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 “A linguagem é um traje que disfarça o pensamento. E, 
na verdade, de um modo tal que não se pode inferir, da 
forma exterior do traje, a forma do pensamento 
trajado; isso porque a forma exterior do traje foi 
constituída segundo fins inteiramente diferentes de 
tornar reconhecível a forma do corpo”. 
 

(Wittgenstein) 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  



 
 

RESUMO 
 
 

O presente trabalho apresenta uma investigação acerca da intencionalidade discursiva no 

processo de produção de charges políticas, através das correlações estabelecidas entre os 

elementos verbais e imagéticos compreendidos nas charges pelo viés do humor. Na primeira 

parte, avaliamos os parâmetros conceituais da intencionalidade numa perspectiva da mente às 

práticas discursivas à luz do quadro teórico que serviu de fundamentação para a análise 

desenvolvida posteriormente. Neste momento foram discutidos alguns aspectos da 

intencionalidade filosófica até sua aplicação no plano discursivo das charges políticas. No 

segundo estágio, abordamos primeiramente um panorama sobre as charges políticas, no que 

se refere a gênero, história, suporte e situação enunciativa. Posteriormente, analisamos a 

dimensão da teoria do humor e da imagem como processos intrínsecos para a constituição das 

charges. Desse modo, humor, argumentação, referenciação e enunciação completam o quadro 

processual e discursivo da produção do gênero charge que utiliza recursos lingüístico-

discursivos e imagéticos para expor uma crítica política sobre os fatos políticos. Ressaltamos 

ainda como o humor constitui-se estrategicamente intencional, articulado por recursos 

argumentativos e referenciais que orientam o discurso para possíveis efeitos de sentido. Os 

resultados da investigação confirmaram a nossa hipótese maior de que o sentido é direcionado 

e de que o próprio percurso intencional deixa suas marcas no plano discursivo das charges, já 

que sua função é a de orientar o leitor sobre o que acontece nos bastidores da vida política, 

utilizando um jogo lúdico de se construir opinião crítica.  
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ABSTRACT 
 
 

This thesis presents an investigation about discourse intentionality in the process of 

production of political cartoons through correlations established among verbal and image 

elements understood under the lens of humor. In the first part the conceptual parameters of 

philosophical intentionality were discussed from the standpoint of the mind vis-à-vis 

discourse practices in the light of the theoretical framework which constituted the foundation 

for the analysis carried out. 

Some aspects of philosophical intentionality were then discussed for their application to the 

discourse plane of political cartoons. At a second stage, we first outlined a panoramic view of 

political cartoons, in terms of genre, history, technical support and enunciation situation. 

Later, the dimensions of humor and image theory were analyzed as processes intrinsic to the 

make-up of political cartoons. In this manner, humor, argumentation, referentiation, and 

enunciation make up the process and discourse framework for the production of the political 

cartoon, a genre that uses linguistic and discourse resourses as well as images in order to 

criticize political facts or figures. We also emphasized the reasons why humor is strategically 

intentional, as it is articulated by argumentative and referential resources that guide discourse 

in the direction of possible meaning effects. The results of the investigation have confirmed 

our main hypothesis that meaning is directed and that the very intentional pathway leaves its 

marks on the discourse plane of cartoons, as its function is to guide the reader into the 

backstage of political life by using a game-like construction of critical opinion.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

 

O estudo que apresentamos tem o objetivo de explicar o processo de construção do 

humor em charges políticas, a partir do conceito de intencionalidade. A abordagem de tal 

conceito se fará, primeiramente, numa dimensão geral, como propriedade da mente, e, em 

seguida, como um processo discursivo acionado em função de certas situações de 

comunicação historicamente determinadas.  

Assumiremos aqui um posicionamento teórico acerca do funcionamento da 

intencionalidade discursiva, partindo da concepção de intencionalidade estudada por John R. 

Searle, na qual pode-se entender que a intencionalidade resulta tanto em um direcionamento 

de nossos estados mentais como em objetos e estados de coisas do mundo. Dessa maneira, ao 

adotarmos essa definição, descrevemos a intencionalidade discursiva como a direcionalidade 

das práticas discursivas nos processos enunciativos, o que implica avaliar não apenas uma 

forma de direcionalidade voltada para estados de coisas do mundo, mas, sobretudo, uma 

forma de direcionalidade que enfatize o interlocutor, parceiro da troca comunicativa. 

Sendo assim, a problematização, neste estudo, faz-se em torno do funcionamento da 

intencionalidade discursiva no universo das charges políticas e, para discutirmos parte dessa 

problemática, torna-se necessário, antes de tudo, refletirmos sobre as características 

fundadoras do discurso intencional, analisando as condições pelas quais um agente planeja 

uma ação intencional. Em outras palavras, devemos apontar quais os indícios capazes de 

determinar um discurso intencional, ou ainda, refletirmos sobre o que faz das charges políticas 

um tipo de discurso ideológico e intencional.  

Nesse sentido, podemos dizer que compreender o domínio da intencionalidade 

discursiva é mergulhar nas profundezas das raízes da linguagem e da mente, num “terreno” 

gerador de toda forma de interação. Optando por essa frente de pesquisa, a proposta de se 

trabalhar a intencionalidade aplicada à Análise do Discurso, sob a ótica dos processos 

enunciativos, conduziu-nos a uma interlocução com o campo da enunciação, do qual 

procuramos tirar bases teóricas, não só para analisarmos os discursos das charges políticas, 

como também para refletirmos sobre os discursos que esse gênero referencia, o que nos obriga 

a considerar as relações interdiscursivas da charge, ou seja, os diferentes discursos 

dialogadores na charge política. Para tanto, faz-se necessário entendermos, por exemplo, 

mesmo que em linhas gerais, alguns aspectos fundamentais dos discursos político, midiático e 

humorístico, cujas relações interdiscursivas são constitutivas do gênero charge, bem como de 
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suas condições enunciativas, de suas estratégias argumentativas e de seus efeitos persuasivos. 

Eis, portanto, a importância de se enfocar todas as instâncias discursivas que compõem o 

gênero charge, fato que viabilizará o propósito de refletirmos acerca de como a 

intencionalidade discursiva se constrói no processo de produção de sentido do gênero em 

questão. 

 

 

1.1. A ESCOLHA DO OBJETO DE ESTUDO E DOS OBJETIVOS DE PESQUISA: 

 

 

Considerada como gênero recorrente do domínio jornalístico, a charge é uma das 

práticas discursivas ainda pouco exploradas no campo da análise do discurso, principalmente 

no que tange ao estudo de sua intencionalidade discursiva. As charges, compreendidas 

também como “macro-atos” de linguagem constituídos de atos de crítica e denúncia, entre 

outros, além de traduzirem a ideologia vigente no tempo e no espaço de sua produção, têm 

ainda intenções perlocucionárias, uma vez que sua pretensão última é convencer e/ou 

persuadir o leitor (enunciatário) a reagir diante do quadro sócio-político e cultural nela 

delineado, engendrando humor e/ou reflexão sócio-política através de estratégias 

argumentativas específicas. Dessa sorte, assim como os processos enunciativos se constituem 

a partir da interação entre locutor e alocutário, percebemos que há também na charge um 

“caminho” discursivo ou, como propõe Searle (1995), uma direcionalidade, manifestada por 

meio de estratégias de organização peculiares, pelas quais o locutor traça seu discurso a fim 

de atingir o interlocutor. 

Eis, portanto, a importância de se enfocar o processo enunciativo característico das 

charges políticas, bem como o modo de funcionamento da intencionalidade crítica desse tipo 

de humor, tal como levado a termo por chargistas de diversos jornais de grande circulação do 

país. Em outras palavras, pretendemos realizar uma abordagem da Intencionalidade, 

sobretudo no que tange à sua aplicação na análise da prática discursiva que se traduz pela 

charge, partindo de uma investigação do seu processamento pela mente humana. 

É preciso esclarecer que a opção de se estudar a intencionalidade discursiva do texto 

chargístico se fez a partir de duas motivações: pelo caráter crítico-social de cunho político que 

as charges apresentam e por uma predileção pessoal por um gênero que aborda essa temática 

pelo viés do humor. Além disso, em consonância com o repertório teórico selecionado, a 

escolha por um gênero publicado em veículos diários e acessíveis a um vasto público, 
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poderia, a nosso ver, viabilizar a análise da Intencionalidade nas práticas discursivas, 

sobretudo porque trazem, em sua constituição genológica, um discurso crítico sobre a política 

brasileira, embasada num processo humorístico em que subjazem efeitos ideológicos de 

ordem persuasiva – frutos de uma intencionalidade premeditada.  

Vale ressaltar ainda um outro aspecto relacionado à constituição de sua materialidade 

semiótica. Em geral, as charges trabalham uma relação interessante entre texto verbal e texto 

imagético, articulados sob a forma de um gênero opinativo, no qual percebemos uma 

intencionalidade crítica implícita no modo simples de “revelar” humorística e visualmente os 

acontecimentos políticos à população brasileira.  

Como parte característica do humor crítico do gênero charge, especialmente as charges 

políticas, pode-se perceber também a construção da imagem como representação de um 

quadro político ironizado em que a caricatura tornou-se uma forte aliada à provocação 

humorística. Sendo assim, ainda tomando por objeto de pesquisa a Intencionalidade, 

associada às formas argumentativas, este estudo pretende ainda investigar, no domínio da 

semiótica, como a imagem se constrói pela quebra de padrões – desconstrução essa entendida 

como “choque” visual, capaz de desvendar opinativamente “verdades” políticas submersas ao 

relato jornalístico, filtrado por uma intencionalidade humorístico-crítica. 

Ainda no que tange ao seu processamento, observamos nas charges diferentes tipos de 

efeitos de sentido traduzidos, por exemplo, na atitude discursiva do enunciador, que nos 

permite entrever, a partir de marcas presentes na materialidade semiolingüística, pressupostos 

e subentendidos que subjazem ao texto, efeitos classificados por Ducrot (1987), Koch (2000) 

e outros como implícitos. Assim, quando colocamos em questão a relação entre o plano do 

enunciado e o da enunciação das charges, numa dimensão discursiva, fazemos emergir a 

dimensão da intencionalidade desse gênero. Em última análise, é o leitor quem atualizará o 

processo de enunciação, enquanto instância enunciativa que, através da leitura, produz 

sentidos e significações a partir das marcas lingüísticas e não lingüísticas do discurso. 

Assim, o que se questiona a partir deste trabalho é o conjunto de restrições que 

determina a construção da charge política e quais são as estratégias utilizadas na produção e 

na interpretação desse discurso, dotado de uma intencionalidade específica. Nesse sentido, 

dentre as intenções a serem discutidas neste trabalho, salienta-se, naturalmente, a de caráter 

persuasivo, considerada, aqui, a persuasão nos moldes de Perelman (1997), um dos 

inauguradores da Nova Retórica. Segundo o autor, ela não deve ser vista como mera 

convenção ou apresentação de uma opinião, mas como processo alicerçado em uma convicção 

plena, portadora de uma força responsável pela eclosão da ação por parte do enunciatário.  



14 
 

Sendo assim, as charges não devem ser entendidas como meras transmissoras da 

opinião de seu autor, mas como portadoras de valores ideológicos capazes de provocar 

mudanças de pensamento e de atitude no enunciatário. Essa ideologia, no caso das charges 

políticas, conforme já se disse, subjaz a uma retórica da pressuposição, que, de acordo com 

Ducrot (1972), constitui-se numa das formas de veicular a informação desejada. Para isso, as 

charges utilizam um mecanismo argumentativo com o qual o interlocutor interage, em função 

de certo objetivo persuasivo. Dessa forma, faz-se necessário investigar também como é 

construído o processo argumentativo, a partir do qual se veiculam valores e crenças 

intencionais, constituindo, então, a intencionalidade discursiva. 

A partir daí, podemos considerar que a argumentação, processo constitutivo das 

práticas discursivas, tem sua retórica engendrada de um modo particular nos diversos gêneros 

discursivos. Especificamente no caso das charges políticas, temos uma produção que, apesar 

de aparentemente leve, “descompromissada” e humorística, esconde, em seu bojo, uma visão 

arguta do enunciador acerca de problemas que interessam (e mobilizam) o leitor-cidadão. 

Segundo Aristóteles, este é exatamente o objetivo da retórica – o de possibilitar sustentar 

opiniões e fazer com que sejam admitidas pelos outros. Nas charges, a argumentação se 

manifesta na materialidade semiolingüística, utilizando estratégias mediadoras que muitas 

vezes esconde o “dictum” na maneira jocosa de construir o “dícere” – o que acarreta maior 

esforço de interpretação por parte da instância enunciativa da recepção, que se vê testada em 

sua competência lingüístico-discursiva. O principal componente do discurso chargístico é, 

provavelmente, o humor, capaz de despertar riso por meio da compatibilização discursiva de 

elementos incongruentes, mesclados em um discurso de intencionalidade crítico-reflexiva 

sobre a atual situação política do país. 

Nesse sentido, devemos refletir, concomitantemente às investigações da construção da 

intencionalidade discursiva, de que maneira as intenções se fundamentam na consciência 

humana, uma vez que a consciência compreendida como produto do cérebro sempre foi alvo 

de diversas discussões científicas. Partindo do processamento de informações, com o qual a 

mente trabalha, é na consciência que as ações e intenções são processadas, vinculadas a um 

estilo tipicamente analógico que reúne em ‘departamentos’ virtuais unidades para formarem a 

atividade mental de construção de “base” para as ações. De fato, a mente traz consigo 

indefinições acerca da capacidade de se medir com precisão a intenção em sua caracterização 

“primária”, uma vez que ações podem ou não ser realizadas, principalmente conforme a 

intenção consciente fundamentada na mente. Em contrapartida, existem aquelas cuja atuação 
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se constitui mediante uma intencionalidade “racional” e é demonstrada como reflexo do que 

fora anteriormente projetado no cérebro de forma imagética.  

A consciência, portanto, comporta-se como “palco” das modalidades mentais, em 

espécies computacionais, através das quais vontade, memória, percepção, pensamento, afetos, 

personalidades, etc. se constituirão na formação da linguagem. Sob tal aspecto, este trabalho 

trará apenas a abordagem da modalidade das vontades, numa dimensão da intencionalidade 

consciente das ações, principalmente àquelas de direcionamento crítico que têm como viés 

argumentativo o humor em charges políticas. Daí a relevância de nos centrarmos no objeto da 

intencionalidade, uma vez que se pretende fazer um estudo de como a intencionalidade pode 

ser constituída na exterioridade das ações discursivas intencionais e, principalmente, no plano 

da enunciação. Em outras palavras, pensar em uma intencionalidade discursiva requer a priori  

um estudo sobre o funcionamento da intencionalidade como um todo.  

Considerando os elementos discursivos utilizados na construção das charges políticas, 

é relevante destacar que eles só podem ser definidos em função do processo de interação, uma 

vez que o sentido é sempre engendrado em uma situação comunicativa. Neste contexto, a 

argumentação – entendida como processo discursivo – e a persuasão – pensada como efeito 

desse processo – aparecem intimamente relacionadas às diversas formas de interação, não 

apenas na dimensão da construção formal do texto, mas, principalmente, na dimensão do 

engendramento de valores ideológicos. Já no plano da intencionalidade, o termo liga-se à 

noção de ação discursiva, principalmente quando as origens das intenções na mente/cérebro 

são investigadas como mediadoras das ações, partindo, sobretudo, das vontades humanas. 

Assim, o estudo que aqui propomos centra-se na intencionalidade como fruto de um 

construto da mente, cuja atualização se efetiva de forma exterior nas práticas discursivas; em 

outras palavras, propomos investigar de que forma a intencionalidade se coloca em ação 

através de práticas discursivas complexas, que envolvem a materialidade verbal e imagética. 

Isso posto, pelo fato de termos como corpus textos não-verbais e verbais, temos a necessidade 

de fazer um estudo sobre o funcionamento das imagens e, conseqüentemente, de textos 

imagéticos, que atuam no processo enunciativo e, por conseguinte, no processamento sócio-

cognitivo da charge.  

As charges nacionais, veiculadas nos jornais e que constituem a fonte material do 

corpus desta pesquisa, são atualmente veículos de comunicação visual e discursiva, 

pertencentes ao campo do jornalismo crítico e têm fins persuasivos e de discussão política 

similares aos gêneros editorial e crônica. Da mesma forma, com o desenvolvimento 

tecnológico e a ampliação de redes network, as charges animadas e charges-okê, recorrentes 
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nas grades de programação animada, têm se destacado na internet como práticas discursivas 

de entretenimento para os internautas. Contudo, não pretendemos enfocar esses ‘sub-gêneros’ 

chargísticos neste trabalho, devido a limitações temporais e de extensão.  

Apesar das limitações expostas acima, faz-se necessário, entretanto, uma avaliação 

mais detalhada do gênero charge, a partir de reflexões, tais como: qual papel as charges 

desempenham nos grandes jornais, que diferenciação existe entre a charge e os demais 

gêneros de opinião e de humor – sejam elas dotadas ou não de quaisquer intenções de cunho 

político-social –, de modo a levantar as especificidades do gênero. Alem disso, é preciso 

lembrar que, dentre os gêneros que utilizam imagens, no campo jornalístico, destacam-se a 

ilustração – com função meramente visual, de caráter chamativo-estético – e a infografia, 

muito utilizada quando da ausência de um registro mais preciso como a fotografia. Logo, a 

infografia pode ser comparada à simulação (televisiva) de fatos, ou ainda, à representação 

(gráfica) de uma situação ou ocorrência. Notamos, portanto, que estes gêneros não apresentam 

humor e/ou traços de crítica, mas centram-se exclusivamente na informação. No universo 

chargístico, temos ainda a aproximação da charge com o cartum, afinal, ambos trabalham com 

a imagem caricaturada de personagens. Porém, existem restrições que os definem como 

gêneros distintos, como a discutível efemeridade da charge em relação ao cartum. Daí a 

relevância de mencionarmos, em linhas gerais, as características de ambos, a fim de podermos 

estabelecer parâmetros distintivos. 

Buscamos, assim, verificar e sistematizar o funcionamento da intencionalidade em 

charges políticas a partir da investigação dos processos argumentativos à luz das noções de 

intencionalidade e de enunciação. Investigar esses processos é fazer um investimento de 

análise no campo da enunciação e de como a intencionalidade atua no processo de 

significação, compreendendo o que subjaz à macro e à micro estrutura textual, além de 

analisar como são construídos o efeito persuasivo e os valores ideológicos que lhe subjazem. 

Em suma, ao desenvolvermos esta pesquisa aqui delineada, pretendemos satisfazer os 

seguintes objetivos: 

i) analisar a intencionalidade numa dimensão empírica de construto da mente que 

deixa marcas no plano da enunciação e do enunciado, proveniente de uma forma de “impulso” 

à ação discursiva, centrada no humor crítico; 

ii) definir traços suscetíveis de caracterizar o gênero (ou subgênero) charges políticas;  

iii) detectar o uso preferencial de determinadas estratégias e/ou procedimentos de 

argumentação humorística, tanto de ordem lingüístico-enunciativa quanto imagética; 
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iv) examinar a construção das formas de referenciação crítico-humorísticas da 

conjuntura política brasileira, que também atuam como agentes na construção argumentativa, 

contribuindo para o sucesso da crítica do humor e da persuasão; 

v) comparar/contrastar as diferentes estratégias argumentativo-humorísticas utilizadas 

pelos diferentes chargistas, as quais podem configurar regularidades e variantes discursivas 

desse gênero. 

 

 

1.2. DIRETRIZES METODOLÓGICAS , ESCOLHA DO CORPUS E ORGANIZAÇÃO DO TRABALHO : 

 

 

As charges que constituem o corpus desta pesquisa foram produzidas por diferentes 

autores, cujo contraste servirá de parâmetro metodológico para a análise a ser desenvolvida, 

em termos de uma base de comparação das diversas estratégias humorístico-argumentativas 

utilizadas na produção de charges sobre uma mesma conjuntura política. Para isso, os textos 

foram selecionados durante o período de campanha eleitoral para Presidência da República de 

2006, uma vez que se trata de uma conjuntura política cuja relevância e visibilidade fazem 

com que se torne um objeto privilegiado do discurso midiático de um modo geral e, mais 

especificamente, do gênero discursivo charge (política). 

Sob esse quadro temático, selecionamos as charges publicadas em diversos jornais do 

país entre os meses de março a outubro de 2006. Para isso, valemo-nos de uma primeira 

seleção de 1.017 exemplares de charges, dentre as quais 16 foram selecionadas e tomadas 

como objeto de análises mais amplas em cada capítulo deste trabalho. Permitimo-nos, ainda, 

escolher outras charges desse mesmo corpus e utilizá-las no capítulo que discute e reúne, 

analiticamente, os temas de todos os capítulos de modo mais abrangente. 

A organização deste trabalho se estrutura em três capítulos, sendo que no primeiro 

capítulo discutiremos conceitos teóricos acerca da teoria da intencionalidade, proposta por 

John R. Searle, bem como o funcionamento desta na mente humana em estados mentais e a 

exteriorização e projeção em práticas discursivas. Apresentaremos também, em linhas gerais, 

a concepção de intencionalidade de outros autores que dialogam com a temática em discussão 

para, em seguida, dedicarmo-nos à abordagem da noção de intencionalidade discursiva, 

entendida como um tipo de intencionalidade mais específica, engendrada a partir de práticas 

de linguagem produzidas em situações de comunicação historicamente determinadas. Dessa 

forma, buscaremos analisar o funcionamento e a estruturação dessa intencionalidade em 
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função de nosso objeto, que se traduz pelas charges políticas, considerando-se os processos 

enunciativos e as estratégias argumentativo/persuasivas característicos desse tipo de discurso. 

No segundo capítulo, tomaremos como fonte de discussão o gênero charge, 

procurando identificar todas as composições lingüísticas e imagéticas desse gênero. Serão 

discutidas as noções que permeiam a constituição do gênero charge, suporte de veiculação, 

situação comunicativa e papéis enunciativos. Sob outro aspecto, o segundo capítulo tem como 

propósito também a tentativa de descrever o humor crítico das charges políticas, levantando 

questões de ordem psico-filosóficas e discursivas para chegarmos à hipótese de existência de 

um humor intencional como fonte estratégica para a realização de uma crítica política 

direcionada para produção de efeitos de persuasão. Nesta parte do trabalho, também nos 

ocuparemos de explicar a relação existente entre humor e intencionalidade discursiva, além de 

discutir, sob a ótica dos mecanismos de humor da teoria de Victor Raskin, os efeitos de 

sentido provocados pelo humor e sua explicação nas práticas humanas. 

Num segundo momento desse mesmo capítulo, procuraremos explicar a relação entre 

texto verbal e imagético, assim como o funcionamento da imagem como simulacro de 

acontecimentos, na perspectiva Peirceana, em que a imagem, como forma de discurso, 

também constrói referentes, simula e imita a “realidade”, num viés representativo de 

linguagem. Analisaremos, ainda, de que maneira tais simulacros se constituem em metáforas 

visuais, cujo objeto referente se transpõe ao plano textual. Em seguida, veremos a relação 

entre imagem e intencionalidade discursiva, isto é, como as imagens produzidas nas charges 

políticas se estruturam de forma intencional e diretiva.  

Já no terceiro capítulo, teceremos algumas análises envolvendo todos os tópicos 

discutidos anteriormente, descrevendo tanto os elementos macro quanto os microestruturais, 

de forma ainda mais abrangente, apresentando a análise do corpus propriamente dita. Isso se 

dará no intuito de orientar o leitor para o entendimento de todos os aspectos que justificam as 

hipóteses levantadas neste trabalho. 

Desse modo, na conclusão, procuraremos ressaltar as considerações finais e os 

resultados obtidos com esta investigação, bem como também refletir acerca dos propósitos 

que temos de trazer à luz das práticas discursivas uma visão profunda sobre o funcionamento 

e estruturação das condições enunciativas e dos processos discursivos. 
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2. A INTENCIONALIDADE: DA MENTE ÀS PRÁTICAS DISCURSIVA S 

 

2.1. A FILOSOFIA DA MENTE E DA LINGUAGEM E A CONSCIÊNCIA DAS AÇÕES HUMANAS  

 

 

Desde a Antigüidade, o homem tem desafiado a ciência em busca de respostas para o 

funcionamento das propriedades da mente e do cérebro, sobretudo no que concerne às práticas 

de linguagem. Para isso, o homem procurou desvendar os segredos do corpo e da mente, 

observando seu comportamento através de suas condições físicas e psicológicas, considerando 

dados psicofisiológicos de percepção.  

A partir de então, filósofos da Escolástica da Idade Média procuraram, num primeiro 

momento, distinguir os fenômenos psicológicos dos físicos ou não-psicológicos. Contudo, era 

preciso antes debater sobre o que caracterizava a relação entre a consciência e a 

intencionalidade das ações. Desse modo, filósofos como Franz Brentano, Daniel Dennet, 

Luidwig Wittgenstein, Friedrich L.G. Frege, Bertrand Russell, entre outros, que se motivaram 

em estudar a Filosofia da mente e da linguagem, por influência dos fundadores da filosofia 

clássica de Aristóteles, Platão, Descartes e Kant, fundamentaram uma epistemologia (teoria 

do conhecimento), na qual a lógica e a ontologia eram o centro e a base do campo filosófico. 

Desde então, a filosofia moderna vem dando continuidade aos trabalhos dos antigos 

filósofos, procurando respostas sobre o que dirige a consciência das ações humanas e a 

intencionalidade - nosso principal objeto de discussão. Porém, para entendermos o 

funcionamento da intencionalidade, devemos antes compreender, em linhas gerais, sua base 

fundadora ou o background da consciência das ações – a mente. Para isso, valemo-nos da lei 

de bases da psicologia científica de Brentano, filósofo e psicólogo do escolasticismo, que 

trouxe significativas contribuições para o ramo da filosofia, notavelmente, da Psicologia e 

Filosofia da mente, Ontologia, Ética e Filosofia da linguagem. Em suas postulações, Brentano 

define a teoria da mente como a ciência dos fenômenos mentais, na tentativa de submeter os 

fenômenos fisicológicos e os não-fisicológicos a uma separação ontológica. Ele, então, propôs 

alguns critérios para distinguir os fenômenos físicos dos mentais. Para isso, baseou-se em três 

premissas: (i) o fenômeno mental é o objeto exclusivo da percepção interior, (ii) os 

fenômenos mentais sempre aparecem como uma unidade, e (iii) são sempre intencionalmente 

orientados para um objeto. Considerando tais premissas e o caráter intrínseco dos fenômenos 

mentais, Brentano chegou à conclusão de que havia regularidades para cada tipo de 

fenômeno, que os caracterizariam como mentais ou físicos. Assim, todo fenômeno mental 
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possui uma proposição em comum de que somente são percebidos na consciência; em 

contrapartida, no caso dos fenômenos físicos, estes seriam notados apenas no plano externo. 

Nesse sentido, o autor argumenta que para entendermos os fenômenos mentais (intencionais), 

devemos levar em consideração a trajetória dos atos mentais, no plano da consciência, no qual 

cada ato é direcionado, antes de tudo, para si mesmo como um segundo objeto. Com isso, 

podemos observar que Brentano nega a hipótese de uma condição inconsciente para os atos 

mentais. Nessa concepção, o autor defende, segundo Heidegger (1963), a idéia de que somos 

automaticamente conscientes de todo o processo dos atos mentais, uma vez que todo ato 

mental é direcionado para si mesmo como segundo. Compreendemos, por isso, que por 

estarmos conscientes de nossos atos mentais1, os outros atos que projetamos em seqüência se 

tornam objetos do segundo. Nesse sentido, ao direcionarmos um ato para um objeto no 

mundo, não só nos conscientizamos de todo o processo mental que traçamos para a ocorrência 

dele, como também temos a consciência de que esse objeto é apenas um fenômeno projetado 

pela mente. 

Seguindo os postulados de Brentano, Heidegger (1963) aponta que um ato mental 

promove a existência de outros e, conseqüentemente, a mente reúne tais atos ao mesmo 

tempo, como quando ouvimos uma melodia, enquanto saboreamos um gole de vinho e, ao 

mesmo tempo, apreciamos uma bela paisagem pela janela. Com esse exemplo, o autor nos 

chama a atenção para uma seqüencialidade dos fenômenos mentais que, juntos, formam uma 

espécie de bloco de ações que chamamos de consciência dos eventos mentais de uma dada 

“cena” de realizações. Sob esse aspecto, é relevante avaliarmos os fenômenos mentais como 

parte de ações de uma coletividade. Afinal, quando realizamos ações no mundo, vários 

eventos mentais – ou como aponta Brentano apud Huemer (2002), “ações mentais” – fazem 

parte de um processo consciente de projeção no mundo. Para Vialatoux (1973), na medida em 

que o homem projeta suas ações no mundo, desenvolve seu ser intencional. Porém, essa 

projeção implica uma transcendência engajada, vinculando a ordem fenomenal do mundo à do 

espírito Assim, as ações físicas ou mentais correspondem a um conjunto de fatores mentais de 

projeção do espírito ao mundo. 

Brentano acredita que os fenômenos mentais, dos quais a filosofia da mente trata, são 

necessariamente conscientes, mesmo que, às vezes, sejamos inclinados a dizer que temos 

fenômenos inconscientes. Nessa perspectiva, o autor não considera a possibilidade da 

                                                 
1  Os atos mentais são aqui considerados como todo evento ocasionado em  nossas mentes, definidos por Franz 
Clemens Brentano como fenômenos mentais. Em outras palavras representam os componentes do processo 
mental de elaboração do pensamento humano. 
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inconsciência dos atos mentais, apenas fenômenos mentais conscientes de baixa intensidade. 

Isso se deve, segundo Pacherie (1993), a um conceito de intencionalidade, proveniente da 

filosofia medieval ocidental, na teoria da consciência de São Tomás de Aquino, na qual a 

intenção do intelecto é definida como o objeto da consciência e da realidade conhecida, 

definida por “palavra interna” (verbum mentis). Sob esse aspecto, a teoria de John R. Searle, 

filósofo da linguagem da modernidade, parece se aproximar mais das considerações de São 

Tomás de Aquino, quando questiona a hipótese de a inconsciência ser o “palco” primário das 

ações humanas e a consciência o “palco” secundário. 

Como bem lembra Nero (1997, p.125), a consciência é “um produto do cérebro 

(enquanto conteúdo) e uma função (enquanto forma)”. Isso significa que ela abarca todo o 

processamento analógico de informação que reúne departamentos de unidades virtuais a partir 

de elementos cerebrais concretos. Em outras palavras, é a consciência o lugar-base de todo 

pensamento e processamento das ações humanas. Em linhas gerais, só percebemos nossas 

ações quando temos consciência delas. Como afirma Brentano apud Huemer (2002), 

consideramos o direcionamento de nossas ações, a partir do momento em que temos a 

consciência de todo o processo dos fenômenos mentais. Em contrapartida, Searle (1995), em 

suas postulações sobre a filosofia da linguagem e da intencionalidade das ações, levanta a 

discussão acerca da existência do palco da inconsciência, relevante para a descrição do 

funcionamento da intencionalidade. Na perspectiva do autor, a intencionalidade tem sua raiz 

no inconsciente. Sob esse aspecto, ressaltamos que este trabalho apenas se presta em tratar as 

ações conscientes, por razões de limitações de sua extensão.  

No que concerne à consciência e à inconsciência das ações, Nero (1997), em O Sítio 

da mente, reconhece a consciência como o “palco” das funções mentais (pensamento, juízo, 

vontade, emoção) que trarão à tona conteúdos não-conscientes. Dessa forma, o autor esclarece 

que, muitas vezes, tomamos consciência de coisas antes não “reveladas”. Isso significa que 

um desejo qualquer, por exemplo, embora imperceptível no momento da ação, pode, 

posteriormente, ser resgatado no palco da consciência. Na concepção do autor, isso explica o 

porquê de termos agido de alguma forma em função de um dado desejo implícito. Nesse 

contexto, consideramos, então, a consciência o grande “palco” das ações intencionais, pois 

compete a ela o processamento dos desejos intencionais ao plano do fenômeno das ações. 

 

A consciência parece atemporal, não espacial. Não ocupa lugar no espaço, não tem 
a forma de um cubo ou quadrado, não tem cor. Suas qualidades – subjetiva, não 
espacial, qualitativa, capaz de gerar vontade, holista, mnêmica, emergente e 
intencional [...] (NERO, 1997, p.126). 
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Normalmente, não nos assustamos quando, pensando, descrevemos todas as etapas ou 

fases de nossos pensamentos. No entanto, na maior parte das vezes, não paramos para pensar 

que só conseguimos fazer isso porque levamos à consciência a maioria das etapas, como 

acontece com as ações intencionais. Sem dúvida, em grande parte delas, somente o sujeito que 

a constitui tem a consciência de que as fez intencionalmente. Porém, não podemos nos 

esquecer, como afirma NERO (1997), de que refletindo sobre o processamento das ações, até 

mesmo do próprio pensamento, o indivíduo é capaz de tornar consciente todo o processo 

intencional. Sob esse aspecto, as considerações do autor não vão ao encontro das de Brentano, 

uma vez que este defende a idéia de que os eventos mentais que tomamos no plano da 

consciência são apenas reflexos de processamentos cerebrais totalmente não-conscientes. A 

consciência é, nesse sentido, “basicamente virtual” (NERO, 1997, p.128), uma vez que 

corresponde a um conjunto de funções de uma espécie de mapeamento cerebral de um nível a 

outro e por não haver, segundo o autor, um neurônio ou uma região cerebral específica para 

ela.  

Graficamente, podemos tomar a relação hipotética entre cérebro, mente e consciência, 

proposta pelo autor, e adaptá-la ao processamento analógico dos fenômenos da filosofia da 

mente e da linguagem, traduzindo o desejo intencional de um ato qualquer em direção ao 

plano das formas dos elementos mentais no plano da consciência que, por sua vez, traduz 

processamentos cerebrais. 

 

 

 

 

 

 

 

                     Figura 1: Planos de processamentos cerebrais 
Fonte: NERO, Henrique Schutzer Del. O sítio da mente: pensamento, emoção e vontade no cérebro   
humano. São Paulo: Collegium Cognitio, 1997, p.127. 

 

A partir daí, podemos observar que o “palco consciente” corresponde ao conjunto de 

uma série de processamentos até a atividade prática das ações conscientes e intencionais. 

Nesse processo, não podemos deixar de mencionar a intrínseca ligação entre consciência e 

linguagem, haja vista que pela linguagem expressamos nossos pensamentos, formulamos 

hipóteses e conjugamos formas e conceitos. Nas palavras de Wittgenstein apud Moreno 
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(2000), todos os elementos da linguagem representam algo. Na concepção desse autor, a 

linguagem tem uma função representativa, proveniente de uma lógica que a antecede. 

Portanto, partindo da definição de “filosofia da mente”, alguns filósofos, sobretudo Brentano e 

Wittgenstein, pensaram uma filosofia da linguagem como um ramo da filosofia de mente. 

Caberia, então, a ela estruturar os elementos constituintes da ação de linguagem e da 

linguagem como ação. Brentano e Wittgenstein, além de terem estruturado o estudo da 

filosofia de linguagem, também discutiram conceitos usados para explicar a estrutura e o 

funcionamento da linguagem, numa zona limítrofe entre a Lógica e a Lingüística. 

Em estudos de filósofos mais recentes, como Frege, citado por Penco (2006, p.59), a 

filosofia da linguagem tem se preocupado em entender o processo de produção de sentido, 

como uma forma de se definir como “pensamento” o sentido de um enunciado. Sob esse 

aspecto, Frege afirma que um estudo do pensamento só é possível mediante a análise dos 

enunciados que exprimem. Dessa forma, percebemos que, embora Frege tenha tentado 

construir uma lógica, desenvolvendo uma análise do sentido, o autor não deixou de considerar 

a esfera lógica em que se fundamenta a linguagem e ainda procurou definir o pensamento 

como sentido de um enunciado. Em contrapartida, o próprio autor alega que a simples 

seqüência de palavras não equivale a uma expressão completa do pensamento. Para uma 

análise de sentido, é relevante, pois, considerar circunstâncias concomitantes, cujos aspectos 

são tomados à percepção sobre o tempo e lugar da enunciação, bem como das intenções dos 

falantes. 

Não podemos nos esquecer de que o pensamento expresso na linguagem é uma forma 

de ação que, por sua vez, desencadeará outras mais no plano da enunciação. Nesse sentido, a 

esfera da ação é mental, pois tudo é coordenado pelo cérebro. É ele quem dita as regras, move 

ações, elementos e percepções, de onde e como deve encaminhar o discurso e o movimento 

das ações físicas. O nosso grande desafio é, contudo, identificar o direcionamento ou caminho 

do sentido do discurso nas charges políticas, como também o mover das ações conscientes 

passíveis de serem explicadas quanto às motivações implícitas nesse tipo de discurso, assunto 

esse que será nosso objeto de discussão nas próximas seções. 

 

2.2. A INTENCIONALIDADE FILOSÓFICA  

 

Na busca de traçar um conceito para todos os fenômenos mentais, sobre os quais 

Brentano já havia discutido, era preciso também formular hipóteses filosóficas capazes de 
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abarcar o funcionamento da linguagem. Nesse contexto, a partir de sua fenomenologia, 

Brentano introduziu a noção de intencionalidade para justificar as escolhas das palavras e o 

direcionamento delas a um determinado objeto. 

 

Cada fenômeno mental é caracterizado pelo que os Escolásticos da Idade Média 
chamaram de inexistência intencional ou mental de um objeto, e que nós podemos 
chamar, embora não completamente desprovido de ambigüidade, referência a um 
índice e sentido para um objeto (que não deve ser entendido aqui como o significado 
de uma coisa ou objetividade imanente). Todo fenômeno mental inclui alguma coisa 
como objeto dentro de si. (BRENTANO apud HEIDEGGER, 1963). 

 

Em seus postulados, Cayla (1992) resgata o termo “intentio” , da terminologia 

medieval, na qual Brentano também se baseou para explicá-lo como um objeto de 

pensamento, cujo estatuto ontológico é aquele do “inesse” (o ser interno), também visado pelo 

espírito, quod anima intendit2. Nesse sentido, o objeto do pensamento “in-existe”  

intencionalmente no pensamento, de sorte que todo pensamento é um ato e este, por sua vez, 

possui um esse subjectivum, ou seja, um ser por representação. A in-existência intencional de 

um objeto corresponde, pois, ao seu estatuto noemático. Na redução fenomenológica, a Noesis 

é o ato de perceber, enquanto o objeto da percepção é o noema (conceito introduzido por 

Husserl, para explicar uma intermediação dos fenômenos mentais na relação sujeito/objeto).  

A Fenomenololgia (do grego phainesthai, aquilo que se apresenta ou se mostra, e 

logos, explicação, estudo) afirma a importância dos fenômenos da consciência, os quais 

devem ser estudados em si mesmos – tudo que podemos saber do mundo resume-se a esses 

fenômenos, a esses objetos ideais que existem na mente, cada um designado por uma palavra 

que representa a sua essência, sua "significação". Logo, os objetos da Fenomenologia são 

dados absolutos com o propósito de descobrir estruturas essenciais dos atos (noesis) e as 

entidades objetivas que correspondem a elas (noema). 

É importante lembrar que, para os medievais, as entidades intencionais da mente são 

derivadas de propriedades dos objetos significados. Em sua dimensão material, tem-se uma 

intenção de re (da coisa) e em sua dimensão abstrata, uma intenção per se (por si mesma). A 

partir dessa noção, Cayla (1992) formulou a antiga intuição sobre a intencionalidade, dizendo 

que essa seria pensada como de dicto, ou intenção da linguagem, do dizer. Sob esse aspecto, 

Pacherie (1993) adota dois aspectos fundamentais para caracterizar a intenção do dicto da 

intenção per si. Dentro da psicologia ordinária, a autora postula que grande parte das nossas 

emoções e sensações gerais devem ser integradas por qualia (conjunto de certos estágios de 

                                                 
2  Aquilo que a mente pretende. 
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conhecimento que integram o processo da consciência) e que nossas atitudes proposicionais 

correspondem a estados mentais (crença e desejo), dotados de uma existência objetiva. Nesse 

sentido, ao analisar a dimensão do qualia, temos a intentio per si e, na dimensão das atitudes 

proposicionais, a intentio de dicto. Diante das considerações acerca das explicações da 

psicologia ordinária, há de se prever uma condição lógica, capaz de sustentar a rede de 

causalidades que giram em torno de uma proposição P. Em outras palavras, a autora admite 

que todo estado mental deva produzir certo tipo de efeito (realização) sobre um determinado 

conteúdo proposicional. Isto significa que para cada proposição, podemos constatar a intentio 

de dicto através da determinação lógica de implicação de causalidades, ou seja, podemos 

adotar variáveis sobre a forma que-P, como: [�  que-p] ® P é viável, [temo que-P] �  P é 

indesejável etc. Essa preocupação com a intentio de dicto é bastante expressiva nos estudos de 

Pacherie (1993), pois considera que o problema da intencionalidade se encontra estreitamente 

ligado ao da significação. 

Um segundo desafio para Brentano era estabelecer uma distinção entre ato e objeto, 

uma vez que o único objeto caracterizado se referia apenas ao objeto interno criado pelo ato 

de pensar. Para grande parte dos escolásticos da Idade Média, a intencionalidade é a 

característica que diferencia os fenômenos psíquicos dos fenômenos físicos, considerando que 

todo fenômeno psíquico é caracterizado pela “in-existência intencional” (ou ainda mental) de 

um objeto que ele denominou de interno, orientado a um objeto (exterior). Sob esse aspecto, 

Pacherie (1993), em seus postulados, também define que a interpretação do objeto intencional 

como objeto do espírito conduz ao desdobramento: objeto do pensamento ou objeto 

intencional, separado do objeto real, prevendo a possibilidade de conexão entre ambos para 

explicar a intencionalidade. Tal discussão foi rediscutida e confirmada, mais tarde, pelos 

alunos de Brentano: Alexius Meinong, Kasimir Twardowski e Edmund Husserl. 

A teoria de Meinong, segundo Huemer (2002), baseia-se nas dificuldades ontológicas 

de seu precursor, no sentido de argumentar a existência de um objeto externo ao ato mental 

para o qual nós nos dirigimos. A partir dessa proposição, a intencionalidade pode ser vista 

como um direcionamento de uma ação a um objeto no mundo. Meinong ainda contribuiu com 

a afirmação de que mesmo os objetos não existentes poderiam ser, de alguma forma, reais. 

Isso significa que o objeto tem uma presença crucial para o fenômeno da intencionalidade. 

Nesse mesmo raciocínio, Twardowski acredita que toda idéia possui um conteúdo e um 

objeto, sendo que esse objeto apresentado através desse conteúdo, não tem necessidade de 

existir. A partir dessa concepção, podemos rediscutir a questão de realidade apontada por 

Platão (1994), cuja proposição corresponde ao fato de que o homem da alegoria da caverna 
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somente conseguiu conhecer o saber do mundo, o que transcendia a caverna, quando se 

engajou no mundo e se empenhou por construir a obra da sabedoria. Sendo assim, pela 

observação de todos os componentes exteriores, os quais o homem conhecia, ele pôde 

reconhecer a existência de outra realidade. Afinal, algo só é real a partir de uma concepção, 

pois só consideramos real o que nos é conhecido. Nesta perspectiva, podemos inferir que a 

realidade é então construída, isto é, só existe enquanto nós a consideramos como tal. Em 

outras palavras, independentemente de o objeto ser real no mundo físico, a realidade é 

considerada plausível, uma vez que nas ações mentais o objeto é considerado e ativado 

mentalmente e direcionado a um exterior.  

Vialatoux (1973) ressalta que compreender requer tomar a si mesmo, assimilar, assim 

como compreender um teorema de Euclides é redescobrir-se como Euclides, da mesma forma 

que compreender um poema é recriar-se com o poeta. Não há dúvida, nessa concepção, de 

que compreender está para além do entender, da mesma forma que a palavra encontra-se 

abaixo da idéia. Segundo o autor, compreender é mais que tomar com; é ser tomado por. 

Assim, podemos pensar as charges políticas como a composição de um grande ‘teorema’ 

preenchido por outros de ordem imagética que serão construídos e atualizados pela memória 

discursiva do leitor. Nessa perspectiva, para compreendê-las é necessário que tenhamos, como 

‘teoremas’ antecedentes, princípios de vários saberes políticos, lingüísticos e ideológicos para 

contrastarem as realidades criadas no plano imagético e lingüístico das charges com a 

‘realidade’ do mundo exterior. É necessário, pois, que consigamos reunir e refletir acerca das 

realidades e suas respectivas características, unificar os saberes e transpô-los. Sob esse 

aspecto, veremos nas próximas seções que nem sempre as charges políticas apresentam 

objetos reais, o que comprova a teoria objetual da intencionalidade3.  

Husserl (1996), por sua vez, se preocupou com a noção de sentido, proposta 

primeiramente por Frege, atestando que a intencionalidade é a própria consciência, isto é, a 

consciência de algo. Partindo dessa premissa, Husserl (1996) defende a idéia da existência de 

uma intencionalidade da consciência, na qual a capacidade de transcender promove a 

constituição do significado. Nesse sentido, a partir do momento em que o sujeito ativa a 

consciência de determinada ação e se engaja no mundo, direciona sua atenção visual, 

construindo uma sabedoria. Com isso, ele define o caminho racional da ação a um fim ou 

efeito específico. Em contrapartida, Searle (1995) não considera a intencionalidade como 

                                                 
3 A teoria intencional de Twardowki é caracterizada pelo fato de que toda idéia possui, por sua vez, um conteúdo 
mental e existindo simultaneamente com a idéia, enquanto que o objeto que é apresentado através do conteúdo 
não tem necessidade de existir. 
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sendo a própria consciência, embora muitas vezes nos utilizemos dela para descrevermos 

nossas intenções, pois defende a idéia de que a mente humana consegue até mesmo ter a 

consciência da própria intenção. Logo, é relevante estabelecermos uma distinção clara entre 

consciência e intenção. 

 

[...] Intencionalidade não é a mesma coisa que consciência. Muitos estados 
conscientes não são Intencionais – por exemplo, um sentimento súbito de exaltação 
– e muitos estados Intencionais não são conscientes – por exemplo, tenho muitas 
crenças sobre as quais não estou pensando agora e nas quais posso nunca ter 
pensado. (SEARLE, 1995, p.2-3). 

 

Considerando ainda o caráter subjetivo da intencionalidade da consciência, Petit 

(2002, p.7) ressalta a relevância do engajamento do sujeito para com as coisas do mundo 

“inteiramente engajado na direção de atenção visual, cada intencionalidade emana 

exclusivamente do sujeito” (tradução nossa)4. Sendo assim, a partir do momento em que o 

sujeito reconhece a consciência de suas ações e se engajada no mundo, atinge a 

transcendência de direcionar-se ao objeto. 

É importante ressaltarmos que uma consciência é dada por uma razão, pela qual a 

própria consciência se constitui. Mas afinal, o que é a transcendência das ações? Qual a 

relação entre intencionalidade e transcendência? Sob esse aspecto, Vialatoux (1973) acredita 

que a sabedoria consiste em uma certa maneira de existir, de se conduzir e se comportar. Ela 

se caracteriza, sobretudo, como uma transcendência. Nesse sentido, o saber mostra uma certa 

superioridade sobre: a ordem das coisas, as opiniões dos grupos, os poderes instintivos e 

impulsivos, o que chamamos de mundo. Logo, a sabedoria é formada pelas exposições de 

saberes do mundo de ações, em que o homem desenvolve seu ser intencional. Em outras 

palavras, na medida em que o homem projeta suas ações no mundo, desenvolve, assim, sua 

intenção.  

Vialatoux (1973) acredita que a sabedoria se manifesta por uma espécie de 

dominação que implica uma transcendência. Nesse sentido, se a sabedoria (domínio de 

saberes) precisa de uma transcendência para se manifestar e ela, por sua vez, é a manifestação 

do espírito. Logo, a intencionalidade é tomada pelo autor como a idéia de uma auto-separação 

ou distanciamento de um (além de) por referência a um (aqui). Em grego, transcender 

significa ultrapassar, elevar-se para além, estar no outro mundo, que aqui, podemos 

denominar como outra realidade. Isso posto, a transcendência se opõe à imanência, àquilo que 

existe sempre em um dado objeto inseparável dele, pois prevê a possibilidade de outras 

                                                 
4 Wholly engaged in the direction of visual attention, such intentionality emanates exclusively from the subject. 



28 
 

realidades. Isso nos faz refletir acerca da não-imanência de sentido, pois se transcendência é o 

ir além, por meio de uma sabedoria, o sentido não pode ser imanente à palavra. De fato, como 

postula Vialatoux (1973), pensar em uma imanência é impor limites; é encerrar. Segundo o 

autor, transcender é transpor os confins, nem estar de um lado ou estar de outro, mas transpor. 

Assim, podemos considerar que perceber a intenção não implica em estabelecer um domínio 

da imanência, mas de traçar por meio da transcendência a indicação de determinados saberes. 

O termo transcendência é ainda empregado para designar a relação entre os dois 

lados, um plano duplo: um plano de imanência à um plano de transcendência. Numa 

concepção de espaço físico ou figura espacial, a transcendência seria um exterior espacial em 

relação a um interior, um acima em contraposição a um embaixo, isto é, uma visão que 

sempre ultrapassa.  

É sobre a noção de superior e inferior, interior e exterior, como figuras espaciais, que 

o autor compreende a imanência e a transcendência. Contudo, a noção de interioridade versus 

uma exterioridade não encerra somente nessas questões. Vialatoux (1973) deixa claro que a 

noção de interioridade espiritual não se reduz apenas à imanência, mas compreende também a 

transcendência. Isso significa que a transcendência também faz parte da interioridade, mas 

não vive dentro dela. De sorte, quando o homem retorna às profundezas dessa interioridade 

espiritual é que o pensamento se torna consciente de sua transcendentalidade e alcança a 

transcendência.  

Na busca de uma fundamentação teórica para o fenômeno da transcendentalidade, Petit 

(1991) também procurou relacionar a capacidade de transcendência do homem às condições 

de direcionalidade da Intencionalidade, afirmando que: “o fenônemo da intencionalidade trata 

os atos como estados mentais ao fazer uma relação extensional entre mim e as coisas. Esse é 

mistério da transcendência que nos faz sair de nossos estados internos para ir até as coisas”. 

Quando pensamos na relação entre sujeito e objeto, compreendemos que este é 

pensado pelo sujeito. Considerando sua relação com o mundo, o homem pensa sobre as coisas 

do mundo. Dessa forma, o mundo é o objeto da consciência do sujeito EU. Entretanto, a razão 

humana não é somente o poder de constituir a consciência de um mundo de objetos, mas 

também o poder de retornar a subjetividade do EU e entrar na interioridade do espírito, na 

direção das profundezas espirituais. É, portanto, a capacidade de efetuar o regresso dos 

objetos pensados versus o sujeito pensante, na direção de uma consciência progressivamente 

intuitiva – a consciência reflexiva de si. Assim, na medida em que o homem se distingue do 

mundo dos objetos que o opõe e se distancia deles, ele formula o pensamento. A partir desse 

movimento de conversão do pensamento é que o homem retorna sua intenção do mundo para 



29 
 

si, assim como, dos objetos para o sujeito, do exterior para o interior, do espaço para o espírito 

e do tempo para o eterno. A esse direcionamento de intenção, Vialatoux (1973) nomeou 

propriamente de reflexão que envolveria tanto as propriedades da Filosofia da mente como as 

da linguagem. Vimos, portanto, que o autor reconhece a intenção filosófica como a forma de 

ação projetada, em que a sabedoria, enquanto conjunto de saberes, requer do sujeito um 

engajamento sobre as coisas e os objetos do mundo para então, mediante uma reflexão sobre 

essa sabedoria traçar pela transcendência o caminho de intenção do sujeito em direção aos 

objetos. 

Seguindo duas diferentes orientações, Vialatoux (1973) procurou descrever a 

intenção em duas oposições da atividade racional do sujeito pensante: de um lado, uma 

atividade construída em direção ao objeto e outra reflexiva para o sujeito. Nessa subdivisão 

das intenções, o autor descreve a primeira como: a intenção técnica e científica, cujo 

direcionamento aponta somente para o objeto, para uma consciência deste, e, a segunda como 

filosófica, em que há uma conversão transcendental, ao mesmo tempo que induz a um objeto 

também, direcionando para uma consciência do sujeito. Dessa distinção, Vialatoux conclui 

que o objeto da filosofia não é a ciência de um certo objeto entre outros, mas o sujeito que 

transcende todos os seus objetos.  

No que concerne a base científica, o autor argumenta que a ciência é um 

prolongamento da percepção porque o mundo da percepção humana é construído pela 

reflexão das percepções de todos os domínios da atividade humana, seja na arte, na moral, no 

direito, política ou qualquer ocasião que possibilite o sujeito retornar-se ao sujeito espiritual. 

Assim como a percepção é a base para a formulação da ciência, o desdobramento do sujeito-

objeto é a condição para a transcedência. Sob esse aspecto, o EU se desdobra em: um EU-

OBJETO no mundo e um EU-SUJEITO. Para explicar com maior precisão a experiência dos 

desdobramentos dos sujeitos, Vialatoux recorre às expressões significativas que caracterizam 

gramaticalmente o verbo refletir. Mas é a partir das postulações dos pensadores Valéry (“Eu 

me vi, vendo a mim mesmo”) e Santo Agostinho (“Eu procurei a mim mesmo”) que a idéia de 

desdobramento se torna ainda mais clara, pois revelam que refletir é, acima de tudo, voltar-se 

para si mesmo, ser capaz de pensar sobre as coisas, se distanciando delas. 

Ainda sobre a discussão acerca da Intencionalidade, podemos lembrar uma vez mais o 

filósofo John R. Searle que, na tentativa de fundamentar seus dois livros, Speech Acts 

(Cambridge University Press, 1969) e Expression and Meaning (Cambridge University 

Press,1979), baseando-se em seus preceitos de filosofia da mente, aborda a filosofia da 

linguagem como um ramo da primeira. Em Intencionalidade, o autor desenvolve uma teoria 
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da Intencionalidade, partindo de livros anteriores, nos quais ele trata de uma série de estudos 

correlatos sobre a mente e a linguagem. A investigação se deu a partir da tentativa de se 

desvendar o modo como as pessoas impõem a intencionalidade a entidades não-intencionais e 

ao modo como constroem representações a partir de objetos. 

Em seus estudos, o autor procurou explicar que a capacidade humana em praticar atos 

de fala estava intrinsecamente relacionada à representação, por meio de objetos e estados de 

coisas no mundo, através de estados mentais como: crença, desejo, ação e percepção. Por 

conseqüência, Searle (1995) procurou aprofundar seus estudos sobre a filosofia da mente, a 

fim de encontrar explicações acerca do funcionamento da mente/cérebro em respeito à 

realidade que criamos a partir de nosso processamento mental. Sob esse aspecto, o autor 

sustenta a idéia de que os atos de fala são uma espécie de ações humanas constituídas na 

mente, sendo frutos da capacidade da fala em representar o mundo. Nesse sentido, o autor 

aborda a intencionalidade como a pré-condição para uma ação, previamente “projetada” em 

estados mentais que são dirigidos a objetos e estado de coisas no mundo. Com isso, é 

relevante ressaltar que toda representação exige um ato intencional da parte do agente que a 

faz a representação. Desse modo, podemos afirmar que todo fenômeno de representação 

implica uma correlação entre ação, objeto e sentido, no que se refere aos efeitos produzidos a 

partir de tais representações mentais e discursivas. 

No que concerne ao objeto de referência, Simons (1992), baseando-se na tese de 

Brentano, nos lembra que fenômenos mentais e intencionalidade são a relação de um ato de 

consciência a um objeto/ conteúdo. Partindo dessa concepção e retomando as considerações 

de Nero (1997), podemos inferir que desejos de ações intencionais são frutos de um processo 

cerebral inconsciente, que gera, por ações mentais (passíveis de tornarem conscientes), uma 

intenção de ação, levando a uma forma de representação do objeto conscientizado, como 

objeto da vontade até chegar ao palco da consciência em sua imagem completa de 

objeto/conteúdo desejável. Seguindo semelhante raciocínio, Searle (1995) também aposta na 

hipótese de que meros objetos passem a ser representacionais. Para ele, a Intencionalidade, 

em todas as suas formas, funciona apenas sobre um background de capacidades mentais não-

representacionais. Em outras palavras, só pode ser intenção porque está situada em uma rede 

de outras crenças e desejos. Diante disso, podemos ter crenças e desejos ainda não-

representacionais, que se “escondem” de alguma forma no plano do inconsciente.  

A noção de que a intencionalidade, em todas as suas formas, também funciona apenas 

sobre um background de capacidades mentais não-representacionais é apontada por Searle 

(1995) como uma condição para a ação, submetendo-se a vários estágios que compõem, nas 
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palavras do autor, uma “rede” de crenças e desejos, submersos no inconsciente. Assim, a 

intenção somente tem as condições de satisfação porque está situada sobre outras crenças e 

desejos que subjazem intenções subsidiárias de: esperanças, temores, ansiedade e antegozos, 

sentimentos de frustração e satisfação. Logo, o background é um pré-intencional de 

capacidades de saber funcionais. Segundo a perspectiva do autor, a condição para que o 

estado intencional ocorra é o conhecimento prático de como as coisas são e como fazê-las, 

condições estas, não-representacionais. Portanto, o background funciona causalmente, 

proporcionando condições necessárias para entender, acreditar, desejar, tencionar, como 

também fornecer um conjunto de condições capacitantes para a operação de estados 

intencionais – um dos fatores para se explicar o significado. Nos próximos capítulos, veremos 

com maior detalhamento a forma de representação das charges políticas e os atos intencionais 

presentes, destacando o plano do background nesse tipo de gênero. 

Em linhas gerais, a intencionalidade é, como confirma Searle (1995), uma propriedade 

de muitos estados ou eventos mentais, denominados de estados intencionais e são dirigidos 

para ou acerca de objetos e estados de coisas no mundo. Desse modo, os estados intencionais 

são sempre direcionados a alguma coisa. Se a pessoa tiver uma crença, deve ser uma crença 

de determinada coisa, da mesma forma que se tiver um desejo, deve ser um desejo de fazer 

alguma coisa, ou de que algo aconteça de uma determinada forma. Como também, se tiver 

uma intenção, deve ser uma intenção de fazer alguma coisa, e assim por diante. Contudo, 

muitos atos de fala podem ser complexos quanto à sua natureza intencional e forma de 

direcionamento, o que implica analisar os atos de fala como “desdobramentos” de seqüências 

de ações, provenientes de meta-predicados lógicos de crenças e desejos. Embora não se possa 

afirmar que a mente tenha um caráter funcional articulado apenas a partir dessas duas 

categorias, Searle (1995) admite que alguns fatos possam ser explicados a partir de sua 

combinação. Entretanto, vale lembrar que, além dos meta-predicados se articularem para a 

formação de um estado mental, é possível também prevermos uma combinação de estados 

mentais sobre uma mesma proposição. Assim, por exemplo, numa proposição qualquer que 

corresponda a “Há corrupções no governo Lula”, proveniente até mesmo de uma situação 

enunciativa de uma dada charge política, em que se esteja criticando o governo, poderíamos 

cogitar o estado mental do cartunista ou de um leitor como: EM[indignação], EM[decepção], 

EM[raiva], EM[expectativa ou desânimo] ou ainda a combinação desses, uma vez que nossa mente é 

capaz de elaborar estados mentais complexos. Sob esse aspecto, ressaltamos que nem sempre 

cartunista e leitor terão os mesmos estados mentais. Para isso, teríamos que fazer uma análise 
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de recepção. Podemos prever, no entanto, a direcionalidade de sentido dada pelo cartunista ao 

leitor em geral, a partir da análise dos possíveis estados mentais do produtor da charge.  

Searle (1995) postula ainda que para um estado EM5 ser intencional, deve haver, 

então, uma resposta para: (i) a que se refere E; (ii) em que consiste E (iii) o que é um E. Em 

outras palavras, para cada estado intencional deve haver uma resposta correspondente, 

baseada em uma espécie de lógica de proposições, cuja atuação é premeditada antes da 

ocorrência da ação, ainda como estado mental. Desse modo, a reposta deve (i) compreender 

que um EM deva ser uma forma de orientar um EC para um determinado juízo que dele 

podemos ou queremos fazer. Devemos lembrar que um EC se refere a uma proposição, ou 

seja, ao reflexo de um fato do mundo.  

Logo, quando ligamos um EM a um EC direcionado a um objeto, temos a 

intencionalidade. Do contrário, temos apenas um EM. Na teoria da intencionalidade de Searle 

(1995), quando agimos sobre objetos, fatos do mundo, isto é, EC, criamos estados mentais 

específicos que definem uma forma de percebê-los. Respondendo a (ii), o estado mental (E) 

consiste num estado psicológico do sujeito sobre um estado de coisas. Em outras palavras, um 

EM consiste na relação de um modalizador lógico (� = necessidade; � = possibilidade; ¬ = 

negação; ¬ � = impossibilidade), de intensificadores (forte, fraco), de marcadores temporais 

(passado, futuro) a um meta-predicado (crença ou desejo), ligados pelos conectores lógicos 

(’ =implicação; � =interseção; � = disjunção; � =conjunção). A partir daí, Searle (1995) 

considerou que os meta-predicados poderiam se associar entre si, formando cadeias lógicas de 

estados complexos obtidos, por exemplo, da seguinte forma: CRE(P) �� DES(P); ¬ CRE(p) ��

DES(¬P). Em termos cognitivos, podemos dizer que o EM intencional é uma condição 

suplementar associada a uma ação físico-biológica e mental. No entanto, vale lembrar que 

nossa atividade mental é muito mais complexa. Trataremos disso mesmo com maior 

profundidade na seção de intencionalidade discursiva e de análise. 

 

 

2.3. A INTENCIONALIDADE DISCURSIVA  

 

 

Como vimos nas seções anteriores, o conceito de intencionalidade centra-se na 

ontologia da mente, principalmente, pelo fato de se constituir de uma categoria de 
                                                 
5  E=estados mentais – Há uma crença ou desejo, constituídos por proposições como conteúdo intenciona. 
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componentes de representações mentais tais como: crenças, desejos através da consciência ou 

inconsciência. Por essa razão, a intencionalidade vincula-se às dimensões teóricas filosóficas 

e psicológicas que tem suas raízes na Filosofia da Mente e na Filosofia da Linguagem. 

Portanto, existe um percurso geral sobre o estudo da intencionalidade, que nos permite 

analisá-la sob diversas perspectivas e áreas do conhecimento. Atualmente, alguns trabalhos 

vêm sendo desenvolvidos na tentativa de explicar o funcionamento da intencionalidade numa 

perspectiva social interativa, na qual ela tem se tornado uma ferramenta com vários domínios 

de aplicação. A partir dessa visão geral que apresentamos, partiremos para uma 

intencionalidade estruturada no discurso, agregando às perspectivas antigas uma 

fundamentação da cognição social e sua relação com a pragmática6, discutindo, sobretudo, o 

seu funcionamento dos processos enunciativos nas práticas discursivas, isto é, na relação dos 

signos com seus usuários e com os objetos, nos contextos nos quais se realizam. Nesse 

contexto, distanciamo-nos do termo intencionalidade nas condições fisiológica das ações 

intencionais para discutirmos a aplicação da intencionalidade nas práticas discursivas. Assim, 

partiremos da noção de dependência da mais geral para a mais específica: 

EMINT� EãoINT� EdoINT (estado mental intencional �  enunciação intencional �  enunciado 

intencional). 

Nas relações pragmáticas, é importante destacar o papel do contexto de enunciação 

para a produção de sentido, uma vez que sentido e referência podem variar sistematicamente 

segundo as circunstâncias de uso. Em geral, a intencionalidade se aplica à pragmática pelo 

fato de procurar estabelecer uma relação entre sentido e interlocutores, numa perspectiva 

social. Segundo Morris, citado por Armengaud (2006, p.50), “a linguagem é um sistema 

social de signos que mediatiza as respostas dos membros de uma comunidade uns aos outros”. 

Nessa perspectiva, não se trata de analisar o uso da palavra na frase, mas nas relações, nas 

situações de ação. Sob esse aspecto, o discurso se vincula à ação dirigida sobre um 

interlocutor. A intencionalidade pode ser vista, portanto, como o processo de direcionalidade 

dessas ações discursivas, produzidas sob a forma de atos de fala, alicerçados num contexto 

enunciativo. A intenção também pode ser reconhecida, nesse processo, no modo como os atos 

se aplicam nas condições de uso da linguagem. Essa sugestão também é discutida por 

Wittgenstein citado por Armengaud (2006, p.37), numa visão pragmática: “Pergunte-se: em 

que ocasião, com que propósito dizemos isso? Que modos de agir acompanham essas 

palavras... Em que cenas elas são utilizadas e por quê?” 

                                                 
6 Ciência que trata da relação dos signos com seus intérpretes. 
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Assim, sendo os estados mentais direcionados a alguma coisa, dentro de um contexto 

de uso da linguagem, podemos argumentar que os atos de fala direcionam uma forma de 

proferimento discursivo de um EU para um TU, conforme descreve a teoria da enunciação, 

proposta por Benveniste (1989), que abarca o aparelho formal da enunciação. Referindo-nos 

ao plano discursivo, evidentemente, a intencionalidade prevê uma aplicação na enunciação, 

por corresponder a um direcionamento de estados mentais do sujeito (EU) a outro sujeito 

(TU) acerca de um objeto no mundo (ELE). Na visão de Searle (1995), a intencionalidade está 

intrinsecamente relacionada aos atos de fala, modalizando-os.  

Assim como a teoria dos atos de fala adota a distinção entre força ilocucional (força 

que move a enunciação) e a proposição (conteúdo proposicional), da qual derivamos a 

fórmula F(P), Searle (1995) direciona essa fórmula para o estado psicológico do falante, onde 

temos S(r), em que “r” é um conteúdo representativo e “S” uma atitude proposicional frente a 

um conteúdo, correlacionando esses conceitos ao de força e ao de proposição. Seguindo esse 

parâmetro de discussão, o falante se refere a um objeto, planeja e executa a sua própria ação 

discursiva através de atos de fala, em função de uma trajetória estratégica. Sob esse aspecto, 

trataremos mais adiante de como o discurso político dos candidatos a presidência da 

República Federativa do Brasil aparece nas charges políticas e de que forma as ações 

discursivas do cartunista se apropriam de tais discursos para a construção de uma crítica 

ideológica.  

Searle (1995) também desenvolveu a idéia de direção de ajuste de nossas crenças e 

desejos, estruturados na mente, a um estado de coisas do mundo. Nesse sentido, o autor 

atribui aos estados mentais ou intencionais uma direção de ajuste mente/mundo e 

mundo/mente. Uma direção de ajuste mente/mundo equivale, portanto, à direção das crenças 

da mente sobre o mundo. Assim, quando há uma intencionalidade ou direcionalidade do tipo 

mente/mundo, significa que a crença está se adequando ao mundo. Nesse caso, se uma crença 

é equivocada, a falha está na crença e não no mundo, isto é, o que é falho é o estado 

intencional sobre o mundo. Conseqüentemente, o autor alega que podemos corrigir a crença, 

adequando-a ao mundo. Na direção mundo/mente, é o mundo que deve se ajustar à mente, 

com vistas a satisfazer certas pretensões que são projetadas pelo usuário. Conseqüentemente, 

não é possível corrigir o desejo, ajustando-o ao mundo, já que é o mundo que deveria ser 

ajustado para atendê-lo. No entanto, esses ajustamentos parecem confusos quando não 

aplicados diretamente aos atos de fala. Como mencionamos anteriormente, estamos 

caminhando para uma explanação da intencionalidade, desde as suas raízes psicológicas e 

filosóficas até uma aplicação lingüístico-discursiva, em que a intencionalidade discursiva 
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absorve um caráter enunciativo nas práticas de linguagem. Diante do exposto, consideramos 

que as charges políticas trabalham com uma direção dupla de ajuste mente/mundo (crença) e 

mundo/mente (desejo). Nesse sentido, podemos dizer que a direção mente/mundo se 

manifesta no processo de produção das charges políticas, quando o cartunista expõe suas 

crenças adequando-as às situações do mundo, isto é, quando fornece críticas políticas sob um 

determinado fato do mundo. Mas ele só faz isso em função da sua relação de interação com o 

leitor, de modo que o cartunista projeta também uma relação de ajustamento mundo/mente, no 

sentido de desejar que o mundo se modifique para se ajustar ao seu desejo de fazer o leitor rir 

criticamente dos fatos políticos referenciados, influindo sobre o seu comportamento enquanto 

leitor/cidadão/eleitor. 

Como direcionamento de ações discursivas, a produção das charges políticas instaura 

uma série de discursos que se entrecruzam na formação de um gênero midiático específico. 

Para esclarecê-lo, devemos considerar as estratégias utilizadas por esse tipo de discurso para 

atingir o alvo de manipulação das consciências. Podemos pensar que se há presença de crítica 

/denúncia do poder, deve haver uma intenção para isso. Há vários passos para se definir a 

intenção da produção das charges políticas. Partindo das considerações de Searle (1995, 

p.144) de que existe uma intenção prévia e uma intenção em ação, podemos traçar a seguinte 

rede dessas intenções a partir da formulação do autor, Int(farei A) –  Cren( farei A) & 

Des(farei A): 

 

Intenção 1 Intenção prévia – planejamento mental do desejo de criticar. 
 

Intenção 2 Intenção em ação - Pensar em fazer algo no momento do ato, sem 
planejamento prévio. “É apenas o conteúdo Intencional da ação”. 
(SEARLE,1995) 
Elaborar uma charge de crítica a uma determinada situação política, 
destacando um ou mais políticos, em função de um contexto sócio-histórico e 
econômico do país. 

Intenção 3 Planejei fazer A, estou fazendo A porque quero... B, C, D... 
Tem consciência de que está criticando e faz isso intencionalmente porque 
quer um fim específico (manipulação da consciência política do cidadão). 

Intenção 4 Planejei fazer A, estou fazendo A porque quero... (A e B) para atingir C 
Planeja conscientemente, estrategicamente e intencionalmente utilizar certos 
recursos visuais de caricatura, articuladas com o discurso verbal, no intuito 
de provocar um humor crítico. 

Intenção 5 Cumprir o dever profissional atendendo a sua própria orientação política ou, 
em alguns casos, respeitando a orientação do jornal em que trabalha, por 
questões de ordem político-profissional ou político-pessoal. 
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Segundo Searle (1995) também é possível revelar as intenções através da formas 

pressuposicionais da linguagem, embora se constate que elas apareçam também no plano 

estrutural da linguagem. O autor não só afirma que a verdade do conteúdo proposicional é 

pressuposta, como também revela a crença contida no estado intencional. De fato, ao 

tratarmos a pressuposição como componente estrutural submerso ao plano textual, 

consideramos automaticamente uma afirmação que se constitui como verdade, pois alega 

aquilo que não foi expresso lingüisticamente, mas notado a partir de uma análise da crença 

que a sustenta. Para essa análise, alguns aspectos lógicos devem ser considerados. Enquanto 

um problema lógico, a intencionalidade implica uma organização racional de predicações 

sobre os fatos. Na dimensão lógica, proveniente da tradição analítica da linguagem, Urmson 

(1974) parte da relação pressuposição/implicação, comportamento semântico de verbos que 

expressam atitudes proposicionais, relação entre nome/descrição definida, condições de 

referência e tipos de contexto. Para a relação de pressuposição, tudo leva a crer que Urmson 

(1974), partindo do questionamento da formulação de Chisholm em Perceiving (1957), seguiu 

o mesmo raciocínio da noção da pressuposição semântica fregueana, no sentido de que uma 

pressuposição semântica de p é um enunciado q que deve ser verdadeiro, a fim de que p ou 

não p possam ser verdadeiros; ou p pressupõe semanticamente q a partir da noção de que: (II) 

se p é verdadeiro então q é verdadeiro; (b) se p é falso então q é verdadeiro.  

Preocupado com uma forma lógica, Frege (1978) não desenvolve uma relação precisa 

entre pressuposição e intenção. Distingue apenas os pensamentos expressos daqueles que o 

ouvinte é induzido a considerar verdadeiros. Nesse sentido, o autor postula que nem sempre o 

conteúdo literal daquilo que dizemos corresponde àquilo que pretendemos dar a entender. 

Sendo assim, embora Frege (1978) não tenha desenvolvido parâmetros para a detecção da 

intencionalidade, contribui para a distinção do que ele denominou de sentido e tom, sendo o 

primeiro relativo ao conteúdo cognitivo expresso pelo enunciado e à sua verdade, e o segundo 

relativo ao conteúdo indireto, que diz respeito às intenções dos falantes e àquilo que se sugere, 

mas não se afirma explicitamente. Logo, seguindo a tese fregueana, a grande contribuição ao 

campo da intencionalidade é a noção de pressuposição e conteúdo indireto, na qual 

certamente estariam os valores intencionais. 

Urmson (1974), por sua vez, considera que esse valor de verdade não é relevante para 

a determinação de uma intencionalidade, pois uma proposição é intencional quando esta 

representa apenas uma projeção mental sobre o conteúdo que-p, não sendo importante o 

valor-verdade que a ela possa ser atribuído. É nesse sentido que o autor questiona os 

postulados de Chisholm em Perceiving (1957), pois admite que os critérios apontados por 
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Chisholm apresentam pouca conexão um com o outro, uma vez que, segundo Urmson, o fato 

de existir ou não a veracidade da sentença assertiva, como destacado no primeiro critério, não 

impede que uma sentença seja intencional pelo fato de o referente na sentença ser o fator 

crucial para o reconhecimento do critério intencional. Afinal, a proposta de Chisholm torna-se 

inválida diante de casos em que os objetos reais ou imaginários continuam pressupondo a 

existência do objeto. Desse modo, Urmson (1974) acredita que não é apenas uma questão de 

implicação, mas também de pressuposição, considerando que representa as condições iniciais 

para a percepção do sentido de uma proposição. Porém, partindo das considerações de 

Chisholm e da crítica de Urmson (1974), podemos observar que, embora as charges trabalhem 

com assertivas ficcionais, seu valor semântico não deixa de ser intencional pelo critério I , 

pois o fato de se expressar uma verossimilhança não implica dizer que exista ou não exista a 

referência indicada no mundo real. Isso porque mesmo sendo criada em torno de um meio 

ficcional, permanece presente o vínculo referencial com o mundo vivido, mesmo que em 

parte, tornando assim o critério I um pouco impreciso. Por outro lado, nem sempre as charges 

lidam com a pura veracidade, o que pode tornar o critério I aceitável. No entanto, vimos que a 

simples aplicação do critério é ainda um pouco impreciso para se definir algo como 

intencional, isto é, deveríamos avaliar outras condições enunciativas além dessa para 

chegarmos a uma conclusão. 

Nas charges políticas destacadas abaixo, por exemplo, podemos questionar os critérios 

de intencionalidade estabelecidos pelo autor da seguinte forma: critério I (são intencionais 

frases que jogam com a suposição de objetos que são projeções mentais dos falantes para 

mundos possíveis), critério II (uma proposição P é intencional se P é uma proposição não-

composta, que contém uma sentença encaixada que-P e se não-P é a sua negação; critério III 

(Dois nomes ou descrições designam a mesma coisa, em que E é uma sentença obtida pela 

separação desses dois nomes). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 

Fig. 3: Charge do cartunista 
Aliedo, publicada no site A 
Charge Online, em 30.08.06. 

 
Fig. 2: Charge do cartunista 
Angeli, publicada no jornal 
Folha de São Paulo-SP, em 
09.10.06. 

 
Fig. 4: Charge do cartunista 
Lezio Jr, publicada no jornal 
Diário de Região - SP, em 
30.10.06. 
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No critério I, todas as charges contam com objetos de projeções mentais para mundos 

possíveis, pois constroem realidades como representação e simulação do real. Dessa forma, na 

figura 2 a suposição é que o candidato Alckmin esteja aceitando qualquer tipo de apoio, até 

mesmo do capeta. Nesse aspecto, o critério I não se aplica às condições de que o candidato 

realmente possa não estar recusando apoio de ninguém, mas ao mesmo tempo, pode ser 

compreendido imageticamente como uma incerteza de que o candidato possa ou não estar 

fazendo conchavo com o diabo, o que pode evidenciar positivamente o critério I. 

Na figura 3, supõe-se que Lula já esteja contando sua vitória, ou seja, mais quatro anos 

de governo, esculpindo uma suposta estátua de sua mão aleijada. Nesse caso, o critério I se 

aplica, na concepção de Urmson (1974), através da análise da pressuposição, uma vez que se 

faz necessário reconhecer o caráter irônico da imagem em relação ao paratexto 

“apressadinho”, formulando a hipótese de que, embora no mundo vivido o candidato não 

esteja esculpindo qualquer estátua, a representação mental dessa relação imagética situacional 

com a época de eleições (proveniente do mundo real) está sendo representada. Contudo, não é 

possível afirmar que realmente não exista esta vontade e/ou disposição de o candidato se 

portar de forma precipitada durante a campanha de reeleição à Presidência da República.  O 

mesmo ocorre na figura 4, em que apenas as mãos aparecem fazendo a posição de uma 

contagem de número oito, remetendo à idéia de mais quatro anos de governo.  

Seguindo o raciocínio de Chilsholm (1957), o critério II envolve qualquer sentença 

não-composta que contenha uma oração encaixada (que-p) proposicional é intencional, se 

considerarmos que nem a sentença, nem sua contradição implica que a oração proposicional 

seja verdadeira ou falsa. O autor exemplifica com a sentença “James acredita que existam 

tigres na Índia”, justificando que nem ela e sua forma contraditória implica que haja ou não 

tigres na Índia. Sob esse aspecto, Urmson (1974) questiona com um exemplo em que se tem 

uma possibilidade de exclusão de uma das proposicionais, o que contradiz o critério II, pois 

nesse caso uma delas implicará uma condição de verdade. Para isso, o autor exemplifica com 

as proposições: a) “João sabe que seu time ganhou”; b) “João não sabe que seu time ganhou”. 

Nesses termos, vimos que o autor aponta para a impossibilidade de se ter duas possibilidades 

abertas. Contudo, devemos reconhecer que se o verbo fosse o mesmo do exemplo de 

Chilsholm (1957), teríamos a mesma condição de possibilidades abertas, o que, 

evidentemente, não iria condizer com a postulação de Urmson (1974). Logo, podemos 

observar que, embora o critério ajude na percepção de possibilidades intencionais, a 

característica verbal de crença, como apontado pelo verbo ‘acreditar’, traz uma interpretação 
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semântica diferente do verbo ‘saber’. Logo, vimos que a percepção intencional está ainda 

mais além da aplicação desse critério. 

Em linhas gerais, por se tratarem de ficções criadas, podemos dizer que diante do 

critério II, as charges se enquadram no grau de não-precisão de verdade, uma vez que 

misturam elementos da realidade que de fato estejam acontecendo na vida política – como 

fatos ou proposições, explícitos ou pressupostos – à construção de realidades criadas, cujo 

papel é o de formar simulacros de acontecimentos com um fim qualquer. Em outras palavras, 

apontamos aqui uma possibilidade de aplicação do critério II, pelo fato de ideologicamente as 

charges serem compostas de referenciais imagéticos ficcionais, inseridos e dialogados com 

contextos reais da vida política, o que nos permite avaliá-las como correspondentes à uma 

condição de possuir proposições que contenham possibilidades abertas, ou seja, por 

mesclarem ficção e realidade, ambas proposições (afirmativa ou negativa) não implicam 

condições de verdade.  No entanto, o leitor atento às situações político-econômicas do país 

consegue perceber por inferências essa diferença, sabendo distinguir ficção de realidade. 

O critério III, descrito por Chisholm (1957) é um dos mais complexos e imprecisos, 

segundo Urmson (1974), uma vez que a condição se resume em dois nomes ou descrições 

designarem a mesma coisa, no sentido de que N1 e N2 refiram a X (objeto de referência 

desses nomes) de maneira que a conjunção de A e E não implique B. Nesses termos, por esse 

critério III, a figura 2 se adaptaria a essas condições no sentido de que poderíamos ter as 

seguintes proposições: E= Alckmin é uma pessoa que procura fazer apoio com qualquer 

pessoa; A=Alckmin procura fazer apoio político e B= Alckmin procura fazer apoio com o 

diabo. Logo, A é intencional se é verdadeiro que (A: Alckmin procura fazer apoio político e 

E: Alckmin é uma pessoa que procura fazer apoio com qualquer pessoa) não implicar B: 

Alckmin procura fazer apoio com o diabo.  Desse modo, podemos observar que por as 

charges adotarem uma implicação de subversão de sentido, procurando estabelecer referência 

de N1 e N2, que nesse caso, referem-se a apoio político com quem quer que seja e apoio com 

o diabo, a um mesmo referente X - a postura do candidato na campanha à Presidência da 

República).  

Notamos também o critério III, pois a conclusão interpretativa pode ser extraída da 

relação Se p então q das proposições: “se apoio não se recusa, então vale a pena fazer 

conchavo até com o capeta”, “se Lula é apressadinho, então ele acha que já venceu a 

reeleição” e “se Lula foi reeleito, então teremos oito anos de governo dele”, ou ainda, uma 

suposta fala do próprio cartunista deixando entender que “Teremos que agüentar oito anos de 

governo Lula”, em que a relação Se p então q se refiram a uma conclusão proveniente de uma 
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dada subversão de sentido ou algo não esperado, como apontamos no exemplo anterior da 

figura 2.  

Um outro aspecto a destacar é a diferença entre as figuras 3 e 4 que está na 

situacionalidade dos mundos possíveis, pois enquanto a primeira trabalha com a hipótese de 

que Lula esteja convencido de sua vitória, a segunda aponta a certeza, pois foi produzida logo 

após a vitória de Lula. Podemos, portanto, afirmar que o mundo possível da figura 4 está 

atrelado apenas à indicação de que, supostamente, Lula esteja informando sua vitória da 

reeleição. 

No campo da pragmática, Segundo Armengaud (2006, p.84), pressupor uma 

proposição é considerar sua verdade, a partir da percepção do que não está explícito. Para ele, 

“o sentido abertamente expresso se distingue do insinuado. O que é afirmado não é o que está 

pressuposto”. Embora, a visão pragmática não permita avaliar uma condição intencional 

precisa, ela nos ajuda a compreender que o fenômeno da pressuposição nos faz entender que o 

sentido perpassa os níveis subjacentes à estrutura lingüística. Sendo a intencionalidade um 

direcionamento de sentido, ela estaria imbricada ao conteúdo das proposições, seu modo de 

implicação e à condição de verdade das proposições em relação ao objeto. No que concerne às 

charges políticas, por exemplo, o conteúdo proposicional só apresenta uma condição de 

verdade se pressupuser uma condição enunciativa real. Assim, não é possível criticar o 

governo de Lula, se este ainda não for presidente. Nesse sentido, um enunciado só pressupõe 

outro se a verdade deste último for uma pré-condição da verdade do primeiro. (STRAWSON 

apud ARMENGAUD, 2006. p.86).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Tomando como exemplo o paratexto da charge (figura 5) destacada acima, podemos 

analisar a pressuposição da seguinte forma: [1]“Governo Lula é o que menos investe em 25 

anos” pressupõe [2] ‘Lula investe pouco no país’ e [3] ‘Outros investiram mais que Lula’.  

 
Figura 5: Charge do cartunista Fred, publicada no 
jornal Correio da Paraíba, em 11.09.06. 
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A partir daí podemos observar que a pressuposição apenas retrata aquilo que está de 

alguma forma no enunciado. Já na relação de implicatura, descrita por Grice (1998), as 

premissas correspondem à sugestão e à insinuação, distinguindo as conversacionais ou 

discursivas das convencionais ou lexicais, sendo que, na primeira, temos uma insinuação que 

se dá no próprio enunciado reconhecido por entidades lógico-semânticas, enquanto que na 

segunda temos uma insinuação que se dá no discurso e depende estreitamente do contexto 

tomado em sentido amplo. Em resumo, refere-se à informação implícita no enunciado que o 

falante não fornece de maneira explícita, isto é, age de forma intencional em não explicitar um 

estado de coisas.  

Diferentemente da pressuposição, a implicatura consiste no subentendido, naquilo que 

está, de certa forma, subjacente devido a seu caráter profundo e de intencionalidade implícita. 

Nesse sentido, a partir de uma leitura atenta da charge em questão, podemos enumerar 

hipóteses para as seguintes proposições intencionais subentendidas: (i) Outros são melhores 

que Lula; (ii) Lula não se preocupa em investir no país porque pensa apenas nos próprios 

interesses; (iii) A intenção de Lula é apenas se reeleger; (iv) Lula não se preocupa com o 

futuro do país, e, conseqüentemente, com a população. A partir daí podemos perceber que os 

subentendidos estão atrelados à intencionalidade, no sentido de abarcar estados mentais de 

crenças e desejos, aos quais não temos acesso, senão pelas pistas deixadas no enunciado.  

Desse modo, podemos compreender por um raciocínio lógico que os estados mentais 

possíveis do cartunista, na charge da figura 5, são de: certeza de que o governo Lula não 

investe no país e ao mesmo tempo um desejo de que houvesse investimentos, o que configura 

uma forma de indignação (expressa implicitamente pela crítica irônica expressa em “É que eu 

só invisto de quatro em quatro”). Logo, podemos perceber que, segundo a teoria de Searle 

(1995), é possível caracterizar os estados mentais intencionais sob a forma de articulações de 

crenças e desejos, estabelecendo formas lógicas básicas de vários estados mentais. Em outras 

palavras, podemos traçar a intencionalidade da charge a partir de operações lógico-

representacionais sobre dois meta-predicados: crenças (CRE) e desejos (DES). Dessa forma, 

essa charge teria como compostos representacionais para os estados mentais: EM=CERTEZA 

um padrão lógico de ={(CRE(� p) �� DES(� p)}, ou ainda, na forma discursiva de uma crença 

na necessidade de uma determinada proposição e o desejo da necessidade dessa mesma 

proposição; EM=descrença ={(¬CRE(� p) �  DES(� p)}; ou ainda, na forma discursiva para o 

estado mental de descrença: uma não crença na possibilidade de uma determinada proposição, 

mas o desejo da possibilidade de ocorrência dessa mesma proposição e para o estado mental 
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de indignação: EM= indignação {¬CRE(p) �  Forte DES(p)}, ou ainda, na forma discursiva 

uma não crença numa proposição, mas o forte desejo de ocorrência dessa proposição. 

Nem sempre a charge apresentará uma expressão lingüística que explicite formas 

verbais do tipo: “Estou certo que...”, Estou descrente com o governo”, “Não acredito nesse 

candidato”, principalmente, pelo fato de o cartunista não expor explicitamente na instância 

discursiva, a crítica, haja vista o emprego de uma cadeia de atos de fala indiretos. Diante 

desse domínio de relações lógicas, podemos notar que os possíveis estados mentais do 

produtor das charges são complexos, pois não se contenta com apenas um estado mental, mas 

uma rede que se inter-relaciona. 

Além da noção de intencionalidade apontada por Urmson (1974), devemos também 

considerar o ponto de vista das experiências visuais enquanto canais de percepção do mundo, 

tal qual descrito por Searle (1995). Nesse estudo, o autor dedica-se a introduzir a noção de 

experiência visual como percepções também providas de intencionalidade. Dessa forma, seu 

argumento se sustenta nas condições de satisfação que as experiências visuais possuem, 

semelhantemente às crenças e aos desejos, uma vez que tais experiências determinam o que 

deve ocorrer para não se tornarem uma alucinação. 

Na verdade, as experiências visuais assumem a forma de uma expressão verbal de uma 

proposição, sendo, pois, auto-referentes, atuando como “figura” em suas próprias condições 

de satisfação. Logo, possuem um conteúdo intencional que nos faz postular uma proposição 

completa do desejo, por meio da experiência visual. Quanto ao caráter representativo das 

experiências visuais, o autor expõe tais experiências perceptivas como sendo eventos mentais 

conscientes, pois necessitam da consciência para reconhecerem o objeto. 

Partindo dessa concepção de intencionalidade visual, compreendemos o discurso 

imagético como uma forma de intencionalidade que se difere da lingüística apenas pelo 

aspecto figurativo, pois se trata também de uma forma de discurso. Assim, por exemplo, num 

estado mental de desejo de criticar um determinado político, numa dada situação 

comunicativa, podemos não só elencar um conjunto de crenças asseguradas por uma formação 

discursiva do sujeito produtor das charges, como também percepções nas quais a crítica se 

fundamenta e que formarão um conteúdo imagético a cada interação. Em outras palavras, a 

charge irá se compor de um discurso imagético (destacado pela imagem que se apresenta 

como forma de discurso) e de um discurso lingüístico, sendo que este último não é, em última 

análise, necessário à construção do gênero charge. A partir dessa concepção, podemos afirmar 

que na produção das charges políticas deve haver uma ação discursiva que percorra, de 
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maneira intencional, todos os elementos lingüístico-discursivos da charge, desde sua base 

mental de elaboração da intenção sobre um desejo de crítica – que se traduz por um ato 

ilocucional7 – até atingir o interlocutor que, por sua vez, será submetido a efeitos 

perlocucionais do agente produtor. Nesta abordagem, podemos notar uma estreita relação 

entre o sentido e a intenção, em que o primeiro se estabelece como resposta ao segundo. Com 

este aparato, o plano da significação se insere na produção de atos de fala, cuja satisfação se 

ancora na intenção, isto é, o sujeito gera determinada intenção de que a produção de 

representações gráficas ou sonoras seja por si só uma espécie de ato de linguagem. 

Na tentativa de dar respostas para o sentido e o significado, através de convenções e 

intenções no plano do enunciado, Grice (1998, p.122) propõe a noção de significado não-

natural. Segundo o autor, para que se produza um significadoNN, este “deve ter sido proferido, 

não meramente com a intenção de induzir a uma certa crença, mas também que o locutor deva 

ter pretendido que a audiência reconheça a intenção por detrás do seu enunciado.” Sob esse 

aspecto, devemos considerar os conceitos desenvolvidos por Mari (2007, p.34) a partir da 

formulação inicial de Grice (1998), os quais dizem respeito ao formato dos textos ou 

enunciados: enunciados naturais EdoN e enunciados não-naturais EdoNN. Nesse sentido, um 

EdoN  é aquele cuja forma lingüística não requer quaisquer operações de ajuste sintagmático 

ou lexical e quando é possível interpretá-lo sem recorrer a contextos especiais de enunciação. 

Já um EdoNN é aquele em que há um certo estranhamento em sua forma lingüística, 

ocasionado pela violação das relações sintagmáticas padrões, correlações entre propriedades 

lexicais, potencialização das condições polissêmicas ou disponibilidade de atualização de 

diversas relações sintagmáticas. Partindo dessa noção, é possível considerar que os falantes 

possam alterar o padrão dos significados de um enunciado intencionalmente, obrigando-nos a 

interpretar a sua feição “deformada” ou a regularmente “normal”. Afinal, se tudo é constituído 

na mente com um determinado fim consciente ou não e direcionado a um dado objeto, como 

poderíamos detectar a intencionalidade? Numa dimensão ontológica, todos os enunciados 

parecem ser intencionais, pois são dotados de direcionalidade. Entretanto, a forma como essa 

direcionalidade é construída é que nos interessa mais de perto, pois nem sempre construímos 

enunciados não-naturais.  

Em se tratando dos EdoN, eles não se comprometem com qualquer marcação específica 

na forma do enunciado, de modo que as aplicações pragmáticas que asseguram a sua 

realização só podem ser marcadas no plano da enunciação. Já com relação aos EdoNN, 

                                                 
7 Atos que se traduzem pela realização de uma ação através de um enunciado. 
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podemos dizer que a intencionalidade de seu uso se mostra registrada na própria forma 

lingüística. De fato, se o enfoque sobre um enunciado é o seu significado, dificilmente 

podemos isolar, por completo, as influências da enunciação sobre este significado. Nesse 

sentido, podemos entender o funcionamento do SON e SONN na visão de Grice (1998) e seus 

desdobramentos advindos da formulação de Mari (2007), a partir do seguinte esquema, 

proposto por este último autor. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Assim, ainda que o enunciado seja de grande importância para a detecção da 

intencionalidade, as condições enunciativas são fundamentais para a produção de sentido. A 

propósito dessa construção enunciativa, chamamos a atenção para as charges que, constituídas 

geralmente de material lingüístico e imagético, ou apenas imagético, também sugerem 

significados implícitos. Nesse sentido, para caracterizar a intencionalidade discursiva, na 

postulação de Grice (1989), devemos partir do que o autor denominou “operador de 

intencionalidade”. O autor afirma que pela percepção dos tipos de enunciados é possível 

detectar, por implicações lógicas primitivas ou relações lógicas prototípicas, que o operador 

de intencionalidade que se refere ao processo de desconstrução ou ruptura de implicações 

lexicais naturais ou recodificação de valores lexicais dessas relações é acionado de modo mais 

imediato no processamento lexical. Essa desconstrução pode, muitas vezes, se dar de forma 

imagética, principalmente quando a violação se refere ao plano de um enunciado imagético. 

Tendo em vista a grande força que a imagem exerce nas charges, podemos notar a violação da 

forma prototípica, inserindo construções fictícias dos acontecimentos. 

 

 
Figura 6: Fundamentos para a leitura: intencionalidade.  

Fonte: MARI, Hugo; MENDES, Paulo Henrique Aguiar In: Ensaios sobre leitura 2, 2007, p. 34 
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Nessa charge (figura 7), por exemplo, a violação ocorre propriamente no nível 

imagético da substituição de galinha preta (ave bastante usada em despachos), por tucano 

(símbolo do partido político PSDB, do qual o candidato Alckmin pertence). Nesse sentido, 

assumimos aqui a posição de que imagens podem ser traduzidas por enunciados. Podemos, 

por exemplo, considerar um caso de manipulação de correlações polissêmicas presentes nos 

objetos imagéticos, a exemplo da imagem do “tucano” referindo-se tanto ao símbolo do 

partido quanto a um objeto de macumba. Evidentemente, o seu significado será não-natural, 

pois exige do leitor uma reconstrução da prototipicidade dos elementos e a busca de pistas de 

significação deixadas na enunciação, principalmente no que diz respeito à relação de sentido 

entre galinha como objeto de macumba e “tucano” (símbolo do PSDB). Sob esse aspecto, o 

despacho descrito imageticamente pelo conjunto de imagens (velas, garrafa de bebida, comida 

e “tucano”), expostas sobre um prato numa esquina traz, como SONN, a idéia de que fizeram 

‘trapaças’ contra os tucanos, sobretudo pelo fato de o cartunista ter traçado a imagem do 

candidato Alckmin diante dessa obra de despacho, como se estivesse descobrindo a trapaça. A 

charge não deixa claro de onde vem essa trapaça, como também não enuncia explicitamente 

que se refere a um jogo de trapaças políticas. Para perceber isso, o leitor deve estar atento à 

situacionalidade discursiva sobre a qual a charge foi produzida e estabelecer relações 

semânticas de analogia para entender a significação do SONN. Quanto à função lingüística do 

paratexto “...e em alguma ‘quebrada’ no pelô”, o leitor deve ainda fazer uma nova 

reconstrução lexical de pelô num EdoN, para pelourinho, local turístico bastante conhecido no 

estado da Bahia. Ademais, a palavra quebrada, leva a uma reconstrução lexical inferencial 

para relacioná-la com esquina e seu papel semântico nos despachos. Nesse contexto, o leitor 

novamente fará uma reconstrução semântica das relações lexicais e enunciativas para associar 

o local do pelourinho como lugar bastante conhecido pela prática de Umbanda e Candomblé 

com a questão política de o candidato Alckmin não se encontrar em boa situação em sua 

campanha política à presidência da República, derivando daí um SONN. Temos, portanto, 

 
Fig. 7: Charge do cartunista Cau- A, publicada 
no Jornal Tarde - BA, em 13.09.06 

 
Fig. 8: Charge do cartunista Erasmo, publicada no 
Jornal de Piracicaba, em 28.09.06 
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nessa charge, as seguintes relações: para o componente imagético, [EdoNN ] ��� SONN], e para o 

lingüístico, [EdoN ] �� � SONN]. Sendo assim, a união de ambos, na formação da charge como 

um todo, aponta para a presença de enunciados e significados intencionais. 

Novamente na charge (figura 8), a imagem possui um significado SONN, a partir da 

relação semântica entre dar peixes (comida) e dar espinhas desses peixes. Nesse sentido, o 

enunciado imagético deverá ser compreendido não-naturalmente (EdoNN) como O milagre 

(ironicamente) de Lula ao fornecer espinha de peixe aos pobres beneficiados do programa 

Fome Zero, criado pelo candidato-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Apesar de a fome 

ainda ser um quadro recorrente, Lula mesmo assim é visto como alguém que fez um grande 

“milagre”, tal como Jesus Cristo ao multiplicar os pães e os peixes para matar a fome do 

povo. Imageticamente, podemos reconhecer essa relação, quando comparada ao paratexto, 

formado de um EdoN “O milagre do fome zero”, no qual o leitor não precisaria fazer nenhum 

ajuste sintagmático ou lexical, sendo constituído assim de um SON e da percepção da relação 

intertextual com o episódio bíblico em que Jesus distribuiu comida aos pobres, através do 

milagre da multiplicação de cinco pães e dois peixinhos para alimentar uma multidão. Além 

do mais, a partir do significado desse enunciado na relação com o contexto imagético e na 

situação enunciativa política- extralingüística na qual se encontra, é possível se extrair desse 

enunciado um SONN, no qual temos que reconhecer o efeito irônico do item lexical “milagre”, 

embora este último pertença a um EdoN, pelo fato de seu significado poder ser obtido através 

de uma decodificação direta das relações sintagmáticas imediatamente consagradas no 

enunciado, bem como do amalgamento das propriedades lexicais presentes nos itens 

constituintes. Logo, temos na charge constante na figura 8 as seguintes relações: componente 

imagético, [EdoNN ] �� � SONN] e lingüístico, [EdoN ] �� � SONN], em função de sua enunciação 

irônica. Assim, ainda nessa charge podemos considerar a seguinte implicação irônica: 

distribuir comida/ caridade/ Programa Fome Zero �  NN distribuir miséria / Programa Fome 

Zero. Em outras palavras, com o reconhecimento dos SONN, encontramos aquilo que o locutor 

realmente sugere, ou ainda, o efeito de sentido buscado. 

Vale ressaltar que a intencionalidade discursiva se constitui como processo 

enunciativo, capaz de estabelecer projeções intencionais acerca de algum objeto no mundo. O 

norteamento que buscamos dar à teoria da intencionalidade abrange não só os operadores de 

intencionalidade, tal como propostos por Urmson, Grice e Searle, mas às estratégias 

argumentativas e aos aspectos referenciais. Por essa razão, ampliamos o conceito de 

intencionalidade para todos esses operadores intencionais, de maneira que possamos encontrar 
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respostas para o direcionamento de sentido, do ponto de vista lingüístico-discursivo e 

imagético, sendo que para cada um desses haveria elementos de intencionalidade que juntos 

formariam a intencionalidade discursiva. 

Seguindo as linhas teóricas aqui referidas, no caso específico das charges políticas, 

tomamos a intencionalidade discursiva neste trabalho como a direcionalidade dos estados 

intencionais de crenças, desejos, esperanças e percepções que, transformados em intenções 

(frutos de uma transformação de estados mentais em projeção de ações) específicas de crítica 

política, direcionam atos de linguagem que buscam produzir um efeito de sentido 

humorístico. Com isso, tentamos traçar a direcionalidade ou “caminho” do que chamamos de 

intencionalidade discursiva, considerando o direcionamento de sentido orientado pelo 

cartunista, desde as suas ações mentais (construto da mente) e estados mentais, até a produção 

discursiva das charges com seus respectivos efeitos perlocutórios gerados no interlocutor, a 

partir da leitura e compreensão destas. 

Propomos com o seguinte esquema demonstrar que a intencionalidade apontada, desde 

a psicologia de Brentano até as mais recentes postulações de Searle (1995), refere-se ao que 

chamamos de projeção de ações lingüístico-discursivas em direção (transcendental) a um 

interlocutor. Sendo assim, consideramos que os estados intencionais, tal como defendido por 

Searle (1995), são cognitivamente remetidos a um processo de racionalização e de 

planejamento intencional das ações, isto é, à transformação de um ou mais estados 

intencionais em uma ação futura. Essa, se realizada, remeterá a uma exteriorização na forma 

de um ato de linguagem estratégico. Por fim, esse mesmo ato, já materializado, terá um 

interlocutor-alvo que atuará no processo de co-construção da intencionalidade discursiva. 

Logo, tomamos a intencionalidade discursiva como direcionalidade dos processos 

enunciativos. 

A partir das postulações de Searle (1995) e Nero (1997), identificamos o caminho das 

ações discursivas dos atos de fala, considerando os seguintes passos: (i) estado de ações 

mentais inconscientes remetem a ações mentais de reconhecimento do desejo intencional no 

plano da consciência; (ii) estado intencional crenças, desejos (formulação do objeto), 

esperança, percepção; (iii) intenção (desejo colocado em plano de ação futura); (iv) ato de fala 

(envolvendo o proferimento do discurso), que, por sua vez, provido estrategicamente de um 

valor argumentativo e referencial, constitui o discurso intencional, direcionando determinados 

efeitos de sentido, descritos no nosso esquema proposto: 
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Fig.9: Processo da intencionalidade 

 

É importante ressaltarmos que a intencionalidade discursiva se insere sobre uma 

intencionalidade da mente e da linguagem, envolvendo fatores conscientes e inconscientes do 

sujeito e, como fruto de ambas as concepções filosóficas, toma como base princípios 

ontológicos, de sorte que consciência e transcendência referem-se a princípios fundamentais 

para a concepção de intencionalidade, pois o reconhecimento da intencionalidade do plano 

discursivo só será uma projeção de nossos estados mentais. 

Assim, ao direcionarmos nossas ações lingüístico-discursivas a um objeto, já o 

identificamos e traçamos sobre ele efeitos intencionais, como por exemplo, as intenções de 

persuasão referentes a alguma situação em que há manipulação de consciências. Nesse 

sentido, só é possível a persuasão com a prática de uma atividade mental de previsão e 

planejamento das ações lingüístico-discursivas, por meio de estratégias argumentativas 

intencionais, pois do contrário, jamais se produziria o efeito desejado sob o outro. Portanto, 

podemos chamar de intencionalidade discursiva o caminho das ações discursivas que, a nosso 

ver, se iniciam efetivamente na intenção, isso porque são frutos de um planejamento de ordem 

cognitiva antes de serem expressas na materialidade lingüística e imagética, isto é, só poderão 

ser consideradas discursivas a partir do momento em que os estados mentais de crença e 

desejo se propuserem a indicar cognitivamente um plano de ação.  

Por tratarmos, especificamente, de uma dimensão discursiva das charges políticas, 

podemos considerar que essas passam por um processo de produção, em que a crítica política 

é muito acirrada, uma vez que o próprio gênero se caracteriza por esse viés discursivo. Sendo 

assim, não podemos nos esquecer de que o interlocutor, no momento de recepção e 

interpretação das charges políticas, também é capaz de criar estados intencionais de crenças, 

desejos e esperança em termos de expectativas ativadas pelo discurso político, através do 

processo de significação, sobretudo no período de campanha eleitoral, em que os eleitores são 

persuadidos a elegerem um candidato. Desse modo, tomando como exemplo a campanha 

eleitoral, podemos traçar o percurso intencional de produção das charges políticas, publicadas 
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no período eleitoral, a partir das dimensões da teoria da intencionalidade desenvolvida por 

Searle (1995), enquanto propriedade de estados mentais, quanto à emergência no plano da 

enunciação e do enunciado. 

 
O que é significado? Devemos tentar dizer, por exemplo, mais ou menos seguindo 
C.L Stevenson, que para X significar alguma coisa, X deve ter (grosso modo) uma 
tendência a produzir, numa audiência, alguma atitude (cognitiva ou de outro tipo) e 
uma tendência, no caso do falante, de ter produzido tal atitude; estas tendências 
sendo dependentes de um processo elaborado de atendimento condicionado do uso 
dos signos na comunicação.  (GRICE, 1998, p.120). 
 

Nesse contexto, poderíamos expor de uma maneira ainda mais específica a 

intencionalidade discursiva num duplo domínio de atuação: a do produtor (cartunista) e a do 

sujeito-interlocutor (leitor/cidadão/eleitor). Isso porque, uma vez produzidas em situação 

eleitoral, as charges políticas podem provocar no eleitor uma série de efeitos perlocutórios 

possíveis, como por exemplo, o de votar ou se negar a votar em algum candidato criticado na 

charge. Isso parece mais evidente, quando destacamos nesse processo o agente produtor das 

charges políticas como um sujeito de crenças e vontades que direciona tais estados 

intencionais a uma intenção de ato de fala para um outro sujeito, a fim de persuadi-lo. Nesse 

processo, o eleitor, por sua vez, poderá ou não, por reflexos inconscientes e conscientes, gerar 

o seu próprio estado intencional de crença, esperança e desejo que, num período de campanha 

eleitoral poderá vir a ser representado por uma intenção de votar ou não em um determinado 

político.  

Sendo assim, considerando o processo intencional como um domínio da pragmática, 

podemos reconhecer a intencionalidade discursiva como um ciclo em que a intenção 

discursiva representa apenas parte do processo. Tal como postulado por Searle (1995), a 

intenção é apenas uma forma de intencionalidade, entre outras. Nesse sentido, podemos 

afirmar que, ao tratarmos da intencionalidade discursiva, estamos diante, somente, de uma 

forma de direcionalidade do discurso, cujo percurso irá determinar o direcionamento dos 

efeitos de sentido.  

 

 

 

 

 

 

 
 

 
Fig.10: A intencionalidade discursiva 
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Dessa forma, somos motivados a prever que o sentido é direcionado, não-imanente, 

pois é construído fora da esfera lingüística, num processo resultante de operações complexas 

de: inferência, percepção, racionalização e associação sobre o próprio estado intencional. 

Portanto, temos em mente que o significado dos enunciados são criados intencionalmente, 

para que, na relação com as características lógicas das proposições já direcione certas 

significações, efeitos perlocucionais no interlocutor e complemente o processo de produção 

de sentido de todo o discurso. 

 

 

2.4.  ARGUMENTAÇÃO E PERSUASÃO NO DISCURSO MIDIÁTICO : SOBRE A ESPECIFICIDADE 

DAS CHARGES POLÍTICAS  

 

 

Seguindo a nossa concepção acerca da intencionalidade discursiva, podemos dizer que 

os estados mentais são intencionalmente orientados no processo de enunciação de atos de fala, 

sob a forma de ações discursivas. Tais ações discursivas configuram um conjunto de 

estratégias argumentativas cuja regularidade pode ser característica de gêneros discursivos 

específicos, com vistas a produzir certo efeito persuasivo, a exemplo das charges políticas que 

aqui nos interessam, com suas estratégias argumentativas de crítica e seus efeitos de humor 

satírico. Vale lembrar que os operadores de intencionalidade, vistos na seção anterior, se 

complementam às premissas argumentativas no que concerne à identificação dos estados 

mentais intencionais de crenças e desejos, pois integram o processo da intencionalidade 

argumentativa do discurso, ou seja, a forma de direcionar o sentido por meio de argumentos 

que sustentem essa direcionalidade. 

Como discurso de informação, o discurso midiático sempre esteve ligado à imagem de 

“revelador da verdade” às massas populares. Ao contrário do discurso político, intimamente 

ligado ao poder, o discurso midiático, normalmente, tem a pretensão de ir de encontro ao 

poder e à manipulação política sobre a população. Entretanto, mais que informar, as mídias 

também têm o papel de servir como instrumento da vontade dos políticos, quando estes as 

utilizam para manipular a opinião pública. Constroem, nesse sentido, uma espécie de “olho da 

sociedade”, quando além de informar a respeito dos fatos, também opinam, controlam e se 

articulam, conforme interesses preconcebidos. Sob esse aspecto, Charaudeau (2006ª, p.) nos 

atenta para o próprio jogo de manipulação das mídias, que se vêem muitas vezes como 

mediadoras do processo informacional, sendo na verdade formadoras de fontes de opinião. 
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Dessa forma, podemos observar que o universo de sentidos não é um ambiente gratuito, pois 

como fonte mediadora de opinião, não há nada na mídia que seja exaurido de intenções. 

Como bem lembra o autor, os cidadãos parecem ficar como reféns delas, pois acabam 

por regularem os sentidos sociais em função de um sistema de valores. Sendo assim, 

corroboramos o autor no que se refere à duvidosa veracidade do conteúdo informacional, pois, 

uma vez que exista manipulação, de que lado se encontra a fidelidade da informação? 

Podemos dizer, então, que é possível se prever uma outra realidade como condição de 

verossimilhança da informação.  

Ao revelar certa ideologia, tornar visível o invisível e selecionar, dentro de uma vasta 

opção, o que deve ser dito, as mídias se afastam, segundo Charaudeau (2006a), de um reflexo 

fiel. Isso ocorre porque, naturalmente, as mídias também são dotadas de intencionalidade e 

intenção. Mas como definir o veículo intencional das mídias senão pela linguagem? Centradas 

na informação, as mídias atuam também como mercado e, como tal, organizam-se de maneira 

a capturar seu público. Sendo assim, a intencionalidade das mídias se justifica exatamente por 

essa questão. O desafio é saber como elas manipulam, direcionam o sentido e para que alvo o 

discurso se direciona. 

No que tange ao modelo de discurso midiático, assim como qualquer outro tipo de 

discurso, as charges políticas visam a um funcionamento do ato comunicativo moldado por 

determinados “lugares” de construção de sentido, isto é, preocupam-se em pré-definir, no ato 

de produção, os possíveis efeitos ou condições de construção do produto informativo e de 

interpretação na instância de recepção. Embora a instância de produção não tenha nenhuma 

garantia quanto à correspondência de seus efeitos pretendidos, os discursos midiáticos, dentro 

de uma lógica sócio-discursiva, justificam-se por criarem informações para um receptor ideal, 

capaz de participar da troca comunicativa, no sentido de corresponder aos possíveis efeitos 

interpretativos, seguidos de um jogo de persuasão, cujo alvo resulta em uma espécie de 

manipulação das consciências sobre um determinado fim.  

Entretanto, nosso objetivo não é discutirmos os efeitos sobre a recepção, mas a 

construção dos efeitos de sentidos traçados como resultado, de acordo com Charaudeau 

(2006a), de uma co-intencionalidade que compreende os efeitos visados e os efeitos possíveis, 

sendo que os efeitos produzidos só podem ser considerados do nosso ponto de vista, isto é, do 

ponto de vista do analista. Sendo assim, compreendemos o discurso midiático das charges 

políticas inserido num universo em que a mídia utiliza-se de jogos de aparência como 

informação objetiva. Porém, ela não se isenta em deixar marcas de predileções político-

partidárias, como revelam as charges políticas do período eleitoral, o que nos faz questionar 
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até que ponto há uma imparcialidade midiática. Em geral, as charges políticas também são 

arquitetadas num processo argumentativo de explicação dos fatos, dos quais se busca 

desvendar a “realidade” ou as informações encobertas que giram em torno do mundo político. 

Nesse sentido, o discurso midiático das charges políticas nos apresenta, assim como os demais 

discursos provenientes das mídias, uma possível verdade, um espelho da realidade política 

brasileira, ou mesmo, uma fonte detentora de verdades, das quais desvendam o não-dito. 

Para veicular essa “verdade”, a mídia precisou recorrer a uma forma de discurso capaz 

de informar e justificar as trocas sociais dos comportamentos dos indivíduos em sociedade, 

através de uma espécie de representação do real. No entanto, saberes e crenças se misturam 

nesse processo de representação e acabam sendo interpretados como se fossem o próprio real. 

Sob esse aspecto, é relevante ressaltar que, como veículo mediador e de opinião, baseado em 

um sistema ideológico de poder, o discurso midiático das charges políticas lida diariamente 

com a crítica sócio-política e, para tanto, aponta significações segundo uma intencionalidade 

discursivo-política traçada pelo cartunista que, por sua vez, a evidencia como uma 

intencionalidade do texto, nos moldes da máquina midiática. Sendo assim, o discurso 

midiático é construído dentro de um valor de verdade ou efeito de verdade, como propõe 

Charaudeau (2006a), cujo sentido é direcionado para o acreditar ser verdadeiro.  

De um lado temos, pois, discurso e persuasão política; de outro, informação e 

manipulação se entrecruzam no universo lingüístico-discursivo das charges políticas, uma vez 

que retratam o dictum do discurso de um fato político e/ou uma figura política, com base em 

uma opinião crítica. Como estruturações desse discurso, entram a argumentação e a persuasão 

retórica como estratégias de estruturação do discurso midiático, levando o leitor a crer e a 

fazer. Fundada em uma ideologia, as charges políticas instauram-se num domínio discursivo 

de representatividade, sobretudo por se tratar de uma informação, transmitida por um veículo 

de comunicação de grande circulação como os jornais. Diante disso, podemos entender a 

retórica persuasiva das charges políticas pelo caráter notório do informador, por conta de sua 

posição de não esconder as informações, como também de ser plural, no sentido de que 

promove o confronto de testemunhos e opiniões, principalmente, quando coloca em cena 

enunciativa opiniões dos próprios políticos reveladas na mídia como “alvo de ataque” 

partidário. 

Reboul (2004) nos lembra bem que antes de compreendermos o domínio da retórica, 

devemos entender a persuasão, que consiste em levar a crer, sem necessariamente levar a 

fazer. Nesse sentido, sendo a charge um gênero opinativo, podemos reconhecê-la como um 

discurso retórico, sobretudo, em função de sua estratégia argumentativa, constituída a partir 
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de um de jogo de contrastes político-ideológicos sob um viés humorístico satírico. O autor 

ainda aponta que, em retórica, razão e sentimentos são inseparáveis. Com efeito, no que 

concerne ao discurso midiático das charges políticas, é possível não apenas identificar os 

meios (razão e sentimento) 8, como também distingui-los discursivamente no contexto da 

charge. 

Em geral, as charges políticas denunciam, por um viés opinativo e humorístico, as 

mazelas de uma sociedade de máscaras, em que tudo parece encoberto; daí seu caráter de 

revelar o “real” pela crítica. Nesse sentido, a utilização do humor, nesse tipo de discurso, 

também não é gratuita, uma vez que estabelece um elo com a argumentação lingüística e 

imagética, ao tratar de forma sarcástica a crítica política sobre determinada situação ou 

candidato. Do ponto de vista semiótico, não podemos nos esquecer de que as charges 

trabalham de maneira argumentativa quando exercem sua força crítico-opinativa, seja com a 

presença de enunciados lingüísticos ou não. Nas charges que somente contêm imagens, por 

exemplo, vimos que elas se encarregam de argumentar por meio do jogo retórico de relação 

de suas figuras com o texto imagético-cognitivo construído pelo próprio leitor. Entretanto, 

vale lembrar que a intencionalidade é a própria direcionalidade e, por conseguinte, o processo 

de inferenciação dependerá, sobretudo, da percepção do leitor quanto às pistas deixadas, pelo 

autor, no domínio da enunciação. Assim, podemos verificar a presença de uma argumentação 

lingüístico-discursiva-imagética nas charges políticas, nas quais as premissas argumentativas 

passam a ultrapassar os níveis do lingüístico apontando para o imagético-cognitivo. 

Chamamos, portanto, de argumentativo todos os recursos que englobam o sistema 

retórico, no plano da hermenêutica das charges políticas. A persuasão não é um fato isolado, 

mas sempre coloca em diálogo outros discursos. Nesse sentido, podemos, pois, retomar os 

postulados de Pêcheux (1988), que concebe o sentido como diretamente ligado às formações 

discursivas, que por si só são ideológicas e constituídas a partir do interdiscurso. Em outras 

palavras, observamos que, ao exercer o poder argumentativo, as charges políticas também 

relacionam e sustentam sua argumentação sobre a articulação de elementos, denominados 

pelo autor como pré-construídos, que fornecem a “matéria-prima” necessária para as 

formações discursivas, bem como a constituição do sujeito por elas. Sob esse aspecto, as 

charges políticas se enquadram num modelo discursivo que reúne determinados pré-

construídos, servindo como estrutura-base para o domínio da argumentação. 

                                                 
8  Cícero citado por Pinto (2000) afirma que a retórica centra-se no eixo argumentativo de competência da razão: (i) 
docere (instruir, ensinar), o lado argumentativo do discurso; (ii) delectare (agradar), o lado agradável e humorístico. Já 
como competência do sentimento, destaca-se o movere (comover), aquilo com que abala e impressiona. 
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Analisando a progressão de argumentos de uma charge, vemos que a construção 

discursiva é alimentada por um fio verossímil, uma vez que, como afirma Reboul (2004), 

implica uma confiança presumida, pois, embora saibamos que os fatos “julgados” nas charges 

não sejam inteiramente ligados à correspondência fiel da realidade, presumimos que os sejam, 

até que afirmem o contrário. Cabe-lhes, então, o ônus da prova. Sendo assim, o simples fato 

de invocar premissas verossímeis equivale a apelar para a confiança do leitor para a sua 

presunção. Logo, espera-se desse tipo de texto uma intencionalidade ou direcionalidade, como 

propõe Searle (1995), que articula uma forma de argumentação baseada numa 

verossimilhança ou efeito de real acerca de um fato político qualquer com uma opinião crítica 

sobre ele. Sendo assim, é pela argumentação que se direcionam certos sentidos, dentro de um 

rol de possibilidades lógicas. Ademais, por representarem a política por meio de um viés 

opinativo satírico, as charges políticas são cercadas de questões subjetivas e intencionais nas 

quais as estratégias argumentativas definem-se como a justificativa de suas pretensões de 

“revelar” a “verdade” e “manipular” consciências através de uma cadeia de argumentos. 

Reboul (2004) acredita que os argumentos têm certa ordem psicológica e não lógica como 

pensava Descartes, pois justifica que o enunciador dispõe seus argumentos, segundo as 

reações, verificadas ou imaginadas, de seus interlocutores.  

A rede argumentativa é constituída a partir de uma reação sempre imaginada dos 

interlocutores, principalmente por se tratar de uma confluência de premissas lingüístico-

discursivas e imagéticas. Isso se explica pelo fato de podermos verificar que, na charge, a 

cadeia de argumentos é construída não apenas em função dos elementos lingüísticos, mas 

também dos imagéticos, cuja estrutura converge para o mesmo ponto conclusivo, formando 

uma única rede de argumentos, que levam a uma determinada conclusão. Para direcionar o 

sentido, os argumentos se orientam, então, de maneira que a rede se transforme em um 

recurso estratégico para colocar em prática a intencionalidade projetada pela mente. 

Selecionamos algumas charges, cujos temas se orientam para a chamada “conscientização” 

política do eleitor, sob a constituição de um discurso que atua no sentido de despertá-lo para a 

manipulação ideológica de uma campanha eleitoral: 

 

 

 

 

 

  
Fig.11: Charge do cartunista Clayton, publicada 
no jornal O Povo, em 18.09.06. 

 
Fig.12: Charge do cartunista Lailson, publicada 
no jornal HumorWorld, em 28.08.06. 
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Na primeira charge (figura 11), o paratexto “horário eleitoral”  direciona o leitor para 

a referência temática da charge. A partir de então, as mãos que saem da televisão segurando 

um chicote fazem referência aos políticos que tentam dominar e manipular os eleitores que, 

por sua vez, são representados de forma metonímica por um sujeito com cabresto e freio, 

simulando uma irônica dominação política, comparada à dominação de um animal. Seguindo 

as postulações de Descartes, retomadas por Reboul (2004), o processo enunciativo é orientado 

para a seguinte argumentação crítica: os políticos utilizam o horário eleitoral obrigatório 

gratuito para se promoverem e manipularem os eleitores pelo discurso político.  

As premissas (proposições) imagéticas que sustentam essa crítica são: i) Argumento A 

(imagético): imagem das mãos de um político segurando um chicote e um cabresto preso à 

face de um suposto eleitor. A televisão, por sua vez, aparece também como elemento que 

complementa e reitera o paratexto, pois faz referência a uma cena enunciativa que representa 

um momento de pronunciamento do horário político. (ii) Argumento B (imagético): a imagem 

de um homem, representando o eleitor brasileiro, tratado como “burro” pelos candidatos. A 

representação permite inferir que os eleitores são “vítimas” da manipulação ideológica dos 

políticos durante o horário eleitoral. Assim, como num silogismo, as duas premissas 

engendram uma tese (conclusiva) que pode ser reconhecida como: (iii) o horário eleitoral 

obrigatório gratuito pode ser considerado espaço em que a mídia atua como instrumento de 

alienação política, manipulação e persuasão por parte dos políticos, que se apoderam desse 

recurso midiático para ludibriarem, por meio de seu discurso, o futuro eleitor. O texto ainda 

sugere que o eleitor é ‘ignorante’ por se deixar ser manipulado de forma tão grotesca. Sob 

esse aspecto, podemos inferir que a charge em questão visa também a ‘despertar/construir’ a 

consciência política do eleitor, de modo que o cartunista tenha intenção de utilizar o processo 

argumentativo exposto com tal finalidade. 

O mesmo acontece nas charges das figuras 12 e 13, nas quais a intenção discursiva se 

resume em: despertar a consciência do eleitor quanto à “suposta” premissa de que o programa 

Bolsa Família, desenvolvido pelo presidente Luís Inácio Lula da Silva, durante seu governo, é 

 
Fig.13: Charge do cartunista Birapb, publicada 
no site A charge online, em 21.09.06. 

 
Fig.14: Charge do cartunista Clauro, publicada 
no jornal O imparcial, em 18.09.06. 
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uma forma de manipulação ideológica sobre as camadas mais baixas da população, que se 

vêem beneficiadas, até mesmo pelo fato de, muitas vezes, programas como esse serem o único 

recurso financeiro para sustentar tais famílias. De um lado, o cartunista enuncia criticamente, 

com argumentos imagéticos, a manipulação ideológica do presidente-candidato Lula que usa 

o programa Bolsa Família como estratégia de campanha para influenciar eleitores a reelegê-lo 

Presidente da República. Por outro lado, revela também a opinião implícita e pressuposta de 

que o eleitor, beneficiário do programa Bolsa Família, é inocente e não percebe a 

manipulação, como também não se vê prejudicado ou iludido por isso. Pelo contrário, age 

como uma verdadeira “marionete” nas mãos do presidente Lula, principalmente porque se vê 

dependente dela. Na outra charge (figura 13), presenciamos a mesma crítica aos eleitores que 

pretendem votar em corruptos políticos, sobretudo nos envolvidos no sistema de corrupção 

dos chamados “sanguessugas”. A charge mostra a imagem do político caracterizado como 

sanguessuga, colocando um chapéu de “burro” na cabeça do suposto eleitor, o que nos leva a 

perceber claramente a intenção do cartunista de criticar o oportunismo dos políticos e a 

ingenuidade do eleitor, julgando-o como ignorante, caso tenha votado ou venha a votar em 

um desses políticos envolvidos em corrupção. 

Já na charge seguinte (figura 14), podemos observar o irônico paratexto “a relação, 

entre candidato e eleitor, começou há muito tempo” que sustentará todo o processo 

argumentativo dela. Ademais, por não haver nenhuma relação imagética com o meio eleitoral 

(urna, candidato, televisão, cédula etc.), o desenho se tornaria opaco em relação à temática da 

charge se não houvesse um enunciado prototípico do discurso político atribuído ao 

personagem representado pela serpente – “Eu prometo” – o qual, juntamente com o paratexto, 

funciona como espécie de ancoragem referencial da charge, capaz de atribuir referência e 

também estabelecer analogia entre a ‘sedução enganosa’ exercida pela serpente sobre Eva, 

remetendo intertextualmente aos ditos de Gênesis da Bíblia, e ‘sedução enganosa’ das 

promessas dos políticos sobre o eleitor. É relevante apontar que há a crença (pré-

construído/estereótipo) de que ‘todos os políticos prometem, mas não cumprem’, funcionando 

como argumento para concluir que desde muito tempo o homem vem acreditando em falsas 

promessas. Nesse sentido, como afirma Reboul (2004), todas as premissas convergem, 

portanto, para uma conclusão, que sintetiza todo o processo argumentativo.  

Ao projetar a intenção discursiva como um ato de tomar a palavra, o locutor constrói, 

evidentemente, uma imagem de si no discurso. Embora tome o discurso do “outro” (político) 

como fundamento para a construção de sua crítica política, o cartunista enuncia 

implicitamente sua opinião sobre os fatos, de maneira a traçar um ethos que se mostra, como 
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define Barthes, citado por Amossy (2005), enunciando uma informação e ao mesmo tempo 

dizendo: “sou isto, eu não sou aquilo”. Sob esse aspecto, a autora defende que o ethos se 

desdobra no registro do “mostrado” e, eventualmente, no do dito, como confirma Oswald 

Ducrot (1984, p.201). Este autor estabelece uma distinção, em sua teoria da polifonia da 

enunciação, entre locutor-L (ser do discurso/responsável pela enunciação) e locutor-l  (ser do 

mundo/sujeito falante), sendo que o ethos é associado prioritariamente àquele primeiro, 

enquanto construção discursiva. Nas charges políticas, isso se torna ainda mais evidente, pois 

o locutor-l  (cartunista) constrói um locutor-L (enunciador satírico), como responsável pela 

crítica humorística política. 

Nesse sentido, ao opinar, o locutor estabelece, pela enunciação, uma relação discursiva 

com um alocutário que, por sua vez, poderá ou não ser persuadido por esse discurso. Assim, 

por haver essa relação mútua no processo enunciativo, a construção da imagem dos 

interlocutores parece ser evidentemente recíproca, como aparece na obra de Pêcheux (1988), 

em que um interlocutor A faz uma imagem do interlocutor B, de si mesmo e do referente no 

discurso; reciprocamente, o receptor B faz uma imagem do emissor, de si mesmo e do 

referente. Sob esse aspecto, vale lembrar que a figura midiática se faz presente pelo viés 

revelador da verdade. Logo, a imagem de B aparece na maior parte das charges como aquele a 

quem é apresentada a crítica (“verdade”) sobre a política brasileira. Automaticamente, um 

leitor atento também constrói a imagem do interlocutor A, como aquele que tomou partido da 

situação, sobre determinada dimensão, através de uma legitimidade, pois se atribui ao locutor 

um papel social legitimado para formalizar a crítica. 

Na ótica da retórica e da pragmática, é a partir do ethos, isto é, da imagem de si 

construída no e pelo discurso que se pode falar em uma rede de influência mútua. Nas charges 

políticas, há um desdobramento do ethos que se apresenta duplo, uma vez que o locutor 

(cartunista) constrói sua narrativa a partir de um ethos fictício do personagem sobre quem se 

direcionará a crítica. Portanto, nesse contexto, podemos dizer que a imagem de si do locutor 

só entrará na cena enunciativa, no logos do orador, mediante as escolhas feitas por ele. 

(EGGS apud AMOSSY, 2005, p.31). Partindo da retórica de Aristóteles, mais 

especificamente daquilo que este autor chama de provas retóricas, quais sejam, as noções de 

ethos (construção de uma imagem discursiva do orador), de logos (construção da 

racionalidade do próprio discurso) e de pathos (construção discursiva de efeitos afetivos a 

serem suscitados no auditório), podemos perceber as relações com os elementos básicos do 

processo enunciativo: a interação entre um ‘eu’ que se dirige a um ‘tu’, para fazer referência 

discursiva a um ‘objeto’ (ele), numa determinada situação comunicativa. 
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Na especificidade das charges políticas do período eleitoral, podemos identificar a 

persuasão como efeito buscado pela enunciação, através de estratégias argumentativas. O 

valor argumentativo de um discurso e seu efeito de persuasão também foi discutido por 

Perelman (1996), que estabelece uma distinção entre argumentação e demonstração, bem 

como entre os efeitos de persuadir e convencer. Para o autor, uma argumentação persuasiva 

tende a se dirigir a um auditório particular, enquanto uma demonstração convincente deveria 

obter a adesão de todo ser racional. Em outras palavras, a persuasão tende a ser mais 

especifica, no sentido de que depende da partilha de certas crenças e valores entre os 

interlocutores de dada comunidade. No campo discursivo das charges políticas, notamos, 

muitas vezes, certa posição de um ethos do cartunista que se mostra favorável ou desfavorável 

em relação a um candidato, ou mesmo, a uma situação ou representante político. Nesse 

sentido, podemos dizer que sua posição frente a uma dada situação política, desencadeia no 

leitor a ação pretendida de provocar uma reflexão por meio da crítica, ou pelo menos, permite 

criar uma disposição para uma ação de votar ou não em um dado candidato, que poderá se 

manifestar como reflexo de uma conscientização provocada. Nas palavras do autor, “[...] 

Voltada para o futuro, a argumentação se propõe a provocar uma ação ou preparar para ela, 

atuando por meios discursivos sobre o espírito dos ouvintes”. (PERELMAN, 1996). Como 

regularidade, as charges políticas do período eleitoral, por exemplo, apontam para uma 

persuasão política voltada para a “conscientização” (denúncia da manipulação) ou mesmo 

para a própria manipulação do eleitor em sua escolha político-partidária. Constatamos 

também, como regularidade das charges, pré-construídos relativos à disposição do eleitorado 

para a descrença em promessas políticas, assim como a revelação de uma formação discursiva 

que traça um perfil um tanto deformado do público eleitor, representado como ignorante e 

desinformado, que ainda se deixa persuadir por falsas promessas. 

No campo do discurso midiático das charges políticas, cabe-nos, portanto, captar o 

não-dito (pressupostos e subentendidos), partindo também da noção de pré-construídos, uma 

vez que é através deles que a ideologia crítica é veiculada. Nas palavras de Charaudeau 

(2006a, p.29), “o papel do analista é o de observar a distância, para tentar compreender e 

explicar como funciona a máquina de fabricar sentido social, engajando-se em interpretações 

cuja relatividade deverá aceitar e evidenciar”. Compete, pois, ao analista desvendar o 

processo de manipulação das mídias, analisando o discurso e focalizando os operadores 

discursivos que sustentam a argumentação intencional, em busca de uma persuasão político-

ideológica. Desse modo, a argumentação funciona como uma estratégia, provida de uma 

intencionalidade capaz de orientar a intenção discursiva do cartunista, no momento da 
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produção, na direção dos possíveis efeitos persuasivos gerados sobre o leitor. Podemos, 

portanto, falar em intenção argumentativa, sobretudo, no que concerne aos valores 

argumentativos. A propósito, Perelman (1996) também considera, em seus postulados, que os 

usos que fazemos do discurso são de cunho intencional. Em outras palavras, o autor nos 

aponta a inexistência de escolhas neutras nos discursos, afirmando que, de certa forma, a 

intencionalidade argumentativa está presente em todo e qualquer discurso. 

 

 

2.4.1. O valor argumentativo das figuras de linguagem nas charges políticas 

 

 

Desde a Antiguidade, nos tratados de retórica, alguns modos de expressão eram 

considerados simples ornamentos que contribuíam como forma de estilo, inicialmente 

denominados de figuras de retóricas. Dessa forma, como recurso de estilo, as figuras retóricas 

constituem-se figuras com papel persuasivo. Segundo Reboul (2004), a expressão “figuras de 

retórica” não é um pleonasmo, pois existem figuras não-retóricas, que são poéticas, 

humorísticas ou simplesmente de palavras. Nesse sentido, o autor resume a figura retórica 

como aquela de caráter funcional, na qual o poder persuasivo é sustentado por uma espécie de 

“licença estilística” para facilitar a aceitação do argumento. Em outras palavras, as figuras 

retóricas representam o modo de empregar o argumento direcionado a determinado fim. Dado 

este fundamento teórico, vimos que as charges políticas reúnem em si várias figuras, 

classificadas e empregadas conforme a relação intencional que criam com o discurso. Assim, 

destacaremos as de maior recorrência e relevância para a constituição das charges políticas 

selecionadas para o corpus desta pesquisa. 

A partir de um jogo com as semelhanças entre determinadas formas significantes 

presentes ou inferidas a partir do plano textual das charges políticas destacadas abaixo, 

destacamos o trocadilho, que aproxima duas palavras parecidas no som, mas com sentidos 

diferentes. Na charge abaixo (figura 15), a figura de palavras é criada a partir do trocadilho 

que pode ser estabelecido entre a palavra Fraude e o nome próprio Freud, reiterado pelo 

desenho, em função de uma semelhança fonética. Considerando a imagem da charge, 

podemos afirmar que o paratexto “Fraude explica” funciona intencionalmente como o 

elemento desencadeador da intencionalidade (direcionalidade) do efeito de sentido de que, 

assim como o pai da psicanálise Edmund Freud ficou conhecido por suas explicações teóricas 

sobre os mistérios da inconsciência humana, a figura do candidato-presidente Lula também 
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pode ser reconhecida por meio das fraudes ocorridas em seu governo. Nesse contexto, o que 

se observa é um trocadilho que se refere justamente a uma crítica ao governo Lula. Em termos 

de argumentação, vemos que a imagem tem o papel fundamental para a confirmação do 

trocadilho Freud/Fraude. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Já na charge seguinte (figura 16), podemos observar uma espécie de trocadilho distinto 

da primeira, uma vez que se constrói um novo adjetivo derivado da palavra ambulante por 

meio de um neologismo. É possível, pois, afirmar que o cartunista tenha partido da própria 

sílaba LA da palavra ambulante para estimular uma nova criação lexical, acrescentando a 

primeira sílaba do nome próprio ‘Lula’ para formar a palavra ambululante, como figura que 

reforça a argumentação a respeito da mudança de postura e filosofia política do presidente 

Lula. Em resumo, o trocadilho nas charges é, sobretudo, crítico e cria uma relação inusitada 

com a situação enunciativa.  

 

A partir de uma observação atenta da relação entre os textos lingüísticos e imagéticos 

da charge (figura 17), é possível percebermos que a expressão idiomática “deita e rola”  

 
Fig.15: Charge do cartunista Ronaldojc, 
publicada no Jornal do Commercio em 
19.09.06. 

 
Fig.16: Charge do cartunista Quinho, publicada no 
jornal Diário da Tarde, em 12.07.06. 

 
Fig.17: Charge do cartunista Simon Taylor, 
publicada no jornal HORA H (PR) 25.05.06. 

 

 
Fig.18: Charge do cartunista_Sponholz, 
publicada no jornal da manha (PR), em 
12.05.06. 
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possui um valor semântico de superar com facilidade os concorrentes políticos, se comparada 

com sua suposta representação imagética em ambos os quadros, em que o candidato-

presidente Lula aparece deitado sobre uma cama de lama e rolando sobre uma pizza. Nas duas 

cenas, expostas numa única charge, o candidato-presidente é caracterizado como o presidente 

que se aproveitou da situação de corrupção de seu governo, sobretudo no que concerne aos 

escândalos investigados pelas CPI’s. Logo, podemos afirmar que a frase “Lula deita e rola” 

confere a esta charge dois sentidos (denotado e conotado) para os verbos deitar e rolar, 

considerando todo o contexto a que a charge se refere. Nesse sentido, podemos dizer que o 

valor semântico de superação sobre os demais candidatos se perde em razão da associação dos 

dois verbos da expressão imagética, uma vez que desfaz a expressão e recupera o significado 

isolado de cada uma das formas verbais. Logo, vimos que pela imagem, os elementos já não 

fazem parte da expressão em sua integralidade, mas humoristicamente a constrói numa 

maneira praticamente literal dos verbos deitar e rolar. Porém, semanticamente recuperamos a 

expressão de que Lula deita e rola (tira proveito) sobre os adversários, a partir da percepção 

da figura da lama e da pizza.  

O mesmo acontece na charge (figura 18), em que uma imagem – que pode ser a do 

próprio Lula sindicalista radical, bem como a do líder guerrilheiro Che Guevara, ou a mistura 

dos dois, enquanto grandes líderes esquerdistas – aparece apontando para o candidato-

presidente e mesma falta de “vergonha” por tantos escândalos. Na charge em questão, o efeito 

de sentido se processa especialmente a partir da palavra vermelho que aparece em destaque na 

fala do sindicalista, estampado numa camisa vermelha. O efeito polissêmico da charge pode 

ser explicado através dos seguintes sentidos: (i) vermelho (expressão de vergonha ou 

intimidamento); e (ii) vermelho (cor que simboliza / referencia metonimicamente o 

socialismo, em geral, e a maioria dos partidos de esquerda, especificamente, a exemplo do 

PT). Desse modo, essa figura de palavra revela seu valor argumentativo, pois reforça a 

premissa crítica de que o candidato-presidente Lula não se envergonha pelos escândalos e 

nem se reconhece mais como grande líder de esquerda nem como principal representante do 

partido dos trabalhadores (PT). Com isso, notamos que essa premissa pode ser justificada por 

se tratar de uma imagem de uma peça de roupa vermelha, pendurada em um cabide, com a 

imagem do líder de esquerda radical estampada. Em outras palavras, a relação entre texto 

verbal e imagético é que dirige todo o processo argumentativo. 

Em geral, as charges englobam também figuras de sentido, tais como: metáfora, 

metonímia, hipérbole e antítese, que remetem a processos cognitivos específicos. Segundo os 

postulados de Reboul (2004), a figura de sentido desempenha um papel lexical, enriquecendo 
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o sentido das palavras. Assim, um significante é tomado no sentido de outro, no objetivo de 

ressaltar seu poder argumentativo de denominação, que ressalta aquilo que é de maior 

interesse para o locutor. Baseada no que o autor chamou de nexo habitual, a força 

argumentativa da metonímia das charges políticas provém da familiaridade. A metonímia 

constrói símbolos a partir de outros de ordem lingüística e imagética. Nesse sentido, essa 

figura de sentido condensa o argumento.  

Ademais, podemos dizer que os símbolos criados pela metonímia sustentam a 

argumentação, pois ressaltam o valor das proposições a partir da descoberta do processo de 

referenciação, pelo leitor. Em se tratando de imagem simbólica, as metonímias destacadas nas 

charges políticas revelam grandes estratégias de reconhecimento referencial do objeto alvo da 

charge. Não podemos nos esquecer de que todas as figuras de sentido baseiam-se na metáfora, 

que pode ser concebida como um processo cognitivo geral a partir do qual certo conceito é 

estruturado em termos de outro, ativando novos objetos referentes fora do plano lingüístico 

(Ducrot, 1994 p.424). Utilizando um processo figurativo, a metáfora estabelece relações 

privilegiadas com a metonímia, no sentido de que nesta última existe uma relação de 

contigüidade entre os conceitos enquanto naquela primeira existe uma relação de similitude. 

Nas charges destacadas acima, podemos observar que metáfora e metonímia podem 

apresentar-se de diversas formas, a exemplo da diferença entre uma metáfora ou metonímia 

lingüística constante na charge da figura 19 e uma imagética na charge da figura 20. Na 

primeira charge (figura 19), a palavra pedra é empregada com o sentido de dificuldade / 

obstáculo, no intuito de indicar que o candidato-presidente Lula representa um obstáculo no 

caminho do candidato Alckmin que, por sua vez, encontra-se numa posição anterior à de Lula, 

o que significa uma desvantagem de popularidade do candidato Alckmin em sua campanha 

eleitoral. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fig.20: Charge do cartunista Zota, publicada 
no jornal A Tribuna (ES), em 30.05.06.  

 
Fig.19: Charge do cartunista Simon, publicada no 
jornal Hora H, em 29.05.06.  
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Partindo de trecho do poema de Carlos Drummond de Andrade “[...] no meio do 

caminho, tinha uma pedra [...]”, o cartunista cria ainda uma referência intertextual do poema 

com a charge, que, por sua vez, se apropria desse discurso e o reconstrói como paratexto de 

um suposto discurso do candidato Alckmin, uma vez que a posição de ioga da imagem do 

candidato Lula na charge refere-se a uma dada tranqüilidade do candidato-presidente frente à 

disputa política eleitoral com o candidato Alckmin. Sendo assim, a metáfora da pedra revela-

se uma forte estratégia retórico-persuasiva para o argumento de que Lula representa um 

obstáculo para Alckmin na corrida pela disputa eleitoral.  

Já na charge (figura 20), podemos verificar uma metonímia imagética em que o tucano 

preso na gaiola representa não somente o símbolo do partido PSDB, como também a figura do 

candidato Geraldo Alckmin (candidato à presidência da república pelo PSDB), principalmente 

porque o contexto da charge se ancora no período pré-eleitoral, momento no qual os 

candidatos começam a formar alianças para a campanha eleitoral, como também a exibi-las na 

mídia. No entanto, só é possível confirmar essa referência ao candidato Geraldo Alckmin pela 

comparação do símbolo tucano com o símbolo metonímico da estrela do PT (indicada na 

charge num balão vermelho, que pode ser visto também como uma metáfora da candidatura 

de Lula). Com isso, a figura retórica representa apenas um meio estrutural de expor e 

reafirmar o argumento, para que, com ele, a intencionalidade discursiva seja induzida pela 

crítica em direção a um objeto-alvo. 

Outra figura retórica de sentido bastante recorrente, não somente nas charges políticas, 

mas em quaisquer tipos de charges é a hipérbole. Caracterizada como a figura do exagero, a 

hipérbole também se baseia na metáfora para provocar o efeito desejado de aumentar ou 

diminuir as coisas em excesso, apresentando-as bem acima ou bem abaixo do que são. 

(FONTANIER apud REBOUL, 2004, p.123). Para os autores, a função semântica é dar a 

entender que aquilo de que estamos falando é tão grande, bonito, importante que a própria 

linguagem não poderia exprimir. Em se tratando das charges, de um modo geral, 

consideramos que a própria caricatura seja uma forma de hipérbole em função de seus traços 

exagerados e ficcionais. Sob esse aspecto, podemos corroborar as palavras dos autores quanto 

à função de despertar o exagero das coisas. Entretanto, contrapomos a idéia de que a 

linguagem não poderia exprimi-lo, uma vez que a própria imagem, sendo também uma forma 

de linguagem, expressa por meios imagéticos os seus fins hiperbólicos. A título de exemplo, 

destacamos as seguintes charges: 
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Nesse sentido, observando o texto verbal e imagético de ambas as charges, percebe-se 

que a hipérbole existente na charge acima (figura 21) refere-se à figura do político saindo de 

uma geladeira, revelando através da imagem, a idéia de que em período de campanha 

eleitoral, o político é capaz de tudo, inclusive de bajular eleitores e crianças, omitindo sua 

“frieza” para com elas. Daí a relação metafórica entre político e geladeira, nesta charge. Já na 

charge ao lado daquela (figura 22), observamos, entretanto, uma hipérbole construída a partir 

da relação entre o texto verbal, apresentado na placa nas mãos de uma sanguessuga, e o texto 

imagético representado pelo Chuchu (apelido atribuído ao candidato Alckmin durante a 

campanha eleitoral, ao qual se associou um ethos antipático, pouco expressivo, ou ainda, 

insosso como o gosto do chuchu).  

É relevante apontar que a mensagem “área privatizada” refere-se a uma irônica 

crítica sobre uma fala do candidato durante a campanha eleitoral de que não se posiciona 

contra a privatização. Aproveitando-se dessa frase polêmica do candidato, o cartunista 

utilizou recursos imagéticos para postular o argumento de que, se eleito fosse, o candidato 

privatizaria até mesmo a si próprio, o que nos permite inferir que a intencionalidade dessa 

charge justifica-se em direcionar esse conjunto de estratégias lingüístico-discursivas e 

imagéticas a um público alvo (os eleitores), deixando a entender que, provavelmente, segundo 

a opinião do cartunista, o candidato privatizaria todos os bens públicos.  

Além da hipérbole, podemos perceber também a litote que significa o contrário da 

hipérbole e possibilita outras figuras como a insinuação, o eufemismo, sobretudo a ironia. Na 

maior parte das vezes, a litote corresponde à negação de uma hipérbole. “Se, em vez de dizer 

Estou morto, eu disser Estou meio cansado, estarei substituindo a hipérbole pela litote [...]” 

(REBOUL, 2004, p.124). 

Na charge abaixo (figura 23), por exemplo, podemos observar que a litote só aparece 

discretamente no paratexto “vegetariano come chuchu e só fala abobrinha”, pois de uma 

forma humorística, o cartunista constrói uma maneira exótica de dizer que o candidato-

 
Fig.21: Charge do cartunista Iotti, publicada no 
jornal Zero Hora, em 27.07.06. 

 

 
Fig.22: Charge do cartunista Bessinha, publicada 
no site A Charge Online, em 17.10.06. 
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presidente Lula está na frente nas pesquisas políticas em comparação ao candidato Alckmin e 

só diz bobagens. Assim, a litote aparece mais claramente nas substituições lexicais de 

Alckmin por “chuchu” (apelido recebido pelo candidato Alckmin em campanha eleitoral), 

como também bobagens e mentiras pela expressão popular “abobrinha”. 

 

 

 

Notamos também que tal expressão é confirmada por outro paratexto “calango do 

papo-furado amarelo”, em que Lula aparece caracterizado como um “calango” ao invés de 

um “jacaré do papo-amarelo”, o que implica uma inversão intencional do termo jacaré para 

calango. O termo “vegetariano”, a princípio, causa um certo estranhamento, pois sabemos que 

os répteis são carnívoros. No entanto, essa inversão é intencional, uma vez que há uma 

insinuação direta relacionada ao termo Chuchu que se refere ao candidato Alckmin. Logo, 

todas as premissas funcionam como um “bloco” de direcionamento do sentido de crítica ao 

presidente Lula e à previsibilidade de vitória sobre o candidato Alckmin. Nesse processo, em 

que se instaura uma espécie de premissa argumentativa, através do paradoxo criado em torno 

da palavra “calango,” nota-se, por exemplo, que ao mesmo tempo em que o corpo remete à 

imagem de um jacaré (réptil Crocodilia – representada pelos crocodilos e jacarés) o nome 

popular descrito para o animal é o de calango (lagarto pequeno, réptil, da ordem Squamata – 

representada pelos lagartos e cobras (répteis de escamas, parente da família dos jacarés). Por 

esse fato, podemos inferir que o autor estabeleceu uma relação intertextual entre gêneros: 

charge política e ficha de identificação científica dos animais em extinção, pois alterou 

intencionalmente as informações que normalmente esse tipo de ficha contém, tais como: 

nome popular da espécie, tipo de alimento, habitat etc.  

É interessante observarmos ainda que o enunciado “Animais políticos (ou o 

contrário)”, como título da charge, também não é gratuito, pois a contraposição com o termo 

 
Fig.23: Charge do cartunista Aroeira, publicada no jornal O Dia – RJ, em 
06.09.06.  
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“políticos animais” remete a uma insinuação de que alguns políticos agem negativamente, ou 

mesmo irracionalmente, em seus governos. No que concerne a charge em questão, a crítica é 

claramente direcionada ao presidente Lula, confirmada pela imagem de sua face no corpo do 

jacaré. A língua bífida (pontas separadas com extremidade em V), mais especificamente de 

cobra (réptil da mesma classe do jacaré, da cobra e do calango), também traz uma insinuação 

de que o presidente tem uma “língua venenosa” (termo metafórico) que faz referência à 

característica peçonhenta da cobra. Sob esse aspecto, vale ressaltar que esse tipo de língua não 

foi desenhado de maneira aleatória, pois se refere a uma peculiaridade dos animais 

peçonhentos. Do contrário, o cartunista não atingiria a intencionalidade de criticar o 

presidente de tal forma.  

Com efeito, é de se notar que o autor criou imageticamente um novo animal, com a 

mistura de um jacaré e calango de maneira consciente e intencional, uma vez que distorce a 

ordem natural de um estado de coisas, em função da construção de certa ironia visual, seguida 

de um paradoxo. Para entendê-la, é preciso, pois, desvendar aquilo que o sujeito produtor da 

charge pretendeu ocultar. Todavia, devemos reconhecer também que, apesar de não 

conseguirmos desvendar o pensamento do autor, é possível reconhecer pistas lingüístico-

discursivas, incluindo as imagéticas, que permitem o reconhecimento das estratégias 

utilizadas pelo caminho da intencionalidade discursiva.  

Como uma espécie de derivação da litote, identificamos também o eufemismo que 

compreende os recursos lingüísticos pelo quais substituem julgamento de valores críticos ou  

notícias ruins por expressões ou palavras mais suaves. Nesse sentido, podemos observar, nas 

charges destacadas acima, que o eufemismo se insere não apenas no conteúdo lingüístico, mas 

ainda no imagético, uma vez que, na primeira charge, o cartunista problematiza o fato político 

de o partido PSDB, popularmente simbolizado pela imagem do tucano, supostamente ter se 

envolvido com os deputados “sanguessugas”, argumento principal da charge (figura 24). O 

eufemismo aponta justamente a maneira suave de dizer e apresentar o fato de roubo e 

corrupção aos cofres públicos, ideologicamente perceptíveis pelas notas de dinheiro e moedas 

que estão no bico da imagem do tucano.  

 
Fig.24 Charge do cartunista Lute, publicada 
no jornal Hoje em Dia, em 16.09.06.  

 

 
Fig.25: Charge do cartunista Angeli, publicada 
no jornal Folha de São Paulo, em 17.10.06. 
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Na charge acima (figura 25), o eufemismo aparece na relação entre o texto verbal 

“tudo por 1,99” e a imagem de uma prateleira de loja. Nessa charge, notamos claramente a 

disputa eleitoral dos candidatos Lula e Alckmin que se apresentam representados como 

“produtos” de uma loja, que são vendidos a R$1,99. Sob esse aspecto, o leitor deverá ter o 

conhecimento prévio de que, normalmente, esse tipo de estabelecimento comercial vende 

produtos de baixo custo. Por essa razão, nem sempre os produtos têm um alto padrão de 

qualidade. É nesse sentido que o eufemismo aparece, para indicar de maneira suave e 

humorística a crítica de estar comparando a imagem dos políticos aos produtos de R$1,99. 

A alegoria, apontada por Reboul (2004), como uma descrição ou uma narrativa que 

enuncia realidades conhecidas, concretas, para comunicar metaforicamente uma verdade 

abstrata é também observada nas charges políticas, pelo uso de meios metafóricos. Ela 

representa basicamente uma seqüência de metáforas, podendo apresentar duas leituras 

possíveis. Dessa forma, na charge (figura 26), observamos o seguinte: o acessório (bolsa), 

utilizado nessa charge para representar metafórica ou polissemicamente o programa de 

assistência social do governo federal, Bolsa Família, cujo auxílio é de ajuda em dinheiro para 

as famílias carentes; um objeto (casa) para representar metonimicamente um dos projetos de 

campanha do candidato-presidente Lula, o projeto também de auxílio de financiamento da 

casa própria; a figura de Lula como vendedor ambulante, fazendo referência irônica à crítica 

política de que sua campanha eleitoral baseou-se numa espécie de apelação às massas, 

sobretudo em torno dos pontos mais “fracos” ou críticos, dos quais a maioria da população 

brasileira necessita. 

 

Na charge acima (figura 27), a alegoria é imagética, contando com apenas algumas 

palavras que funcionam como paratextos (mensalão, fome, crise do gás, violência, pesquisas). 

 
Fig.26: Charge do cartunista Lailson, publicada 
no site Humor World, em 15.09.06.  

 
Fig.27: Charge do cartunista Ronaldojc, 
publicada no Jornal do Commercio –PE, em 
27.05.06. 
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A imagem é, sem dúvida, muito forte nessa charge, pois ela é quem desencadeia todo o 

processo argumentativo que se justifica pela presença de paratextos funcionando como 

premissas, as quais favorecem o jogo inferencial de que Lula “passeia” tranqüilamente pelo 

“rio de lamas”, induzido pela cor da água representada na charge, apoiando-se nas “pedras” 

que formam a palavra ‘pesquisa’, cujo significado associativo remete ao fato de que as 

pesquisas de intenção de voto sustentam a tranqüilidade de Lula nas eleições. Logo, 

consideramos metafórica a relação entre pesquisas e pedras, uma vez que é construída uma 

rede de significações entre “passar”, ou melhor, enfrentar as pesquisas eleitorais de maneira 

bastante tranqüila, uma vez que elas não têm sido um problema para o candidato Lula, pelo 

contrário, têm ajudado ainda mais o candidato a se manter em uma boa posição nas pesquisas. 

De fato, a disposição imagética das pedras na charge não é feita de maneira não-intencional, 

pois todo o contexto imagético e lingüístico desta é construído a partir de um estado não-

natural, principalmente, pelo fato de se criar “realidades”, isto é, de não se referir a uma 

realidade natural dos fatos. Nesse sentido, não podemos nos esquecer de que a charge se trata 

de uma criação artística, em que ficção e realidade se dispõem de suas características para 

formar uma terceira de caráter intencional. Dessa forma, podemos observar a construção de 

metáforas visuais que estabelecem referências a objetos-referentes internos e externos da 

charge. 

Sendo assim, os paratextos funcionam apenas como índices de referência que remetem 

aos referentes: crises políticas do governo Lula e sua imagem ou posição praticamente 

inabalável frente às pesquisas eleitorais de intenções de votos. Esse aspecto pode ser ainda 

corroborado pela imagem de arco-íris e borboletas que acompanham o cenário fictício 

enunciativo de tranqüilidade e confiança do candidato-presidente. Assim, pela alegoria, é 

possível identificar os argumentos presentes nas premissas imagéticas e verbais da charge em 

questão, denunciando uma crítica sutil de que Lula ignora os problemas de seu governo e está 

bem nas pesquisas eleitorais. Por outro lado, como afirma Reboul (2004), a alegoria também é 

vista como uma forma didática, baseada numa pedagogia muito antiga (a do mistério), que 

consiste em retardar a solução para incitar o discípulo a buscá-la, para motivá-lo a aprender. 

Daí consiste o seu papel argumentativo, no sentido de apresentar vários argumentos até 

chegar a alguma solução. 

Como figura de pensamento, a ironia está presente na maior parte das charges; sua 

matéria é a antífrase, isto é, significar o contrário do que se diz literalmente, percebida nas 

relações pragmáticas. Sendo assim, a charge também é composta por atos de ironia, no 

sentido de inversão da significação dos atos de fala literais. Em suma, pode-se dizer que o 
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universo chargístico é composto por vários tipos de estratégias que, juntas, integram uma rede 

discursiva em prol de uma mesma direcionalidade ou intencionalidade discursiva. É nesse 

sentido que conseguimos perceber a crítica em destaque nas charges, pois todas as estratégias 

discursivas de construção do humor, do material lingüístico e do discurso imagético, 

considerando a essência da relação entre o lingüístico e o imagético, são intencionalmente 

projetadas numa mesma direção para a crítica. Para Perelman (1996), a ridicularização 

sarcástica é obtida por engenhosas construções baseadas no que se esforça em criticar. Sob 

esse aspecto, é crucial destacarmos a ironia como uma propensão à formação de proposições 

contraditórias. Em outras palavras, podemos considerá-la uma figura de linguagem que 

caracteriza uma forma específica de argumentação, em que o ridículo expresso pela ironia 

consiste em uma tese oposta àquela que se quer defender. Pela ironia quer-se dar a entender o 

contrário do que se diz. Logo, para o autor, eis um exemplo de argumentação indireta, em que 

o valor argumentativo ultrapassa os limites do enunciado. Não estranhamos que a ironia se 

aproxime tanto da graça, sobretudo pelo fato de sempre inserir uma dose de alegria sádica, 

como confirma Reboul (2004), e através do ridículo ressaltar um argumento. Em 

conseqüência disso, a graça torna-se apenas um efeito. Segundo o autor, em retórica, a graça é 

a ironia que vem calhar, a réplica arguta, que é a mais eficaz. Em outras palavras, a graça vem 

apenas reforçar o argumento trazido pela ironia. Reboul (2004, p.133) ainda ressalta que o 

humor não equivale à ironia, sendo, portanto, o contrário dela. Segundo esse autor, “se a 

ironia é uma arma, o humor é algo que desarma” Logo, seguindo essa perspectiva, podemos 

concluir que, se a ironia é dizer o contrário do que se dá a entender, então, o humor é dizer 

exatamente o que se dá a entender. No próximo capítulo entraremos em maiores detalhes 

sobre o funcionamento do humor nas charges políticas. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A ironia pode ser identificada, na charge acima (figura 28), através do uso da palavra 

“humanitário” (bondoso), mas considerando o contexto e, sobretudo, em comparação ao 

 
Fig.29: Charge do cartunista Jbosco, publicada 
no jornal O liberal, em 25.10.06.  

 
Fig.28: Charge do cartunista_Sponholz , publicada 
no Jornal da Manhã - (PR), em  23.06.06. 
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provérbio “errar é humano”; humanitário passar a significar uma irônica forma de dizer “um 

governo mais errante”, no sentido de se referir ao governo Lula destacando as suas muitas 

falhas e problemas de corrupção. Como outro exemplo de ironia, a charge seguinte àquela que 

analisamos (figura 29) traz uma ironia de forma imagética em contraste com o paratexto “o 

semeador”, que, por sua vez, funciona como espécie de “ativador” argumentativo do processo 

irônico. Isso porque a expressão “o semeador” já provoca uma expectativa de semear 

(espalhar sementes sobre o solo). Sendo assim, dialogando com tal expressão, temos a 

imagem do candidato-presidente Lula “semeando” votos, de modo que o contraste entra na 

cena enunciativa, justamente, pela percepção da palavra voto presente na peça de carne que 

está presa no avião, insinuando de forma subentendida, que Lula oferece comida ao povo com 

a intenção de votos. Dessa forma, a charge transmite que ele está semeando “votos” em seu 

programa de governo. Outra figura de enunciação retórica nas charges políticas é a 

comparação entre os políticos atuais e os antigos, como também os políticos já falecidos. A 

esse tipo de figura dá-se o nome de prosopopéia, que consiste em atribuir o discurso a um 

orador fictício: antepassados, mortos, leis. Na charge abaixo (figura 30), observamos uma 

espécie de simulação de diálogo entre dois políticos, de grande renome nacional, já falecidos 

(Getúlio Vargas e Tancredo Neves), fazendo referência ao governo Lula, em pleno auge de 

sua campanha eleitoral a Presidente da República, rumo a segundo mandato. 

 

Depois dessa extensa enumeração de figuras retóricas, nos perguntamos se é possível a 

junção de mais de uma figura numa mesma charge política. Certamente, a resposta é positiva, 

pois vimos que a charge é composta por uma série de argumentos lingüísticos e imagéticos 

que se entrecruzam para propor as premissas argumentativas até o fechamento da premissa 

conclusiva. Estamos diante de um discurso, efetivamente, de cunho argumentativo-crítico, 

cuja função é a de expor uma opinião satírica sobre o fato e/ou figura política. Desse modo, 

 
Fig.30: Charge do cartunista Guz, publicada no site A 
charge online, em 30.07.06. 
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discutir a aplicação das figuras retóricas equivale a rever a própria linguagem, pois a 

manipulação e o poder persuasivo das charges políticas dependem da articulação das figuras 

retóricas para evidenciar a intencionalidade própria do discurso, isto é, do caminho 

lingüístico-discursivo traçado pelo enunciador no processo de enunciação. 

 

 

2.5. O PROCESSO ENUNCIATIVO DAS CHARGES POLÍTICAS  

 

 

Em O aparelho formal da enunciação, Benveniste (1989) já defendia a subjetividade 

na linguagem, partindo de um enquadramento que empregava uma relação entre um EU e um 

TU, sendo o primeiro o responsável pela enunciação, que compreendia “este colocar em 

funcionamento a língua por um ato individual de utilização”. A partir dessa perspectiva de 

emprego da língua, o autor introduz a noção de discurso como a manifestação da enunciação 

por meio da fala. Além disso, ele nos lembra que a enunciação é o ato do locutor produzir um 

enunciado. Desse modo, a enunciação pode ser compreendida como uma conversão da língua 

em discurso.  

Seguindo este conceito, podemos dizer que todo discurso envolve um modelo de 

enunciação, em que o locutor se apropria do aparelho formal da língua e enuncia sua posição 

de locutor, levando em conta o modo de se situar no processo enunciativo, para poder se 

inscrever no mundo dos signos, significar as suas intenções e se comunicar. Nesse sentido, 

toda enunciação implica fatores intencionais de explicitação de um caminho, pelo qual as 

intenções e as estratégias do locutor se arrolam para a mobilização e constituição de uma 

intencionalidade discursiva. É pela enunciação, portanto, que a intencionalidade dos estados 

mentais, previstos por Searle (1995), se efetiva, reconhecendo a referência como parte 

integrante do processo de enunciação, uma vez que, por ela, cada instância de discurso pode 

constituir um centro de referência, ao mesmo tempo em que o locutor pode se referir a objetos 

externos pelo discurso. Devemos observar que a referenciação não está imbricada somente 

nas propriedades de uma ligação direta com o mundo, mas nas formas de como são 

constituídas as interações. Assim, o processo de enunciação se fecha no domínio EU-TU para 

um ELE, que aparece como referente dessa interlocução. 

Retomando as concepções dos estados intencionais, na teoria de Searle (1995), 

reiteramos que o EU se refere ao sujeito enunciador, isto é, àquele que profere a enunciação, 

enquanto o termo TU se apresenta como alocutário. Haja vista que o processo enunciativo 
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engendra certos “indivíduos lingüísticos”, como afirma Benveniste (1989), justamente por 

nascerem de uma enunciação. Portanto, só pode haver referência na enunciação, a partir do 

momento em que os indivíduos proferem ou designam algo para o qual estão direcionando o 

enunciado. Além de explanar acerca das formas que comandam a enunciação como a relação 

com o tempo do discurso, as pessoas do discurso lingüístico e a noção de referente, 

Benveniste (1989) ainda ressalta que as funções das formas lexicais e sintáticas também 

contribuem para a relação discursiva com o interlocutor.  

Cada enunciação cria uma relação entre locutor e alocutário, sendo também chamados 

de interlocutores. Assim como Benveniste (1989) defende a idéia de que a enunciação se 

manifesta como modo de ação, Ducrot (1987) preocupa-se em destacar a importância do 

papel do locutor como agente da ação, mesmo que imaginário, capaz de proferir atos de fala 

no plano da enunciação. O que há de mais importante, nesse processo, segundo Searle (1995), 

é a direção ou o objetivo da ação, sobre a qual o locutor planejará todos os passos de sua 

intencionalidade discursiva, desde o estado mental até os efeitos de sentidos sobre os 

alocutários. Isso nos mostra que toda intencionalidade discursiva prevê uma enunciação, pois 

é marcada pela presença de alguém diante de quem fala, um ato de fala e uma dada situação 

de comunicação. Entretanto, não podemos afirmar que ela seja a própria enunciação, uma vez 

que a estrutura enunciativa se baseia, em três elementos: o locutor (L), destinatário (D) e 

situação (S), não incluindo as condições intencionais de intenção (planejamento da ação) e 

estados mentais, tais como crenças, desejos, percepções, sobretudo, a projeção da ação 

discursiva pelo sujeito EU.  

Quando observamos as charges políticas, como já dissemos, podemos notar que a 

enunciação é bastante complexa, pois abrange não apenas a relação entre EU (locutor), sujeito 

empírico, e TU (alocutário), também sujeito empírico, mas também a relação entre um EU e 

um TU imaginários, que dialogam e simulam um discurso sobre um referente (político). Em 

outras palavras, o cartunista cria um discurso complexo, no qual envolve um discurso verbal 

e/ou imagético, no qual o artista, muitas vezes, se apropria do discurso do político e o 

transforma de maneira crítica, mesclando humor, ironia e outras figuras para lançar uma 

opinião sobre um fato sócio-político ou mesmo a imagem de uma figura política. Assim, o 

cartunista se constitui como enunciador, no sentido de elaborar a crítica política sobre uma 

determinada situação, ou seja, algum fato ocorrido na vida política, como também sobre a 

figura do próprio político. Dessa forma, podemos inferir que assim como temos a constituição 

de sujeitos empíricos e imaginários, temos também referentes empíricos e imaginários.  



73 
 

Na charge abaixo, por exemplo, podemos apontar não só os locutores (empíricos e 

imaginários) como também os alocutários. Nessa charge (figura 31), temos o locutor Quinho, 

como sujeito empírico que enuncia seu discurso de crítica através do paratexto “O perigoso e 

bizarro mundo submarino” e ainda denomina cada um dos sujeitos empíricos (Lula, Alckmin 

e Heloísa Helena), representados na forma de animais marinhos que passam a se constituir 

como sujeitos imagéticos.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Um segundo locutor é constituído com a fala do EU sujeito (imaginário) da Heloísa 

Arralielena “com ferrão”. Nesse enunciado, podemos perceber que o EU empírico 

(cartunista) cria uma fala para o animal, dando a esse sujeito imagético uma voz e uma 

posição enunciativa. Nesse caso, vale lembrar que o EUi (imaginário) tem como referente um 

EUe (empírico). Já na charge (figura 32), além de oferecer o mesmo tipo de referência de um 

desdobramento do EUe em EUi, temos também a referência a um ELEi (imaginário), o 

candidato Lula, uma vez que ele não aparece representado na charge, apenas na enunciação, a 

partir do enunciado do sujeito (imaginário) Alckmin, que, por sua vez, se constitui como um 

enunciatário do sujeito locutor (imagético) Fernando Henrique Cardoso. Nesse caso, a 

referência é atribuída por meio do termo “[...] nele...”,  que constituirá um ELE imaginário 

nesse processo enunciativo.  

Na busca pela produção de um sentido crítico que alcance a consciência dos eleitores e 

leitores, vale lembrar que o cartunista necessita ainda traçar o seu projeto de crítica sobre algo 

ou alguém em direção a outrem, podendo ser tanto o leitor/eleitor, ou ainda, o próprio 

político, uma vez que deseja fazer uma crítica que de alguma maneira o atinja. Em geral, a 

figura do eleitor pode ser materializada no plano enunciativo da charge, a partir do momento 

em que o Eue (locutor empírico/cartunista) constrói um EUi sujeito enunciador imaginário se 

reconhecendo como eleitor no lugar desse EUi, isto é, referindo-se a si mesmo, num processo 

de auto-referência. Afinal, não podemos nos esquecer de que o cartunista é também um eleitor 

 
Fig.31: Charge do cartunista Quinho, publicada no 
jornal Diário da Tarde – MG, em 06.09.06.  

 
Fig.32: Charge do cartunista Frank, publicada no 
jornal A Noticia, em 03.09.06.  
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Fig. 33: Charge do cartunista Ronaldojc, publicada no 
Jornal do Commercio, em 06.08.06.  

que tem opinião própria e se sente enganado pelas questões políticas. Ademais, esse sujeito 

fala de um ELE empírico que corresponde a algum fato ou pessoa política. Logo, o ELE que 

se apresenta implicitamente ali representado é, em última análise, uma projeção mental do 

Eue (cartunista) de um ELE empírico, sendo o objeto referente do ELEi. 

Na relação do sujeito EU com o TU, no processo enunciativo, observamos ainda que o 

Eue (cartunista) dirige seu discurso a um TUi (imaginário) que corresponde à imagem de 

leitor/eleitor/cidadão exposta pelo cartunista, se referindo e direcionando, ao mesmo tempo, a 

um TUe (leitor/eleitor/cidadão empírico), no qual as próprias pessoas do discurso podem até 

se projetar indiretamente. Ao fazer isso, o cartunista estabelece uma espécie de 

intencionalidade coletiva, pelo fato de compartilhar de certas crenças e desejos do leitor/ 

eleitor em relação à imagem que faz do político ou situação política, principalmente, como 

àquele que se envolve em corrupção, só promete e nada cumpre. Sendo assim, podemos dizer 

que o EUi (imaginário) criado pelo Eue (cartunista) direciona seu discurso a um TUe 

(empírico) leitor/eleitor/cidadão, referindo-se a um tipo específico de TUe, como àquele que 

se vê enganado, iludido e que, por isso mesmo, corrobora as críticas feitas as questões 

políticas do nosso país. Porém, ao se referir ao TUe (empírico) dessa forma, o Eue (cartunista) 

constrói também uma referência de TUi (imaginário) que condiz com a imagem da charge, 

isto é, com a representação que o cartunista faz do leitor/eleitor/cidadão. Sob esse aspecto, 

vale lembrar que o TUi (imaginário), nada mais é que a uma projeção de TUe (empírico) dada 

pelo cartunista, construída a partir de um processo de auto-referência. Em suma, podemos 

observar que a forma enunciativa referencial das charges é construída por um processo 

bastante complexo de referenciação, pois normalmente se refere a duas instâncias discursivas 

simultaneamente. Na charge abaixo (figura 33), por exemplo, podemos observar que o sujeito 

EUi (imaginário), constituído a partir da criação e auto-referência do cartunista EU empírico 

como imagem de um palhaço, refere-se e direciona o seu discurso a um TU empírico e 

imagético (a partir da imagem que o cartunista faz dele) leitor/eleitor/cidadão ao mesmo 

tempo em que se refere a um ELE empírico e imaginário de situação política do governo do 

presidente Luiz Inácio Lula da Silva. 
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Do ponto de vista intencional, a relação entre Cirque du Soleil e Cirque Du Eleiçoleil 

é determinante para caracterizá-la como um estado não-natural, uma vez que cabe ao leitor 

um esforço cognitivo de identificar a referência para dela extrair o sentido. Sob esse aspecto, 

ressaltamos que a intencionalidade da charge é confirmada pelo direcionamento de sentido, 

estabelecido a partir da percepção e interpretação das pistas lingüístico-discursivas presentes 

na enunciação. Verificamos, portanto, que a enunciação emprega variáveis intencionais, pois 

direcionam estados mentais de um EU a um TU por um percurso discursivo através da criação 

de um universo empírico e um imaginário. Sob esse aspecto, vale lembrar ainda que, ao criar 

um sujeito imaginário, o cartunista utiliza a imagem e a técnica do traço para caracterizar e 

dar vida ao personagem da charge. Portanto, não nos referirmos apenas ao sujeito do processo 

enunciativo, mas também a uma noção imagética, pelo fato de a imagem ser, obviamente, a 

principal característica do processo imaginário. 

Ao expor uma crítica sobre determinada figura política, o cartunista não evidencia sua 

presença empírica no processo enunciativo das charges. Na maioria das vezes, a voz é 

submetida a um processo de transcendência do sujeito a outro imaginário e imagético, por 

utilizar a imagem caricatural, que fala por si só. Nesse sentido, a voz do cartunista raramente 

aparece. Somente em charges constituídas de paratexto se refere a uma voz direta do 

cartunista, que na maior parte, a utiliza para dar esclarecimentos sobre do que se trata a 

charge. Em linhas gerais, ao inserir o paratexto, o cartunista ativa a sua voz de narrador que 

orienta o leitor. 

Na prática da constituição das charges políticas, observamos o desdobramento do 

sujeito-objeto na relação intencional entre o enunciador empírico, dada a sua reflexão sobre o 

objeto do mundo (os políticos, situação político-econômica e social etc) e sua transposição em 

expressar, mediante o gênero charge, toda uma intencionalidade coletiva e discursiva acerca 

das questões políticas brasileiras. Ademais, cada sujeito enunciador e enunciatário, criados a 

partir de uma caricatura, ou melhor, outra ‘realidade’ imagética, corresponde a representação 

icônica de outros EU(s) e TU(s) que serão desdobrados em EU-OBJETO. Cabe esclarecermos 

que, segundo Vialatoux (1973), a transcendência está atrelada à relação de como um EU 

projeta sua ação intencional para um TU, objeto do mundo. Sendo assim, o desdobramento e 

o distanciamento são fatores cruciais para a efetivação da transcendência, pois realizam a 

transposição de sujeitos em objetos e de desejos em ações intencionais. 

Isso traduz bem o que Vialotoux (1973) diz sobre a dualidade interior do sujeito, em 

que o EU e seu complemento (objeto MIM) se unem para exprimir a consciência humana. 

Afinal, o homem só existe porque tem consciência de si mesmo. Ademais, o sujeito 
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transcendental espiritual toma consciência de si na medida em que a intencionalidade de seu 

ser desdobra seu esforço sobre todas suas resistências. É nesse sentido que a reflexão porta em 

si uma transcendência, pois utiliza um desdobramento e um distanciamento para reconhecer a 

própria consciência de si e de suas ações no mundo. 

As precedentes considerações acerca do sujeito e do objeto opõem os dois termos, 

alegando que o sujeito é singular. No entanto, Vialatoux (1973) defende a idéia da existência 

da pluralidade dos sujeitos, como também de que a necessidade dessa pluralidade é retornar à 

reflexão. Nesse sentido, o autor defende a existência de dois Tu (s) e dois Eu (s), engajados no 

mundo. Na medida em que TU é empírico, fenomenal e objetivo (um indivíduo situado no 

mundo), este mesmo TU é também um sujeito transcendental. Enfim, nós somos TU e MIM, 

num nós. Sob esse aspecto, o autor descreve a intenção filosófica como sendo orientada para 

uma ciência ou consciência dos sujeitos, não somente de MIM e TU, mas de um NÓS 

universal. Logo, partindo dessa concepção, os sujeitos também são objetos-sujeitos, pois os 

percebemos não apenas sujeitos como Eu, mas também desdobrados de outros Eu (s), situados 

Os postulados de Charaudeau (2001) apontam os sujeitos da linguagem do processo de 

produção, no qual há um discurso de um EU em direção a um TU destinatário e um processo 

de interpretação, produzido por um TU interpretante que constrói para si a imagem de um EU 

enunciador. O ato de linguagem é, para o autor, um ato inter-enunciativo entre quatro sujeitos 

que atuam numa espécie de circuito enunciativo. Nessa interação, destaca-se a presença do 

sujeito enunciador (EUe) e o sujeito destinatário (TUd), que se definem como seres de fala da 

encenação do dizer, produzida pelo EUc e interpretada pelo TUi. Na perspectiva do autor, o 

EUe (enunciador) e TUi (interpretante) atuam de forma externa ao processo enunciativo, 

correspondendo apenas ao emissor e receptor do discurso, enquanto que EUe (enunciador) e 

TUd (destinatário) remetem às vozes que aparecem no plano enunciativo.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fig.34: Circuitos de ato de linguagem 

Fonte: CHARAUDEAU, P. Uma teoria dos sujeitos na 
linguagem. 2001, p. 46. 
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Partindo dessa formulação, vimos que no processo enunciativo das charges políticas, o 

cartunista (EU empírico), apontado como EU comunicante por Charaudeau (2001), direciona 

seu discurso a um TUi (interpretante/empírico), dando voz a um EUe (enunciador/ 

imaginário), construindo uma imagem de TUd (destinatário / imaginário), de modo a 

configurar um desdobramento dos sujeitos da linguagem, sobretudo pelo fato de a voz do 

cartunista ser projetada nas vozes dos próprios personagens por ele criados e dirigida a uma 

imagem de leitor/cidadão para o qual a crítica política é direcionada pelo caminho da 

intencionalidade discursiva. Além disso, podemos ter ainda a condição de um EUi direcionar 

o discurso a um TUd (imaginário), também atuante no processo enunciativo como um outro 

EUi, presente por exemplo, na figura 32, em que há um diálogo fictício entre o personagem  

Fernando Henrique Cardoso e o personagem Alckmin, ambos construídos pelo cartunista. 

Nesse processo, podemos observar que a fala e a situação enunciativa do cenário em que os 

personagens se inserem não correspondem a aspectos da realidade, mas uma formulação de 

pensamento e visão de mundo do próprio cartunista. Logo, podemos inferir que o TUd 

(imaginário) passa a ser uma espécie de desdobramento do EU (empírico/ comunicante). Da 

mesma forma, ao inserir um diálogo entre personagens fictícios, o cartunista pode ainda 

desdobrar o TUd (imaginário) em um outro EU (enunciador/ imaginário), referindo-se a um 

segundo desdobramento do EU (empírico/comunicante). 

A noção de referente é algo de crucial nas charges políticas, uma vez que o processo 

enunciativo é marcado por uma série de desdobramentos de um sujeito empírico a um 

imaginário, dirigindo-se a um TU que pode se referir ao eleitor, num domínio geral, e ainda a 

outro sujeito para quem o cartunista esteja se dirigindo. Por isso, atribuímos à charge uma 

condição complexa de desdobramentos enunciativos, um processo enunciativo-referencial das 

charges políticas como uma representação esquemática de uma função, na qual as instâncias 

discursivas podem se referir a outras no plano imaginário sob o aspecto da constituição de 

imagens discursivas, sobre as quais a referenciação se resguarda. Nesse sentido, as charges 

trabalham com um caminho EU-TU-ELE de mão-dupla, uma vez que é possível estabelecer a 

relação e a distinção entre os “indivíduos do discurso” e os “indivíduos empíricos”, como 

também os referentes reais e os imaginários. 

No que concerne ao quadro enunciativo desenvolvido por Charaudeau (2001), vimos 

que o autor aponta para as dimensões do empírico e imagético. Entretanto, observamos que, 

por se tratarem de vários desdobramentos no plano imaginário, as charges políticas ainda 

lidam com desdobramentos transversais das instâncias enunciativas no plano referencial, em 

que ao mesmo tempo um EU empírico constitui um EU imaginário, referindo-se não só ao 
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próprio pensamento como também a um ELE empírico, sobretudo pelo fato de se construir 

personagens políticos que caracterizam candidatos às eleições. Além disso, o EU empírico 

pode ainda criar um TU imaginário como segundo personagem, do qual também institui fala, 

a partir do próprio pensamento e visão do EU empírico sobre um ELE (empírico), a fim de 

traçar um suposto diálogo entre personagens políticos, como acontece na figura 32, retomada 

pelo quadro referencial descrito abaixo, em que o personagem imagético Alckmin dialoga 

com Fernando Henrique Cardoso sobre uma terceira pessoa (ELE imaginário), também 

apontado pelo EU empírico como um referente construído a partir da relação enunciativa 

criada por esse, na fala do personagem “Vou bater nele..”.  

A partir daí , torna-se fácil identificar a relação referencial enunciativa empírico-

imagética das charges políticas, por meio da inter-relação das instâncias enunciativas, no 

sentido de referirem-se a outras, isto é, de estabelecerem uma construção de imagens 

discursivas que resguardem a referenciação. Nesse contexto, é possível constituir uma rede de 

relações referenciais como apontados no quadro abaixo: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Embora pareça complexa essa relação referencial e enunciativa, o leitor é capaz de 

reconhecê-la pela capacidade de estabelecer inferências sobre as relações referenciais. Isso 

implica dizer que o leitor é capaz de perceber a que e a quem o EU empírico faz referência, 

bem como reconhecer as inter-relações criadas por esse, sobretudo pelo fato de observar as 

interfaces dessas relações com o mundo vivido. Assim, podemos observar que o EU empírico 

é o grande desencadeador do processo enunciativo das charges, uma vez que parte dele a 

visão ou opinião sobre o mundo real, isto é, parte dele a observação do comportamento dos 

candidatos políticos e suas inter-relações com os demais candidatos frente à opinião pública 

do eleitorado. Obviamente, por esse motivo, o chargista faz um recorte sobre um fato político, 

do qual intenta comentar criticamente para depois criar as relações enunciativas imagéticas e 

 
Fig.35: O processo enunciativo das charges 

 
Fig.36: desdobramento do processo enunciativo  
da figura 32. 
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Fig.38: Charge do cartunista Jannotti, publicada 
no Jornal de Hoje - RJ, em 11.09.06. 

 
Fig.37: Charge do cartunista Heringer, publicada 
no site A charge online, em 23.09.06. 

lingüísticas, uma vez que ao criticar, o autor tem o trabalho de criar uma dimensão imaginária 

através da política do traço e do viés humorístico. 

Na enunciação escrita, Benveniste (1989) também nos atenta para os dois planos: o 

que escreve se enuncia ao escrever e, no interior de sua escrita, outros indivíduos também se 

enunciam. Sob esse aspecto, devemos concordar com o autor quanto à complexidade do 

discurso, cuja enunciação se alicerça nesse modelo enunciativo. Nas charges políticas, por 

exemplo, é possível identificar os discursos simulados e os imaginários, distinguindo-os pelo 

contexto ao qual se referem. 

Na charge abaixo (figura 36), o discurso do EU empírico (Lula) é adaptado pelo EUc 

(comunicante/empírico/cartunista) para simular o discurso de outro EUe 

(enunciador/imaginário), principalmente, porque na maior parte das charges, o sujeito 

corresponde à imagem do político, caricaturada ou não, sendo, portanto, uma espécie de 

representação da imagem e do discurso real. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, essa charge (figura 37) insere uma foto do presidente Lula proferindo, 

supostamente, o discurso de que ‘ninguém na história desse país sabe mais nada que ele’. 

Observando o discurso de campanha do candidato-presidente Lula, facilmente percebemos 

que o cartunista se apropriou de uma das falas do presidente que, freqüentemente, 

pronunciava durante a sua campanha “Nunca na história desse país”, no sentido de ironizar o 

auto-elogio do presidente, como também “Eu não sabia...” (dos casos de corrupção e fraudes 

dos políticos durante o período de governo). Apropriando-se de tais falas, o cartunista 

intencionalmente “distorce” o discurso do presidente, construindo um segundo, de natureza 

não-natural (ficcional), que ironicamente critica o próprio presidente no trecho “ [...] sabe 

mais nada que eu”. Nesse sentido, “saber mais nada” equivale a dizer a negação do trecho 

“saber mais que eu”, isto é, saber tudo, o que resulta numa significação insinuante de que o 
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presidente não sabe governar ao mesmo tempo em que alega não saber dos casos de 

corrupção, freqüentemente denunciados pela mídia. Sendo assim, a partir desse paradoxo, o 

locutor (empírico/sujeito comunicante/cartunista) constrói a imagem de um sujeito 

enunciador/imagético Lula e de um sujeito destinatário imaginário (eleitor/leitor/cidadão), 

direcionando os argumentos para a conclusão de que o presidente mente ao dizer que não 

sabia de nada. Nesse aspecto, reiteramos as palavras de Charaudeau (2006b) no que se refere 

ao dito e ao não-dito, compreendendo que o não-dito sempre se apresenta como peça-chave 

para o desfecho da piada. 

O discurso (dito) do candidato é convertido num discurso não-dito, no qual os avessos 

denunciam as máscaras que o artista tenta desvendar com a charge. Na segunda charge (figura 

38), por exemplo, temos um discurso “de fundo” pronunciado pelo candidato-presidente (EU 

enunciador/imagético), no auge de sua campanha à reeleição em 2006, mas se refere ao 

discurso de Lula (sujeito empírico), quando este se reuniu com grupos evangélicos (ELE-

empírico) em busca de apoio político. Nesse sentido, podemos dizer que o (ELE–empírico), 

caracterizado pela comunidade evangélica, estabelece uma relação com o ELE imaginário 

(imagem do povo evangélico na charge), sendo ao mesmo tempo TU, enquanto pessoa a 

quem o EU (não-empírico ou imagético) direciona o discurso, e ELE, no sentido de 

imageticamente fazer menção ao público referido na charge, que não se assimila 

necessariamente ao leitor da charge. Da mesma forma, temos o EUc comunicante (cartunista) 

que produz o enunciado, mas só aparece implicitamente no discurso, e o ELE empírico 

(político caricaturado pelo cartunista), objeto de simulação que atua como EU 

imagético/enunciador do discurso chargístico, sempre envolvendo a instância imagética e a 

instância real do discurso, enquanto fato social. Sob esse aspecto, podemos compreender a 

charge política como uma enunciação que se constrói em função de instâncias discursivas e de 

objetos, ora imagéticos, ora reais. Como os evangélicos são também conhecidos por crentes 

em Deus, o cartunista construiu uma polissemia para a palavra crente condicionando-a a outro 

sentido no suposto discurso de Lula aos evangélicos, sobretudo, na segunda parte do discurso 

“tô crente que tô fazendo um bom governo...”, explicitando a crítica à figura do político, que 

pensa estar realizando um bom governo. Assim, o cartunista revela o sentido irônico, 

contrastando o termo “crer em Deus” e “crente”, no sentido de crer na ilusão de que o seu 

governo é bem aceito. 
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2.6. O DISCURSO POLÍTICO DAS CHARGES POLÍTICAS  

 

 

É sabido que o campo político envolve um agir através da palavra, colocando em cena 

determinadas instâncias, mais precisamente a instância política e a cidadã. Nesse território, a 

instância política age, segundo Charaudeau (2006b), em função do possível. Daí a 

importância da promessa política, cuja intenção é agir sobre a instância cidadã como força 

persuasiva capaz de fazer o cidadão eleger o político em busca da realização desse possível, 

ou seja, da realização da promessa política. Em torno disso, o discurso político é cercado de 

armadilhas e guerras políticas, construindo um verdadeiro jogo de máscaras.  

 

O discurso político é, por excelência, o lugar de um jogo de máscaras. Toda palavra 
pronunciada no campo político deve ser tomada ao mesmo tempo pelo que ela diz e 
não diz. Jamais deve ser tomada ao pé da letra, numa transparência ingênua, mas 
como resultado de uma estratégia cujo enunciador nem sempre é soberano. 
(CHARAUDEAU, 2006b, p.14) 

 

Num processo de campanha eleitoral, por exemplo, os candidatos exercem um poder 

da palavra para sustentar um modelo de certo marketing político, que tem por finalidade 

promover uma comunicação que influencie e engendre ação. Não haveria, portanto, no 

discurso político, um poder sem o uso da língua, pois todo seu percurso discursivo centra-se 

na palavra de persuasão e numa luta discursiva entre políticos pela conquista de legitimidade. 

Mais uma vez, destaca-se o fazer político como um jogo de influências do qual as mídias 

participam apontando para outro poder – o de opinião.  

Embora a própria ação política dependa da midiatização, a mídia age com certa 

soberania que lhe permite ter uma opinião. É importante ressaltar que a mídia defende seus 

próprios interesses e, logicamente, exerce seu poder de dominação e manipulação, 

principalmente quando estabelece uma relação de influência com o discurso político. É nesse 

sentido, portanto, que opinião e verdade se misturam, variando apenas o enfoque. Enquanto o 

político coloca em prática discursiva o jogo de poder de revelar “verdades” sobre a instância 

adversária, na tentativa de propor uma reflexão na instância cidadã, a mídia exerce seu poder 

informativo de opinar sobre as “verdades” não somente da instância política do candidato, 

como também da instância adversária, movida também pelas mesmas motivações, e até da 

instância cidadã, interpelada através da ‘incitação’ a uma reflexão crítica. Dessa forma, é 

comum observarmos uma maior apreciação ou crítica sobre determinado político.  
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Na interface entre o discurso político e o midiático, encontramos o discurso das 

charges políticas, que embora seja considerado pertencente à instância midiática, destaca-se 

como uma interseção entre as duas instâncias, assumindo para si o lugar de desconstrução do 

ethos do discurso político a partir de um pathos humorístico/satírico, construindo a partir daí 

um discurso de opinião de duplo dispositivo: de exibição e de espetáculo, uma vez que encena 

em torno de uma situação política, simulada ou não, o discurso de determinado político, a 

partir da (des)construção de sua imagem (ethos) ou dos confrontos entre mais políticos em 

período eleitoral. Sob esse aspecto, é importante destacar em ambos a função de influenciar os 

eleitores pelo discurso (pathos), provocando o riso crítico, independentemente de persuadi-los 

a votar em um ou outro candidato. Como vimos, o discurso político-midiático das charges 

políticas resulta de um jogo complexo de entrecruzamentos de discursos de ordem política, 

cidadã e midiática. 

O dispositivo do contrato de comunicação política é, de certa forma, uma máquina 
de forjar discursos de legitimação que constroem imagens de lealdade (para a 
instância política), que reforçam a legitimidade da posição de poder; de protesto 
(para a instância cidadã), que justificam a legitimidade do ato de tomar a palavra; de 
denúncia (para a instância midiática), que mascaram a lógica comercial pela lógica 
democrática, legitimando esta em detrimento daquela. (CHARAUDEAU, 2006b, 
p.63) 

 

 

3. HUMOR E IMAGEM DAS CHARGES POLITICAS 

 

3.1.CHARGES POLÍTICAS : HISTÓRIA , GÊNERO, SUPORTE E SITUAÇÃO ENUNCIATIVA  

 

 

O surgimento da charge deve à história da caricatura os princípios que a identificam 

como gênero de sátira e humor. Estudos sobre a antiguidade do universo chargístico revelam 

que a caricatura é o modelo-base para a constituição de uma charge desde épocas remotas. 

Nesses, a caricatura é tida como tão antiga quanto a história do homem. No conceito bíblico, a 

caricatura surgiu a partir da figura do diabo como caricatura do anjo de luz expulso do céu. 

Dessa forma, asas de morcego, nariz de águia, chifres de touro, língua de serpente, pés de 

cabra, garras de macaco e rabo de leão compunham a imagem do maligno que, segundo Lima 

(1963), iria encher de temores as almas da Idade Média. O diabo, então, foi considerado a 

primeira caricatura, retrato de certa “vingança” para com os semelhantes, atribuindo-lhes 

defeitos, criando traços acentuados e descaracterizados como forma de exprimir uma 

insatisfação ou situação ridícula exigindo corretivos. Nesse sentido, podemos afirmar que a 
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humanidade sempre se expressou figurativamente e contou com a presença da caricatura 

também como um meio de vingança e revelação do erro ou da culpa do homem. E como 

vingança, a caricatura carregava a carga satírica contra os poderosos do mundo – aqueles a 

quem, muitas vezes, a caricatura se referia. 

Considerando as postulações de Lima (1963), quanto à noção de vingança sobre algum 

adversário, no sentido de despertar uma reflexão, a caricatura pode ser vista como a 

representação desse sentimento de revolta e/ou crítica frente às questões políticas, econômicas 

e sociais da humanidade. Na concepção do autor, os artistas sempre encontraram maneiras de 

marcar a crítica, fazendo da arte uma espécie de porta-voz das inquietações dos oprimidos 

pelo sistema de poder. 

 

É que o motor da caricatura é a vingança em seu grau mais carregado, não a 
vingança que um adversário pode tirar dum adversário, mas a que se pode tirar de si 
mesmo, a que o homem pode tirar do homem, como homem, no desgosto ou na 
hilaridade que lhe inspira o fato de pertencer à raça humana (LIMA,1963, p. 33). 

 

No entanto, a história nos mostra que a sátira acompanhou toda a civilização humana 

de maneira icônica e imagética, o que nos faz concluir que ela não é privilégio apenas da 

imagem caricaturada, mas da própria forma de linguagem empregada em textos de 

fundamento crítico e ideológico. Embora o primeiro caricaturista de que se tem idéia fosse 

grego, Lima (1963) nos conta que a caricatura nasceu efetivamente no Egito, com a 

necessidade de se estabelecer um ponto de ligação e de apoio corporal a fim de não 

desaparecer nas “trevas de sua morada subterrânea”. Em resumo, os egípcios eram um povo 

de forte espiritualidade e expressão. Destas, representavam cenas e sentimentos de diversos 

assuntos nas paredes dos chamados hipogeus sepulcrais. Em outros espaços, representavam 

em quase toda cena pitoresca também uma nota de cômico. Segundo o autor, nenhum povo 

foi mais risonho do que o egípcio. De danças modestas a simples assuntos campônios e do 

comércio, tudo era representado.  

Surge, então, a caricatura egípcia. Na maioria delas, a religião e a realeza eram 

ridicularizadas por abusos de poder e atitudes morais, sob a figura de animais, sendo que cada 

um deles representava simbolicamente personagens poderosos, sobre os quais a sátira se 

referia. Podemos inferir que nos manuscritos egípcios, o emprego dos animais como 

disposição pictográfica para sátira ao poder correspondia a determinada necessidade de buscar 

na comédia e no símbolo uma diversão frente à realidade da vida, como também, segundo o 

autor, a uma estratégia de camuflar as composições formais que lembram a imagem real dos 

poderosos, transformando as caricaturas em espécies de metáforas visuais, cuja função diz 
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respeito à geração de duplos sentidos grotescos e comparações entre as características 

humanas e a dos animais. Para isso, a caricatura se vale de uma realidade concreta e constrói 

uma outra de natureza ficcional de traços ridículos. 

Nas palavras do próprio autor, “o sentido intencional desses desenhos é, pois, 

inegável, numa época em que a arte gráfica do Egito atingira uma grande perfeição”, o que 

implica uma intencionalidade e intenção de crítica na produção das caricaturas. Seguindo os 

estudos de Olivier Beauregard, em sua obra La caricature Egyptienne – Historique , politique 

et morale, Lima (1963, p.35) reafirma a origem das charges datadas da décima dinastia, do 

reino de Ramsés II, Sesóstris, representando, sob a figura de animais, personagens poderosos 

da política da época.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Por seu aspecto verdadeiro, tudo indica que os autores da sátira utilizavam a caricatura 

como uma forte estratégia de ridicularização. Havia ainda uma outra razão para o emprego 

dos animais nas primeiras charges: é que sendo eles símbolos de seres divinos, a caricatura 

tinha assim o duplo sentido grotesco e intencional, uma vez que foram produzidas numa 

época em que a arte gráfica do Egito atingira grande perfeição. Para isso, os atores da cena 

representada na primeira caricatura conhecida, ainda em papiro, “os atores são bichos de 

pequeno porte, ratos, gatos, um cão e, no entanto, como diz ele, é ainda aqui História, história 

dos grandes dias do Egito [...]” (LIMA, 1963, p. 37). Essa espécie de caricatura, atribuindo 

aos animais os acontecimentos humanos, é, para o autor de todos os tempos, vinculada a uma 

realidade concreta para forçar-lhes os traços e torná-la ridícula. Entretanto, ao distorcer a 

imagem real, cria-se uma figura de ordem fantástica, na qual a deformidade e feiúra são 

produtos de fatores intencionais. 

Na Grécia Antiga, o espírito da caricatura e do burlesco despertou o gosto dos gregos 

pela sátira, paródias, sobretudo pela charge. Somente depois da Idade Clássica os gregos, com 

o espírito alexandrino, buscaram a representação humana das expressões de alegria e 

Fig. 39: Primeira caricatura conhecida. Papiro egípcio do Museu de Trim Fonte: LIMA, Herman. História da 
caricatura no Brasil, 1963. 
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Fig. 40: A CAMPANHA E O CUJO. Primeira caricatura 
brasileira. Atribuída a Manuel de Araújo Porto Alegre. 
Estampa da litografia de Victor Larée, em 14.12.1837. 

sofrimento, fixando riso e miséria ao mesmo tempo, explorando o lado cômico propriamente 

dito nas primeiras charges. Segundo os postulados de Lima (1963, p.43), o primeiro 

caricaturista a merecer esse título teria sido o grego Pauson, que teria vivido no ano de 430 A 

C. A arte, a religião, os vícios, o amor, a morte e a história grega estão cheias de caricaturas, 

ora grotescas, ora fantásticas.  

A caricatura política teve seu espaço na crítica que se fazia ao imperador, num modelo 

de paródia de costumes da época. Com a invenção da imprensa, em 1454, a caricatura passou 

a servir como arma das mais importantes, nos domínios da polêmica. Dessa forma, as charges 

políticas passaram a figurar uma espécie de arma contra a sociedade, com o intuito de revelar 

as “verdades” criticando os abusos da classe dominante. 

Na Idade Média, os próprios bobos da corte podiam ser considerados caricaturas 

ambulantes. Sob esse aspecto, Lima (1963) nos lembra que tais “personagens” eram muitas 

vezes temidos em função da liberdade de sátira por meio de gestos e palavras. Por isso, o 

gosto pela caricatura foi muito vivo neste período. Na Renascença, as charges de Leonardo da 

Vinci, grande gênio toscano, marcaram o campo da caricatura italiana, além de outros nomes 

que mais tarde se destacaram. Foi, então, que a charge se compôs, efetivamente, como um 

gênero artístico, tal como as pinturas.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Com o advento da caricatura moderna, a caricatura política começou a tomar espaço. 

Em conseqüência das perseguições contra os caricaturistas franceses, a Holanda, em função 

de seu grau superior de liberdade, tornou-se o berço da charge política, destacando imagens 

satíricas contra a monarquia. Entretanto, foi na França, com Daumier, que a deformação 

intencional tomou um caráter de arma contra a tirania, levando a arte da caricatura a uma 

dimensão mais jornalística. Já no Brasil, a charge escrita só foi introduzida a partir do uso da 

Fig. 41: A VERDADE ELEITORAL. A moralidade 
política não permitirá que a verdade saia nua das 
urnas. Fonte: K. Lixto. D. Quixote, em 20.02.1918. 
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imprensa com a vinda de D. João VI, em 1808. Dentre 1870 e 1876, a arte da caricatura 

caracterizava o carnaval com bastante hilaridade, em que a graça ou o ridículo expunha 

críticas políticas. A partir daí, então, as charges vêm compondo as seções dos mais 

diversificados jornais. A principal característica que centraliza o gênero charge é a clareza do 

desenho, que tende a dizer tudo de maneira artística e plástica. 

Segundo Maringoni (1996), os jornais estão sempre encontrando uma maneira de 

inovar, além da notícia que já apregoam. Em busca de competitividade, os jornais têm 

buscado levar o leitor para além da informação diária, servindo também como um “agente” 

reflexivo que denuncia, de certa forma, o que está por trás do fato. No entanto, sabemos que a 

informação não é neutra, pelo contrário, ela vem acompanhada de várias ideologias, cujo 

objetivo é induzir uma determinada compreensão do fato narrado. Nas seções de opinião, o 

jornal toma uma dimensão ainda mais subjetiva, num terreno em que a opinião dada pode 

refletir e refratar uma ideologia seguida de um ponto persuasivo. Desse modo, podemos dizer 

que a charge compõe um gênero opinativo do jornal, uma espécie de “penduricalho” que o 

jornal apresenta como material de opinião, um “editorial gráfico” (MARINGONI, 1996, 

p.86). Ademais, as charges podem ser reconhecidas como formas organizadas e padronizadas 

que se estabelecem na circulação e uso delas, uma vez que, em geral, elas possuem certas 

regularidades quanto ao processo de organização de produção, sobretudo no que concerne à 

inter-relação entre discurso imagético e discurso verbal ou a estes isoladamente, 

fundamentando uma crítica em suas entrelinhas. Nesse sentido, a intencionalidade entra em 

cena como confirmadora da presença da ideologia, tal qual o artista a faz revelar 

“desmascarando” o que está por trás do fato político. Dessa forma, a charge toma uma 

dimensão muito mais séria que simples “penduricalho” atingindo, portanto, mais a função de 

arma social de desvendar as “verdades” escondidas. “É nos silêncios significativos de um 

texto, nas suas lacunas e ausências que se pode sentir com mais nitidez a presença da 

ideologia. São estes silêncios que o crítico deve fazer “falar”. (EAGLETON apud SOUZA, 

1986, p. 03) 

Na concepção Bakhtianiana, os gêneros do discurso compreendem tipos relativamente 

estáveis de enunciados, o que significa que pode haver heterogeneidade mesmo numa mesma 

espécie de gênero. Isso implica dizer que dentro de um mesmo domínio discursivo é possível 

observarmos uma confluência de outros gêneros. Nas charges políticas não é diferente. Em 

algumas delas, podemos reconhecer pistas que induzem a indícios de outros domínios, seja 

quanto à forma estrutural, linguagem ou situação comunicativa. Não é de se estranhar que 

tantas confusões em torno da significação e da separação tenham gerado diversas discussões 
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entre as concepções de charge e cartoon (Cartum), além de outros que se integram à charge e 

ao Cartum, tais como a caricatura, a piada, os quadrinhos, as tirinhas, a paródia etc. Portanto, 

devemos compreender a composição do gênero charge em contraste aos outros gêneros 

opinativos e de uso de imagens. 

Segundo Maringoni (1996, p. 86), a palavra charge vem do francês “carga de 

cavalaria”. Considerando o trabalho artístico de criticar determinado assunto, a idéia de carga 

é seguida de uma significação semântica, como se a charge carregasse um fardo pesado de 

informatividade, opinião, sobretudo crítica social. Associada a uma situação específica ou 

mesmo a uma informação sobre qualquer assunto, a charge está vinculada ao acontecimento 

do presente. Por essa razão, tende a ser efêmera, criando laços de dependência com o fato 

histórico. Na maioria das vezes, o leitor desatento às notícias diárias pode não compreender o 

verdadeiro sentido da charge. Por se valer de caricaturas (desenhos deformados), o leitor pode 

ainda não atribuir sentido à charge pelo fato de desconhecer o fato histórico sobre o qual ela 

se refere. Portanto, a caricatura não pode ser vista como charge, mas sim como um dos 

recursos mais fortes que compõem o gênero. Daí a idéia de que a charge nasceu da caricatura.�

Em geral, a caricatura ainda pode ser usada como ilustração de uma matéria (fato), não 

inteiramente de forma opinativa, mas apenas para efeito de representação. 

No jornal, enquanto a ilustração tem como função apenas ilustrar uma dada matéria 

jornalística em caráter de explanação, ou mesmo, de didatização, a infografia trata-se de uma 

ilustração que procura explicar algo, contar uma história, transmitir informação como uma 

notícia. Em suma, a infografia é a aplicação das regras do desenho gráfico para contar 

histórias jornalísticas, sendo muito usada para a simulação de cenas criminais ou mesmo 

indicação de informações gráficas de locais. 

O cartum, por sua vez, é considerado o gênero mais confundido com a charge. Cartum 

é de origem inglesa, da palavra cartoom, que significa cartão, papelão duro, que deu origem 

ao termo cartunista, “desenhista de cartazes”. A confusão se dá pela grande semelhança 

composicional entre charges e cartuns. Ademais, um chargista pode ser também um cartunista 

e vice-versa. Por isso, a mistura de termos. No entanto, a diferença entre ambos é bastante 

sutil, quase imperceptível.  

Estruturalmente, os cartuns não se diferem das charges, uma vez que trabalham com 

os mesmos elementos que estas. Assim, caricaturas ou foto-imagem, uso de seqüências em 

quadrinhos, (embora isso não o torne quadrinho, pois falta-lhe personagem fixo e elenco); 

balões, paratextos, legendas e títulos também são freqüentes nos cartuns. Normalmente, os 

cartuns são considerados universais, no sentido de não estarem vinculados a uma notícia 
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específica; pelo contrário, induzem a elementos genéricos que podem ser criticados e/ou 

cercados de humor, independentemente da época ou local. Já as charges emitem opiniões 

sintetizadas a respeito de algo, envolvendo fatos reais e atualizados, na maioria das vezes, 

com a presença de personagens existentes.  

 

O cartum seria como uma máquina fotográfica focada no infinito; por focar uma 
realidade genérica sua possibilidade de compreensão é muito maior. A charge 
focaliza certa realidade, geralmente política, fazendo uma síntese. Somente os que 
conhecem essa realidade entendem a charge. Já a caricatura focaliza um elemento 
dessa determinada realidade focada pela charge. (CARUSO apud GURGEL, 2003) 

 

Embora também retrate bem um assunto, os cartuns políticos não se fecham em uma 

situação específica, como por exemplo, a fala de um político referente a algum fenômeno. Em 

geral, os cartuns tratam de assuntos genéricos sem vínculos com a notícia, isto é, o leitor não 

precisa necessariamente conhecer o texto fundador – o fato que tornou possível a constituição 

do Cartum ou os textos que constituem o contexto. Por isso, têm vida mais longa, isto é, 

podem ser compreendidos por qualquer pessoa e em qualquer época, mesmo que utilize a 

figura ou o nome de uma personalidade política. Podemos dizer que a intencionalidade dos 

cartuns corresponde a uma generalidade da crítica que é posta em cena. Em época de 

campanha eleitoral, os cartuns mais comuns são aqueles que dizem respeito à crítica sobre o 

político em geral, o abuso de votos sobre os eleitores e aos discursos pronunciados no horário 

público obrigatório eleitoral, além da visão negativa que este último adquiriu ao longo do 

tempo para com os eleitores brasileiros. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
Fig.42: Cartum produzido pelo cartunista Duke, 
publicado no jornal Super Notícia, em 23.08.06. 

 
Fig. 43: Cartum produzido pelo cartunista Eder, 
publicado no site A charge online, em 27.09.06. 

 
Fig.44: Cartum produzido pelo cartunista Bello, 
publicado no jornal Tribuna de Minas, em 
13.09.06. 

 
Fig. 45: Cartum produzido pelo cartunista Jannotti, 
publicado no Jornal de Hoje - RJ, em 28.08.06. 



 

Por se tratarem de uma narrativa seqüencial em quadros numa ordem de tempo

quadrinhos se desenrolam através de legendas e balões com texto pertinente à imagem de 

cada um. A história se desenvolve em cenas, das quais as charges se apropriam para 

estabelecerem comparações de momentos sobre dada situação a ser criticada. Na tirinha, no 

entanto, não é prevista crítica ou caricatura; geralmente são histórias curtas, de três a 

quadrinhos, consideradas como uma narrativa curta de pequenos quadros, que se utiliza de 

figuras ou desenhos e poucos comentários. 

Embora o estilo seqüencial seja uma das principais características dos gêneros 

quadrinhos e tirinha, a charge também 

para estabelecer comparações de cenas enunciativas. Em geral, os quadrinhos despertam 

também uma expectativa no leitor quanto ao desenrolar da narrativa. Sob esse aspecto, 

podemos reconhecer a charge co

como background da crítica política circunscrita no plano do discurso. 

As charges e o cartum a seguir revelam que a originalidade de distribuir a situação 

comunicativa em seqüências narrativas não é um

compartilham da história encenada em diferentes quadros para que o leitor estabeleça uma 

comparação das cenas narradas. Como podemos ver, os recursos visuais dos quadrinhos traz à 

charge um efeito dinâmico de conduz

lhe produzir sentido através da relação entre texto verbal e imagético, 

temporalidade dos quadros.

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.46: Charge do cartunista Bello, publicada no 
jornal Tribuna de Minas, em 28.09.06.

Fig.48: Charge do cartunista Amarildo, publicada 
no Gazeta Online, em 20.09.06.

Por se tratarem de uma narrativa seqüencial em quadros numa ordem de tempo

quadrinhos se desenrolam através de legendas e balões com texto pertinente à imagem de 

. A história se desenvolve em cenas, das quais as charges se apropriam para 

estabelecerem comparações de momentos sobre dada situação a ser criticada. Na tirinha, no 

entanto, não é prevista crítica ou caricatura; geralmente são histórias curtas, de três a 

quadrinhos, consideradas como uma narrativa curta de pequenos quadros, que se utiliza de 

figuras ou desenhos e poucos comentários.  

Embora o estilo seqüencial seja uma das principais características dos gêneros 

quadrinhos e tirinha, a charge também pode se utilizar dessa técnica de maneira intencional 

para estabelecer comparações de cenas enunciativas. Em geral, os quadrinhos despertam 

também uma expectativa no leitor quanto ao desenrolar da narrativa. Sob esse aspecto, 

podemos reconhecer a charge como um gênero que também emprega a estrutura narrativa 

da crítica política circunscrita no plano do discurso.  

As charges e o cartum a seguir revelam que a originalidade de distribuir a situação 

comunicativa em seqüências narrativas não é uma prioridade do gênero quadrinhos. Ambos 

compartilham da história encenada em diferentes quadros para que o leitor estabeleça uma 

comparação das cenas narradas. Como podemos ver, os recursos visuais dos quadrinhos traz à 

charge um efeito dinâmico de conduzir o leitor a um direcionamento de sentido, permitindo

lhe produzir sentido através da relação entre texto verbal e imagético, 

temporalidade dos quadros. 

 
Fig.46: Charge do cartunista Bello, publicada no 

, em 28.09.06. 
Fig.47: Charge do cartunista Novaes, publicada no 
jornal Gazeta Mercantil -SP, em 08

 
Fig.48: Charge do cartunista Amarildo, publicada 

, em 20.09.06. 
Fig. 49: Cartum produzido
publicado no jornal O Tempo
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Por se tratarem de uma narrativa seqüencial em quadros numa ordem de tempo, os 

quadrinhos se desenrolam através de legendas e balões com texto pertinente à imagem de 

. A história se desenvolve em cenas, das quais as charges se apropriam para 

estabelecerem comparações de momentos sobre dada situação a ser criticada. Na tirinha, no 

entanto, não é prevista crítica ou caricatura; geralmente são histórias curtas, de três a quatro 

quadrinhos, consideradas como uma narrativa curta de pequenos quadros, que se utiliza de 

Embora o estilo seqüencial seja uma das principais características dos gêneros 

pode se utilizar dessa técnica de maneira intencional 

para estabelecer comparações de cenas enunciativas. Em geral, os quadrinhos despertam 

também uma expectativa no leitor quanto ao desenrolar da narrativa. Sob esse aspecto, 

mo um gênero que também emprega a estrutura narrativa 

 

As charges e o cartum a seguir revelam que a originalidade de distribuir a situação 

a prioridade do gênero quadrinhos. Ambos 

compartilham da história encenada em diferentes quadros para que o leitor estabeleça uma 

comparação das cenas narradas. Como podemos ver, os recursos visuais dos quadrinhos traz à 

ir o leitor a um direcionamento de sentido, permitindo-

lhe produzir sentido através da relação entre texto verbal e imagético, comparando a 

 
Fig.47: Charge do cartunista Novaes, publicada no 

SP, em 08.09.06. 

Fig. 49: Cartum produzido pelo cartunista Duke, 
O Tempo, em 31.05.06. 
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A caricatura, por sua vez, aparece como aquilo que favorece o humor tanto nas 

charges quanto nos cartuns, por representarem figuras de maneira exagerada e ridícula, 

induzindo ao riso. Segundo Landowsky (1995), a caricatura mantém um papel definidor nas 

charges políticas, pois representa um discurso que serve de referência, muitas vezes escondida 

atrás das máscaras das quais o cartunista pretende fazer-nos descobrir. Dessa forma, por meio 

de uma linguagem figurada, a charge utiliza recursos sintáticos, semânticos e visuais para 

despertar o fazer-crer do enunciador, que vê nessa espécie de texto um ato de enunciação 

constituído de crenças, realidade e verossimilhança. Para isso, são criados, segundo FARIAS 

(2005, p. 248), “procedimentos discursivos que acabam produzindo um efeito de realidade ou 

referência”. Nesse sentido, podemos afirmar que a caricatura muito contribui para a produção 

dos efeitos de sentidos, que serão produzidos por todo o conjunto da charge: o texto imagético 

e o texto lingüístico. Portanto, é a partir da união de todos os referentes que se produzirá o 

sentido. Ademais, devemos ainda ressaltar que o sentido não está no texto; ele é, por sua vez, 

produzido fora do plano textual, uma vez que a referência apenas o direcionara. 

 

A caricatura política obedece aos mesmos princípios gerais, mas acrescenta certas 
determinações particulares. Mesmo que, pela acentuação sistemática das 
incongruências ou das deformidades, ela não se prive nunca de enriquecer a seu 
modo nossa visão estética dos homens que incarnam o poder, ela limita-se 
raramente a inferir sobre este plano, o das coisas diretamente visíveis. 
(LANDOWSKY, 1995, p. 79).  

 

Como uma ramificação do humor, a paródia também é bastante empregada no gênero 

charge como um recurso estratégico que reconhece, pela imitação ou mimese, uma das formas 

de comicidade burlesca. O termo paródia compreende uma nova interpretação e recriação de 

uma obra ou modelo já existente. Assim, requer um modelo de apropriação de um texto 

célebre, normalmente conhecido. Na maior parte das charges, a paródia estabelece um diálogo 

entre vários discursos, construindo, desse modo, uma rede de interdiscursos num único 

espaço. Com sua característica de distorção e de contestadora, a paródia reproduz um modelo 

de quiasmo (repetição invertida) em que a intertextualidade é ainda mais evidente.  

Nas charges eletrônicas de movimento, conhecidas por chargeokê (paródia chargística 

de caráter musical) e charges animadas, a paródia aparece com a função de ridicularizar, de 

uma maneira visual e sonora, os assuntos nos quais a charge se ancora. Normalmente, as 

charges políticas animadas retratam fatos, simulando uma situação política partindo de 

recursos visuais de programação eletrônica. Seguindo essas recentes abordagens dadas ao 

gênero charge na internet e na mídia eletrônica, podemos caracterizá-lo como um domínio 
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discursivo que tem como principal regente a sátira construída das mais diferentes formas. Em 

geral, as charges eletrônicas participam de uma mútua correlação entre texto e imagem, pois 

situam num espaço de multimídia. Assim, som, imagem e texto verbal formam o conjunto de 

elementos discursivos que se interagem na constituição de uma transmutação de gêneros, 

baseados na utilização de imagem e som, tal como o cinema e os desenhos animados. Nesse 

sentido, as chargeokê e as animadas compreendem as novas espécies de gêneros eletrônicos, 

provenientes de outras instâncias discursivas e da charge convencional, pois com o advento da 

internet, os gêneros emergentes da nova tecnologia tiveram que se adaptar não somente às 

práticas de linguagem, como também ao novo suporte proveniente da era digital. Nessa 

perspectiva, como afirma Marcuschi (2004), os gêneros da nova tecnologia são relativamente 

variados, embora a maioria deles seja similar em outros ambientes. Em outras palavras, o 

suporte eletrônico trouxe consigo regras e paradigmas de consolidação dos gêneros digitais, 

ainda submetidos a certa incorporação ou transmutação de gêneros anteriores ao universo 

digital. 

Como uma forma de transmutação de gênero, desde Aristóteles, a paródia indicava 

uma palavra em sentido literário e satírico que, freqüentemente, apontava às pessoas o lado 

grotesco, as idiossincrasias e as falhas da sociedade de uma maneira irônica e engraçada. Em 

seus estudos sobre o efeito de inspiração e de infringir a “normalidade” da vida social pela 

paródia, sobretudo no sentido de mostrar a distorção dos fatos e costumes da sociedade, 

Hannabuss (2002) nos mostra que a intenção na paródia é usualmente cômica ou burlesca, às 

vezes de forma cruel ou negra, utilizando críticas diretas ou insinuantes. Nesse sentido, o 

autor destaca a noção de incongruência como um dos aspectos mais importantes para a 

constituição de uma paródia, formulada a partir de uma imitação intencionalmente distorcida 

dos fatos, determinando as atitudes e intenções do parodista. Tais marcas intencionais podem 

ser inferidas por uma análise da simulação e do exagero dos elementos lingüísticos do 

discurso.  

Em termos de procedimentos discursivos, Landowsky (1995) nos mostra que a charge 

é composta, no plano do enunciado, de uma dualidade que, de um lado revela a imagem 

agradável que a vítima tem de si mesma sobre os eleitores, porém destinada a cair como uma 

máscara e, de outro, a imagem que visa justamente quebrar essa máscara com o objetivo de 

provocar o riso ou o sorriso diante dos fatos. Logo, temos, segundo o autor, um 

desdobramento de imagens ao nível da enunciação. Sendo assim, a paródia também pode ser 

vista como um gênero dualista, uma vez que tende a provocar uma relação contraditória, 

resultando na mola propulsora do humor. 
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Regularmente, a paródia atende a uma característica de modificar a versão original 

com a intenção de expor a alegada hipocrisia deste, por meio da simulação sutil e descarada 

(HANNABUSS, 2002). Nesse contexto, podemos observar que o autor considera a sutileza da 

simulação em função de uma mimese não-literal do fato parodiado, enquanto o descaramento 

compreende a forma pela qual a paródia é construída. Normalmente, o efeito é o riso 

sarcástico seguido da percepção do texto que está sendo parodiado seguido do texto paródia 

para, então, manifestar o efeito do riso.  

Partindo de textos célebres da história da humanidade, a paródia é, muitas vezes, 

destacada nas charges políticas sob o efeito de background, induzindo o leitor à identificação 

e reflexão da correlação entre texto filosófico e sátira, concluindo uma intertexualidade 

intencional de percepção visual e lingüística. Na charge a seguir, por exemplo, a paródia é 

construída a partir da correlação entre a esfinge da mitologia grega que retrata a criatura 

mitológica encontrada nas lendas do Egito.  

A palavra "esfinge" deriva do grego sphingo, querendo dizer "estrangular". Logo, 

podemos inferir que a intencionalidade se destaca no ato de se comparar a esfinge com a 

imagem agressiva tomada pela candidata Heloisa Helena, segundo o cartunista, durante a sua 

campanha eleitoral às eleições presidenciais em 2006, pois a grande esfinge (a mais famosa 

estátua desta criatura) é formada por um corpo de leão, asas de águia, cauda de serpente e 

cabeça humana. Sob esse aspecto, comparando com o famoso enigma de esfinge “decifra-me 

ou devoro-te”, o leitor consegue estabelecer um paralelo entre as características de 

personalidade da candidata e as composições do corpo da esfinge, inferindo suas possíveis 

semelhanças a partir de significações do tipo: águia (esperteza); cauda de cobra (venenosa), 

principalmente porque durante sua campanha política, a candidata despertou vários 

comentários sobre sua própria postura frente aos adversários devido às revelações e acusações 

duras de corrupção sobre os demais concorrentes políticos à presidência do Brasil; leão 

(animal selvagem) em função de sua aparente agressividade e revolta de seu discurso, além do 

corpo de mulher, destacado pelos seios da esfinge para confirmar sua sexualidade frente à 

comparação com a esfinge, cujo rosto era de uma mulher. Sob outro aspecto, a própria 

interpretação da charge e da paródia induz a se decifrar uma espécie de enigma, em que a 

intencionalidade cumpre seu papel de direcionar os possíveis sentidos. 
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É importante ressaltar que cabe ao leitor justificar, no ato de leitura, a intencionalidade 

daquele discurso, propondo um caminho discursivo traçado pelo autor a partir da análise das 

pistas ou marcas lingüísticas e extralingüísticas da charge. Nesse aspecto, o leitor deve 

compreender os mecanismos semânticos lançados pelo autor na construção da charge, tais 

como as estratégias, recursos imagéticos, lingüísticos de figuras de linguagem e persuasão 

para tentar encaixar as peças do “quebra-cabeça”, das quais se vale o processo de produção de 

sentido do gênero charge. 

 

 

3.2.AS EXPRESSÕES REFERENCIAIS E O CONTEXTO DISCURSIVO DAS CHARGES POLÍTICAS  

 

 

Antes de contextualizarmos discursivamente a charge e sua correlação com expressões 

referenciais, mister se faz alguns antecedentes que julgamos necessários. Lyons (1977, p.145) 

nos remete a três tipos de significado, sendo eles o descritivo, o social e o expressivo. 

Concomitantemente, nos fala da capacidade, provavelmente única, das línguas em transmitir 

sistemas semióticos “pela sua capacidade de transmitir informação descritiva, paralelamente à 

transmissão de informação social e expressiva”. Vale ainda destacar como o autor define o 

termo “referência”, estabelecendo uma “relação existente entre uma expressão e aquilo que 

essa expressão designa ou representa em ocasiões particulares da enunciação”. 

Salientamos ainda a distinção reportada por Lyons, em Ogden e Richards, entre a 

“referência das palavras e das expressões daquilo a que chamamos o seu significado emotivo 

– a sua capacidade de produzir um determinado efeito emocional no interlocutor”. Lyons 

(1977, p.145) nos lembra que, segundo esses autores, duas palavras/expressões podem ter o 

mesmo significado referencial, contudo com um significado emotivo diferente. Tal distinção 

pode ser concebida como significado referencial, descritivo, ou cognitivo, e significado 

 
Fig.50: Charge do cartunista Aroeira, publicada no jornal O Dia - RJ, em 06.08.06. 
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emotivo ou afetivo. “A referência é uma noção dependente do enunciado”, ressalta Lyons 

(1977, p.150). Desse modo, a referenciação das charges é um processo de percepção cognitiva 

de reconhecer no enunciado o referente a partir do qual se estabelece o vínculo com 

determinado fato político. Em outras palavras, é pela referência que o leitor consegue ativar a 

intencionalidade discursiva dos enunciados, pois é capaz de produzir sentido a partir de um 

processo de correlações entre sentido e referente, entre imagem e objeto, realidade e ficção. 

No que concerne ao sentido, vale destacar nas palavras de Greimas (1975), de que não 

é possível extrair considerações significativas sobre o sentido, uma vez que não existe 

linguagem desprovida de significado. Se houvesse, seria possível construir discursos sem 

significado sobre discursos significativos. Provisoriamente ignorando esse problema, 

podemos afirmar que o sentido é produzido a partir dos objetos significantes. Ilustrando essa 

problemática, Greimas (1975, p.8) afirma que “quer se situe o sentido imediatamente atrás das 

palavras, antes das palavras ou depois das palavras, a questão do sentido permanece”. Por isso 

mesmo, o significante é só um pretexto na compreensão do sentido, já que sua constituição (a 

do significante) é um problema de sentido. 

O próprio discursar sobre o sentido, segundo Greimas (1975), constitui-se como uma 

metáfora isotópica, ou seja, uma metáfora composta por categorizações semânticas 

redundantes, que subjazem o discurso considerado. Como o homem está inserido num mundo 

significante, a questão do sentido é a ele imposta e a significação é uma transposição de um 

nível de linguagem a outro. Sendo assim, qualquer indagação sobre o significado de uma 

palavra, por exemplo, é metalingüístico e as respostas a essas indagações são paráfrases. A 

partir de tais reflexões, Greimas (1975) parte para uma definição: 
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Sendo assim, podemos reconhecer o papel do sentido como elemento fundamental 

para se traçar a intencionalidade, pois sua percepção compreende a identificação de todo o 

processo interpretativo. Entretanto, o sentido não é a intencionalidade, mas é direcionado por 

ela, uma vez que a referência e as estratégias discursivas o ativam para significações possíveis 

dentro de um rol de possibilidades que o sentido pode determinar. Por sua vez, Mari (1975), 
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no texto intitulado “Aspectos da teoria da referência”, afirma que em relação às teorias da 

referência não se pode afirmar que exista uniformidade na análise tanto quanto na concepção 

dos conceitos como em sua articulação. Porém, essas teorias convergem quanto às abordagens 

referentes ao sentido, que levam em consideração a linguagem e a realidade. Existem duas 

preocupações fundamentais concernentes a essas abordagens: uma com o modo como 

representamos o que conhecemos, ou seja, como o conhecimento se expressa sob a forma de 

signos, e outra com o modo como se assegura o caráter de representação lingüística, no que 

diz respeito ao referente. Sobre as relações estabelecidas entre sentido e referência, Mari 

(2003b) fala que a discussão sobre sentido e referente está inserida numa questão bem mais 

ampla: a relação entre linguagem e realidade. Para ele, essa discussão aponta preocupações 

diferentes quando avaliadas sob a ótica de abordagens que as elegeram como objeto de 

estudo. 

Desde os trabalhos de Frege, o conceito de referente vem sofrendo avaliações que 

consideram as asserções descritivas, as descrições definidas, as expressões predicativas e os 

nomes próprios. A partir de uma definição de Frege, Mari (2003b) formula que o referente 

pode ser um objeto – ou uma classe de objetos – que pode ser isolado de um domínio mais ou 

menos específico, a partir de uma asserção descritiva ou de um nome próprio. É importante 

destacar, sobre esse conceito, alguns aspectos para o reconhecimento de um referente: a) um 

objeto ou uma classe de objetos podem ser um referente; b) o reconhecimento de um 

indivíduo ou suas subclasses, dependendo das expressões lingüísticas usadas, compõe o 

referente e c) asserções descritivas ou expressões predicativas filtram o processo de seleção 

num domínio referencial qualquer. Voltando-se para uma análise sobre o sentido e levando 

em conta sua direta relação com o referente, Mari (2003b) formula uma definição com 

elementos básicos para a constituição do sentido: 

 

O sentido é o modo de apresentação ou de percepção dos referentes, realizado por 
meio da asserção de suas características descritivas ou funcionais. O sentido de um 
referente é, pois, a forma que temos para expressar o que conhecemos sobre ele, 
quando o apresentamos, ou quando o percebemos. (MARI,2003b, p.103). 

 
A partir daí, podemos compreender o papel das expressões referenciais como o de um 

elemento da direcionalidade do sentido, isto é, faz parte da intencionalidade discursiva das 

charges políticas. É relevante o seu papel para o processo de produção de sentido, pois este 

atuará sobre o referente. No campo da intencionalidade, o sentido é direcionado por 
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constituintes argumentativos e referenciais. Ele perpassa todo o processo intencional, mas é 

percebido por determinadas pistas deixadas na enunciação e no enunciado estrategicamente. 

 

 

3.3.AS REPRESENTAÇÕES MENTAIS E O PROCESSO DE REFERENCIAÇÃO DAS CHARGES 

POLÍTICAS  

 

 

Em busca de respostas ao problema da referência, diversos quadros conceituais 

apontaram para a correspondência entre as palavras e as coisas do mundo, sendo para alguns 

autores a representação ou reflexo da realidade. No entanto, em perspectivas mais recentes, 

como a do mapeamento, que se refere a uma concepção especular do saber e do discurso, 

considerada uma re-presentação da realidade por Rorty (1980), a realidade externa ou mundo 

exterior está atrelada às suas representações comuns sob a hipótese de que há um poder 

referencial da linguagem. Ao considerarmos esse poder, reconhecido por Mondada e Dubois 

(1995), tratamos de dizer que o homem realiza a referenciação por um molde cognitivo, no 

qual as práticas simbólicas tomam forma para dar sentido ao mundo. Desse modo, 

concebemos, neste trabalho, a referenciação como “uma relação de representação das coisas e 

dos estados de coisas, entre o texto e a parte não-lingüística em que ele é produzido e 

interpretado”, conforme nos afirmou Rastier. (RASTIER apud Mondada e Dubois, 1995, p. 

20). 

A abordagem aqui apresentada revela uma noção concernente às práticas textuais 

verbais e não-verbais e ainda aos discursos no nível lingüístico e imagético. Sendo assim, 

reiteramos que a referenciação não está imbricada somente às propriedades de uma ligação 

direta com o mundo, mas às formas como são constituídas as interações. Nesse processo, 

sabemos que a representação dos objetos do mundo também está atrelada ao modo como os 

categorizamos, ou seja, a partir de um dado contexto situacional, a representação será outra. 

Como exemplo, um mesmo objeto representado em contextos diversos pode apresentar 

diferentes hipóteses de significação e possibilidades de categorização. Nesse sentido, 

podemos ter referentes diversos para um mesmo objeto. 

Em linhas gerais, podemos tomar a correspondência dos objetos às suas representações 

de forma válida, porém, nem sempre precisa, pois a representação não implica, muitas vezes, 

representar fielmente uma dada realidade. Em alguns contextos, ela permite uma 

reapresentação de conceitos e formas. Nem sempre há referenciação a objetos, mas apenas a 
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reapresentação de outra forma. Com isso, vimos que tal instabilidade abarca uma 

variabilidade de domínios semânticos. Assim, é pela categorização que as evoluções 

lingüísticas e cognitivas se instauram. Nisso se incluem as práticas de enunciação do sujeito, 

verbalizadas ou não, nas quais as representações se modalizam. Desse modo, o referente, 

constituído no processo de referenciação, se apresenta como uma representação mental, uma 

vez que parte dos elementos lingüístico-discursivos, projetando-se numa dimensão 

extralingüística para identificar o referente. 

Como afirmam Mondada e Dubois (1995), o processo de ajustamento das palavras às 

coisas do mundo não se faz diretamente em relação ao referente dentro do mundo, mas no 

quadro conceitual, isto é, nem sempre teremos um referente físico. Muitas vezes, a própria 

condição conceitual se identifica como referente no processo de referenciação. Sob esse 

aspecto, é relevante apontarmos que o objeto-referente emerge enquanto entidade da 

enunciação, do qual se faz a referência por meio de uma atividade cognitiva. 

Para efetuar o reconhecimento do objeto, a categorização é uma condição 

fundamental, pois através das categorias memorizadas e lexicalizadas, o sujeito é capaz de 

elaborar a formação do referente, ou seja, [...] “objetos cuja existência é estabelecida 

discursivamente, emergindo de práticas simbólicas e intersubjetivas” (MONDADA e 

DUBOIS, 1995, p. 35). Em suas postulações, Reboul (2000), embora assumindo uma posição 

mais realista que Mondada e Dubois, também considera a importância da interpretação das 

formas extralingüísticas para a efetiva explicação dos enunciados e atribuição dos referentes. 

Nessa atribuição, o indivíduo recorre, no ambiente cognitivo, às proposições sob as quais uma 

representação corresponderá a um conteúdo proposicional. No momento da referenciação, por 

exemplo, a representação mental funciona como uma espécie de categorização que permite, 

ainda segundo Reboul (2000), determinar o referente- físico pelo princípio da pertinência, em 

que a representação é o conceito ou uma espécie de endereço na memória seguido de três 

entradas de acordo com a teoria da pertinência: a lógica, a enciclopédia e a lexical.  

 

 

 

 

 

 

 
 

Fig.51: Charge do cartunista Clauro, publicada no jornal O 
imparcial, em 03.09.06. 
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A partir desse quadro teórico, as representações mentais da charge acima (figura 51) 

podem ser elencadas da seguinte forma: (i) entrada lógica (choque visual entre imagem dos 

políticos e imagem de personagens circenses / natureza das atividades circenses x postura dos 

políticos durante o período eleitoral) que, por sua vez, remeterá a uma segunda representação 

mental: a forma pela qual os políticos utilizam diversas estratégias políticas para atrair 

eleitores. Encontramos, por exemplo, Lula tirando um coelho da cartola, – numa referência às 

mágicas realizadas para manter a aparente idéia de crescimento do país; Heloísa Helena 

cuspindo fogo pela boca, – referindo-se à forma agressiva com que ela direcionou seu 

discurso crítico-condenador sobre outros candidatos; Geraldo Alckmin, ao fazer 

malabarismos, refere-se a uma possível postura de constantemente repetir o seu discurso de 

modo incessante, mas sem muitas possibilidades de mudanças políticas, ao mesmo tempo em 

que faz de tudo para alcançar os votos dos eleitores; e Christovam Buarque, gangorrando num 

trapézio, – referindo-se à postura de sempre mencionar a solução para o Brasil, segundo ele, 

sobre um mesmo pilar: a educação, porém sem muito sucesso; (ii) entrada enciclopédica 

(conhecimento sobre o significado de malabarismo, mágica, trapézio e demais atividades 

circenses, bem como a funcionalidade de cada uma delas e suas relações metafóricas com o 

universo político); (iii) entrada lexical (conhecimento prévio sobre quem são os candidatos 

políticos; significado de cada atividade circense descrita visualmente na charge e sua relação 

com a característica de cada candidato; compreensão da ironia do título circo eleitoral e da 

fala do personagem palhaço que apresenta os candidatos circenses através do enunciado 

convencional/clichê “Respeitável público”, direcionando ao sentido de que os candidatos 

estão cada vez mais fazendo “palhaçadas” com o povo brasileiro. 

É relevante ressaltarmos ainda que, nem sempre, num processo de referenciação, as 

representações mentais referem-se a objetos ou conceitos reais; muitas vezes, os objetos 

referidos são constituições de conceitos criados a partir de outros referentes e de outra 

“realidade”. Tomando como exemplo o universo chargístico, podemos observar que toda uma 

situação de verossimilhança é baseada em alguns aspectos sócio-históricos reais de 

determinada época. Em outras palavras, como a charge está sempre ancorada a um fato da 

realidade, é importante que o leitor reconheça o sentido de cada referente do processo de 

referenciação, além de associá-los a representações mentais passíveis de serem identificadas 

sobre o objeto da charge. 
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3.4.O HUMOR CRÍTICO DAS CHARGES POLÍTICAS  

 

 

Ao buscarmos uma definição para a charge, normalmente encontramos nos dicionários 

algo como “desenho humorístico veiculado pela imprensa que comporta uma crítica de 

maneira satírica, em geral, sobre um acontecimento político”. Sabemos, porém, que a charge 

não comporta apenas fatos políticos, mas diversos aspectos do comportamento humano. 

Assim, são satirizados acontecimentos do cotidiano, capazes de gerar polêmica e riso. Em 

linhas bem gerais, os dramas que vivemos fazem parte da “comédia humana”, seguida de uma 

intencionalidade de elementos de crítica, riso e transformação. Sob esse aspecto, podemos 

dizer que política e riso formam uma combinação perfeita, pois a crítica e a vontade de 

transformação permitem ao homem a possibilidade de reflexão de suas escolhas políticas. Se 

de um lado, a política consiste em um combate de forças adversas, de outro, o humor, nessa 

perspectiva, consiste em uma arma ao alcance das mãos. Em outras palavras, o riso, 

estrategicamente, compreende um artifício de amenizar e testemunhar assuntos reputados 

mais “sérios”, além de ser uma arma eficaz para o emprego do escárnio. Nesse sentido, 

lembramos as palavras de Landowski, ao afirmar que: 

 

O ridículo não mata o adversário, mas faz vacilar as melhores reputações, isto é, ele é 
capaz de reconfigurar às avessas a imagem do político que depende de um certo nível de 
popularidade. Ele destrói ou desfaz os simulacros, desfigura às avessas as imagens de 
marca, das quais dependem hoje os níveis de popularidade. (LANDOWSKI, 1995, p. 
66). 
 

Sendo assim, o ato de denegrir a imagem de determinado político, muitas vezes em 

favor de outro, permite reconfigurar certos conceitos sobre o candidato numa campanha 

eleitoral, assim como é também capaz de revelar “verdades” possivelmente ocultas aos olhos 

do povo, nos casos de corrupção. 

Nessa direção, a charge política, como sua própria etimologia aponta, tem a pesada 

“carga” da crítica, sobretudo negativa, da imagem política. Enquanto, de um lado, o candidato 

tenta construir uma imagem política de si agradável, de outro, o cartunista a desconstrói e 

reconstrói uma segunda, interligada à primeira, que visa justamente criar sistematicamente o 

sentido inverso da precedente com a finalidade de desvendar a “verdade” aparentemente 

escondida através do humor. Dessa forma, o humor é utilizado como estratégia argumentativa, 

ou ainda, como ferramenta para a formulação da crítica política, em que o candidato é 

ironicamente criticado e/ou ridicularizado numa proporção de quanto mais humor, maior a 
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ridicularização da imagem do político, que se torna uma espécie de “alvo” nas mãos do 

cartunista. Essa dualidade torna-se um procedimento discursivo de se construir o humor a 

partir de dois domínios: o discurso verbal e o imagético, compondo um único “bloco” 

discursivo. 

Na imprensa, os caricaturistas fazem desse rir uma especialidade de criar um estilo 

jornalístico satírico e jocoso, paralelo ao discurso de informação. No entanto, uma parte 

essencial dessa informação é conferir a ela uma dose de opinião crítica, cercada também de 

possíveis intenções de persuasão política. Segundo Maringoni (1996), o papel reflexivo do 

jornal de contar o que está por trás do fato acaba tendo muito mais importância do que o 

próprio ato de informar. Desse modo, notamos que a informação não é neutra e, nesse meio, a 

charge também expressa sua posição contra ou a favor de determinado fato. Para isso, o 

humor é uma forma estratégica de conduzir o leitor a uma reflexão crítica. Resta-nos 

entender, então, por que o humor tem um papel tão importante nas charges políticas. 

Grandes dificuldades da compreensão do que seja o humor decorre muito da origem 

da palavra e, conseqüentemente, as pessoas acabam direcionando-o apenas ao riso. Assim, as 

charges que geram menos efeito de riso são, na maioria das vezes, consideradas mal 

qualificadas ou ruins. A origem da palavra é latina, humor, oris era o centro da medicina, 

desde Hipócretes, passando por Galeno, até os alquimistas da Idade Média. Por volta de 400 

AC, médicos e filósofos desenvolveram uma teoria de que o organismo do homem era regido 

por quatro humores (fluídos orgânicos): sangue, fleuma (secreção pulmonar), bílis amarela e 

bílis negra. Em linhas gerais, eles acreditavam que tais fluidos interferiam na personalidade e, 

sobretudo, no estado de espírito do homem. Logo, humorista era considerado o médico 

especialista que acreditava que a predominância normal de um dos humores era a causa das 

doenças. Conseqüentemente, quem tinha humores agradáveis era uma pessoa de bom-humor, 

logicamente, o oposto é válido para os mal-humorados. Obviamente, quem tivesse a noção 

equilibrada de ambos, teria o chamado senso de humor. Nesse sentido, o humor estava 

intrinsecamente ligado a um estado de espírito. A partir de então, o humorismo passou por 

transformações semânticas até tornar-se na arte de descobrir a verdade, estabelecendo uma 

forma não linear de se descer ao fundo das coisas, de buscar a entender sua essência e revelá-

la de maneira não convencional (PINTO, Ziraldo, 2001). Segundo esse autor, o humor não 

está ligado, necessariamente, ao riso, sendo apenas uma das formas de manifestação do 

humor, pois “uma engraçadíssima comédia de teatro pode fazer rir o tempo todo e conter 

menos humor que uma trágica família real pintada por Goya” (PINTO, Ziraldo, 2001, p.26). 

Logo, podemos compreender o riso como apenas uma das formas de manifestação do humor, 
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uma vez que, como acredita Lobo (2001, p.152), um leve sorriso ou risada pode ser antes a 

dissimulação da dor, as marcas de perda mais que do ganho e não uma reação a algo 

engraçado.  

Como maneira não-convencional de revelar a realidade dos fatos, o humor pôde ser 

visto como algo proveniente da mente – um estado mental de construção humorística, como 

também de percepção dos elementos que a compõem. Sendo assim, deveria haver na 

linguagem alguma marca que o autor apontasse para formular, despertar riso e/ou reflexão. 

Raskin (1944), em sua teoria semântica formal do humor verbal, afirma que a percepção do 

humor verbal parte da ambigüidade; é deflagrada pela linguagem e resultante de uma 

profunda análise semântica. Nessa perspectiva, o autor destaca a habilidade do falante em 

perceber um texto como engraçado e a distinção entre uma piada e uma não-piada. Para isso, 

ele parte da discussão sobre a existência de scripts, definindo-o como a articulação de 

diferentes tipos de representações internas que o sujeito utiliza para a compreensão do mundo. 

Sendo assim, os scripts compreendem as regras mentais que estabelecem modelos semânticos 

de representações do tipo se...então, tendo cada uma delas uma função e uma gênesis 

particular. Nesse sentido, o falante nativo constrói uma relação de sobreposição de dois 

scripts, um esperado e outro inesperado. Na verdade, os scripts nada mais são que textos que 

se justapõem para formar um único.  

De acordo com essa teoria, o humor é desencadeado a partir da percepção do segundo 

script, composto pela incongruência ou violação da normalidade. Como representação mental, 

os scripts têm uma forte ligação com a referenciação, pois são compostos a partir da função 

proposicional que exercem sobre os referentes. Assim, eles se determinam os referentes sobre 

os quais se formará o humor. 

Seguindo a noção de script, proposto por Raskin (1944), a teoria semântica do humor 

é baseada em três específicas categorias do humor verbal: sexual, étnico e político. Nessa 

concepção, não há nada de extraordinário no humor. As pessoas simplesmente escutam ou 

vêem algo e riem. A pessoa percebe audivel ou visualmente um estímulo engraçado, podendo 

ser tanto uma história como qualquer situação em geral que varie de ocasião para ocasião, de 

cultura para cultura, independentemente de idade, sexo, status social ou época.  

O humor ainda pode ser descrito como natural e em parte adquirido. Sob esse aspecto, 

Hazlitt (apud RASKIN, 1994) explica que as pessoas riem do absurdo, da deformidade, ou 

seja, o risível é produzido pelo que é estranho ou diferente a uma dada “normalidade” das 

coisas. Dessa forma, rimos das caricaturas dos “narizes de garrafa” porque no estado real da 

natureza, ninguém possui um nariz assim. Em outras palavras, rimos da forma da encenação 
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discursiva. Logo, o uso das caricaturas nas charges é motivo de riso, pois não retrata uma 

realidade exterior ou uma “verdade”, mas uma verossimilhança. Assim, rimos do incomum e 

muito mais do ridículo exposto na charge, nas expressões desconfiguradas, traçadas por ironia 

crítica e da alusão a outras instâncias enunciativas, principalmente porque ela se torna o 

“lugar” da liberdade do traço. É a partir daí, então, que emerge a crítica, forma pela qual o 

enunciador “libera” uma intencionalidade coletiva, pois abarca, muitas vezes, uma 

racionalidade geral de um povo em direção a uma crítica comum.  

Hazlitt, também citado por Raskin (1944), diz ainda que rimos também do não 

permitido, do que não acreditamos, além, é claro, para demonstrarmos nossa satisfação, 

desprezo, dissimular invejas ou ignorância das coisas. Quanto às charges, podemos enquadrá-

las no que não é “permitido”, pois lidam diretamente com a crítica, geralmente pejorativa, 

direcionada a um foco específico (político e/ou situação). Para esse autor, rimos ainda do que 

parece tolo, ou seja, do que foge às convenções sociais. Nesse contexto, Raskin (1944) afirma 

que existem estímulos pelos quais percebemos o caráter humorístico de uma piada, de 

maneira que não somente encontramos diferentes coisas engraçadas, mas também em 

diferentes níveis. Assim, podemos considerar que há diferentes graus de risibilidade, ou seja, 

piadas de grau mais ou menos engraçado.  

Sendo a charge um gênero tipicamente similar à piada, no sentido de ser passível de 

provocar o riso, ela se enquadra em tal contexto, contendo também graus de risibilidade 

variáveis, seja na forma lingüística ou em textos imagéticos que são produzidos a partir das 

caricaturas, principalmente por compreender uma espécie de “riso mental”, no sentido de 

promover uma reflexão crítica dos fatos políticos representados pelos discursos lingüísticos e 

imagéticos. Obviamente, se há níveis diferentes de risibilidade, a resposta individual aos 

estímulos de humor tende também à variância. Sob esse aspecto, o autor acredita que o riso 

provém de um estímulo ativado por espécies de “dispositivos” risíveis, como as 

incongruências de proposições e de imagens no universo do humor.  

Na ocorrência do estímulo, na visão de Raskin (1944), um estímulo engraçado pode 

ser denominado ato de humor. Por analogia, o termo é associado aos atos de fala sem as 

restrições terminológicas destes. No caso do humor verbal, o estímulo se constitui em um ato 

de fala, primeiramente por envolver o falante e um ou mais ouvintes, o que obrigatoriamente 

implicaria uma rede discursiva de enunciação. Logo, podemos definir o humor como um ato 

discursivo, pelo fato de representar uma forma de agir através da linguagem sobre 

determinada ideologia, a fim de atingir, discursivamente, receptores e quiçá fontes de poder. 
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Na esfera do humor, o autor ainda acredita que a existência do humor está relacionada 

ao riso e, principalmente, à percepção deste. Em outras palavras, é pelo estímulo que o humor 

é produzido. Assim, uma sentença tem que ser produzida em uma situação a ser percebida 

pelo ouvinte. Logo, são diante de tais afirmações que nos voltamos novamente ao universo 

das charges, no qual observamos haver uma situação atualizada pelo artista, na medida em 

que ele produz de forma risível, seja na maneira exacerbada do traço, na junção das formas de 

ridicularização visual e/ou lingüístico-discursiva ou na interface de ambos. 

A charge somente será engraçada para o leitor quando este perceber a relação de 

humor existente entre o discurso imagético e o lingüístico, quando for capaz de identificar a 

referência externa às questões políticas, tais como a figura de um político e a situação de 

comunicação de que ele tenha participado, ou ainda, a fatos históricos. Do contrário, não 

provocará o riso e a charge, então, perderá sua referencialidade. Portanto, para que o humor 

realize sua função de fazer rir deve haver a combinação de estímulo e participação humana, 

seguida de intenções e de experiências de vida, pois é necessário que haja percepção do 

elemento risível. Nesse sentido, não é gratuita a afirmação de Bérgson (2004) que diz que, em 

alguns casos, o riso, para produzir todo seu efeito, exige uma anestesia momentânea do 

coração. Dirige-se à inteligência, uma vez que não descarta a possibilidade de o riso esconder 

uma segunda intenção de entendimento. Nesse sentido, o humor acompanhado de riso é uma 

forma mental de desconstrução do equilíbrio anteriormente criado pela própria imaginação. 

Em outras palavras, o humor é uma forma criativa de analisar criticamente, estabelecer 

paradoxos que exigem do homem um raciocínio em descobrir e revelar o que está por trás do 

enunciado.  

Para Raskin (1944), o estímulo é sempre um texto no humor verbal, porém é relevante 

questionarmos tal afirmação, quando pensamos na relação entre texto verbal e não-verbal nas 

charges políticas. Notamos que o risível não está somente no texto verbal, mas também na 

inter-relação com as imagens, diante de uma charge que utilize texto verbal e não-verbal ou 

ainda de charges que contenham apenas o elemento imagético. Daí, constatarmos também a 

possível existência de um estímulo não-verbal, cuja atuação se dá no lugar de interface entre 

discurso verbal e imagem, produzindo uma seqüência única de humor.  

Seguindo as noções de estímulo e fórmula, Raskin se preocupa em apresentar várias 

concepções acerca do humor e sua definição teórica. Na visão de Fry, citado por Raskin 

(1944), o humor é um jogo no qual as regras são ditadas pelo falante. A piada, por sua vez, 

pode ser definida como um item do humor reduzido a um ponto singular ou partícula. Sendo 

assim, como propõe Raskin, é possível caracterizar o humor como um conjunto de elementos 
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risíveis. Sob esse aspecto, podemos dizer que nas charges políticas a situação enunciativa 

corresponde a uma variável determinante no gênero, pois, para entendê-la e automaticamente 

rir dela, o leitor necessita de certo grau de informatividade, ou seja, reconhecer os referentes 

mentais e o contexto sócio-político no qual ela está inserida. 

Em outra concepção, o humor é assumido como algo bom, agradável e prazeroso, 

capaz de revelar variadas emoções no receptor, cabendo ao enunciador ou humorista 

expressá-las. Numa de suas citações, Raskin (1944) destaca a visão de Chernyshevsky (1855) 

no que concerne ao fazer cômico. Nessa perspectiva, o cômico seria uma mistura de 

sensações de prazer e desprazer, lidando com o paradoxal. Sob esse aspecto, o humor nas 

charges tem como instância enunciativa predominante a crítica irônica, seguida de uma 

espécie de humor ridicularizante.  

Ademais, nesse gênero, percebemos que o prazer do riso está imbricado ao desprazer 

da realidade política, que na maioria das vezes é criticada por fatores negativos. Logo, a ironia 

torna-se o próprio entrelace paradoxal – uma mistura de riso e crítica. É então que o ridículo 

se constrói como elemento da piada, capaz de demonstrar também alguma hostilidade em 

contraste à graciosidade do senso de humor. 

Na perspectiva de Bérgson (2004), a comicidade é acidental com uma significação 

social, uma vez que o riso está atrelado ao automatismo, à surpresa, ao contraste e à distração 

– uma espécie de trote social. Nesse sentido, na arte da caricatura, o papel do cartunista é 

despertar o riso, captar o movimento, muitas vezes imperceptível, e ampliá-lo de modo que a 

imagem natural seja rompida, pelo desequilíbrio, com o exagero e ridículo das formas. Assim, 

é pela imitação que o artista constrói intencionalmente o humor através da inflexão da vida na 

direção da mecânica das coisas, ou seja, o efeito cômico do humor é advindo de um recurso 

de violação de regras. A partir daí, podemos inferir que enquanto a intencionalidade se 

constitui como processo de direcionalidade, o uso da caricatura se faz apenas como um 

fragmento desse processo, no sentido de compor uma das fontes estratégicas vigentes no 

processo intencional. Sendo, pois, parte integrante da argumentação da charge, principalmente 

pelo fato de reconstruir de modo hiperbólico a informação de base ou discurso de referência, 

despojando o seu sentido. 

De acordo com os postulados de Fry, apud Raskin (1944), a piada deve ser entendida 

como algo para ser engraçado. Entretanto, muitas piadas não resultam em risos propriamente, 

mas em vários tipos de emoções tais como: ira, medo e tristeza. Dos exemplos citados por Fry 

e corroborados por Raskin (1944), poderíamos também acrescentar o sentimento de repulsa 

ou desprezo, desconfiança, deboche e desesperança sob determinado aspecto em que, por 
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exemplo, a figura do político nas charges políticas é denegrida de forma persuasiva, a partir 

das críticas opinativas próprias do gênero. Sendo assim, o riso da piada está diretamente 

atrelado à crítica sobre a imagem política, demonstrando pontos fracos, falhas, escândalos, 

corrupções, impressões e ações.  

Podemos também inferir que o humor, como estratégia para determinado fim de cunho 

intencional, aponta certa direcionalidade no plano discursivo; em outras palavras, seria uma 

forma diretiva de atingir o interlocutor. No caso das charges políticas, podemos referir ao 

humor o tom da estratégia da dissimulação de preferências políticas, uma vez que as charges 

opinam sobre os fatos e as figuras políticas. Outros impulsos ainda subjazem à construção do 

humor em estratégia. Assim como o autor aponta nas palavras de Leacock, apud Raskin 

(1944), há um senso de triunfo pessoal sobre o adversário quando se ri dele. Nesse aspecto, 

podemos observar que a competição política retratada nas charges abaixo (figuras 51 e 52) 

revela um desejo de triunfo irônico de um político sobre o outro ou do cartunista / sociedade 

sobre o político e suas mazelas, apelando para o cômico e o ridículo.  

 

Na primeira charge (figura 52), por exemplo, a competição se dá numa relação 

metafórica de sadomasoquistas, em que Lula se sente bem em função de seu adversário 

Alckmin o estar ajudando, indiretamente, vencer em função de se comportar com uma certa 

agressividade na competiçaõ eleitoral com Lula. Nessa charge, o leitor deve contar com uma 

particularidade política, isto é, precisa contextualizar a charge a situação de disputa eleitoral, 

na qual o candidato em vantagem parece, segundo a opinião do cartunista, triunfar sobre as 

agressões do adversário. O ridículo, no entanto, é construído a partir desse triunfo irônico 

relacionado, referencialmente, aos sadomasoquistas, que normalmente sentem prazer em 

 
Fig.52: Charge do cartunista Amorim, publicada 
no jornal Correio do Povo –RS, em 13.10.06 
 

 
Fig. 53: Charge do cartunista Ique, publicada 
no Jornal do Brasil – RJ – em 29.10.06. 
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apanhar. Por outro lado, o ridículo também é percebido na adaptação de roupas acompanhadas 

de botas e chicote formando um conjunto de um típico traje de sadomasoquistas sexuais. 

Nesse contexto, os candidatos (Alckmin e Lula) estão sendo comparados, metaforicamente, a 

sado-masoquistas sexuais. Raskin ainda corrobora as palavras de Aubouin (1948) para 

apontar a diferença entre os efeitos, destacando o cômico como produzido por uma impressão 

intelectual, enquanto o ridículo pela impressão afetiva. No que concerne à intencionalidade, 

Raskin (1944) afirma que existe o ridículo espontâneo, sendo desprovido de intenções e o 

cômico criado pela linguagem, sob a qual o falante se esforça para produzir o humor.  

Notavelmente, diante da produção de relação entre traço, imagem e discurso, nas 

charges políticas, podemos perceber que os elementos risíveis não são meramente 

desprovidos de intencionalidade, uma vez que há um direcionamento crítico submetido à 

intelectualidade, pois são criados e expressos pela linguagem. Sob outro aspecto, percebemos 

que há também um esforço para produzir o humor, sendo, portanto, cômico, pois há uma 

relação entre imagem e texto que funciona como estratégia de direcionamento intencional, 

ligado à intelectualidade. 

Considerando ainda as contribuições de Aubouin, citado por Raskin (1944), à 

semântica do humor, pode-se afirmar que existem sete tipos de humor, sendo alguns deles o 

cômico das palavras, das idéias, da razão, da situação, do áudio-visual e dos gestos. Partindo 

das postulações do autor, a charge pode ser entendida como um gênero em que o cômico 

aparece nas sete dimensões, pois a forma jocosa é utilizada não só na relação entre texto 

verbal e imagético, como também entre a situação referenciada e a situação criada, seja no 

domínio lingüístico e visual das charges estáticas ou no áudio-visual das charges em 

movimento (chargesokê ou multimídia). Dessa forma, podemos afirmar que tais elementos 

são interligados estrategicamente de forma intencional, mediante uma impressão intelectual, 

na produção do humor. 

Em diálogo com o interdiscurso sadomasoquista, notamos que o chicote aparece 

somente nas mãos do candidato Alckmin para indicar uma “superioridade” de quem está 

agredindo na história. Já na charge seguinte, exposta acima (figura 53), temos um ridículo 

diferente que aparece no sorriso sarcástico do candidato Lula no momento em que, 

figurativamente, está espetando um tucano (símbolo do partido do candidato adversário) para 

assá-lo num forno. Nesse contexto, a ridicularização encontra-se na forma comparativa entre 

o triunfo de Lula diante da vitória das eleições e um forno para assar frangos. Dessa forma, 

podemos dizer que a ridicularização é formada a partir de uma série de elementos alusivos e 

metafóricos que contribuem para a interpretação da charge. 
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Num segundo momento de suas observações sobre as pesquisas que tratam do humor, 

Raskin (1944) defende a idéia de incongruência dos scripts, no sentido de que a risada surge a 

partir da relação de dois aspectos aparentemente inadequados, inconsistentes, de partes ou 

circunstâncias incongruentes que a mente evidencia. Embora haja estranhamento ou aparente 

incoerência e ambigüidade na forma lingüística da piada, para o autor, a mente reconhece a 

verdadeira intenção dessas incongruências e, por isso, daí nasce o riso. Do contrário, se o 

receptor da piada não reconhece a nova situação ou a incongruência, não houve interação, 

pois não se criou o quadro enunciativo. Sendo assim, através da percepção da incongruência, 

o receptor é capaz de apreciar a estranheza do enunciado, observando os significados dos 

argumentos retóricos e dos exageros que contribuem para a conclusão da paródia ou sátira.  

Podemos observar ainda que o segundo script é composto pelo texto que rompe a 

“normalidade”, isto é, contribui para a constituição de uma incongruência. Todavia, devemos 

reportar a noção de script também ao emprego das imagens nas charges, uma vez que 

exercem a função de enunciados imagéticos. Nesse sentido, nas charges acima analisadas 

(figuras 52 e 53), podemos considerar que o segundo script (Lula e Alckmin como 

sadomasoquistas, na charge da figura 52 e Alckmin metonimicamente representado pelo 

tucano, sendo comparado a um frango assado, na charge da figura 53) aparece na relação 

entre o primeiro, que corresponde ao esperado ou fato de normalidade. Sob esse aspecto, ao 

promover o que denomina uma generalização das classes de oposições, Veatch (1998) 

acredita ter simplificado a teoria de Raskin (1944), além de sugerir um avanço da teoria 

abrangendo o não-verbal. Para o autor, existem três condições para a percepção do humor: 

violação (algo parece estar errado de acordo com as normas morais e sociais); normalidade 

(sensação de que algo é normal); simultaneidade (violação e normalidade ocorrem na mente 

ao mesmo tempo). Conseqüentemente, Veatch (1998) aposta num caráter paradoxal do 

humor, no qual a pessoa constrói em sua mente a visão da situação como a constituição de 

uma violação, ao mesmo tempo em que a normalidade também é percebida pelo leitor ou 

ouvinte da piada. Nesse sentido, o paradoxo consiste em o ser e o não ser de uma situação. 

Sob esse aspecto, é relevante apontar que a intencionalidade também pode ser construída 

nessa interface paradoxal, como o direcionamento de sentido traçado pelo receptor a partir da 

constituição da violação e da normalidade. Assim, as categorias correspondem a relações 

opostas: violação é a ausência da normalidade e vice-versa.  

No plano discursivo das charges políticas, podemos conferir à deformidade visual a 

própria noção de violação, apontada pelo autor, principalmente, no que concerne à 

apresentação de um fato caricaturado de forma a construir uma simulação (ou algo não-real) 
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na cena enunciativa. Como afirma Landowski (1995, p.71), “voltamo-nos sempre para a 

mesma e única busca: saber qual ‘realidade’ há atrás do cenário, qual “verdade” atrás da pose 

e, finalmente, qual homem atrás do ator político”. Ao levantar esse véu de enigmas, o leitor 

tem a tarefa de retirar a ambigüidade e decifrar a ironia, entendendo a “realidade” do que é 

mostrado e a “verdade” do que se diz. As palavras de Bérgson (2004) são significativas nesse 

sentido. Para ele, o humor é o inverso da ironia, pois este atua como se a ironia 

desestabilizasse a verdade. De acordo com essa postulação, enquanto a ironia é vista como a 

dissimuladora da verdade ou a figura semântica em o que se diz é o contrário do que se quer 

fazer entender, o humor revela a verdade daquilo que realmente se quer dizer.  

 

[...] Pode-se enunciar o que deveria ser, fingindo acreditar que isso é precisamente o 
que é: nisso consiste a ironia. Pode-se, ao contrário, descrever minuciosa e 
meticulosamente o que é, fingindo acreditar que assim as coisas deveriam ser: desse 
modo procede freqüentemente o humour. O humour, assim definido, é o inverso da 
ironia. Ambos são formas da sátira, mas a ironia é de natureza oratória, enquanto o 
humour tem algo mais científico. (BÉRGSON, 2004, p.95). 

 

No que concerne à ironia como caráter de oposição entre o que se diz e o que se quer 

fazer entender – o que caracteriza um paradoxo enunciativo – é relevante observarmos que 

além da oposição, o orador ou enunciador trabalha, segundo Perelman e Olbrechts Tyteca 

(1986, p. 235), com o ridículo, com aquilo que merece ser sancionado pelo riso e, ainda, o 

ridículo como uma afirmação que entra em conflito, sem justificativa, com uma opinião 

aceita. No domínio discursivo, os autores acreditam numa argumentação pelo ridículo, em que 

o absurdo é usado como expediente argumentativo. Nesse contexto, podemos dizer que as 

charges utilizam o absurdo e a ironia para formularem um humor crítico. Diante disso, 

podemos repensar a postulação de Bérgson (2004), quanto ao humor ser o inverso da ironia.  

Num plano geral, humor e ironia co-existem enquanto fórmulas para se construir as 

estratégias argumentativas das charges políticas, para assim, operacionalizar crítica e humor. 

Como resultado dessa operação, o riso consiste em um elemento final que complementa a 

intencionalidade discursiva delas, ao se rir do político. A partir dessa concepção, é fácil 

compreender como um conjunto de fatores influencia nas escolhas dos cartunistas, pois 

ridicularizar um fato político deixa de ser apenas um pretexto para nos divertir e acaba 

direcionando efeitos de sentido de crítica e arma de protesto. “A ironia é o último recurso a 

ser usado como arma. Quando todos os argumentos foram usados, mas em vão, e que boas 
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razões não foram aceitas, só nos resta ironizar”. (GROUPE apud MORAES, 2002, p.58, 

tradução nossa)9 

Pensando em uma teoria que fornecesse um parâmetro norteador para todas as 

instâncias enunciativas do humor, à luz de Schopenhauer (1819), Raskin (1944) sustenta a 

idéia de que o humor é simplesmente a repentina percepção da incongruência entre conceito e 

objeto real. Portanto, é o jogo de relações de desapropriações, paradoxos e dissimilaridade. 

Segundo ele, é o elemento surpresa que torna a piada engraçada. Para entender tais relações, o 

leitor deve imaginar e comparar os elementos situacionais, interpretando o significado das 

incongruências. Nesse processo, um apenas se ascende sobre o outro fazendo existir apenas 

uma interpretação, cuja estranheza pode ser apreciada. É então que as charges são 

interpretadas com um único significado (não ambíguo), momento no qual o leitor percebe a 

intencionalidade discursiva desse gênero. Em outras palavras, o leitor é capaz de captar a 

direcionalidade da forma enunciativa da charge, sua função e quais são as peças que 

compõem o jogo humorístico. 

O princípio básico da incongruência presente em toda espécie de humor é exposto por 

Veatch (1998) como algo lingüístico ou visual que faz as pessoas rirem. Daí, a criação do 

ridículo tornar-se a veia propulsora da comédia, como acredita Aristóteles (2006), o ridículo 

pode ser definido como um erro ou deformidade não passível de dor ou dano aos outros, ou 

seja, o erro ou a deformidade contida na comédia não implica uma forma de deboche sobre as 

imperfeições das pessoas ou das imagens delas, mas uma estratégia de se produzir o riso pelo 

exagero da forma lingüística ou imagética. Dessa forma, as pessoas riem das estranhezas que 

lhes são inesperadas. Nesse contexto, as charges se apropriam bem das estranhezas, sobretudo 

visuais, para estimular o riso através das caricaturas. Assim, são permitidos políticos com 

corpos de animais, narizes de pau, figuras humanas com fisionomias diabólicas, etc. Em 

resumo, tudo o que naturalmente é irreal ou imaginário. Ao criar tais estranhezas, baseadas 

muitas vezes nos traços físicos dos políticos, a charge política apela também para certo grau 

de hostilidade, ressaltada por Rapp (1951) e citado por Raskin (1944), como a base do humor, 

razão pela qual rimos dos outros por suas falhas, erros, atos falhos, falas atrapalhadas dentre 

outras situações aparentemente desconcertantes.  

No domínio do humor verbal, a partir das observações de Raskin (1944) e seus 

predecessores – tais como Bérgson (1899) e Fry (1963), os quais trouxeram grandes 

contribuições à semântica do humor –, devemos nos pautar sobre as classificações do humor. 

                                                 
9 L’ironie est où se donne pour l’arme du dernier recours. Lorsque tous les arguments ont été utilisés, mais em 
vain, que les bonnes n’ont pás de prise, il ne reste plus qu’ à ironiser. 
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Bérgson (1899) propõe a distinção entre humor expresso e humor criado. Nessa dimensão 

ideológica, Raskin (1944) acredita que a forma natural e espontânea corresponde ao humor 

espontâneo, portanto não-intencional, enquanto o humor criado admite determinadas 

intenções que direcionam a construção do humor. Nessa concepção, o ridículo estaria atrelado 

à intenção e ao jogo de palavras às técnicas, ou seja, à maneira como se constrói o humor 

verbal, a partir do uso das figuras de linguagem, como ironia, ambigüidade, paródia, alusão e 

pleonasmo. 

No que concerne à ambigüidade, os falantes nativos têm a consciência da 

ambigüidade, mas não são capazes de processar o significado das sentenças ambíguas ao 

mesmo tempo. Logo, o que ocorre nesse processo é a relação entre contextos discursivos 

diversos, em que o leitor estabelece o julgamento daquilo que é engraçado. Em suas 

postulações, Raskin (1944) aponta o termo gatilho como o elemento básico que faz disparar a 

“bala do riso” . Nesse processo, o gatilho pode ser entendido como o elemento capaz de 

introduzir o segundo discurso à sombra do primeiro, o qual introduz a relação entre eles e, 

principalmente, impõe uma diferente interpretação do primeiro. Em outras palavras, o papel 

do gatilho é propor uma interpretação diferente que provoque o riso espontâneo. O desafio do 

humor é, portanto, construir um texto evocando outro, o qual será colocado em proposições 

opostas para dar a forma risível, através do jogo de significados (homonímia ou polissemia). 

Em termos de regras semânticas, a habilidade de o falante combinar os significados 

contribui para calcular a interpretação semântica. Entretanto, admite que além dos dados 

lexicais, existem aqueles de ordem extra lexical, ou seja, propriedades semânticas evocadas 

por palavras as quais não se encontram na superfície textual, mas em um quadro imagético 

fora das sentenças. Muitas vezes, nessa espécie de construção sintática, o gatilho do humor 

pode ser captado através da percepção desse quadro, relacionado à superfície sintática e do 

contexto situacional. Em linhas gerais, o humor é uma relação de proposições diversas, na 

qual o sentido é produzido nas fendas dessas oposições.  

O exagero, a proibição, a ignorância ou a inexperiência estão presentes em vários tipos 

de humor. Normalmente, o efeito do riso, nesse tipo de humor, se instaura exatamente nas 

formas de criação “anormal que provoque certo estranhamento as estereotipias convenções 

aceitas pela sociedade, envolvidas na atividade de produzir e consumir o humor sexual, por 

exemplo. 

Muitas das vezes, as proposições são expostas por alusão, em que a presença de outro 

fenômeno é marcada pela comparação entre o objeto alusivo e a primeira proposição. Nesse 

contexto, a noção de pressuposição é relevante para denotar uma das declarações as quais 
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deveriam ser verdade. Através da pressuposição, o falante nativo é capaz de perceber os 

discursos que subjazem o plano textual. No entanto, a pressuposição também pode se localizar 

num plano extra lexical.  

O exagero, a proibição, a ignorância ou inexperiência, assim como em outros tipos de 

humor, também é uma característica forte, diferenciando-se apenas pela obscenidade, no 

humor sexual. Nesse tipo de humor, o efeito do riso se instaura exatamente nas formas de 

criação anormal que provocam algum estranhamento às estereótipas convenções aceitas pela 

sociedade, envolvidas na atividade de produzir e consumir o humor sexual. Em alguns 

subgrupos do gênero piada, o humor sexual é mais visível e direto, enquanto que nas charges, 

sobretudo as políticas, essa categoria é quase inexistente, pois o foco discursivo maior é a 

crítica política e não a obscenidade. Em contrapartida, em algumas charges políticas 

específicas, a noção dada à obscenidade do humor sexual aparece de forma bastante sutil e 

indireta, sendo mencionada apenas a equiparação semântica de prática governamental a 

dejetos humanos, no sentido de produzir o humor pelo grotesco e pela repugnância (figura 

54), ou ainda, referências ao tamanho do órgão genital dos políticos metaforicamente 

associado à competência política governamental, como observado em uma das charges abaixo 

(figura 55). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

O humor político, categoria de humor também apontada por Raskin (1944), refere-se 

ao mais curioso e visível tipo de humor das charges políticas, as quais criam simulacros com 

estratégias humorísticas para atingir líderes políticos, profissionais da política ou candidatos 

às eleições. De acordo com os postulados do autor, a estrutura do humor político é bastante 

simples, resumindo-se em focalizar a figura de um político, grupo, suas idéias ou o modo de 

vida deste. Nessa relação de implicações, as charges políticas têm o compromisso de mostrar 

a “verdade” como forma de desmascarar possíveis corrupções, expor opiniões individuais ou 

 
Fig.54: Charge do cartunista Ique, publicada no 
JB Online – RJ, em 11.10.06. 

 
Fig.55: Charge do cartunista Jannotti, publicada 
no Jornal de Hoje –RJ, em 04.09.06. 
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coletivas, persuadir e criticar através do riso. Para tanto, a alusão torna-se uma estratégia 

bastante prestigiada nessa categoria de humor, uma vez que a crítica direta ao político é de 

certa forma amenizada pelo contraponto com a informação alusiva. Geralmente, o humor 

político tem como princípio denegrir a imagem dos políticos, juntamente com a forma de 

regime utilizada por estes. Portanto, é nesse sentido que as charges políticas estão 

intrinsecamente vinculadas a uma determinada época e evento, na qual a crítica terá seu 

sustento /suporte no background.  

No campo estrutural, as proposições são postas de maneira que uma seja a negação da 

outra. Dessa forma, teremos sempre uma relação entre bom/mal sobre determinado caso ou 

personalidade política. Sob outro ponto de vista, a negação pode respeitar as noções de 

revelação da “verdade” pelo crítico, cujo trabalho é opinar sobre os fatos. Na maior parte das 

charges políticas, o líder é visto como uma figura corrupta e de integridade comprometida 

frente aos envolvimentos políticos em escândalos ou pronunciamentos infelizes. Assim, o 

humor político pode vir apresentado como o contraste entre o que o político tem feito versus 

suas típicas promessas e discursos sobre os fatos políticos do país, além, é claro, das intenções 

de projetos futuros. 

Na forma alusiva, o leitor passa, então, a reconstruir as informações a partir dos pré-

construídos e acontecimentos passados, dos quais ele tem conhecimento, na tentativa de 

compreender o que a piada tenta almejar. Sob esse aspecto, as charges políticas revelam uma 

forma de expressão de possíveis repressões sobre fatos políticos, numa estratégia de expor e, 

ao mesmo tempo, reivindicar, interesses e/ou opiniões. Em suma, o padrão do discurso do 

humor político baseia-se na situação política, representada pela figura do político e sua 

risibilidade se insere na oposição do discurso atual e o desejável. 

 

 

3.5.ASPECTOS DE RELAÇÃO ENTRE TEXTO VERBAL E IMAGÉTICO  

 

3.5.1. A percepção das imagens: o olho e o objeto e sua relação com o universo dos 

signos 

 

 

Na preocupação em redimensionar o leitor para uma reflexão das imagens, no sentido 

de entender como estas chegam aos olhos humanos e são codificadas pelo cérebro, Aumont 

(1999) estudou o receptor retiniano ligado a uma célula nervosa por um relé, chamada 
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sinapse, que se interliga com outras sinapses até as células do nervo óptico, concluindo a 

existência de uma conexão entre olho e cérebro. Dessa forma, o aparato da visão é 

compreendido como um sistema visual equipado de instrumentos capazes de fazer o cérebro 

reconhecer as imagens, desde as mudanças de luminâncias à percepção de objetos mais 

complexos. 

Nessa postulação, a percepção da imagem passa pelo crivo da dimensão do objeto 

visualizado, iluminação e um movimento, centrando-se em pontos de referência a partir do 

movimento dos olhos. Daí a reflexão do olho como “ativador” em movimento, na busca pelo 

objeto do mundo. Logo, o objeto só será percebido, a posteriori, como um movimento de luz. 

Nesse sentido, em termos de percepção e interpretação de imagens, a fabricação delas não é 

gratuita, mas proveniente de certas intenções, no que se refere às finalidades, mais ou menos 

cristalizadas nas sociedades, uma vez que situam num plano de mediação entre o espectador e 

a realidade. Indubitavelmente, as imagens teriam um papel de representar uma dada realidade 

e nessa, reconhecemos, ou melhor, aceitamos socialmente os símbolos representados, 

tomando conceitualmente o símbolo como aquele signo imediatamente reconhecível, isto é, 

um signo cuja pregnância semântica é um dado social. Por meio de alguns mecanismos, tais 

símbolos acabam se transformando em signos que passam a carregar subsídios não totalmente 

refletidos por ela. Assim, uma imagem pode não somente representar um determinado aspecto 

no nível físico, seja do sujeito como de um cenário, mas ainda, simbolizar significados e um 

estado de coisas. Nota-se, pois, que as imagens tomam uma dimensão de “amostragem” do 

objeto da realidade e do imaginário, enquanto forma.  

A partir dessa formulação, vimos que a percepção das imagens passa por uma série de 

estágios até o reconhecimento sígnico do espectador. Por se tratar de ser reconhecido a 

posteriori, fica mais evidente a proposição de Searle (1995) de que a experiência visual é tão 

direcionada a ou de objetos e estados de coisas no mundo quanto qualquer dos estados 

intencionais, tais como: a crença, o temor ou o desejo, uma vez que o olho, segundo Aumont 

(1999), serve apenas como mediador desse processo. Do ponto de vista da intencionalidade, a 

percepção visual é caracteristicamente identificada e descrita em termos de seu conteúdo 

intencional. Em outras palavras, é o cérebro, comandado por uma espécie de conteúdo 

intencional da percepção visual, que projeta a imagem intencional. 

No processo de percepção da charge, podemos refletir acerca da função da imagem, o 

que ela “olha” e qual espectador supõe. Sob esta proposição, traçamos um efetivo paralelo, 

ainda que de caráter inferencial e analógico, com o texto escrito. Posto que este contenha em 

sua forma substancial uma espécie de leitor “modelo” comparativamente ao espectador e um 
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dito (ao que a imagem transmite e “olha”). Seria displicência negligenciarmos a habilidade 

que a imagem tem de trazer informações visuais sobre o mundo; ainda que não fale, a imagem 

diz por si só. Quando num nível eminente, ela se faz auto-suficiente em dialogismo e 

informação, no modo epistêmico de reconhecimento semântico-semiótico por meio de signos.  

No caso das charges políticas, ainda que sem elemento verbal, a imagem constrói o 

próprio objeto da fala por meio de sua qualidade material e formal, isto é, o enunciado é 

imagético. Os signos icônicos – as imagens – exercem seu poder de representação exatamente 

por via dos qualissignos, ou, especificamente, aquilo que o olhar/ cérebro escolhe ver. 

Embora inexistindo a forma verbal, o leitor é capaz de interpretar os signos imagéticos e 

reconstruir o enunciado, muitas vezes, similar ao planejado pelo autor. Sob esse aspecto, a 

possibilidade de semelhança segue uma linha de raciocínio que envolve os parâmetros da 

intencionalidade, ou seja, para que o leitor seja capaz de trilhar esse mesmo “caminho” é 

necessário que o autor forneça pistas, mais ou menos convencionais (simbólicas) ao leitor. 

Nesse contexto, a charge composta somente por imagens corresponderia a um processo como 

esse, pois consiste em fazer-se perceptível como uma opinião crítica sobre os fatos políticos. 

Logo, é bem provável que, na maior parte das vezes, um leitor atento consiga interpretar o 

jogo de imagens das charges de maneira muito próxima às de nível intencional do autor, a 

partir do jogo anafórico proposto pela imagem.  

 

 

 

 

 

 

 

 

Na charge acima (figura 56), por exemplo, o leitor tem de perceber as duas imagens 

presentes: a da figura religiosa de Cristo, caracterizada convencionalmente pela coroa de 

espinhos, túnica e sandálias franciscanas; e a imagem da sombra que pode ser reconhecida 

também por características bastante convencionais da figura demoníaca, tais como o chifre e 

rabo em forma de seta. A partir daí, o leitor deve relacionar ambas com a figura caricatural do 

candidato-presidente Lula, formando, assim, uma espécie de quarta imagem, composta pela 

junção comparativa de todas as características, num único bloco de sentido. Com isso, a 

 
Fig.56: Charge do cartunista Brum, publicada no 
jornal Correio da Tarde –RN, em 27.09.06. 
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função cognitiva tende a trabalhar também com a interpretação do que vem a ser o papel 

dessa quarta imagem no plano referencial e político a que a charge se refere.  

Em se tratando do objeto do olho, a charge, como texto híbrido, constituído de 

elementos verbais e imagéticos, funciona como espécie de objeto captado pelo olho e 

reconhecido pelo cérebro como um bloco de sentido. Nesse processo, o cérebro ainda tem que 

processar a informação do conteúdo imagético, constituído por signos e, ao mesmo tempo, 

reconhecer a referenciação desses signos a outros, ligados a objetos exteriores ou a estados de 

coisas no mundo. 

Na concepção de Saussure (2004), o signo lingüístico é uma entidade psíquica com 

duas faces: uma imagem acústica e um conceito. Para o autor, a imagem acústica corresponde 

à forma verbal arquivada na memória, enquanto o conceito, ao significado do signo de um 

modo mais abstrato e, em certo sentido, mais próximo da referência. Para tornar o conceito de 

signo lingüístico mais técnico, Saussure (2004) concebeu dois termos correspondentes a suas 

facetas: o significante (= imagem acústica) e o significado (= conceito mental a que ele se 

refere). Com isso, vimos que no processo de produção de sentido as imagens atuam como 

relevantes peças da formação do pensamento. Na linguagem de Nietzsche (2007, p. 29), “o 

conceito corresponde, primeiramente à imagem; as imagens são pensamentos originais, isto é, 

as superfícies das coisas concentradas no espelho do olho”. Dentro dessa perspectiva, 

podemos compreender que o pensamento se faz por imagens no cérebro.  

Quanto ao reconhecimento, sobretudo, dos objetos exteriores, aos quais os signos se 

referem no processo de produção de sentido das charges, podemos compreender que se tratam 

também de imagens que o cérebro compara com as dos elementos imagéticos e/ou verbais da 

charge. Nesse sentido, como fruto desse processo, o que temos é a formação de novas 

imagens, pois o efeito de sentido produzido será processado através de um raciocínio 

abdutivo10, em que antes de escolhermos determinados “caminhos” – ou ainda na linguagem 

dos filósofos, uma direcionalidade / intencionalidade –, julgamos quais das opções é mais 

viável, isto é, levantarmos uma hipótese e verificarmos se trata-se de uma interpretação 

coerente ou não. Em suma, esse tipo de raciocínio utiliza inferências, uma vez que o leitor tem 

de estabelecer uma inferência para produzir o sentido da charge, a partir do reconhecimento 

do referente imagético dessa. Em seguida, o objeto de tais inferências forma uma terceira 

                                                 
10 “É a adoção provisória de uma hipótese [que consiste na atribuição ao sujeito da investigação – que muitas 
vezes é um conjunto -, as características expressas na prótase, ou antecedente, ou premissa principal, ou regra em 
virtude de serem passíveis de verificação experimental todas suas possíveis conseqüências” (PEIRCE, 1990, p.6) 
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imagem, fruto do resultado do entendimento do processo de sentido. Em outras palavras, 

construímos o objeto do objeto  

 

 

3.5.2. Fundamentos da Semiótica – A doutrina dos signos 

 

 

A base teórico-conceitual para a análise das imagens das charges políticas neste 

trabalho é a semiótica peirceana, pelo fato dela conter um parâmetro que compreende a 

interpenetração das duas modalidades sígnicas: o signo lingüístico e o imagético. A semiótica, 

tal como definida por Peirce (1977), é uma doctrina signorum, uma doutrina dos signos, ou 

ainda, da representação e do conhecimento com uma extensão lógica no território da cognição 

e da pragmática que tratam sobre as questões da significação e da produção de sentido.  

Do ponto de vista da Semiótica, o signo é um objeto que produz outro diverso deste, 

sendo, portanto, em cadeia, outro signo. Peirce (1977) define o signo como um 

representâmen, sendo o conteúdo da interpretação ou um interpretante mental. O 

interpretante, porém, não é o intérprete, mas o conteúdo da interpretação desenvolvida por ele. 

Em outras palavras, corresponde a um outro signo, depois de passar por uma interpretação e 

de estabelecer uma relação com objeto. O signo é senão qualquer objeto que estabelece uma 

relação de para outro objeto e para um estado de coisas do mundo, isto é, o signo representa 

alguma coisa – o seu objeto.  

De acordo com Peirce (1977), “um signo é algo que está para alguém ou alguma coisa 

em algum respeito ou capacidade” (tradução nossa)11. Para chegar a essa concepção o autor 

desenvolveu a tricotomia dos signos, na qual o signo teria uma relação com o objeto e seu 

interpretante, baseando-se no triângulo, segundo Eco (1979), dos investigadores Odgen e 

Richards (1923), que sistematizaram o conhecimento e as estratégias de estudo do significado. 

A contribuição desses autores quanto à definição dos três fatores que têm lugar na enunciação 

– os processos mentais, símbolo (signo, palavra, significante) e referente (objeto) – trouxe à 

Peirce a noção de representâmen, interpretante e objeto, partindo da mesma idéia de que não 

há relação direta entre símbolo e objeto, ou signo e objeto, pois essa relação tem como 

mediadora a mente subjetiva da pessoa que decodifica o enunciado, sendo, portanto, variável, 

individual, inconstante e indireto. Eco (1979) ainda considera que o quadro de Peirce é 

                                                 
11 A sign, or representamen, is something which stands to somebody for something in some respect or capacity. 
(cap2, p.228) 
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equivalente ao que Frege já defendia, propondo também uma relação triádica sobre o signo 

indicado: símbolo, sentido e significante. Sob esse aspecto, é relevante apontarmos a posição 

na qual o sentido aparece, bem como seus termos equivalentes em cada triângulo; é notável 

que ele sempre aparece na relação com o objeto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Considerando a noção triádica, traçamos aqui um paralelo com a teoria da enunciação 

desenvolvida por Benveniste (1989), que destaca os elementos constitutivos de qualquer 

processo enunciativo, a saber: a instauração de um enunciador (EU) se dirige a um 

enunciatário (TU) para falar de um dado objeto de referência (ELE), em determinada situação 

espaço-temporal (aqui/agora). A partir desse conceito, podemos compreender que o autor 

também considera uma relação triádica para com o objeto. A noção de signo, portanto, não é 

evidenciada de maneira direta, mas pode ser reconhecida através da relação entre sujeito e 

interlocutor para com o objeto, que se dá por meio de signos. 

 

 

 

 

 

 

 

Fig.57: Esquema de ODGEN C.K E RICHARD I.  
Fonte: ECO, Umberto. A theory of semiotics, 
Bloomington, In: Indiana University Press, 1979, 
p.59 

 
Fig.58: Esquema de CHARLES S. PEIRCE 

Fonte: ECO, Umberto. A theory of semiotics, 
Bloomington, In: Indiana University Press, 1979, 
p.59 
 

 
Fig. 59: Esquema de FREGE 

Fonte: ECO, Umberto. A theory of semiotics, 
Bloomington, In: Indiana University Press, 1979, 
p.60 

 
Fig. 60: Esquema de Benveniste 

Fig.61: Esquema enunciativo geral das charges 
políticas. 
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Partindo da concepção de relação de representação, perscrutando a experiência, Peirce 

(1977) definiu três elementos capazes de explicar toda e qualquer experiência, concluindo que 

tudo que aparece na consciência, assim o faz numa gradação de três unidades, denominadas 

por primeiridade, secundidade, terceiridade12, ou ainda, as categorias traduzidas por Pinto 

(1995) como primeireza, secundeza e terceireza. Tais categorias correspondem a entidades 

mentais, modos de operação signo-pensamento, processados na mente. Sob esse aspecto, 

Peirce (1977) acredita que não temos poder algum de pensar sem signos, isto é, eles são a 

condição para a linguagem. Embora muitos filósofos da Idade Média tenham defendido que a 

linguagem é a representação do pensamento e Saussure (2004, p.80) tenha proposto que todo 

signo é uma entidade psíquica que une um conceito e uma imagem acústica, a semiótica 

peirceana defende a idéia de que o signo pode ser um dado cognitivo. Nessa perspectiva, o 

signo se distingue do objeto, pois o primeiro representa o segundo cognitivamente, isto é, cria 

na mente outro signo. Assim, deve haver algum processo na mente que explique a relação do 

signo com seu objeto. Nesse sentido, o autor concebe o pensamento humano como semiose, 

ou processo de formação de signos. A interpretação de um signo é, assim, um processo 

dinâmico na mente do receptor. 

A primeireza, na visão dos autores, é o modo de ser das coisas, tais como elas são. É 

também a qualidade percebida antes mesmo de se dar conta dela, ou seja, a categoria mais 

simples que surge ao passar de um estímulo exterior a um estímulo interior. É, portanto, a 

categoria da sensação ou do sentimento anterior a uma consciência, aquilo que chega aos 

nossos olhos antes mesmo de qualquer análise. Pode ser considerada ainda uma identidade 

que simplesmente é “a primeireza, aquilo que um eu (sujeito) consigo ver em um ele”. 

(PINTO, 2005, p.8). A segundeza, por sua vez, é a constituição de um objeto que se faz 

segundo sobre o primeiro. É quando nossos sentidos respondem de certa maneira à 

primeireza. Segundo Pinto (1995) a secundeza corresponde àquilo que se percebe sabendo 

dessa percepção, isto é, do sentido consciente. Logo, podemos inferir que somente 

começamos a interpretar algo no segundo estágio, já cercados de singularidades da própria 

existência.  

A terceireiza, por seu lado, completa-se pela capacidade de representar o que se 

percebe na secundeza. É puramente a natureza da previsão. Para Pinto (2005), a terceireza 

                                                 
12 Em inglês, firstness, secondess e thirdness. Talvez sua melhor tradução em português seja com o sufixo -eza, 
igualmente corrente como o sufixo -ness, “primeireza”, secundeza e terceireza”, evitando as indesejáveis 
conotações de hierarquia que surgem com o sufixo -idade e, ao mesmo tempo, mantendo a noção de qualidade 
que está implícita em -ness. Porém, respeitando a prática generalizada no Brasil, manteremos aqui as formas de 
primeiridade, secundidade e terceiridade (PINTO, 1995, p.17) 
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equivale ao próprio pensamento. Portanto, é na terceireza que se dá a produção de sentido de 

maneira efetiva. Com essa tricotomia, partimos do pressuposto de que as imagens virtuais das 

charges políticas se concretizam, a princípio, numa primeireza por se constituírem uma 

imagem de seu objeto, porém elas instituem uma terceireza última relacionada com as 

propriedades de iconicidade, pois o mimetismo dessas imagens trabalha com a semelhança 

visual do objeto no mundo exterior, tendo a intenção de um signo apontar para um referente.  

É relevante destacar que foi Kant quem primeiro observou a existência na lógica 

analítica das relações tricotômicas ou tripartidas, seguindo a idéia de que toda conclusão sobre 

o objeto pode ser extraída por meio de um silogismo, cujo sistema é constituído de duas 

premissas e uma conclusão. Seguindo essa tríade do raciocínio, Peirce (2003) atribuiu certa 

particularidade a três tipos de signos, ditos indispensáveis ao raciocínio: o primeiro ícone, que 

ostenta uma semelhança ou analogia com o sujeito do discurso; o segundo como índice, um 

representâmen (signo), cujo caráter representativo consiste em ser um segundo, isto é, aquilo 

que se percebe individualmente como fora do sujeito do discurso; o terceiro (ou símbolo) é o 

nome geral ou descrição que significa seu objeto por meio de uma associação de idéias ou 

conexão habitual entre o nome e o caráter significado. Neste último, a mente associa o signo a 

seu objeto. Por isso, devemos reconhecer o fato de a charge se situar no universo da 

terceireza, uma vez que traduz o mundo em linguagem, representando e simulando uma 

situação ou realidade do mundo. Com efeito, o objeto é reinterpretado na mente, quando esse 

é reconhecido, refletido e refratado.  

Inicialmente, sabemos que toda realidade é formada semioticamente, isto é, por 

linguagem (qualquer que seja a natureza dos signos, verbais ou não). Assim, podemos pensar 

a charge como sendo um gênero que reconhece essa realidade exterior situando-a no tempo e 

no espaço, sobretudo no contexto político (no caso das charges políticas) e que reflete essa 

mesma realidade na forma de representá-la através de um processo de referência. Entretanto, a 

referência não é toda voltada apenas para um referente externo, mas também para si mesma. 

Nesse sentido, podemos reconhecer no gênero charge imagens virtuais, pois de acordo com 

Parente (1999), ao contrário do que se pensa, o virtual não remete a um para além do real, mas 

a uma vontade ou não de constituição do real enquanto novo.  

Como objeto de simulação de uma situação política, a charge constrói um novo real a 

partir de um modelo de representação. Logo, representação e simulação se misturam num 

efeito paradoxal, pois compreendemos a representação de um contexto político no plano 

enunciativo da charge, ao mesmo tempo em que não se trata de uma representação fiel, mas 

de um modelo de realidade simulada, cuja essência é a mimese. Por essa razão, segundo 
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Parente (1999), as imagens virtuais fazem referência a si mesmas, uma vez que são imagens 

da imagem. A partir dessa concepção, toma-se o virtual como a constituição de uma nova 

realidade. 

Sendo assim, esse “novo”, fruto da função imaginadora, instaura a figuração de novos 

contextos passíveis ou não de veracidade. Portanto, só podemos interpretar as imagens 

virtuais das charges no domínio da terceireza, que equivale ao próprio signo-pensamento, 

como orienta Peirce (2003), pois se refere a um signo em algum aspecto ou qualidade que o 

põe em conexão com seu objeto, isto é, um signo que dirige a atenção para um objeto do 

mundo. 

Nesse contexto, há, portanto, a criação do hiper-real como sendo outra realidade 

externa à concretude real dos fatos e estados de coisas capazes de produzir outras instâncias. 

Nesse sentido, Baudrillard (1981) lembra que toda sociedade procura, ao continuar a produzir 

e a reproduzir, ressuscitar o real que lhe escapa. É por isso que hoje se constrói o hiper-real, 

ancorado na realidade pela semelhança, mas desvinculando-se pelo verossímil. A realidade 

virtual é o que se denomina, em nossa sociedade, como algo extra-real ou, pelo menos, extra-

atual, tomando-se como referência a distinção já habitual entre realidade virtual e realidade 

atual, potência e ato. Seja na tecnologia ou na arte, o virtual tem tomado dimensões antes 

inalcançáveis, como por exemplo, a disposição visual de uma animação cibernética com 

criações imagéticas que traduzem a tentativa de se produzir o real inatingível. Uma vez que o 

real é algo da ordem do presente e somente se consegue “captá-lo” num passado, a 

representação do real perpassa o nível do imaginário, no sentido de que nenhuma arte 

reproduz fielmente o real. Na tentativa de representá-lo, o homem já o modifica por sua 

interferência de crenças e concepções sobre o mundo. Assim, como afirma Ernest Gombrich, 

citado por Parente (1999, p.17), não há nada além de ilusão entre a representação e a realidade 

externa. No entanto, ao modificar a versão original dos fatos e da própria ligação com a 

imagem real através da mimese, as charges constroem uma espécie de simulacro.  

Em diálogo com Baudrillard, Couchot (1993) defende a simulação do mundo real e 

propõe a idéia das imagens como ejetadas pelo real, não mais projetadas, pois segundo ele, a 

virtualidade cria uma realidade sintetizada e artificial. Para esse autor a imagem não mais 

representa o real, ela o simula. Portanto, nessa concepção, as imagens abarcam um papel de 

não mais de figurar o visível, mas o modelizável, pois passam a interpretar o mundo, 

tornando-se imagem-objeto, imagem-linguagem e imagem-sujeito, no sentido de serem 

fragmentos de um real a partir de uma ótica de comparação com este. Dessa maneira, a 

imagem virtual é um objeto modelizável do mundo, uma forma de linguagem visual a 
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estabelecer um estado de coisas sobre ele e um sujeito, enquanto reage ao olhar dos 

espectadores, também os olhando. Nas palavras de Parente (1999), toda imagem é linguagem, 

ou seja, se faz em função de processos de modelagem que constituem mundos possíveis. 

Definitivamente, as imagens virtuais possuem um poder de atrair o olhar, principalmente 

porque essa é a sua forma de linguagem – o visual. 

No que concerne ao poder refratado pelas imagens das charges políticas, podemos 

pensar, como quer Baudrillard (1981), na imanência de um jogo de poder que o trata em sua 

forma de obsessão crítica do poder, por sua morte ou sobrevivência. Assim, as charges 

políticas não só retratam criticamente uma forma de poder que se instaura mediante o uso da 

caricatura, como também lança imageticamente a “quebra” ou “morte” desse poder pelas 

formas irônicas do entrelace das imagens, numa forma argumental de se unir ideologicamente 

e graficamente, através dos traços do artista, imagens figurativas de pessoas e estado de coisas 

do mundo, associados a um “bloco” de argumentos que sustentarão a ideologia presente nas 

charges políticas. É nesse sentido, portanto, que ao poder é atribuído seu caráter crítico, de 

revolucionar de forma ideológica a própria ação de produção da charge, servindo também 

como fonte de persuasão política, principalmente por carregar consigo opiniões que 

desembocam numa correlação de forças de combate às displicências políticas. 

Portanto, no processo triádico dos signos, a primeireza seria, como vimos, o primeiro 

contato com o objeto ou a própria possibilidade da sensação, a secundeza o reflexo do objeto 

externo (ou o objeto sobre o qual o cartunista projeta seu estado mental) ao signo imagético 

e/ou verbal do plano da charge. Segundo Pinto (2005), a secundeza está no domínio daquilo 

que chamamos de atual, presencial, do visto, do sentido consciente, daquilo que percebemos 

sabendo dessa percepção. Já terceireza equivale ao elemento refrator da realidade, aquele que 

transforma algo em interpretação. Podemos dizer que, nessa fase, o signo não apenas 

representa seu objeto como também o simula, além de criar no pensamento de alguém a quem 

se dirige um signo equivalente ou mais desenvolvido, ao que Peirce (2003) denominou de 

interpretante. Em linhas gerais, a relação triádica dos signos se resume em o signo se 

direcionar para algo, sendo aquilo para o qual se direciona uma idéia, a qual chamamos de 

objeto, sobre o qual podemos extrair o significado ou a percepção do objeto para, então, 

processarmos a interpretação desse objeto, a qual representamos.  
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Um signo, ou representâmen, é aquilo que, sob certo aspecto ou modo, representa 
algo para alguém. Dirige-se a alguém, isto é, cria, na mente dessa pessoa, um signo 
equivalente, ou talvez um signo mais desenvolvido. Ao signo assim criado 
denomino interpretante do primeiro signo. O signo representa alguma coisa, seu 
objeto. Representa esse objeto não em todos os seus aspectos, mas com referência a 
um tipo de idéia que eu, por vezes, denominei fundamento do representâmen. 
(PEIRCE, 2003, p.46). 

 

 

3.5.3. Os signos-pensamentos e sua relação com a transcendência 

 

 

Em virtude do signo “representar” o objeto e de ser parte de outro signo, podemos 

observar que há uma transcendência entre o signo e o objeto, isto é, uma projeção do sujeito 

para um objeto ou estado de coisas, partindo de uma sabedoria engajada. Sob esse aspecto, 

Vialatoux (1973) afirma que a sabedoria é formada pelas exposições de saberes do mundo de 

ações, em que o homem desenvolve seu ser intencional. Assim, à medida que o homem 

projeta suas ações no mundo, desenvolve sua intenção. Para isso, essa projeção implica uma 

transcendência engajada, vinculando a ordem fenomenal do mundo à do espírito. A sabedoria 

é formada pelas exposições de saberes do mundo de ações, em que o homem desenvolve seu 

ser intencional.  

Sempre que pensamos, temos presente na consciência algum sentimento, imagem, 

concepção ou outra representação que serve como signo. Com efeito, a partir dessa concepção 

de Peirce (2003), o signo representa o seu objeto; dá origem a outro signo, assim como um 

pensamento acarreta outro. A partir daí podemos compreender o signo como uma espécie de 

construto da mente e fruto da linguagem. Na concepção do autor, quando pensamos, nós 

mesmos, tal como somos naquele momento, surgimos como um signo. Também como uma 

relação triádica, um signo tem três referências: primeiro, é um signo para algum pensamento 

que o interpreta; segundo, é um signo de algum objeto ao qual naquele pensamento é 

equivalente; terceiro, é um signo, em algum respeito ou qualidade, o qual traz uma conexão 

com seu objeto. Dessa forma, os signos-pensamentos correspondem ao que pensamos, depois 

de um desenvolvimento interno, sobre os objetos. Nesse sentido, depois de um pensamento 

qualquer, cada um dos pensamentos anteriores sugere algo ao que se segue, sendo, portanto, 

signo de algo para este último. 
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O signo-pensamento representa seu objeto sob o aspecto em que ele é pensado; isto 
é, este aspecto é o objeto imediato da consciência no pensamento ou em outras 
palavras, é o próprio pensamento ou, pelo menos, aquilo que se pensa ser o 
pensamento no pensamento subseqüente para o qual ele é um signo. (PEIRCE, 
2003, p.270). 

 

Logo, seguindo a perspectiva do autor, podemos verificar que a forma de 

representação das imagens nas charges implica signos-pensamentos que se apresentam como 

uma idéia constituída de signo sobre outro signo. Sob outro aspecto, podemos dizer que está 

envolvida a capacidade de conexão na realidade com o objeto. Peirce (2003) questiona que 

essa conexão, no caso da imagem, não é evidente, mas considera sua existência no poder de 

associação que liga a imagem ao signo-cérebro que a rotula. Na verdade, o próprio sistema de 

representação e simulação das charges políticas já obriga o cartunista a formular signos-

pensamentos, pois sua finalidade é construir a imagem da imagem dos políticos. O artista tem, 

então, o trabalho de lidar com os signos e o faz de modo intencional, pois projeta o signo-

pensamento, provido de maior complexidade para signos degenerados, dos quais o leitor terá, 

no momento da interpretação, o trabalho de reagrupá-los, formando, assim, novos signos-

pensamentos. Logo, tal como postula Peirce (2003), o significado de um pensamento é, ao 

mesmo tempo, algo virtual. 

Peirce (2003) ainda postula a impossibilidade de pensarmos sem signos. A princípio, 

indubitavelmente, poderíamos afirmar que os pensamentos são também espécies de imagens, 

uma vez que o signo, tal como afirma Sausurre (2004) é uma ligação de algo a um conceito e 

uma imagem acústica, representação natural da palavra enquanto fato de língua virtual, fora 

de toda realização pela fala. No entanto, na concepção de Peirce (2003), os signos são 

constituídos de dados ou algoritmos biológicos, pois muitas vezes pensamos que algo nos é 

apresentado como uma imagem, quando, na verdade, é construído pela compreensão a partir 

de ligeiros dados. Sendo assim, podemos considerar o signo como imagem e fruto do 

pensamento, porém o pensamento em si pode ser considerado como uma espécie de 

emaranhado de dados, ainda bastante discutíveis pela ciência.  

A partir dessa noção de idéias no pensamento ou signos-pensamentos, Peirce (2003) 

postula que nossa capacidade de representar passa pelo crivo da percepção. Com isso, o autor 

define o percepto, do latim perceptum, que corresponde a uma espécie de construção mental 

com a qual minhas vontades nada podem fazer: são as chamadas evidência dos sentidos. Para 

os psicologistas, segundo o autor, apreendemos a complexidade das primeiras impressões 

(sentimentos ou sensações), mas de maneira bastante inferencial. “Todo percepto é o produto 

de processos mentais ou de todos os eventos de processos para todas as intenções e propósitos 
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mentais, exceto quando nós não temos consciência deles, processos de não pouca 

complexidade” 13. Logo, é pelo percepto que temos consciência de qualidades das sensações, 

embora ainda de maneira não desconexa com o objeto. Peirce (2003) acredita que o percepto 

seja composto por diferentes tipos de elementos, tais como sentimentos e sensações, também 

chamadas de elementos da primeireza. No percepto, tais elementos da primeireza são 

percebidos para serem conectados em maneiras definitivas. Um percepto visual possui uma 

forma definitiva, isto é, temos a consciência de que uma cadeira amarela com uma almofada 

verde é diferente de uma cadeira verde com uma almofada amarela, por exemplo.  

Para Peirce (2003), estes conectivos são diretamente percebidos e cada um deles 

corresponde à percepção de um ou mais objetos opostos – uma dupla consciência. Em 

respeito a cada uma dessas conexões, o autor considera que uma parte do percepto aparece 

como sendo uma segunda em relação à primeira, convenientemente conhecida como elemento 

da secundeza. Em outras palavras, os elementos da secundeza trazem consigo certa 

singularidade do percepto, qualificando-o e definindo-o. Sendo assim, o percepto contém 

lacunas a serem preenchidas pelo leitor a cada momento de percepção do objeto. Entretanto, o 

percepto não está somente no dizer “eu percebo” ou quando acredito somente no que percebi, 

mas é ainda a contemplação do que foi percebido, fato que acontece quando temos a 

capacidade de predicar os objetos. Conseqüentemente, o que temos são julgamentos 

perceptuais, tal como colocado por Peirce (2003). 

Contudo, um julgamento perceptual não é o mesmo que um percepto, uma vez que um 

julgamento envolve representar algo, passível de ser verdadeiro ou falso. Sendo assim, pode 

afirmar que o percepto contém elementos da primeireza e da secundeza. Enquanto esses 

elementos percebem o objeto, o julgamento perceptual envolve a idéia de referência do 

objeto. Essa é a principal diferença entre o percepto e o julgamento perceptual para Peirce, 

pois a representação é o termo essencial da terceireza, envolvendo a idéia de determinar uma 

coisa para referir-se a outra. Nesse processo de julgamento perceptual, a mente analisa o 

objeto, não mais de maneira direta como no percepto, mas de uma forma intencional, em que 

crenças e desejos atuam como elementos fundamentais para a projeção da intencionalidade 

discursiva. Em outras palavras, o julgamento perceptual é a predicação do percepto. Com 

isso, a consciência e a imaginação lidam com a sensação antes de se tornar percepto. Daí a 

                                                 
13  Every percept is the product of mental process, or at all events of process for all intents and purposes mental, 
except that we are not directly aware of them; and these are processes of no little complexity. (PEIRCE, cap.6, p. 
624, tradução nossa) 
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importância de se considerar o papel da consciência para os estudos da intencionalidade, pois 

é de fundamental importância para o processo de representação da terceireza.  

De fato, as idéias de Peirce (2003) perpassam a teoria de Aumont (1999) no que 

concerne à formação da imagem. Nessa concepção, ambos destacam o cérebro como o órgão 

fundamental para a interpretação e o reconhecimento da imagem. Evidentemente, o signo se 

instaura nessa interface, dependendo da linguagem para se manifestar, sendo, portanto, na 

consciência o lugar onde o signo ganha forma de representação imagética, por meio de 

julgamento perceptual. A partir daí, vimos que o olho é o grande responsável por esse 

processo, por ser a porta de entrada das sensações, na interpretação das charges políticas. 

 

 

3.5.4. A tricotomia dos signos imagéticos  

 

 

Como vimos nas seções anteriores, os signos são divisíveis, num primeiro momento, 

em três níveis: (i) uma qualidade ou o objeto tal como ele é: (ii) resposta de nossos sentidos 

sobre a primeira sensação; sentido consciente daquilo que percebemos sabendo dessa 

percepção; (iii) representação do objeto como um signo de possibilidade, signo de fato ou 

signo de razão. Considerando as possibilidades de combinar primeiridade, secundidade e 

terceiridade, do ponto de vista do representamen, Peirce (2003) dividiu ainda os signos em 

categorias, numa primeira tricotomia: na primeira categoria, temos o qualissigno (uma 

qualidade) que só pode atuar como signo quando se corporificar. Porém, a partir do momento 

em que isso acontece, o signo passa a pertencer à classe da secundidade, tal como o autor 

denominou “existente concreto”. Assim, nessa classe, os signos são denominados sinssignos, 

exatamente por serem “signos singulares”. Já na terceira classe, o autor considera os signos do 

ponto do representâmen fundamentados em leis gerais legissignos, nas quais todo signo 

convencional é um legissigno.Vale lembrar que cada palavra na língua é um legissigno, mas 

se articulada numa situação comunicacional específica, pode aparecer como sinssigno, pois 

pode apresentar uma dada percepção, a partir de determinadas ocorrências de legissignos, o 

que nos leva a ressaltar que o signo pode pertencer a mais de uma classe simultaneamente. 

Na segunda tricotomia, Peirce (2003) já descreve os signos sob o ponto de vista das 

relações entre representâmen e objeto: ícone, índice e símbolo. O ícone, por ser “um signo 

cuja qualidade significante provém meramente da sua qualidade” (CP. 2, p.92), participa da 

primeiridade, podendo ser um ícone puro, não comunicável, ou ainda, participar na 
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secundidade e na terceridade como hipoícones, sinssigno ou legissigno icônico. O critério 

para defini-los é o da similaridade entre representâmen e objeto, tais como figuras, retratos, 

pinturas, fotografias, metáforas etc. Grosso modo, os hipoícones podem tanto participar de 

qualidades no campo da primeiridade como simples imagens, ou ainda estabelecer relações 

análogas na forma de diagramas, além de tecerem um paralelismo com alguma outra coisa, tal 

como as metáforas. Acerca das metáfora, Nöth (2005), afirma serem três os elementos que as 

constituem: o sentido literal, sentido metafórico e um terceiro, comum à relação dos dois 

primeiros – o tertium comparationis. Nesse sentido, para o autor, “imagens são imediatamente 

icônicas, mas uma vez que significam sem passar pela secundidade e terceiridade são signos 

degenerados. Metáforas são, dessa maneira, signos genuínos, mas por se referirem 

indiretamente ao objeto possuem menor grau de iconicidade” (NÖTH, 2005, p.82). 

Nas charges, o ícone aparece, geralmente, no formato de figuras caricaturais, que tem 

por natureza o caráter de fazer significar e, para isso, atribui similaridades às figuras com o 

papel de metaforizá-las. No caso das charges políticas, a imagem do político já é por si só um 

ícone, pelo fato de ser representada na forma de um desenho caricatural ou mesmo de uma 

fotografia. No campo da iconicidade, o signo imagético das charges pode ter alguma 

semelhança com o objeto real, ou ainda ter qualidades semelhantes às do objeto que produz 

sensações análogas na mente. Metaforicamente, a figura de Lula na charge abaixo (figura 62) 

é transformada em um outro ícone que faz referência à imagem que temos da paixão de 

Cristo. Sob esse aspecto, a coroa de espinhos, feita com destaque ao símbolo PT, partido do 

candidato, corresponde ao elemento metafórico que estabelece a correlação entre Lula e 

Cristo, no sentido de ironizar a postura do candidato-presidente a respeito da atitude dos 

demais políticos do partido estarem traindo o presidente.  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na segunda charge (figura 63), o ícone da imagem de Lula é ainda metáfora, na forma 

de um legissigno, uma vez que faz referência a um “João bobo”, representando a persistência 

 
Fig.62: Charge do cartunista Clayton, 
publicada no jornal O Povo, em 27.09.06. 

 
Fig. 63: Charge do cartunista Clayton, 
publicada no jornal O Povo -CE, em 16.10.07. 
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de Lula diante das “agressões políticas” do candidato Alckmin, sobretudo nos debates de 

concorrência política. Sob esse aspecto, vale destacar que o candidato Alckmin aparece como 

lutador de boxe, demonstrando que há uma disputa entre os candidatos à Presidência da 

República. Nesse contexto, observamos que a intencionalidade discursiva é traçada pela 

forma como as imagens são seletivamente projetadas, tornando visível o direcionamento de 

sentido, através das estratégias de referenciação e argumentação, utilizadas no processo 

intencional como parte do discurso imagético intencional. Neste, as estratégias são remetidas 

ao objeto na forma de um interpretante em direção a um interlocutor. 

Na categoria da secundidade, o índice participa como um signo que estabelece 

relações diádicas entre representâmen e objeto. “O índice está fisicamente conectado com seu 

objeto; formam ambos um par orgânico. Porém, a mente interpretativa não tem nada a ver 

com essa conexão, exceto o fato de registrá-la, depois de estabelecida” (CP 2.299). Na 

linguagem, os índices se referem a indivíduos estabelecendo uma relação com o objeto. 

Normalmente, nas charges, os índices podem aparecer tanto como forma lingüística quanto 

imagética. A diferença, porém, é evidenciada a partir da percepção do significado do texto 

verbal no conteúdo imagético. Sob esse aspecto, é sabido que durante as eleições à 

Presidência da República do ano de 2006, tanto o candidato Alckmin quanto o candidato-

presidente Lula receberam da mídia apelidos, tais como: chuchu (para o candidato Alckmin) e 

sapo (para o candidato-presidente Lula). Para isso, faz-se necessário estabelecer qualquer 

vínculo metafórico com o objeto, uma vez que os índices não têm nenhuma semelhança com 

seu objeto. 

 

Os índices podem distinguir-se de outros signos ou representações por três traços 
característicos: primeiro, não têm nenhuma semelhança significante com seus 
objetos; segundo, referem-se a individuais, unidades singulares, coleções singulares 
de unidades ou a contínuos singulares; terceiro, dirigem a atenção para os seus 
objetos através de uma compulsão cega [...] Psicologicamente, a ação dos índices 
depende de uma associação por contigüidade e não de uma associação por 
semelhança ou por operações intelectuais (CP, 2.306). 

 

Nas charges destacadas abaixo, por exemplo, podemos observar a figura do legume 

chuchu sendo utilizado como índice referencial do candidato Geraldo Alckmin. Afinal, 

durante sua campanha, a crítica midiática considerou a postura dele como político um tanto 

autoritária, mas sem argumentos convincentes e prestígio político para com as massas. Isso 

explica a relação metafórica entre Alckmin e chuchu, uma vez que esse legume é considerado 

“sem graça” e “sem gosto” por grande parte das pessoas. Logo, notamos uma transferência 

semântica entre as características do legume e a postura do político. Num primeiro momento, 
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logicamente não veríamos qualquer semelhança semântica entre as duas coisas, mas é nesse 

aspecto que percebemos como a metáfora expande as relações de sentido criando uma 

logicidade comparativa. Diante disso, o cartunista se apropria desse discurso crítico criado 

para rotular os candidatos políticos e a transcende artisticamente no intuito de se produzir uma 

representação e uma simulação do que acontece na vida política brasileira. Na figura 64, por 

exemplo, a imagem do candidato Alckmin é caricaturalmente traduzida na figura de um 

chuchu rolando de uma escada, cujos degraus contêm numerações. Considerando o contexto 

eleitoral, fazemos referência de tais números com a pontuação do IBOPE eleitoral, que tem 

por competência medir a popularidade e o índice de intenções de voto. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, notamos que a construção imagética dessa charge não pode ser isenta de 

intencionalidade, uma vez que estabelecendo as relações de sentido entre os referentes é 

possível fazer a leitura de que o cartunista está representando a queda do candidato Alckmin, 

considerando-o como chuchu. Portanto, a imagem do chuchu referindo-se ao candidato 

funciona como índice, pois se refere a indivíduos particulares. Em se tratando de semelhança 

física com seus objetos, podemos observar que o cartunista transcende a relação indicial 

também no que diz respeito às características físicas, pois é de se notar que o legume chuchu 

cuidadosamente adquiriu a forma do rosto do candidato. O mesmo acontece na charge (figura 

65), em que o candidato-presidente Lula é referencialmente considerado “um sapo” pela 

crítica midiática. Nesse contexto, observamos que o cartunista respeita determinadas 

aparências físicas da imagem real dos candidatos, tais como formato do rosto, nariz e outros 

detalhes. Assim, além de transcender a relação indicial de “apelidos” e postura política dos 

candidatos, o cartunista tem ainda o trabalho de assegurar a referencialidade por meio de 

traços, de maneira que o leitor reconheça que a imagem do sapo e a imagem do chuchu 

referem-se ao candidato Lula e Alckmin, respectivamente. Para isso, é necessária que seja 

construída alguma similaridade imagética dos índices. Portanto, percebemos que foram 

 
Fig. 64: Charge do cartunista Clayton, publicada 
no jornal O Povo- CE, em 26.10.06 

 
Fig. 65: Charge do cartunista Thomate, publicada 
no jornal A Cidade R Preto, em 28.10.06. 
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levados em consideração os aspectos físicos dos candidatos para a produção dos índices 

imagéticos, como, por exemplo, a massa corporal. Nesse sentido, podemos inferir que o 

cartunista tenha levado em consideração o corpo robusto do candidato Lula ao compará-lo a 

um sapo, além, é claro, de se referir a uma postura passiva diante das questões políticas, 

sobretudo no que concerne aos escândalos políticos em que o candidato passou a “engolir 

sapo”, ao mesmo tempo em que serviu de “sapo” para outros políticos ou mesmo eleitores, 

como retratado na charge (figura 65).  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na primeira charge que aparece acima, (figura 66), o índice já não aparece de forma 

caricatural com as características físicas do candidato Alckmin. Pelo contrário, representa a 

imagem política do candidato e sua postura em assumir tal característica. O que implica dizer 

que o candidato acompanha a mídia e tem ciência de que está sendo criticado até mesmo 

como chuchu, como se vê representado na charge ao lado daquela (figura 67), em que o 

candidato aparece “defendendo” sua postura com relação à de Lula nas eleições. Nesse caso, 

um leitor atento observará que a disputa eleitoral é representada pela posição dos dois 

candidatos na charge, mas também pela expressão de o candidato Lula estar tentando devorar 

o chuchu, que em ambas as charges (figuras 66 e 67) funcionam como índice, por se referir ao 

candidato Alckmin. O mesmo acontece na charge seguinte (figura 68), na qual a figura dele só 

aparece de maneira simbólica. A imagem, nesse caso, é constituída tanto do desenho do 

candidato Alckmin quanto daquela que representa sua postura. Da mesma forma acontece na 

 
Fig. 66: Charge do cartunista Caruso, publicada 
no jornal O Globo, em 22.10.06. 

 
Fig. 67: Charge do cartunista Caruso, publicada no 
jornal O Globo, em 25.10.06. 

 
Fig. 68: Charge do cartunista Clayton, publicada 
no jornal O Povo - CE, em 28.10.06. 

 
Fig. 69: Charge do cartunista Frank, publicada no 
jornal A Notícia - SC, em 29.10.06. 
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charge constante na figura 69, em que a imagem do chuchu e da laranja atuam como índices. 

No entanto, podemos dizer que o índice na charge anterior (figura 68) é auto-referencial, pois 

além de a imagem do candidato estar representada caricaturalmente na própria imagem do 

chuchu, há o texto verbal “eu ainda acredito na virada” que funciona como paratexto, 

referindo-se tanto ao candidato e a sua postura política quanto a sua queda de IBOPE, 

confirmada na charge pela palavra virada. 

Segundo Nöth (2005), “o símbolo é o signo da segunda tricotomia que participa da 

categoria de terceiridade. A relação entre representâmen e objeto é arbitrária e depende de 

convenções sociais”. Na visão peirceana, todo símbolo se refere ao objeto em virtude de uma 

lei. Portanto, cada símbolo é ao mesmo tempo um legisigno, pois compartilha de convenções 

sociais. “O símbolo está conectado ao seu objeto por força da idéia da mente que usa o 

símbolo, sem a qual essa conexão não existiria”. (PEIRCE, 2003, p.73) Nesse sentido, 

notamos que o símbolo envolve todo um caráter intelectual, em que, ao criá-lo, conceitos são 

envolvidos. Desse modo, para que uma imagem seja símbolo deve haver uma associação de 

idéias e conceitos em função de signos, de maneira que seja interpretado como se referindo 

àquele objeto.  

Numa certa extensão, observamos que as charges se apropriam de símbolos, os 

representam e os reconstroem de forma intencional, a fim de que sejam símbolos de uma 

crítica. Searle (1995) nos lembra que todo ver é ver que, sendo verdadeiro dizer que x vê que 

determinada coisa ocorre. Assim, podemos dizer que, ao partir de signos convencionais 

(símbolos) para reconstruí-los dentro de um contexto situacional político, o cartunista nos dá a 

pista de que esse modo de representação consiste em expressar o conteúdo intencional da 

experiência visual, isto é, direciona o conteúdo da percepção e forma a deixar em evidência 

um conjunto de crenças e desejos expressos na imagem. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fig. 70: Charge do cartunista 
Frank, publicada no jornal A 
Noticia – SC, em 23.09.06. 

 

Fig. 71: Charge do cartunista 
Erasmo, publicada no Jornal de 
Piracicaba - SP em 23.09.06. 

 
Fig. 72: Charge do cartunista 
Jpgcau, publicada no jornal A 
Tarde – BA, em 26.09. 06. 
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Na charge acima (figura 70), por exemplo, os símbolos convencionais dos partidos PT 

e PSDB, representados pelos candidatos à Presidência da República nas eleições de 2006, 

Lula e Alckmin, são reconstruções metonímicas dos candidatos, além de estarem figuramente 

dispostos a um duelo. Nesse contexto, o fato de o signo da estrela (símbolo do PT) apontar o 

dedo indicador em direção ao signo do tucano (símbolo do PSDB) reconstrói simbolicamente 

a imagem de alguém apontando uma arma de fogo para outrem, demonstrando que há um 

confronto entre os personagens simbólicos. Dessa forma, o cartunista parte de outros signos 

para reformular um símbolo convencional, construindo um terceiro. De fato, como afirma 

Peirce (2003), é apenas a partir de outros signos que um novo símbolo pode surgir. Na 

verdade, ao trabalhar com os signos, a charge redireciona os símbolos a uma direcionalidade 

(intencionalidade) imagética, ou seja, faz com que o sentido seja direcionado para onde ela 

quer direcionar. 

Já na charge seguinte (figura 71), a estrela (símbolo do PT) é direcionada para a idéia 

de que o partido está causando problemas para o candidato Lula. Sob esse aspecto, é 

importante ressaltar que o signo estrela está numa interface simbólica entre símbolo do PT e a 

da imagem de um chiclete grudado na sola de um sapato. Nesse sentido, podemos perceber 

claramente o significado de um signo sendo potencializado para outro, utilizando um caráter 

simbólico. Na outra charge (figura 72), o símbolo já aparece na forma caricatural e metafórica 

da figura de dois cachorros, representando os candidatos Lula e Alckmin. Ademais, a imagem 

da representação do ato de os cachorros urinarem no poste atua como um símbolo de IBOPE, 

quando associado ao paratexto pesquisas. Nesse sentido, podemos inferir que o texto verbal 

também pode atuar como signo-índice da imagem, além de estabelecer uma relação de 

ancoragem do sentido. No plano semiótico, vimos também que a imagem é produzida de 

maneira intencional para a constituição do humor e do processo enunciativo. 

 

 

3.5.5. A imagem como processo argumentativo-intencional 

 

 

No que concerne às charges políticas, observamos que na relação entre EU (sujeito 

cartunista) e TU (interlocutor /leitor) há um processo argumentativo, pois é através dela que o 

sujeito produtor das charges expõe seu argumento frente a uma situação política. Como vimos 

nos capítulos anteriores, as charges trabalham com diversas estratégias argumentativas, tais 
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como humor e figuras de linguagem que compreendem o plano lingüístico-discursivo do 

gênero.  

No nível imagético, podemos observar que, assim como constituem enunciados, as 

imagens também correspondem a premissas capazes de construir um encadeamento 

discursivo. Desse modo, o processo enunciativo característico das charges políticas apresenta 

uma orientação argumentativa que se constrói em função das características do gênero, com 

vistas a persuadir o leitor. Nesse sentido, ela é constituída necessariamente por um 

componente textual imagético historicamente associado à caricatura e, conseqüentemente, a 

um viés humorístico-satírico que busca criticar e ridicularizar fatos e personagens políticos, os 

quais se tornam, portanto, seus alvos/referentes. A partir desse processo enunciativo, 

observamos que a argumentação se sustenta na interação entre sujeito e interlocutor, uma vez 

que o discurso é direcionado a um público de maneira a atingi-lo e persuadi-lo. E, para isso, 

utiliza estratégias de aumentar a adesão do auditório. 

Segundo Perelman (1997, p. 234-235), argumentar é fornecer argumentos, ou seja, 

razões a favor ou contra uma determinada tese; é essencialmente comunicação, diálogo, 

discussão. Partindo dessa noção, observamos que a charge, ao expor uma tese, normalmente 

contra uma questão política, expressa argumentos, seja pela forma verbal, não-verbal ou pela 

interface de ambas no plano da enunciação. Em geral, os elementos verbais e imagéticos se 

inter-relacionam para a formulação das premissas, retiradas dos enunciados reais ou virtuais, 

isto é, das razões pelas quais se encadearão para a constatação de um resultado ou conclusão. 

 

Um enunciado é antes de tudo uma descrição da realidade, ou ao menos se apresenta 
como tal. Observamos que esta realidade pode ser o mundo real, como também um 
mundo de ficção que tem como papel o tempo da narrativa, do discurso ou do 
enunciado. Nesse sentido, um enunciado será suscetível de ser verdadeiro ou falso 
segundo o que está em acordo ou desacordo com o universo que ele é considerado 
descrever. (ANSCOMBRE, 1995, p.32, tradução nossa).14 

 

Ao pronunciar seu discurso, o sujeito usa argumentos e os direciona ao interlocutor, 

visando agir sobre o outro. É na interação, por meio do discurso, que isso se processa. Esse 

processo prevê uma enunciação, pois para argumentar é necessária uma relação EU-TU que 

só se produz na e pela enunciação a um TU, presente como alocutário. Assim, como afirma 

Perelman (1997, p. 235), “o discurso argumentativo não é um monólogo onde não existe 

qualquer preocupação com relação aos outros”, mas essencialmente dialógico. Nas charges 
                                                 
14 Um énoncé est avant tot une description de la réalité, ou à tout le moins se presente comme tel. Remarquons 
que cette réalité peut être le monde réel, mais aussi bien un monde de fiction qui joue ce role le temps du récit, 
du discours o de l’énoncé. En ce sens, un énoncé sera susceptible d’être vrai ou faux selon qu’il est en accord ou 
en désaccord avec l’univers qu’il est censé décrire. 
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políticas, essa relação é sempre direcionada ao eleitor-cidadão, ao coletivo, àquele para quem 

o cartunista estabelece uma espécie de “contrato comunicativo” de alertá-lo quanto às suas 

escolhas políticas, mesmo quando ele próprio se inclua como eleitor. Muitas das vezes, o 

artista faz uso de concepções das quais não apareça somente a sua crítica pessoal, mas uma 

crítica que lhe é externa e coletiva, isto é, parte de uma formação discursiva compartilhada. É 

nesse sentido que o TU não passa a ser somente o outro, mas, pela transcendência, um NÓS. 

Para isso, é necessário haver uma separação ou distanciamento de um (além de) por referência 

a um (aqui). Nas palavras de Benveniste (1989, p.87), “a enunciação é a acentuação da 

relação discursiva com o parceiro, seja este real ou imaginado, individual ou coletivo”. 

Nas charges, a argumentação se dá pelo encadeamento de premissas estabelecidas a 

partir de inferências sobre proposições. Naquelas constituídas de elemento verbal e imagético, 

podemos dizer que as inferências são conduzidas a partir da relação entre os elementos para a 

formulação de uma ideologia, de modo a direcionar o discurso a determinadas conclusões. 

Nesse processo, o sentido de um enunciado é calculado através do conteúdo informativo, 

derivado do argumentativo, como propõe Anscombre (1995), da relação entre os elementos 

verbais e não-verbais. Já nas charges constituídas somente de imagens, a significação da 

argumentação está na própria imagem em relação aos referentes externos e à própria 

enunciação.  

Seguindo a teoria dos topoï, proposta por Anscombre (1995), a relação argumentativa 

entre os enunciados é binária: cada enunciado é um argumento que serve como argumento de 

outro enunciado, que é a conclusão, constituída pelo encadeamento de topos (lugar comum) 

ou conceito compartilhado socialmente numa esfera comunicativa. Para Anscombre (1995) os 

topoï, também discutidos por Aristóteles (1959) como topiques, correspondem a indicações 

não somente no nível dos encadeamentos, mas também no nível lexical, capazes de 

determinar uma escolha possível para os caminhos. Em linhas gerais, as premissas dos 

argumentos são encadeadas por um conceito geral topos que atua como condição base para 

assegurar o valor de verossimilhança à situação política explorada na charge. Na charge 

abaixo (figura 73), por exemplo, podemos delimitar as seguintes premissas argumentativas: 

premissa B > língua comprida > fala muito, ou ainda, [+língua, +fala]; memória curta> diz 

não saber sobre os escândalos ocorridos no seu governo, [- memória, +escândalo]; premissa C 

> bico grande > nariz grande (mentiroso), [+tamanho nariz, +mentiroso]; vôo baixo > não está 

alcançando seu adversário Lula, [- vôo, - alcance do adversário]; premissa D > língua afiada > 

críticas ofensivas / agressividade, [+língua afiada, + agressividade]; pernas curtas > não vai 

muito longe ou está em desvantagem sobre os outros, [-pernas, +desvantagem]; resultado Z > 
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ressaltar as principais características pessoais e de atuação de cada candidato, consideradas 

negativas durante a campanha eleitoral. Assim, vimos que o encadeamento é construído em 

torno de topoï que orientam para a idéia de que todos os candidatos possuem características 

negativas para concorrem às eleições, uma vez que apresentam defeitos gerais dos candidatos, 

tais como: falsidade (Lula), mentira (Alckmin) e indelicadeza (Heloísa Helena), 

compartilhadas socialmente por influência midiática. Tais defeitos mostram-se 

comprometedores à imagem política desses candidatos no processo eleitoral. Vale observar 

que a imagem, nessa charge, vem corroborar o conteúdo da conclusão ou visada 

argumentativa de maneira representativa e referencial. Sob esse aspecto, é de se notar que o 

tamanho do bico da ave, representada como a imagem do candidato Alckmin, por exemplo, 

atua como elemento auto-referente, por se referir à própria condição imagética do objeto 

Alckmin. Além disso, traz não só a referência alusiva ao personagem Pinóquio, que vê seu 

nariz crescendo pelo fato de ser mentiroso, como também ao objeto do material lingüístico 

expresso no próprio corpo da charge “bico grande, vôo baixo”. Nesse sentido, notamos que a 

articulação entre elemento verbal e imagético evidencia a constituição dos topoï e do sentido 

da charge. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Na charge da figura 74, embora o elemento verbal não apareça, o encadeamento 

discursivo pode ser reconhecido através de unidades figurativas, das quais os enunciados são 

projeções inferenciais do processo de percepção visual. Podemos dizer que, nesse processo, as 

condições argumentativas se constituem de uma argumentação icônica, tal como sustentam 

Adam e Bonhomme (2005). Segundo eles, o processo argumentativo imagético apresenta dois 

sistemas, sendo: i) a deficiência lexical da imagem é suprida pelo preenchimento dos sentidos 

contextuais, pois são privadas de um semantismo intrínseco. ii) as lacunas sintáticas da 

 
Fig. 73: Charge do cartunista Cláudio, 
publicada no Jornal Agora São Paulo, em 
28.08.06. 

 
Fig. 74: Charge do cartunista Dalcio, publicada 
no jornal Correio Popular - SP, em 10.10.06. 
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imagem se limitam a um sentido de argumentação lógica, que se constitui pelo encadeamento 

de seqüências dedutivas. Desse modo, a disposição dos ícones Alckmin e Lula em posição de 

luta, também reconhecida pelas armas representadas nas mãos dos candidatos, encerra a 

argumentação na forma de premissas imagéticas, percebidas por meio inferencial, de que 

ambos estão preparados para a briga eleitoral. A imagem dos púlpitos e do apresentador (ao 

fundo) também evidencia o contexto do debate político da campanha eleitoral. Com efeito, 

esses elementos são os que asseguram a referência da situação política. Em contrapartida, a 

representação da arena, lembrada pela muralha, a cor do chão e das vestimentas de soldados 

romanos dos candidatos já apontam para uma comparação imagética com a situação política, 

além de despertarem os topoï de que a disputa política das eleições é uma briga ofensiva, 

bruta, demonstrando que o objetivo do programa de debate perdeu seu valor. Nesse sentido, a 

argumentação imagética está atrelada à constituição de premissas fundadas num semantismo 

referencial para a argumentação seguinte: A premissa B > os candidatos estão caracterizados 

como lutadores romanos e com armas, indicando que eles estão numa disputa; premissa C> os 

candidatos estão dispostos numa arena, indicando que se trata de um lugar de disputa/luta; 

premissa D> a disputa consiste em um debate, assegurado pela presença dos púlpitos, papéis e 

do apresentador. Resultado Z> a charge ironiza a brutalidade dos candidatos diante dos 

debates da campanha eleitoral. 

A argumentação na imagem é fundamentada no que a tradição retórica denominou de 

docere (simbolizar), movere (comover) e placere (agradar) o alocutário. No que concerne às 

charges políticas, a comoção é direcionada para o campo da crítica e da indignação com 

relação às atitudes dos políticos, ao mesmo tempo em que ridiculariza ironicamente e produz 

o placere pelo humor. Desse modo, partindo dessa noção retórica, nos moldes de Cícero 

citado por Pinto (2000, p.146), podemos dizer que as charges políticas correspondem à 

informação e opinião crítica, seguida de uma argumentação movida por estratégias de 

persuasão, que nos remete ao chamado ‘docere’ desse tipo de discurso, pois leva o leitor a se 

instruir acerca de determinado fato político. É fundamental compreender o lado humorístico 

como um discurso que também contém suas estratégias argumentativas centradas no chamado 

‘delectare’/ placere, sobretudo, pelo caráter risível com que as charges são genealogicamente 

constituídas. E mais, podemos dizer que as charges políticas utilizam também recursos 

lingüístico-discursivos no plano da escrita e do imagético a serviço do chamado ‘movere’, 

pelo “choque”, exagero, sarcasmo, geralmente produzido a partir da inter-relação entre 

discurso verbal e imagético. 
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Para Adam e Bonhomme (2005), as condições de base da argumentação icônica, 

sobretudo no campo da publicidade, oferecem uma dupla particularidade, pois ao contrário do 

texto verbal, que sustenta estruturas argumentativas autônomas, a imagem necessita de um 

apoio lingüístico mínimo para desenvolver a argumentatividade. Entretanto, podemos 

observar que, na charge, esse apoio nem sempre é possível, pois um grande número de 

charges é constituído exclusivamente de imagens. Nesse contexto, acreditamos que os autores 

tenham se referido à imagem como um único bloco semântico chamado de icônico, 

desconsiderando, portanto, as condições de índice e símbolo propostos por Peirce (2003), 

cujos modelos semânticos interpretativos se baseiam na condição referencial. Em outras 

palavras, embora algumas charges não contenham qualquer apoio lingüístico (texto verbal ou 

paratexto), as charges nos mostram que o conjunto “ícone, índice e símbolo” possui uma 

carga semântica capaz de garantir uma base argumentativa através da representação e da 

disposição desses componentes no plano textual das charges. Nesse sentido, vale ressaltar que 

o conjunto dessas condições sustenta, na teoria dos topoï, a conclusão com base num 

compartilhamento social de percepção. Sob esse aspecto, podemos inferir que os topoï 

correspondem ao interpretante de Peirce (2003), uma vez que se referem a um conceito sobre 

o objeto, fundada na demonstração visual dos elementos imagéticos.  

A partir desses conceitos, podemos afirmar que a argumentação imagética das charges 

se constitui de potenciais argumentativos designados para se articularem na formulação do 

encadeamento argumentativo. Dessa forma, a imagem das charges aparece como uma 

ocorrência organizada suscetível de uma série de impressões semânticas, das quais os topoï 

evocam na forma de conceitos, baseados em crenças que desencadearão os estados 

intencionais discutidos por Searle (1995), no processo da intencionalidade. 

 

 

 

 

 

 

A argumentação imagética, portanto, é exposta na forma como as imagens estão 

dispostas na charge. Isso implica dizer que ela é direcionada a determinados efeitos de 

sentido, sustentados pelos topoï. Nesse sentido, podemos dizer que o encadeamento 

argumentativo-imagético também compõe o processo da intencionalidade discursiva das 

charges como parte integrante do que chamamos intencionalidade imagética, em que a 

Fig.75: Esquema Argumentação Imagética 
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imagem é reconhecida como um elemento intencional para a formação do quadro enunciativo. 

Por ser constituída apenas de elementos visuais, o interlocutor tem um trabalho maior em 

levantar as premissas através da interpretação dos esquemas imagéticos. Nesse caso, notamos 

que se exige um grau de inferencialidade maior que nas charges que contêm o elemento 

verbal como suporte ou base.  

É preciso, pois, que ele seja capaz de reconstruir o caminho da intencionalidade 

discursiva dos estados intencionais à associação com o interpretante. Sob esse aspecto, vale 

ressaltar que o percurso da intencionalidade discursiva também abrange o signo imagético 

como elemento primordial para a produção das charges, uma vez que podemos observar 

charges sem elemento verbal, mas nunca sem elemento imagético. Sendo assim, podemos 

afirmar que a imagem também direciona sentidos com base em estratégias intencionais 

argumentativas e referenciais para o alcance de seu maior objetivo: levar o interlocutor à 

crítica reflexiva do universo político. Para isso, vimos que toda arquitetura cognitiva da 

charge é esboçada por um caminho, denominado intencionalidade, em que o estado 

intencional do cartunista projeta no interlocutor uma direcionalidade, cujo processo consiste 

em tomar uma intenção geral de crítica criada a partir de crenças num estado de coisas e do 

desejo de provocar humor, usando signos lingüísticos e imagéticos na exteriorização de atos 

de fala, articulados por meio de estratégias intencionais. 

 

 

3.6.A IMAGEM COMO SIMULACRO DE ACONTECIMENTOS  

 

 

No contexto das charges, podemos dizer que as experiências visuais do cartunista são 

expostas direta ou indiretamente na constituição das imagens e na forma como as articulam. 

Por essa razão, o significado caracteriza-se, para a maioria dos atos de fala, pelas intenções de 

representar. “[...] A intenção de comunicação consiste simplesmente na intenção de que o 

ouvinte reconheça que o ato foi realizado com a intenção de representação” (SEARLE, 1995, 

p.234). Logo, a representação de algo por imagem implica direcionar o leitor para que ele 

reconheça a ação. Nas charges, no entanto, a representação não é um meio de puramente 

expor a realidade, mas também de simulá-la de maneira sarcástica. Desse modo, não podemos 

dizer que se trata apenas de representação, mas também de simulação, da modificação do real 

construindo um novo, isto é, um mundo virtual ou hiper-real.  
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No plano da argumentação, é possível observar que as imagens se orientam também 

como premissas que compõem o bloco semântico dos argumentos. Ao representar e 

simultaneamente simular, as charges constroem espécies de metáforas visuais, cujo papel é o 

de transcender o real no sentido de combinação de signos. É nesse sentido, portanto, que ao 

poder é atribuído o caráter crítico de revolucionar de forma ideológica a própria ação de 

produção das charges políticas, servindo também como fonte de persuasão política, 

principalmente por carregar consigo opiniões que desembocam numa correlação de forças de 

combate a ignorância política. Quanto às imagens, em sua função de simulação da realidade, 

revelam nas charges políticas um trabalho sobre o signo, correspondendo à construção de uma 

nova realidade. Em outras palavras, as imagens virtuais dos cartuns políticos não representam 

a realidade política externa, mas constituem-se em um jogo de poder ideológico que instaura 

uma nova realidade através do processo virtual, ou seja, cria-se uma realidade segundo a 

opinião do artista, ancorada à temática política da realidade. Como bem aponta Baudrillard 

(1981), a verdade não está inserida no simulacro, por este já se distanciar dela. 

 

A ideologia não corresponde senão a uma malversação da realidade pelos signos, a 
simulação corresponde a um curto-circuito da realidade e à sua reduplicação pelos 
signos. A finalidade da análise ideológica continua a ser restituir o processo 
objetivo, é sempre um falso problema querer reinserir a verdade sob o simulacro. 
(BAUDRILLARD, 1981, p.39) 

 

Por não remeter à realidade externa, as imagens virtuais são, portanto, auto-referentes, 

pois se dedicam a remeter à própria realidade então construída. São, pois, frutos da disposição 

do espectador, no sentido de atualizá-las a cada momento de recepção e de torná-las 

significativas ao encontro de outra imagem pré-construída. Na verdade, bastam ser a imagem 

das imagens para serem, de certa forma, duplo do real. Logo, pode-se dizer que as charges 

políticas são textos verossímeis, ou seja, simulacros de dada situação sociocultural que pode 

ser aceita como verdadeira. É o modo de construir um parecer verdadeiro, a fim de persuadir 

pelo poder de “choque” visual metafórico uma reflexão no enunciatário sobre determinado 

fato. Há um reconhecimento pelo leitor dos fatos pelos quais a charge está vinculada, mesmo 

que com o decorrer do tempo o caráter histórico venha a se desfalecer, pois compete à opinião 

crítica de um acontecimento historicamente marcado. 
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3.7.ANÁLISE DO CORPUS 

 

 

Depois de avaliarmos e descrevermos a teoria da intencionalidade, num viés da 

intencionalidade discursiva das charges políticas, destacando suas condições enunciativas, 

argumentativas, humorísticas e imagéticas, partiremos para a análise do corpus deste trabalho. 

Selecionamos as charges publicadas em diversos jornais do país entre os meses de março a 

outubro de 2006. Nessa seleção de exemplares de charges políticas, optamos por analisá-las 

por meio do método comparativo, através do qual disponibilizamos grupos de charges em 

decorrência de um tipo de estratégia omum, sobretudo de interface com o discurso político, 

para que possamos compreender o funcionamento do processo de produção dessas num amplo 

ângulo de fatores. Para isso, valemo-nos de priorizar aspectos de diferenciação de uso da 

linguagem verbal e não-verbal, separando aquelas que apresentam elemento verbal e/ou 

paratextos daquelas que contêm somente elemento imagético, a fim de verificarmos o 

funcionamento do processo intencional no nível lingüístico e imagético, como também na 

articulação dessas especificidades. Nesse sentido dividimos, em linhas gerais, a análise nas 

seguintes categorias: (i) charges que contêm imagem e texto verbal; (ii) charges que contêm 

imagem e paratextos; (iii) charges que contêm apenas imagens, as quais servem de estratégias 

para a produção das charges. Destacamos também os eixos temáticos mais comuns nas 

charges políticas: (i) relação entre passado e futuro (predições e simulações); (ii) referência 

direta ao eleitor; (iii) referência ao sistema de governo em geral; (iv) referência ao próprio 

discurso eleitoral e ao político; (v) transposição e transcendência semântica de contextos-base 

(espiritual/religioso, circense, sexual, hospitalar, comercial, cotidiano, datas comemorativas, 

esportivos, mundo animal ou biológico, alimentar, filosófico, macabro ou fúnebre, amoroso, 

higiênico, bélico e personagens históricos ou lúdicos). No decorrer da exposição teórica, 

procuramos adicionar algumas charges que serviram de orientação didática aos assuntos 

abordados de forma bastante específica. Nesse sentido, ao discutirmos a intencionalidade do 

humor nas charges políticas, por exemplo, procuramos evidenciar, através de exemplos, 

somente aspectos humorísticos das charges apresentadas nesse primeiro momento. No 

segundo momento, evidenciaremos todos os aspectos, ora discutidos, numa condição mais 

ampla e aprofundada do gênero charge. 

Antes de partirmos para a análise do corpus, vale lembrar que, seguindo a teoria da 

intencionalidade de Searle (1995), que se pauta na afirmação de que nossas ações são 

exteriorizadas em atos provenientes de estados mentais intencionais, observamos que se um 
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EM (estado mental )é uma forma de orientar um EC (estado de coisas) para um determinado 

tipo de juízo que dele podemos ou queremos fazer, o EC é apenas o reflexo de um fato do 

mundo com o qual interagimos a partir de um dado EM – direcionalidade. Assim, quando 

agimos sobre um EC, criamos EM`s ou EMcomplexos específico(s) que definem uma forma 

de percebê-lo. Desse modo, baseamos nossa análise a partir da formulação dos estados 

mentais propostos por Searle (1995), nos quais a enunciação contempla a soma de um estado 

mental intencional (crenças e desejos) e um estado de coisas, como aponta Mari (2007), na 

tentativa de elucidar a definição de Searle (1995) quanto à aplicação de uso de crenças e 

desejos no plano enunciativo. Sendo assim, dentro de um processo enunciativo, os meta-

predicados lógicos se unem por meio de um conectivo lógico para determinar a 

direcionalidade. Nesse conceito, os estados mentais, tais como desejo, temor, raiva, repúdio, 

expectativa, entre outros, são definidos a partir dos meta-predicados lógicos crenças e 

desejos, seguidos de modalizadores que determinam a característica destes em: possível 

(crença ou desejo); necessária (crença ou desejo), bem como suas respectivas negações. Logo, 

a identificação da intencionalidade discursiva pode ser reconhecida através da determinação 

de um estado mental sobre uma proposição. 

 

 

 

 

 

 
Fig.76: fórmula dos estados mentais intencionais 

 
 

 

 

 

Fig. 77: Estados mentais sobre uma proposição 

 

Na união de crenças e desejos sobre uma mesma proposição, Searle (1995, p.42) 

aponta que para um homem que tenha um estado mental de temor, isto é, tema que p, por 

exemplo, deve acreditar que é possível que p e deve querer que seja o caso que não p. Sendo a 

direcionalidade desse estado mental descrito por: Temor (p) ®  crença (� p) & Desejo (~p) e 

traduzido por um temor sobre uma proposição equivale, então, a uma crença na possibilidade 

dessa proposição e um desejo de que essa proposição não aconteça. Sendo assim, os 

 

 
#‚E#‚  (expressão lingüística) / Enunciação 
E �  EM + EC 
EC �  p 
EM �         M       CRE            EM 
                            DES           EM 
 

EMINT:   Temor       Dúvida    Raiva                                CL (EC/p: ______) 
             Otimismo   Desejo     Expectativa 
             Indignação Certeza  Repúdio 
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enunciados serão analisados levando em consideração a identificação dos estados mentais das 

proposições extraídas das charges. Todavia, buscaremos analisar o processo enunciativo das 

charges, a partir de uma adaptação da fórmula do autor, num âmbito da enunciação, 

considerando a união das estruturas definidas para cada proposição, numa única formulação 

que possa abarcar várias possibilidades de crenças e desejos para um mesmo estado mental. 

Isso mostra que não há uma crença ou desejo melhor que o outro, mas um leque de 

possibilidades lógicas.  

 

 

 

 

 

 

 

3.7.1. Imagem e elemento verbal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesse tipo de regularidade, as charges compostas por elementos verbais compreendem 

ou sustentam a narrativa, sobretudo no sentido de dar voz ao locutor L, construído pelo 
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Fig. 78: Estados mentais sobre uma enunciação 
 

 
Fig. 79: Charge do cartunista Novaes , publicada no 
jornal Gazeta Mercantil –SP, em 25.07.06. 

 
Fig. 80: Charge do cartunista Amarildo, publicada 
no jornal Gazeta Online, em 29.10.06. 

 
Fig. 81: Charge do cartunista Amarildo, publicada 
no jornal Gazeta Online, em 09.10.06. 

 
Fig.82: Charge do cartunista Bello, publicada no 
jornal Tribuna de Minas, em 28.08.06. 
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cartunista para veicular a crítica. Em linhas gerais, podemos observar o elemento verbal como 

uma estratégia de simular a fala de um personagem, contextualizando-a a uma situação 

política, numa combinação de humor e crítica, sob um viés referencial e argumentativo de 

articulação entre texto verbal e imagético. No contexto da intencionalidade, a direcionalidade 

de sentido é atribuída às charges como uma forma de orientação enunciativa, da qual o leitor, 

por inferências, percebe e julga a intencionalidade da charge, juntamente com sua própria 

intencionalidade, fechando o ciclo da intencionalidade discursiva. Na primeira charge (figura 

79), por exemplo, fica bastante evidente a direcionalidade perceptiva de comparação entre a 

imagem do candidato-presidente Lula, sobretudo por referir-se a um contexto de campanha 

eleitoral, a imagem do ex-sindicalista refletida no espelho e da postura política da candidata 

Heloísa Helena durante a campanha de 2006. Nesse aspecto, o texto verbal auxilia o 

dispositivo imagético como suporte explicativo e orientador da direcionalidade da charge, 

sem o qual o leitor poderia não inferir o efeito irônico comparativo da candidata numa 

dimensão futura (preditiva) “Eu sou você amanhã”, incitando que as atitudes dela se 

comparam às do ex-sindicalista, considerado membro de esquerda radical, no âmbito de uma 

postura arredia, partidário de brigas políticas e de acusações. Além do mais, no futuro, caso 

seja eleita, a candidata se comportaria como o presidente Lula se comporta atualmente, ou 

seja, Heloísa Helena já se porta como o ex-sindicalista Lula se comportava no passado – ,com 

radicalismo, e induz que no futuro ela perderá esse radicalismo, assim como o presidente Lula 

perdeu depois de eleito. No campo da pressuposição, é notável que o autor parte da premissa 

de que a postura do presidente Lula não é a mesma de sua época sindicalista, deixando, pois, 

subentendida a idéia de que a candidata finge ser uma esquerdista que se preocupa com a 

classe trabalhadora, mas no fundo carrega consigo indícios de que sua postura é enganadora e 

que certamente mudará depois de eleita. Para confirmar isso, o semblante de raiva na imagem 

da candidata e sua incongruente imagem refletida no espelho nos mostram que o autor orienta 

bem quanto à idéia de que ele projeta uma semelhança entre os candidatos. Nesse sentido, 

observamos que imagem e texto se articulam em prol de um direcionamento, sustentado por 

todo o processo intencional de um estado mental de crítica, baseado em crenças e desejos, que 

projetam um caminho discursivo com a finalidade de atingir o interlocutor-eleitor, no sentido 

de revelar uma “realidade” proposicional políticas do período eleitoral.  

Por tratar-se de um gênero puramente argumentativo-opinativo, a charge utiliza o que 

podemos chamar de contextos-base ou interdiscursos, os quais servirão de sustentação da 

crítica política. Em outras palavras, é o contexto-base ou situação política que orienta a base 

intencional do cartunista na produção da crítica política das charges. Logo, por ser datada e se 
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orientar por uma base temática, tende a ser efêmera, isto é, dependente de um fato para existir. 

Nesse sentido, cabe também ao leitor a percepção e o reconhecimento do fato político para 

um maior entendimento da charge, como também o de sua intencionalidade. Dessa forma, é 

preciso que o leitor utilize sua memória discursiva para que possa levantar inferências mais 

precisas. Na observação da imagem icônica dos candidatos Alckmin e Cristovam Buarque 

nessa charge, por exemplo, o leitor deve reconhecer e avaliar, segundo sua memória 

discursiva, a imagem que ambos passaram para o eleitor durante a campanha para que, então, 

possa reconhecer o caráter mecânico de Alckmin, sobretudo no que concerne à sua postura 

repetitiva de criticar o adversário, como também o caráter artificial de Cristovam quanto à 

postura quase apelativa de se direcionar ao eleitor. Sob esse aspecto, assim como na feição 

rude da candidata Heloísa Helena, o cartunista tende a representar e simular imageticamente 

características sobre a postura dos candidatos Alckmin e Cristovam, como um boneco e de 

alguém pedindo votos, respectivamente. 

No plano argumentativo, é possível observar que as premissas são atestadas pela 

disposição das imagens, isto é, os argumentos são também reconhecidos imageticamente. Em 

termos de intencionalidade, a prática argumentativa tem a função estratégica. Ao projetar os 

efeitos de sentido, o autor orienta seu discurso a partir de estratégias argumentativas de crítica 

sob um viés irônico humorístico. Nesse sentido, analisando as regularidades das charges 

compostas por imagem e texto verbal, podemos dizer que, em linhas gerais, elas obedecem a 

uma regra de terem uma mútua dependência semântica, uma vez que os elementos verbais 

tendem a complementar os imagéticos a fim de confirmar-lhes o sentido projetado pela 

intencionalidade. Ademais, em charges como a da figura 80 normalmente inferirmos apenas 

que os candidatos estão supostamente clamando ao santo das causas impossíveis (São Judas 

Tadeu), se considerarmos somente a imagem. Nesse caso, fica claro que o papel dos 

elementos verbais é o de direcionar o leitor a determinados efeitos de sentido quando a 

imagem, por si só, poderia conduzir a outros caminhos de sentido. Logo, vimos que a imagem 

não seria o bastante para produzirmos a inferência de que enquanto Alckmin está pedindo 

para vencer as eleições, Lula está clamando para que o PT não faça nada, isto é, não deixe 

escapar mais algum escândalo que possa comprometer a reeleição do candidato. Nessa última 

proposição, notamos que é necessária a inferência do leitor quanto ao contexto político ao 

qual a charge se ancora para que este reconheça as pistas deixadas pelo autor. 

No que concerne aos contextos-base, podemos observar ainda que, além de precisar 

contar com inferências a respeito da situação política discutida na charge em forma de crítica, 

o leitor deve ainda ser capaz de reconhecer os interdiscursos que atravessam o plano dela. 
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Nesse sentido, procuramos expor, num caráter amostral, os diferentes interdiscursos, dos 

quais o cartunista inter-relaciona na produção das charges políticas. Com efeito, notamos a 

transposição para o campo político dos seguintes domínios discursivos: religioso (figura 79); 

psicanalista / eleitoral (figura 81) e ficcional / desenho animado (figura 82). A partir daí, 

notamos que há uma infinidade de recursos interdiscursivos utilizados pelos cartunistas.  

Considerando a natureza dos estados intencionais das charges apresentadas, 

verificamos que há possibilidades de direções de ajuste, propostas por Searle (1995) como: 

direção de ajuste palavra-mundo e mundo-palavra, em que a idéia de direção de ajuste, 

segundo o autor, é da responsabilidade pela adequação. “As crenças, tal como os enunciados, 

podem ser verdadeiros ou falsos, e pode-se dizer que têm uma direção de ajuste “mente-

mundo” (SEARLE, 1995, p.11). Desse modo, considerando a exposição de crenças, seja no 

plano do enunciado ou da enunciação das charges, notamos que há, a princípio, uma direção 

mente-mundo, sobretudo por se referirem a uma opinião crítica do cartunista sobre um fato 

político, conduzido por meio de crenças. Por outro lado, diz Searle (1995) que “os desejos e 

as intenções não podem ser falsos ou verdadeiros, mas sim ser cumpridos, realizados ou 

levados a cabo, e pode-se dizer que têm uma direção de ajuste mundo-mente” (SEARLE, 

1995, p.11). Sob esse aspecto, podemos inferir que os desejos e intenções projetados, ora pelo 

cartunista, em direcionar seu discurso crítico ao eleitor, ora pelo próprio eleitor, em votar ou 

não em um candidato político, sejam direções mundo-mente pelo fato de ser o próprio mundo 

o correspondente desses estados intencionais.  

No entanto, devemos concordar com Searle (1995) quanto a uma direção de ajuste 

nula, quando não se vê a possibilidade das crenças e desejos serem verdadeiros ou falsos. As 

charges possuem uma espécie de discurso ficcional composto por “atos de fala simulados”. O 

fato de o ato de fala ser apenas simulado, segundo o autor, rompe os compromissos palavra- 

mundo das assertivas normais, que nem se compromete com a verdade. Nesse sentido, 

podemos afirmar que as charges são constituídas de realidades construídas, representações e 

simulações de fatos políticos. Por isso, qualquer direção de ajuste seria incompleta, 

exatamente por serem compostas de estados intencionais complexos. Em linhas gerais, 

seguindo a teoria da intencionalidade de Searle (1995), observamos que as charges se 

regularizam, de maneira genérica, por crenças num estado de coisas; intenção de avaliar esse 

estado de coisas e o desejo de provocar o efeito do riso e da percepção crítica do interlocutor. 

Analisando a charge na teoria de Searle (1995), é possível observar que os estados 

mentais intencionais também podem se misturar, pois ao produzi-la, o cartunista pode 

vivenciar um estado de otimismo e desejo, repúdio e indignação, certeza e expectativa ou 
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outros combinados entre si, principalmente, por recorrer à ironia e a atos de fala diretos e 

indiretos, em grande parte das charges. A fim de facilitar o entendimento, procuraremos 

considerar os estados mais evidentes ou predominantes. É relevante apontarmos que as 

crenças e desejos das proposições analisadas são de domínio do cartunista, porém dispostos 

na fala do personagem caricatural ou ícone, na linguagem semiótica. Ademais, pela análise da 

própria imagem, podemos observar as crenças ali instauradas, sejam elas atribuídas aos 

candidatos políticos na forma icônica, seja na representação simbólica do radicalismo 

sindicalista do presidente Lula em sua época de sindicalista. Especificamente nessa charge, 

ícone e símbolo se mesclam na imagem refletida pelo espelho.  

Aplicando a teoria de Peirce (2003) às charges políticas, podemos notar que podemos 

interpretá-las e definir o trajeto de sua intencionalidade discursiva, tanto no âmbito imagético 

quanto no lingüístico, somente no nível da terceiridade, quando conseguimos reconhecer o 

grau representativo e de simulacro das charges. Nesse processo, a referenciação tem um 

grande papel de apontar os referentes internos e externos que servirão de base para o 

direcionamento dos estados mentais do sujeito cartunista na produção das charges políticas. 

Como vimos nas seções anteriores, isso se dá pelo caráter da transcendência, em que o 

cartunista projeta sua intencionalidade em direção ao interlocutor por meio de um EU 

enunciador, nas postulações de Charaudeau (2001). Na charge em questão (figura 79), o 

locutor é formado por um ethos prévio15 que se mostra oculto (cartunista) na charge e um 

ethos discursivo duplo, diferente do antigo (Lula presidente e Lula ex-sindicalista), que se 

dirige a um pathos, marcado pela semelhança política de temperamento e atitudes. No 

entanto, devemos também considerar um pathos externo que corresponde ao eleitor. Esse, por 

sua vez, será a figura do outro imaginado e o alvo do discurso.  

Ao observarmos o tipo de argumentação das charges, vimos que o recurso 

argumentativo se baseia num processo de encadeamento de premissas para fins conclusivos. 

Nesse processo, o levantamento de uma hipótese é bastante considerável, visto que a 

argumentação tem um caráter implicativo. Sendo assim, os topoï atuam como norteadores das 

implicações, no sentido de serem extraídos de conceitos compartilhados. Nesse sentido, em 

linhas gerais, a argumentação se orienta por uma doxa ou opinião comum, proposta por 

Amossy (2005), cujo conhecimento desencadeia topoï que encadearão a argumentação. 

Afinal, é possível verificar a existência de interdiscursos que dialogam entre si por um mesmo 

                                                 
15 Ethos prévio (a imagem preexistente do locutor) e o ethos discursivo (a imagem que ele constrói em seu 
discurso). (HADDAD, Galit. Ethos prévio e ethos discursivo: o exemplo de romain Rolland. In: AMOSSY, R. 
(Org.) Imagens de si no discurso. São Paulo: Contexto, 2005. 
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fio condutor, isto é, por um conjunto de crenças partilhadas. Ainda nessa charge, por exemplo, 

podemos identificar a doxa referente aos partidos de esquerda, que normalmente são tomados 

por radicalistas extremistas. Segundo Amossy (2005), na Antigüidade, a doxa era composta à 

episteme (conhecimento autêntico) e possuía valor de probabilidade, situando-se na ordem da 

verossimilhança, ou seja, no espaço do plausível, tal como o apreende o senso comum 

(Aristóteles referia-se aos endoxon fundados sobre a autoridade). Na Modernidade, esse ponto 

de vista positivo sobre a doxa é invertido e essa noção passa a ser associada ao sentido 

pejorativo de idéia recebida, clichê, estereótipo, forma ideológica de mistificação e/ou 

manipulação das consciências. Com efeito, a crítica apontada pela charge apresenta um 

encadeamento argumentativo, fundamentado numa doxa de que a candidata Heloísa Helena 

está agindo como membro de partido de esquerda radicalista, ao mesmo tempo em que subjaz 

uma crítica à forma de governo do candidato-presidente Luiz Inácio Lula da Silva. Como 

afirma Sarfati (2002), uma doxa é estruturada sob a forma de dispositivos de opinião (topoï). 

Logo, podemos observar que cada componente imagético e/ou lingüístico que revela uma 

opinião pode ser considerado como um topos, capaz de se organizar na forma de um 

encadeamento argumentativo de topoï. Desse modo, numa perspectiva geral, as idéias de que 

Lula está sendo comparado com a candidata Heloísa Helena, bem como a imagem do 

radicalista refletida no espelho, sendo tomada como a verdadeira imagem da candidata 

formam topos que sustentam a doxa central, mencionada acima e descritos pelos seguintes 

topöi: [-experiência política, + radicalismo] ; [+experiência política, - radicalismo]. 

Partindo da fórmula lógica sobre os estados mentais intencionais, discutidos por Searle 

(1995), podemos analisar as possibilidade de crenças e desejos em relação às proposições das 

charges compostas por imagem e texto verbal, levando em consideração todos os aspectos da 

intencionalidade discursiva discutidos nesse trabalho. Desse modo, para a charge constante na 

figura 79, podemos traçar possíveis crenças e desejos, a partir da proposição: Tá vendo isso? 

É você hoje! Portanto, eu sou você amanhã! Rê! Rê! 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que a candidata Heloísa Helena assume 
uma imagem de esquerdista radical; 
1.2 De que a postura da candidata Heloísa Helena é 
tão rude quanto à do ex-sindicalista; 
1.3 Futura de que o radicalismo da candidata 
passará com o tempo, caso eleita; 
1.4 Futura de que a candidata mudará de postura, 
caso eleita; 
1.5 De que Lula não assume mais a imagem de ex-
sindicalista radical; 
1.6 De que o governo do presidente-candidato não 
tem os mais os mesmos princípios de um partido 
de esquerda; 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) É 
você hoje! (ii) Portanto, eu sou você 
amanhã. 
2.2 De criticar a postura dos candidatos. 
2.3. De que a crítica possa levar o leitor a 
refletir na escolha do voto. 
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Assim, podemos observar que as crenças que atuam sobre a possibilidade de p e o 

desejo de p, pelo fato de a proposição se referir a uma espécie de previsão futura e fictícia na 

voz do personagem, a partir de crenças e desejos do próprio cartunista. Logo, podemos 

observar que há dois tipos de estados mentais intencionais: um criado para o personagem e 

outro do próprio cartunista. Assim, em linhas gerais, a charge (figura79) transmite um estado 

intencional de desejo do cartunista de criticar a postura dos candidatos através de um segundo 

estado intencional de certeza transferida para o personagem de que a postura política da 

candidata Heloísa Helena seja a mesma que Lula manteve no passado. 

No que concerne aos modalizadores, podemos observar que o fator forte/fraco apenas 

caracteriza a crença ou o desejo. No entanto, verificamos que quando a charge é criada em 

torno de um tema passado/futuro, no sentido de propor uma contraposição entre uma situação 

ou posição antiga de um candidato, a crença que envolve a predição tende a ser futura, uma 

vez que a charge informa sobre o passado e/ou presente, mas apontando para o futuro. Ainda 

na charge em questão (figura 79) isso parece claro na relação da imagem refletida e a frase 

preditiva “Eu sou você amanhã”. 

Como vimos nas seções anteriores, a teoria de Grice (1998) propõe um critério de 

identificação da intencionalidade, a partir do reconhecimento dos significados naturais e não-

naturais, implicação e pressuposição. Vale ressaltar que a teoria trouxe grande contribuição, 

sobretudo para a formulação de Mari (2007) na percepção do registro intencional dos 

enunciados. Com isso, tomamos as postulações dos autores nessa análise como um item 

complementar para a identificação da intencionalidade nos moldes de Searle (1995). A partir 

das considerações de Mari (2007), podemos observar também na charge constante da figura 

79 a notação de [EDON] ^ [SONN], ou ainda, enunciado natural e significado não-natural. 

Desse modo, seguindo a mesma proposição, podemos perceber que a implicação primária de 

olhar-se no espelho implica naturalmente refletir a própria imagem e não-naturalmente refletir 

a imagem de outra pessoa com base em semelhanças psíquicas, o que o autor denomina de 

significado não-natural em função de alguma deformação no significado natural. Sob esse 

aspecto, vimos que nem sempre lidaremos com enunciados não-naturais na detecção da 

1.7 De que ambos fingem ser o que não são; 
1.8 De que a atitude do candidato Geraldo 
Alckmin é de um mecanicismo infantil; 
1.9 De que o candidato Cristovam Buarque 
está assumindo uma postura passiva; 
1.10 De que o leitor/eleitor irá reconhecer os 
direcionamentos dos elementos verbais e 
imagéticos pelo viés do humor. 

2.4 De ironizar e ridicularizar a situação 
2.5 De que o eleitor perceba as 
semelhanças visuais apontadas na charge. 
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intencionalidade. Muitas vezes, ela se alicerça também em enunciados naturais com 

significados naturais. Nesse caso, devemos recorrer a outras instâncias para entendermos a 

intencionalidade de um determinado discurso. Nesse sentido, Grice (1998) propõe a 

percepção das implicações e da pressuposição extraída das proposições. Assim, podemos 

identificar a implicação de que as atitudes da candidata Heloísa Helena se assemelham às do 

ex-sindicalista radical e à idéia de que Heloísa Helena terá a mesma postura do presidente 

Lula, caso seja eleita. 

Tomando como base uma visão geral do quadro da figura 78, podemos disponibilizar 

as possibilidades de crenças e desejos numa relação de várias categorias de crenças e desejos. 

É relevante observar que para um mesmo estado mental, extraído de uma proposição qualquer 

temos várias combinações possíveis de crenças e desejos, o que Searle (1995) apontou como 

uma network, isto é, uma rede de possibilidades lógicas para a aplicação da intencionalidade. 

Ademais, a variação dos modalizadores (passado, presente e futuro) correspondem a 

possibilidades de tipos de crenças, uma vez que pode-se ter uma crença com relação a algo 

ainda não acontecido, como a 1.4 de que a candidata mudará de postura, caso eleita. Da 

mesma forma, as outras charges também abarcam também a possibilidade de uma série de 

crenças e desejos 

 

 

 Na charge seguinte (figura 80), o contexto-base acerca do papel religioso do santo 

católico, São Judas Tadeu, conhecido como o santo das causas impossíveis, serve como pilar 

de direcionamento intencional correlacionado às proposições dos candidatos Alckmin e Lula. 

Desse modo, o cartunista simula os candidatos fazendo suas preces em relação à campanha 

eleitoral. Nesse sentido, é bastante clara a intencionalidade de mesclagem interdiscursiva 
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(religiosa e política), na qual o elemento verbal é o grande veículo intencional que orienta 

para a ridicularização da postura dos candidatos. Enquanto Geraldo Alckmin, supostamente, 

clama para vencer as eleições, Lula clama para que o PT não deixe aparecer na imprensa um 

escândalo sequer. É interessante observarmos que a escolha da imagem icônica do santo 

também é intencional, uma vez que, por ser o santo das causas impossíveis, ou ainda, 

semioticamente, o símbolo da resolução dos problemas difíceis, o cartunista direciona o 

discurso para a idéia de que ambos pedem por coisas impossíveis. Nesse sentido, o 

interdiscurso não atua apenas como aquele que atravessa o discurso político, mas como o eixo 

norteador da intencionalidade discursiva dessa charge. 

Seguindo a noção de scripts de Raskin (1944), o segundo script é sempre aquele capaz 

de provocar uma incongruência, partes inconsistentes, sobre as quais nascerá o riso. Portanto, 

o riso acaba sendo o resultado desse processo de desconstrução da incongruência, isto é, uma 

zona limítrofe entre normalidade e violação, como acredita Veatch (1998), pois é preciso que 

a mente reconheça a verdadeira intenção da incongruência para que haja o riso. Sob esse 

aspecto, Raskin (1944) nos lembra que o gatilho dispara a bala do riso. 

Logo, podemos dizer que na charge em questão, o gatilho surge na correlação entre o 

segundo script e o seu correspondente referente externo (escândalos de corrupção do PT), isto 

é, na relação de sentido entre o fato de o político estar clamando a um santo para que o PT não 

cometa o deslize de deixar escapar os casos de escândalos políticos na imprensa comprovados 

pela correlação dos enunciados: “Faça com que o eu ganhe a eleição” e “Faça com que o PT 

não faça nada. Sendo assim, o leitor precisará fazer inferências para associar o referente 

interno da charge (a imagem do santo) ao contexto político sobre o qual a charge se ancora. É 

nesse sentido, portanto, que a referenciação tem o papel de trazer à mente os referentes, reais 

ou imaginários, necessários para o processo de produção de sentido. 

No plano argumentativo, é possível observarmos ainda a dupla posição que o ethos 

enunciador ocupa: o logos da religiosidade e da política, constituindo ao mesmo tempo um 

terceiro que corresponde ao lugar da sátira e do riso. Amossy (2005) nos lembra que o lugar 

onde engendra o ethos é o discurso, o logos do orador, e esse lugar se mostra apenas mediante 

as escolhas feitas por ele. Portanto, o logos é o espaço onde a intencionalidade, enquanto 

processo, atua. Em outras palavras, podemos transportar essa reflexão em desejo e intenção de 

que o eleitor perceba o que há por trás do enunciado “Faça com que o PT não faça nada”. 

Em termos de proposições, essa charge (figura 80) apresentaria duas proposições, sendo a 

primeira: Faça com que eu ganhe a eleição! E a segunda: Faça com que o PT não faça nada!, das 

quais podemos traçar as possíveis crenças e desejos: 
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Nesse sentido, notamos que para a preposição I, temos um estado mental intencional 

de certeza de que os candidatos estão deixando vir à tona casos de corrupção e, 

simultaneamente, um estado de expectativa, construído para os personagens, isto é, o 

cartunista cria um segundo estado mental intencional como se o personagem o tivesse de 

forma independente. Dessa maneira, para a proposição I: Faça com que eu ganhe a eleição!, 

pode-se traçar as crenças 1.1;1.2; 1.3 e 1.6 sobre a possibilidade da proposição e os desejos 

2.1.2.2.; 2.5 e 2.6 sobre a proposição, uma vez que se referem a desejos do cartunista ao 

elaborar essa charge, como também ao do personagem de querer vencer as eleições. 

Na teoria de Grice (1998) e na formulação de Mari (2007) temos ainda para essa 

charge (figura 80) um tipo de enunciado natural, por não haver nenhuma condição de ajuste 

sintagmático ou qualquer estranheza semântica, pela qual se possa caracterizar qualquer traço 

de intencionalidade. Ademais, o enunciado também remete a um significado natural pelo fato 

de poder ser obtido através de uma decodificação direta das relações sintagmáticas. Isso 

implica dizer que detectar a intencionalidade nesse tipo de construção de enunciado é mais 

complexo, pois não podemos recorrer a instâncias discursivas do próprio sintagma, mas a 

instâncias extra lexicais. Desse modo, para essa charge temos como implicação primária 

Ganhar a eleição, resultando naturalmente em vencer e como operador de intencionalidade 

pedir ajuda a São Judas Tadeu para vencer o adversário. Nesse processo, podemos entender 

como implicação que o candidato Alckmin está em desvantagem política e pressupor que há 

certo grau de impossibilidade de vencer as eleições, uma vez que a charge orienta para o 

sentido de que o candidato está perdendo e sua única esperança é pedir um milagre para o 

santo das causas impossíveis.  

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que o candidato Geraldo Alckmin 
espera vencer as eleições; 
1.2 De que o candidato Geraldo Alckmin não 
vencerá; 
1.3 De que a imagem de São Judas Tadeu 
induzirá o eleitor a inferir que as situações dos 
candidatos são comicamente impossíveis de se 
realizar; 
1.4 De que o PT está deixando vir à tona casos 
de corrupção; 
1.5 De que os escândalos do PT comprometem 
a reeleição de Lula; 
1.6 De que os candidatos esperam por um 
milagre. 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) Faça 
com que eu ganhe a eleição (ii) Faça com que 
o PT não faça nada; 
2.2 De criticar a postura dos candidatos; 
2.3. De que a crítica possa levar o leitor a 
refletir na escolha do voto; 
2.4 De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.6 De que o eleitor perceba as relações de sentido 
entre o campo religioso e o polít;co. 
2.7 De expor de forma cômica a dificuldade de 
Lula em explicar os escândalos do PT. 
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Em contrapartida, para a proposição II Faça com que o PT não faça nada!, já 

destacamos a possível crença 1.3 de que De que a imagem de São Judas Tadeu induzirá o 

eleitor a inferir que as situações dos candidatos são comicamente impossíveis de se realizar 

sobre a possibilidade de uso dessa proposição e os desejos de 2.1-1.6 sobre a mesma 

proposição. Logo, podemos afirmar que a detecção da intencionalidade de um ponto de vista 

sintagmático pode ser reconhecida nessa charge através da relação de sentido entre o papel 

convencional de São Judas Tadeu, conhecido como o santo das causas impossíveis, e a 

situação política dos candidatos. Para isso, compreendemos que a proposição II representa um 

estado mental intencional, criado pelo cartunista para o personagem, de expectativa de que o 

PT não provoque mais escândalos políticos. Sendo assim, temos para essa charge a crença 1.3 

sobre a possibilidade da proposição e os desejos de 2.1-2.6 sobre a mesma proposição, no 

sentido de orientar o leitor para esse sentido. 

 Na perspectiva dos enunciados naturais e não-naturais, vimos também que a charge 

em análise (figura 80) encerra um enunciado natural, seguido de um significado não-natural, 

uma vez que o eleitor deve perceber que há uma condição não-natural entre pedir que algo 

aconteça e pedir para que algo não aconteça, principalmente por se referir uma súplica a São 

Judas Tadeu para que o PT não caia mais em escândalos de corrupção. Nesse sentido, a 

implicação de que o candidato Lula está em dificuldades com o PT, relaciona-se à  

pressuposição de se reconhecer que somente um milagre será capaz de camuflar os escândalos 

do PT.  

As charges ainda podem contar com personagens históricos, construindo um tempo 

psicológico para a narrativa. Na charge da figura 81, por exemplo, a imagem de Freud 

completa a idéia de loucura para a representação do eleitor na charge. A rigor, a imagem dos 

enfermeiros acompanhados de injeção, maca e camisa de força também atesta para a condição 

de louco que o cartunista engendra para o eleitor, em função de não estar assistindo ao horário 

eleitoral, induzindo-nos à idéia de que ninguém gosta de assistir a esse tipo de programa. 

Nesse sentido, embora Freud e os supostos enfermeiros não possuam fala na charge, a 

imagem deles por si só direciona e complementa o sentido do discurso verbal do personagem 

que representa o eleitorado. 

Mais uma vez, verificamos que os elementos verbais asseguram a referência de que se 

trata do eleitor, assim como as imagens asseguram a de loucura. Isso se torna claro quando 

observamos a disposição enunciativa dos personagens constituintes da charge. Nesta, o 

cartunista (Eu empírico) projeta seu discurso na voz de um segundo Eu (imagético) que, por 

sua vez, direciona seu discurso a um TUi também imagético, podendo ser fictício ou mesmo 
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póstumo, como é o caso da imagem de Freud, célebre nome da Psicanálise, que aponta para o 

paciente eleitor, no sentido de imagética e intencionalmente simular uma internação 

psiquiátrica. A partir daí, observamos que, além de ícone, a imagem de Freud também pode 

apresentar o papel de símbolo, uma vez que se tornou, mundialmente, o pai da Psicanálise. Ao 

fazer isso, é notável o processo transcendental do cartunista, uma vez que constrói uma 

realidade, mesclando humor e ironia a instâncias temporais diferentes, isto é, a época de 

atuação de Freud e o período do horário eleitoral obrigatório gratuito. 

Nessa charge, o humor aparece exatamente na relação entre os elementos verbais e 

imagéticos, criado pela incongruência dos scripts: um estado psíquico de normalidade e um 

estado escposto comicamente como “anormal”, pelo fato de sentir falta do horário eleitoral. 

Nessa relação podemos indicar duas espécies de gatilho: um verbal (falta) e outro imagético, 

composto pelo conjunto hospitalar (injeção, maca, camisa de força, enfermeiros e Freud). 

Logo, concluímos que é possível em uma única charge obtermos mais de um gatilho que 

dispare o riso. Embora Raskin (1944) trate exclusivamente do humor verbal, ele admite que, 

além dos dados lexicais, existem aqueles de ordem extra lexical, ou seja, propriedades 

semânticas evocadas por palavras as quais não se encontram na superfície textual, mas 

constroem um quadro imagético dedutivo fora das sentenças. Muitas vezes, nessa espécie de 

construção sintática, o gatilho do humor pode ser captado através da percepção desse quadro, 

relacionado à superfície sintática e do contexto situacional.  

Do ponto de vista argumentativo, podemos observar claramente a intencionalidade 

discursiva na escolha do ethos discursivo, visto que sua natureza é póstuma. Sob esse aspecto, 

é de se notar que o logos atinge uma dualidade temporal interdiscursiva, ativada pela memória 

discursiva do leitor. Ademais, é possível observar ainda o logos da loucura, que atua nessa 

charge como grande pilar argumentativo, pois em torno dela é permitido traçar as premissas 

argumentativas que sustentarão a tese de que o horário político não é um programa de grande 

aceitação e audiência pelo eleitorado. Nesse sentido, pode-se afirmar que só chegamos a essa 

conclusão a partir do encadeamento dos topoï: (i) [+interesse pelo horário político, + 

insanidade mental]; [-interesse pelo horário político, - insanidade mental], encadeados pela 

doxa de que o horário político é visto, geralmente, como algo desagradável e chato. Logo, 

notamos que o processo da intencionalidade discursiva, no sentido de organizar as crenças 

acerca de uma determinada questão política. Logo, como vimos nas seções anteriores, o viés 

argumentativo se instaura na própria proposição, no encadeamento das idéias que sustentam a 

doxa. Desse modo, o valor argumentativo nos mostra apenas a forma de como é traçado o 

direcionamento de sentido. Sendo a intencionalidade um processo do estado mental a coisas 
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do mundo. Na teoria da intencionalidade, a charge (fig.81) apresenta a proposição: E então, 

doutor! O senhor acha que é normal eu estar sentindo falta do horário eleitoral?, da qual podemos 

identificar as seguintes possíveis crenças e desejos sobre essa proposição: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir de tais dados, podemos não só traçar os estados mentais intencionais de 

repúdio da população pelo horário eleitoral obrigatório gratuito, representado pelo cartunista 

na voz do personagem, seguido de um estado de certeza de que o leitor se reconhecerá na sua 

própria condição de eleitor que não gosta de assistir ao horário eleitoral, como também um 

estado mental indireto de desejo de criticar o estilo de apresentação dos candidatos eleitorais 

nesses programas. Dessa forma, partindo da proposição, podemos traçar a combinação das 

possíveis crenças, listadas de 1.1-1.2, sobre a proposição e os desejos sobre a possibilidade da 

proposição, uma vez que se refere a uma possível dúvida de anormalidade de quem assiste ao 

programa eleitoral obrigatório gratuito.  

Em termos dos enunciados naturais e não-naturais, verificamos que a proposição se 

alicerça numa espécie de enunciado natural com um significado não-natural, pois constitui 

uma implicação primária de que assistir ao horário eleitoral resultaria em naturalmente saber 

detalhes sobre os candidatos políticos, mas que implica não-naturalmente ter algum tipo de 

insanidade mental. A partir daí, podemos observar que há uma implicação de que o horário 

eleitoral não é visto como algo agradável por parte do eleitorado, através do pressuposto de 

que nenhuma pessoa em sã consciência sentiria falta do horário eleitoral. 

Considerando ainda charges com imagem e elemento verbal, a relação entre eles 

também pode se ocorrer numa dimensão metafórica, utilizando contextos-base de desenhos 

animados bastante conhecidos como, por exemplo, o do marinheiro Popeye, na charge 

constante na figura 82. Nela, a figura do personagem Brutus é metaforicamente transportada 

para a imagem icônica do presidente Lula, facilmente reconhecida pelo símbolo da estrela na 

camisa do ícone de Lula, no sentido de criar uma similaridade entre a personalidade bruta e 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que o horário eleitoral é algo 
desagradável de se ver; 
1.2 De quem gosta de assistir ao horário 
eleitoral tem alguma insanidade mental. 

 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a partir 
da incongruência dos scripts: (i) estado psíquico 
de normalidade (não assistir ao horário eleitoral) 
(ii) estado psíquico de insanidade por sentir falta 
do horário eleitoral; 
2.2 De expor a insatisfação do eleitorado pelo 
horário político; 
2.3. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.4 De que o eleitor perceba as relações de 
sentido entre o campo psiquiátrico e o político. 
. 
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grosseira do personagem Brutos, tanto pela posição radical do ex-sindicalista quanto pela 

semelhança física de Lula com o personagem Brutus. O mesmo acontece com a escolha da 

personagem Olívia Palito com a imagem da candidata Heloísa Helena. Por analogia, o 

cartunista parece reconhecer semelhanças físicas entre a personagem e a candidata, sobretudo 

no que concerne ao seu aspecto físico delgado e ao costume de pentear os cabelos para trás. 

Durante a campanha, observamos que a candidata sempre aparecia com esse aspecto. 

Percebendo isso, o cartunista, provavelmente, quis transferir tais características de forma 

metafórica à imagem da candidata. Portanto, as escolhas imagéticas são consideráveis do 

ponto de vista da intencionalidade, uma vez que as escolhas são constituídas de crenças e 

desejos. Logo, é possível observar que as escolhas para a produção da charge não são 

gratuitas, mas provenientes de projeções mentais, das quais o cartunista construirá a 

intencionalidade discursiva. 

Nesta charge, ainda podemos identificar a forma intencional do elemento lingüístico 

espinafrar, que aparece na correlação semântica com o verbo importunar, perturbar etc. É 

notável a verbalização intencional da palavra espinafre para a construção do neologismo 

espinafrar, através da junção morfológica do morfema espina- com o morfema -ar da forma 

infinitiva de um verbo de primeira conjugação. Em termos semânticos, é possível também 

reconhecer que o emprego da frase “Pare de me espinafrar!” já direciona para o sentido de 

que a candidata Heloísa Helena tem incomodado o presidente-candidato de alguma forma. A 

partir daí, o leitor tem que usar de inferências contextuais políticas para inferir sobre a postura 

de denúncias tomadas pela candidata com relação à reeleição de Lula. A partir daí, o leitor 

pode chegar a um entendimento de que a escolha das metáforas Olívia e Brutus não foi 

meramente ocasional, mas construídas discursivamente com a intenção comparativa crítica 

acerca das atitudes e das posturas dos candidatos, durante a campanha eleitoral. Com isso, 

podemos confirmar a hipótese de que o elemento verbal complementa o sentido da disposição 

das imagens em charges constituídas de elementos verbais e imagéticos.  

Do ponto de vista do humor, o elemento verbal, nessa charge, parece desencadear todo 

o processo da incongruência. Podemos dizer que a palavra espinafrar atua como o gatilho do 

humor, também chamado de estímulo por Raskin (1944). Para o autor o humor é um jogo de 

relações de desapropriações, paradoxos e dissimilaridade. É o elemento surpresa que torna a 

piada engraçada. Sendo assim, espinafrar aparece como elemento surpresa pelo fato de ser um 

neologismo construído com um significado natural. Na divisão de scripts do autor temos, 

nessa charge, um script imagético com referência ao desenho Popeye e, ao mesmo tempo, os 

dois candidatos em contraste com um script de construção lingüística “Pare de me 
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espinafrar”. Logo, podemos perceber que nem sempre teremos scripts essencialmente 

verbais. O mesmo ocorre com a argumentação que pode também expor uma tese de forma 

imagética. Na charge da figura 82, por exemplo, podemos selecionar as premissas 

argumentativas através das inferências interpretativas sobre a orientação dada pela imagem do 

ícone. Desse modo, para uma argumentação A podemos ter os seguintes encadeamentos: 

premissa B= espinafrar> incomodar; premissa C= Heloísa Helena agride verbalmente Lula 

criticando sua forma de governo e os escândalos do PT; premissa D= Lula se sente 

incomodado com as acusações da candidata Heloísa Helena; resultado Z= ressaltar a 

semelhança metafórica dos candidatos para com os personagens do desenho animado, no 

sentido de se comparar o candidato Lula à imagem do Brutus, assim como a candidata 

Heloísa Helena à personagem Olívia Palio, que mantém um aspecto frágil por causa de sua 

forma delgada. Nesses termos podemos observar que o termo espinafrar, bem como a imagem 

dos personagens da charge formam um bloco semântico comparativo de relacionar ambos 

candidatos aos personagens do desenho. 

No campo da doxa, é possível inferirmos que cada premissa atua como um topos para 

a constituição da doxa, como conjunto de opiniões de uma formação discursiva ratificado pela 

crítica descrita pela charge. Sarfati (2002) nos lembra que o senso comum na teoria da 

linguagem se traduz pelas representações simbólicas distintivas de uma formação social, ou 

ainda, pela dimensão discursiva das ideologias de uma dada formação social. Isso implica 

dizer que uma doxa é constituída de uma série de dispositivos (topoï). A partir dessa noção, 

vimos que os lugares comuns e/ou específicos dos quais o autor comenta refere-se, nas 

charges políticas, às imagens de políticos que nos são apresentadas, seja pelo valor do senso 

comum, ou ainda, da opinião sobre o político, seja pela contextualização política dos fatos nos 

quais a charge se ancora. Em outras palavras, dizemos que a produção das charges política se 

alicerça numa doxogênese ou processo de formação discursiva, uma vez que é preciso que o 

cartunista exponha uma opinião critica acerca de um fato específico e de um político. 

Segundo Focault (1986), uma formação discursiva caracteriza-se por manifestar um conjunto 

de regularidades de temas, objetos de discurso, conceitos e tipos de enunciação. Logo, 

podemos dizer que o cartunista parte de uma formação para então formular uma opinião e 

orientá-la para uma versão humorística. Para a charge em questão (figura 82), a proposição 

Pare de me espinafrar! pode apresentar as possíveis crenças e desejos: 
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Podemos traçar ainda o estado mental intencional de raiva ou repúdio do candidato 

Lula, representado pelo personagem Brutus, criado pelo cartunista. Desse modo, observamos 

que há uma forte crença de 1.1-1.4 sobre a proposição e também um forte desejo futuro de 

2.1-2.5, uma vez que a charge orienta para o sentido de que o cartunista supõe que o 

candidato se sinta incomodado pelas freqüentes críticas vindas da candidata Heloísa Helena. 

Sob esse aspecto, devemos observar a referência ao vocábulo espinafre no verbo espinafrar a 

partir de uma construção sintática intencional, sobretudo pelo fato de ser facilmente 

reconhecida pelo leitor. Na formulação de Mari (2007), podemos perceber uma espécie de 

estranhamento na forma lingüística, ocasionado por violação das relações sintagmáticas e 

propriedades lexicais, sendo, portanto um tipo de operador de intencionalidade que atribuirá 

um significado também não-natural à proposição, pois o leitor terá que perceber a deformação 

da naturalidade lexical para produzir o sentido de que o personagem Brutus (representando 

Lula) está refutando as agressões verbais supostamente referidas a ele durante a campanha 

eleitoral. Nesse sentido, para a proposição dessa charge (figura 82), temos a seguinte notação: 

[EDON] ^ [SONN] (enunciado natural e um significado não-natural) que parte da implicação 

primária de que fazer denúncias contra alguém resulta naturalmente em prejudicar ou 

importunar (espinafrar) alguém, o que implica dizer que a candidata incomoda a vida política 

do candidato Lula, partindo do pressuposto de que as denúncias feitas pela candidata Heloísa 

Helena podem prejudicar a imagem de Lula para a reeleição. 

 

 

 

 

 

 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que a candidata Heloísa Helena está 
importunando o presidente-candidato Lula 
com denúncias ao seu governo; 
1.2 De que Lula, metaforicamente, 
assemelha-se ao personagem Brutus; 
1.3 De que a candidata Heloísa Helena se 
assemelha à personagem Olívia Palito; 
1.4 De que as denúncias da candidata 
Heloísa Helena ao governo Lula podem 
prejudicá-lo politicamente. 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a partir 
da incongruência dos scripts: (i) Heloísa Helena 
fazendo denúncias sobre o PT (ii) Heloísa Helena 
“espinafrando” Lula; 
2.2 De expor a insatisfação de Lula frente as 
acusações da candidata Heloísa Helena; 
2.3.De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.4 De que o eleitor perceba as relações de sentido 
entre o desenho animado e seus personagens e as 
características políticas dos candidatos; 
2.5 De a candidata parar com as acusações. 
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3.7.2 Imagem e paratexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Em charges constituídas pela regularidade de imagem e paratexto, o elemento verbal 

parece ser de caráter orientativo, uma vez que reitera o que já está evidenciado pela imagem. 

Essa orientação, por sua vez, tende a exercer uma funcionalidade de explicação nas charges 

em que só o conteúdo imagético não traz referências diretas sobre o direcionamento 

argumentativo. Sob esse aspecto, vimos que o paratexto tem uma função importante de 

indicação da contextualização. Em termos de intencionalidade discursiva, é possível observar 

que tais espécies de paratextos atuam como recursos de destaque da referenciação externa, na 

qual o referente pode ser reconhecido fora do plano imagético, ao mesmo tempo em que 

segue uma lógica de correspondência com a imagem, sempre marcada pela representação. 

Nesse sentido, o paratexto é o marcador bastante expressivo que ora atua intitulando ou 

compondo um efeito background, ora contextualizando ou explicando. Em se tratando das 

condições enunciativas, referente ao papel do enunciador, é possível observar ainda que o 

enunciador esteja desdobrado em duas entidades visíveis na charge: (i) voz do cartunista, 

expressa no paratexto como aquela que atesta uma contextualidade na condição de uma 

impessoalidade; (ii) voz “oculta” do enunciador discursivo que, embora não expresse 

 
Fig. 83: Charge do cartunista Angeli, publicada 
no jornal Folha de São Paulo, em 02.07.06. 

 
Fig. 84: Charge do cartunista Amarildo, publicada 
no jornal Gazeta Online, em 09.09.06. 

 
Fig.85: Charge do cartunista Nani, publicada no 
Jornal do Brasil- RJ, em 28.08.06. 

 
Fig. 86: Charge do cartunista Clayton, publicada 
no jornal O Povo -CE, em 14.10.06. 
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explicitamente um discurso verbal, apresenta indícios visuais com vistas a serem interpretados 

como um discurso. Para isso, é necessário que o leitor faça inferências para “traduzir” a 

imagem em possíveis enunciados.  

Na charge destacada acima (figura 83), é possível observar que o enunciado “O pai dos 

pobres” exerce o papel de um paratexto fundamental para o entendimento da ironia retratada 

na imagem de que o governo Lula é voltado para as camadas mais baixas da sociedade. Além 

disso, o enunciado tem uma alusão de caráter histórico, que remete ao grande slogan 

construído para o governo de Getúlio Vargas. Nesse sentido, além de reconhecer a alusão, o 

leitor deve associá-la à condição política atual, bem como à ironia da charge que, 

simbolicamente, utiliza a imagem de vários bebês em cestos, referindo-se ao abandono de 

crianças. Com efeito, é necessário que o leitor também associe o abandono com o contexto 

político da charge para que possa conjuntamente perceber o sentido da ironia de que Lula está 

acolhendo a população. É nesse sentido que podemos depreender a argumentação da charge e 

falar de um ethos discursivo (Lula), constituído de uma imagem de protetor das massas, da 

qual o ethos prévio (cartunista) projeta ironicamente para direcionar a crítica, fundamentando-

a principalmente sobre a doxa de que Lula se faz como pai dos pobres, sobretudo por ser de 

origem humilde. Logo, torna-se evidente a opinião crítica do cartunista quanto a esse histórico 

social e à forma de governo atual adotada pelo presidente, principalmente porque empregou 

esse papel de aliado do povo durante toda sua campanha de reeleição. No campo humorístico, 

essa charge possui algo peculiar: os scripts podem ser reconhecidos pela relação entre a 

referenciação do paratexto e a da imagem, formando uma só unidade de sentido.  

Partindo da formulação de crenças e desejos no contexto da teoria da intencionalidade, 

a charge da figura 83 apresenta uma única proposição O pai dos pobres, constituída a partir das 

possíveis crenças e desejos: 

 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, podemos identificar o estado mental de desejo de crítica do cartunista em 

ironizar o contexto de pai dos pobres, fazendo alusão à conduta do ex-presidente Getúlio 

Vargas, o qual recebeu esse título, como também um estado de desejo de otimismo por parte 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que, metaforicamente, o candidato 
Lula age semelhantemente ao ex-presidente 
Getúlio Vargas; 
1.2 De que Lula acredita ajudar os pobres; 
1.3De que os pobres continuam 
desamparados. 
 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a partir 
da incongruência dos scripts: (i) pai dos pobres 
(ii) abandono dos pobres; 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De que o eleitor perceba as relações de 
sentido entre o enunciado Pai dos pobres com a 
situação política atual. 
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do personagem, criado pelo cartunista, principalmente por demonstrar que acredita portar uma 

postura de bem-feitor da política brasileira. Assim, podemos notar que as crenças de 1.1-1.3 

são aplicadas sobre a possibilidade da proposição, pois se referem a uma possível imagem 

atribuída ao presidente Lula, seguidas dos desejos de 2.1-2.3 da mesma proposição. É 

relevante apontar que embora a proposição contenha um enunciado do tipo natural, o 

significado atribuído a ele pode ser não-natural, uma vez que funciona como certa deformação 

daquilo que temos como esperado, ou seja, do significado que consideramos como natural.  

Nesse contexto, temos um[EDON] ^ [SONN], a partir do entendimento da implicação 

primária de que a expressão O pai dos pobres resulta naturalmente em ajudar os pobres / 

governar para o pobre e não-naturalmente não ajudar os pobres, induzindo-nos à conclusão de 

que o governo Lula não está seguindo uma política voltada para o pobre, partindo do 

pressuposto de que Lula é ironicamente reconhecido como o pai dos pobres.  

Embora utilize o paratexto também como uma forma de assegurar a referencialidade, a 

charge da figura 84 utiliza ainda o recurso de um segundo paratexto, expresso como 

enunciado de um suposto jornal, para simular uma predição a respeito do posicionamento do 

candidato Alckmin nas pesquisas de IBOPE (Instituto Brasileiro de Opinião Pública e 

Estatística). Em se tratando do ethos discursivo, podemos notar a constituição de um ethos 

que se mostra ansioso para saber sua popularidade e, obviamente, suas chances de vencer a 

campanha. Entretanto, é de se notar também que essa expectativa refere-se apenas a uma 

leitura do ethos prévio, isto é, uma simulação e representação intencional da imaginação e 

crenças do cartunista em relação à possível angústia do candidato. 

Identificando as crenças e desejos nessa charge, vimos que ela apresenta uma 

proposição com as seguintes notações: Data folha IBOPE CNT/sensus futura / Veja o seu 

futuro, formando um único bloco de proposições, constituídas a partir das possíveis crenças e 

desejos: 

 

 

 

 

 

 

 

Dessa forma, temos as crenças de 1.1-1.3 e os desejos de 2.1-2.3 sobre a possibilidade 

da proposição, uma vez que se refere a um jogo de predições: (i) predição do cartunista em 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que o candidato Alckmin deseja muito 
a popularidade do IBOPE; 
1.2 De que a pesquisa do IBOPE Data Folha é 
uma pesquisa séria e importante 
1.3 De que a pesquisa do IBOPE é uma 
previsão do futuro. 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) 
pesquisa do IBOPE (ii) predição do futuro; 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De que o eleitor reconheça o caráter 
interdiscursivo. 
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simular que o candidato Alckmin está preocupado com os resultados das pesquisas de IBOPE. 

(ii) predição da personagem vidente, simulando uma previsão, a partir de um enunciado 

natural gerando um significado não-natural, uma vez que tem como implicação primária a 

ação de ver o futuro, resultando, naturalmente, em predições acerca da vida pessoal e não-

naturalmente em predições acerca da pesquisa do IBOPE. Logo, o enunciado da charge traz 

como implicação que o candidato Alckmin deseja que as pesquisas do IBOPE sejam positivas 

para a colocação dele, partindo do pressuposto de que o candidato Alckmin está abaixo nas 

pesquisas do IBOPE. 

A charge constante da figura 85, por sua vez, já constrói um modelo interessante de 

articulação de imagem com o paratexto, sobretudo pelo fato de associar dois contextos 

referenciais diferentes: a história bíblica de Davi e Golias e a frase original do frasista de 

Araxá, Dirceu Soares, que aparece na forma de citação explicativa do paratexto. É sabido que 

na história bíblica, Davi, um homem simples e pequeno, enfrentou o gigante Golias, 

considerado invencível, apenas com uma pedra que acertou a cabeça do gigante, levando-o à 

morte. Apropriando-se desse contexto, é possível recapitular os passos do cartunista, quanto à 

direcionalidade de sentido orientada por ele.  

Quanto à argumentação, fica claro perceber que o cartunista argumenta para uma 

tentativa do candidato Alckmin lutar contra o presidente-candidato Lula com apenas um 

cajado, enquanto seu adversário porta uma espada. Comparando com a história bíblica, é 

notável a forma irônica com que o cartunista expõe sua opinião crítica em relação à postura 

frágil do candidato Alckmin, em contraposição à fortaleza política de Lula nesse momento da 

campanha política, uma vez que no lugar de pedra, Davi, metaforizado na caricatura de 

Alckmin, arremessa um buquê de flores na cabeça do “gigante” Lula. É nesse sentido, 

portanto, que o humor é desencadeado, pelo fato de provocar a incongruência a partir da inter-

relação e do jogo semântico comparativo entre pedra e buquê, direcionando o sentido de que a 

luta de Alckmin está sendo em vão, principalmente pelo fato de nesse período da campanha 

não estar em vantagem política. Nesse sentido, é possível analisarmos a intencionalidade 

discursiva dessa charge através das pistas lingüísticas e imagéticas deixadas como marcas 

intencionais no plano discursivo da charge.  

É interessante observarmos ainda a construção imagética dessa charge, em que os 

elementos são dispostos no sentido de representar metaforicamente símbolos como: buquê 

(fragilidade); cajado (fraqueza); espada (poder de luta), criando dois scripts para engendrar o 

humor; todos aplicados a uma direcionalidade de retratar o contexto político de disputa 

eleitoral entre os candidatos. Vale ressaltar que ao reconhecer os efeitos simbólicos, o leitor 
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ativa uma série de crenças para interpretar a direcionalidade de sentido que esses exercem 

sobre o léxico no processo enunciativo. Desse modo, partindo da proposição Geraldo Alckmin 

está sendo como o sândalo, que afrescalha o machado que o fere, podemos apontar as possíveis 

crenças e desejos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Sendo assim, podemos observar que as crenças 1.1 e 1.2 atuam diretamente sobre a 

proposição, pelo fato de se referirem a afirmações de que o candidato Alckmin está em certa 

desvantagem sobre o seu adversário Lula, sobretudo por ridicularizar a tentativa de Alckmin 

em lutar para vencer as eleições. Nesse processo semântico, podemos analisar ainda os 

possíveis desejos do cartunista em construir, através de um enunciado natural, uma 

comparação humorística entre o contexto bíblico e o político, destacando um forte desejo do 

personagem Alckmin em vencer a batalha das eleições. Logo, podemos concluir que a 

implicação primária de atingir o gigante com uma pedra resulta naturalmente em matar o 

gigante ou forte adversário e não-naturalmente afrescalhar o gigante / jogar um buquê de 

flores. Nesse sentido, essa charge (figura 85) elucida uma implicação lógica de que o 

candidato Alckmin está jogando com armas fracas, através do pressuposto de que ele está em 

desvantagem, em situação de fraqueza política. 

Na charge seguinte (figura 86), o paratexto aparece inserido no próprio corpo da 

imagem, compondo-a de maneira a revelar-se como uma outra imagem. Retirando o paratexto 

da imagem do índice gráfico expresso no lugar comum da cobra do cesto do encantador, 

vimos que a charge perde sua referencialidade, no sentido de não orientar ao leitor o caminho 

da referência, o qual ele deve traçar. Desse modo, notamos que, nesse contexto, o paratexto 

atua também como índice, pois aponta para outro objeto. No contexto geral da charge, 

podemos observar que a imagem de Lula é metaforizada no intuito de revelar um ethos que, 

segundo a opinião do cartunista, deseja ver subir o seu IBOPE de popularidade nas eleições. 

Para chegar a essa conclusão, observamos que o cartunista deva ter se orientado, 

possivelmente, em crenças que justifiquem a idéia que ele elucida no processo enunciativo da 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que o candidato Alckmin está em 
desvantagem política em relação ao 
candidato Lula; 
1.2 De que o candidato Alckmin não está 
conseguindo atingir seu adversário. 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a partir 
da incongruência dos scripts: (i) atingir o gigante 
com uma pedra (ii) atingir o gigante com um 
buquê de flores; 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De que o eleitor reconheça o caráter 
interdiscursivo do discurso bíblico, do frasista de 
Araxá e o político. 
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Fig. 87: Charge do cartunista Aroeira, publicada no 
jornal O Dia, em 10.09.06. 

charge. Nesse sentido, tomando por base a única proposição IBOPE, temos as possíveis 

crenças e desejos: 

 

 

 

 

 

 

 

A partir daí, podemos perceber que o estado mental intencional para essa charge 

(figura 86) é de expectativa do personagem de que sua posição no IBOPE suba, assim como a 

cobra de um encantador e também de crença do cartunista em acreditar que o candidato Lula 

deseje uma boa colocação na pesquisa do IBOPE. Logo, temos uma notação de que as crenças 

1.1 e 1.2 e os desejos de 2.1–2.3 atuam sobre a proposição, no sentido de constituírem-se em 

um enunciado natural com um significado não-natural. Afinal, podemos identificar a 

implicação primária de que encantar uma cobra resulta naturalmente em adestrar o animal e 

não-naturalmente “adestrar” a pesquisa do IBOPE, no sentido de orientar para o sentido de 

que o candidato deseja controlar a pesquisa do IBOPE, para que este suba a seu favor, a partir 

da implicação de que o IBOPE tem algum grau de importância para os políticos e do 

pressuposto de que o candidato Lula deseja que seu IBOPE suba a todo custo. 

 

 

3.7.3 Imagem, texto e paratexto 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que o candidato Lula deseja que seu 
IBOPE suba; 
1.2 De que o candidato Lula parece ser 
representado como encantador das pesquisas 
do IBOPE. 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) IBOPE 
(ii) cobra de cesto indiana; 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De que o eleitor reconheça o caráter 
interdiscursivo do discurso da fantasia e da 
mágica. 
 

 
Fig. 88: Charge do cartunista Amorim, publicada 
no jornal O Correio do Povo, em 07.04.06. 
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Fig. 90: Charge do cartunista Sponholz, publicada 
no Jornal da Manhã – PR, em 26.09.06. 

 

 

 

 

 

 

 

Neste tipo de regularidade, temos a reunião de todos os elementos. Normalmente são 

espécies de charges que, além da fala do ethos discursivo, o paratexto tem o papel de intitular 

a narrativa e ao mesmo tempo informar, de forma clara, o direcionamento discursivo. A 

primeira charge acima (figura 87), por exemplo, poderia ainda ser entendida mesmo com a 

ausência do paratexto. Entretanto, não teríamos como garantir que causaria o mesmo efeito de 

sentido. A contraposição semântica “animais políticos” e “políticos animais” muito contribui 

para a intencionalidade, uma vez que aponta o sentido para o uso metafórico de se comparar 

os políticos aos animais, ao mesmo tempo em que aponta para a condição referencial da 

imagem dos políticos Alckmin, Heloísa Helena, Cristovam Buarque e Lula, dispostos em 

corpos de animais. É nesse sentido também que o efeito de humor é construído, a partir das 

incongruências entre os políticos e os animais. Ademais, podemos afirmar que a escolha 

desses animais não foi gratuita, mas intencional, uma vez que se refere às características 

simbólicas desses animais de maneira convencional, tais como: raposa (dissimulada), jaboti 

(devagar), águia (agressiva) e coelho (esperteza). Sob esse aspecto, podemos afirmar ainda 

que a imagem dos animais, conjuntamente com as caricaturas dos candidatos forma um bloco 

semântico de símbolo e índice, sobretudo pelo fato de apontar simultaneamente para o 

significado simbólico da imagem e aos candidatos políticos, através de metáforas visuais. 

Do ponto de vista argumentativo, podemos dizer que é possível entender a 

argumentação dessa charge a partir de uma premissa maior de que os políticos são 

equiparados na época de disputa eleitoral a animais, principalmente, pelo fato de comporem 

um grupo de candidatos agredindo uns aos outros em busca de votos. Nesse processo, é 

relevante apontarmos que os meta-predicados lógicos de crença e desejos são pontos cruciais 

para a formulação do processo da direcionalidade e, evidentemente, para a argumentação, 

uma vez que para argumentar algo na charge vimos que o cartunista baseia seu discurso em 

crenças que se mostram presentes na enunciação. Assim, a partir da charge (figura 87), que 

parte da proposição Animais políticos ou o contrário, podemos levantar as possíveis crenças e 

desejos a seguir: 

Fig. 89: Charge do cartunista Willy, publicada no 
Jornal Tribuna da Imprensa, em 29.05.06. 
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. 

 

 

 

 

 

No que concerne ao plano enunciativo, observamos que a proposição corresponde a 

um tipo de enunciado natural e em um significado natural por ser possível a decodificação 

direta das relações sintagmáticas animais políticos/políticos animais, não havendo nenhuma 

deformação no significado natural, mas da percepção de que os animais estão caricaturados 

com os rostos dos candidatos, partindo do pressuposto de que a atitude/postura dos candidatos 

é comparada à dos animais de uma maneira pejorativa. 

Já na charge seguinte (figura 88), a articulação entre texto, imagem e paratexto aparece 

de uma forma diferente. Embora o primeiro paratexto solidão também atue no sentido de 

intitular a narrativa, tem também o papel de reafirmar a idéia apontada na placa da rua da 

amargura, direcionando o leitor a associar o nome da rua com o primeiro paratexto, a fala do 

personagem e o fator imagético, lembrando uma sarjeta. Nesse sentido, é de se notar que em 

charges desse tipo, o leitor deve percorrer todas as instâncias discursivas existentes para 

produzir a inferência geral de que Lula não é mais aquele sujeito radicalista, ex-sindicalista do 

passado. Na tentativa de agrupá-las, o cartunista criou um duplo ethos discursivo de si 

mesmo, isto é, desdobra o ethos atual presidente e um segundo de ordem sindicalista que 

aparece se referindo a um passado. Logo, podemos observar que o cartunista, 

estrategicamente, opera com instâncias temporais diferentes: presente e passado, no qual este 

é retratado tanto pela forma lexical temporal Lembra? Fui o primeiro a te abandonar como 

pela criação de um típico fantasma da própria memória que ganha vida no contexto da charge, 

constituindo-se como um ethos duplo.  

No processo de articulação imagem, texto e paratexto, vimos que o humor é construído 

a partir da quebra de paradigmas para a formulação de incongruências que se dão nos scripts: 

(i) Lula presidente, (ii) Lula ex-sindicalista e a confluência dos dois na interface com os 

paratextos que diz respeito ao abandono do presidente da imagem radical empregada no 

passado, ao significado de momentos difíceis do enunciado rua da amargura, juntamente com 

o de solidão, orientando para o sentido de que o presidente está enfrentando um momento de 

solidão, no qual todos os seus companheiros de campanha o estão abandonando. A partir daí, 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que os candidatos estão se comportando 

como animais; 
1.2  De que a atitude do candidato Lula se 
assemelha à dissimulação de uma raposa; 
1.3 De que os demais candidatos estão atacando 
Lula, principalmente, pelo fato de dizer que não 
sabia nada sobre os escândalos do PT. 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) animais 
políticos (ii) políticos animais; 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De que o eleitor reconheça o caráter 
interdiscursivo com o reino animal; 
2.4 De mostrar a atitude dos políticos. 



165 
 

o humor é desencadeado pela violação da normalidade e exagero de que até a própria 

memória do ex-sindicalista o abandonou. Sob esse aspecto, verificamos que o sentido é 

orientado para o leitor entender a crítica veiculada na charge.  

Em termos imagéticos, embora o ex-sindicalista tenha um valor icônico, podemos 

afirmar que nessa charge a imagem do passado de Lula pode ser vista também como uma 

espécie de símbolo do passado do candidato. Considerando-a como um todo, a charge pode 

ser vista como uma unidade de sentido em que há confluência entre humor, imagem e 

argumentação (verbal ou imagética), constituída por meta-predicados lógicos de crenças e 

desejos que instauram essa unidade de sentido. Nessa direção, a partir da proposição Lembra, 

companheiro? Fui o primeiro a te abandonar..., extraída da charge da figura 88, podemos 

observar as possíveis crenças e desejos a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 
 

 

 

De acordo com a teoria da intencionalidade, podemos observar que essa charge 

apresenta um estado mental intencional de crença tanto para duplo personagem Lula 

presidente e Lula ex-sindicalista como para o cartunista, pelo fato de a proposição se referir a 

um simulacro de uma possível crença sobre a postura do candidato Lula. Assim, verificamos 

que as crenças de 1.1-1.3 e os desejos de 2.1-2.4 atuam sobre a possibilidade da proposição, 

constituindo um enunciado do tipo natural com um significado também natural, partindo da 

implicação primária de que ser abandonado resulta naturalmente em ser abandonado por 

pessoas e não pela própria imagem do passado. Nesse sentido, embora possamos pensar que 

haja uma não-naturalidade nesse tipo de abandono, não há qualquer deformação no 

significado natural de que Lula fora abandonado, resultando, por isso, em um significado 

natural, na teoria de Grice (1998). Em suma, podemos afirmar que a implicação geral da 

charge é a de que Lula está perdendo alianças através do pressuposto de que está sozinho, por 

isso a relação com a solidão, usada como paratexto de titularização da charge. 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que o candidato Lula tem sido 
abandonado por seus companheiros políticos; 
1.2 De que Lula abandonou a sua imagem de 
sindicalista; 
1.3 De que Lula está sem apoio e sozinho. 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) Lula é 
abandonado pelos companheiros do PT (ii) 
Lula é abandonado por sua própria imagem do 
passado. 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De que o eleitor reconheça o caráter da 
relação do passado de Lula e da situação 
política atual; 
2.4 De mostrar a atitude, solidão e traição dos 
companheiros de Lula. 
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Na charge apresentada na figura 89, é interessante observarmos que o paratexto Lula e 

um slogan para a reeleição não só intitula a charge, como também confirma o significado de 

cada conjunto de enunciados, em que o cartunista simula o pensamento de Lula para escolher 

um slogan capaz de não gerar duplo sentido com os escândalos políticos ocorridos em seu 

governo. Na percepção do humor, o leitor dessa charge deve reconhecer e dividir o conjunto 

de enunciados em diversos scripts: para o enunciado 1 (E1) =  (i): Caçador de marajá?, (ii) 

Vão dizer que o PT tava cheio; (E2) = (i) Olha o Lula aí de novo, (ii) Não vai fazer nada outra 

vez!; (E3) = (i) O candidato dos trabalhadores, (ii) Ta todo mundo desempregado; (E4) = (i) 

A volta de Lulinha paz e amor, (ii) Ficou só na paz e amor, não viu a lama dando na canela!; 

(E5) = (i) Quer saber (ii) Vou de Zeca Pagodinho! Deixa a vida me levar...Vale ressaltar que 

nem sempre a incongruência é compreendida somente com opostos ou contrastes. 

Há também que se observar a possibilidade de causar estranheza e violação, a partir da 

correlação de idéias contrapostas. Assim, quando unimos o significado de cada enunciado, 

verificamos que o resultado será o da violação, no sentido de se produzir a idéia de que no E1, 

por exemplo, o termo caçador de marajá não pode servir como slogan para a reeleição pelo 

fato de haver muitos marajás (políticos com regalias) dentro do PT, o que resultou em uma 

série de escândalos envolvendo o partido. É necessário, pois, que o leitor realize inferências 

para perceber a lacuna na qual o humor se insere para provocar o riso. Em linhas gerais, em 

cada processo de construção e desconstrução da idéia do enunciado, podemos verificar o 

processo argumentativo, pois é de competência do segundo script, segundo Raskin (1944), a 

quebra da normalidade e o surgimento do humor. Logo, é pelo segundo script que o cartunista 

abarca suas crenças e desejos sobre um objeto. Nesse contexto, se o segundo script se 

compromete a fornecer a conclusão, podemos pensar que o primeiro se constitui como 

premissa composta por uma espécie de ethos, uma vez que, no primeiro script, o ethos 

discursivo reproduz um ethos proveniente do que ele imagina que a população espera de um 

político, como por exemplo, aquele que se mostra contra a corrupção e a política dos marajás, 

ao mesmo tempo em que reproduz também um ethos imaginário capaz de simular 

hipoteticamente os possíveis slogans para a reeleição. No nível imagético, fica fácil perceber 

que representação e simulação se misturam nessa charge, ao passo que o ícone aparece como 

se o personagem estivesse pensando, o que tanto implica uma forma de representação do fato, 

ao mesmo tempo em que simula uma situação não real. 

Devemos ainda considerar que tais slogans funcionam nessa charge apenas como 

recurso estratégico de criticar, por detrás da imaginação de um possível slogan, os escândalos 

políticos ocorridos durante o seu primeiro mandato, somados ao contraste da famosa frase que 
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marcou a campanha de 2006 Eu não sei de nada! com o trecho do refrão da canção de Zeca 

Pagodinho. Com esse recurso, o leitor precisa fazer uma série de inferências para conseguir 

elaborar mentalmente o trajeto da intencionalidade. Além, é claro, de articulá-las e agrupá-las. 

Para a formulação das proposições dessa charge, podemos agrupá-las em um enunciado, 

sendo possível, portanto, agrupar a primeira com a segunda para se referir à marca 

intencional.  

Na teoria da intencionalidade, a charge em análise (figura 89) apresenta várias 

proposições que se agrupam; no entanto, achamos conveniente associar o conjunto de 

slogans: Proposição I: Caçador de marajá? vão dizer o PT cheio!; Proposição II: Olha o Lula 

ai de novo: não vai fazer nada outra vez!; Proposição III:O candidato dos trabalhadores: tá 

todo desempregado!; Proposição IV: A volta de Lulinha paz e amor: ficou só na paz e amor, 

não viu a lama dando na canela!; Proposição V: Quer saber? Vou de Zeca pagodinho! 

“Deixa a vida me levar...!, das quais podemos identificar as possíveis crenças e desejos: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

A partir daí, podemos afirmar que a proposição I dessa charge (figura 89) configura 

uma notação de que as crenças 1.1 e 1.2 atuam sobre a possibilidade da proposição p, uma vez 

que se refere a uma possível frase pensada como slogan pelo personagem Lula, através das 

crenças do próprio cartunista, e que os desejos de 2.1-2.4 exercem também sobre a 

possibilidade de p, pelo fato de demonstrarem possíveis desejos do personagem em escolher 

um slogan que não o denuncie, ao mesmo tempo em que revelam também possíveis desejos 

do cartunista em fazer com que o leitor perceba isso. Sob esse aspecto, vemos que o discurso 

é intencional, sobretudo pelo fato de conduzir um direcionamento de sentido baseado não só 

em escolhas lexicais, mas em estratégias discursivas, capazes de orientar para a percepção das 

crenças e desejos, partindo da implicação primária do enunciado natural de que caçador de 

marajá resulta naturalmente em dizer que o PT não é corrupto. Porém, notamos que o 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1De que Lula não está conseguindo esconder os 
escândalos do PT; 
1.2 De que o PT tem muitos marajás; 
1.3 De que o PT prometeu emprego, no entanto 
não cumpriu; 
1.4 O governo Lula é cheio de lama (corrupção 
política); 
1.5 Lula está ignorando os escândalos do PT; 
1.6 Lula não fará nada novamente, se eleito; 
1.7 Governo Lula é pacífico. 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar o riso através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts em cada 
proposição: (i) Olha o Lula aí de novo (ii) 
Não vai fazer nada outra vez; 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De que o eleitor reconheça a ironia 
presente em cada uma das proposições; 
2.4 De mostrar aos casos de corrupção e de 
negligência política para com o povo 
brasileiro. 
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operador de intencionalidade funciona no emprego do significado não-natural de que o PT 

está cheio de marajás, por isso não seria coerente ter um slogan como esse, pois apontaria 

exatamente para o que ele não é e não o contrário, principalmente porque parte do pressuposto 

de que há marajás no PT.  

Para a proposição II Olha o Lula ai de novo: não vai fazer nada outra vez!, 

observamos o destaque das crenças 1.1 e 1.6 sobre a proposição, como também os desejos 

2.1-2.4, baseados na implicação primária de que a reeleição de Lula resulta naturalmente em 

fazer mais pelo povo e não-naturalmente não fazer nada outra vez, orientando-nos a perceber 

que há uma implicação geral de que Lula não fará nada novamente, se eleito, partindo do 

pressuposto de que nunca fez nada pelo povo.  

Na proposição III O candidato dos trabalhadores: tá todo desempregado!, podemos 

observar que, através das crenças 1.1 e 1.3 e os desejos de 2.1-2.4 sobre a proposição, a 

implicação primária de que a expressão candidato dos trabalhadores resulta naturalmente em 

lutar pela classe dos trabalhadores, abrindo novos empregos. No entanto, a segunda parte da 

proposição direciona o sentido, como operador de intencionalidade, para o significado de que 

todo mundo está desempregado, embora apresente um enunciado natural com um significado 

também natural seguido de uma implicação geral de que Lula não está cumprindo o que 

prometeu, além do pressuposto de que Lula não está fazendo um bom governo. 

Na proposição IV A volta de Lulinha paz e amor: ficou só na paz e amor, não viu a 

lama dando na canela!, as crenças 1.1,1.4, 1.5, 1.7 correspondem a um reflexo do estado 

mental de crença por parte do cartunista que não acredita no governo Lula, como também um 

estado mental de certeza de que o governo não mudará de postura nos próximos anos. Além 

de essas crenças atuarem diretamente sobre a proposição, os desejos de 2.1-2.4 também 

condizem com as possíveis crenças, constituindo um enunciado e um significado natural, 

partindo de uma implicação de que ser um governo atento resulta naturalmente em 

acompanhar o andamento de suas atividades e não ver a lama dando na canela. Com isso, 

verificamos que há uma implicação geral de que Lula está negligente, partindo do pressuposto 

de que finge não ver os casos de corrupção de seu governo. 

Por fim, a proposição V Quer saber? Vou de Zeca pagodinho! “Deixa a vida me 

levar...! exerce um papel fundamental de não apenas fechar o discurso, mas também de 

concluir a orientação ou direcionalidade do sentido da crítica política do cartunista ao 

presidente-candidato Lula no que diz respeito a seu envolvimento em corrupção e à sua 

postura de se isentar de qualquer culpa. Sob esse aspecto, vale lembrar que a alusão é uma 

estratégia bastante recorrente nas charges políticas, sobretudo pelo fato de associar eventos ou 
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fatos passados com o presente. Nessa charge (figura 89), por exemplo, podemos notar 

claramente a frase “Eu não sabia”, dita pelo presidente Lula durante sua campanha, que foi 

alvo de grandes discussões, críticas e repercussões. Nesse sentido, podemos afirmar que a 

proposição V fundamenta-se nas crenças 1.1 e 1.5, assim como os desejos de 2.1-2.4, 

diretamente sobre a proposição, a partir da implicação primária de que deixar a vida me levar 

resulta naturalmente em deixar-se guiar pelo curso do destino, constituindo de um operador de 

intencionalidade de ignorar os casos de corrupção. Logo, a charge tem como implicação geral 

que Lula não tem planejamento, partindo do pressuposto de que Lula finge não ver os casos 

de corrupção. 

Na charge seguinte (figura 90), o paratexto já aponta para o sentido do exagero, em 

que o cartão usado nos campos de futebol para expulsar um jogador passa de vermelho para 

marrom, no intuito de direcionar o sentido para o lado da metáfora de que marrom, no 

contexto desta charge, lembra jogo sujo, máfia, roubo, de maneira que leve o leitor a inferir e 

associar com a palavra lama que também remete à sujeira. Estamos lidando, nesse sentido, 

com uma espécie de paratexto que assume o papel de referenciar-se a um contexto político, do 

qual o leitor deverá recorrer para completar o processo de inferência. Afinal, sabemos que, 

por situar o interdiscurso futebolístico no plano da charge, o cartunista tem o trabalho de 

explicar as semelhanças e dessemelhanças com o universo político. Portanto, verificamos que 

o uso da expressão cartão marrom não é gratuita, pois direciona o sentido de diferenciar-se do 

contexto futebolístico. Notamos, pois, que esse tipo de recurso paratextual é de metaforizar e 

orientar o sentido que o texto e a imagem já orientam. 

No plano argumentativo, podemos notar também que o uso do paratexto consiste em 

confirmar a premissa de que o PT utiliza uma política suja de histórias de corrupções. A 

apropriação de um contexto futebolístico, por si só, já introduz o argumento de que há uma 

espécie de jogo político sujo. Nessas condições, podemos observar que o cartunista explorou 

o significado da palavra jogo – de futebol –, transferindo-o para jogo – atuação política –, 

uma vez que, assim como no contexto futebolístico jogo sujo significa agir com corrupção, o 

jogo político sujo significa também corrupção. Um outro recurso argumentativo é o de 

simbolica e imageticamente representar o Brasil na estampa da camisa do juiz e a estrela do 

PT na camisa do jogador icônico Lula, no sentido de representar metonimicamente a nação 

brasileira e o partido dos trabalhadores, respectivamente. Isso nos leva a uma observação 

sobre o direcionamento dos efeitos de sentido no qual o cartunista deixa pistas do caminho a 

ser percorrido para obter a interpretação traçada por ele. Um outro recurso argumentativo 

aparece no símbolo imagético na figura da bola furada que, especificamente, tem o papel de 
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representar e se referir à expressão idiomática “pisou na bola”, induzindo o leitor a inferir que 

ao realizar um jogo de política suja, cometeu o vacilo de expor negativamente a sua própria 

imagem como grande representante do PT. Logo, por todas as premissas argumentativas 

lexicais e imagéticas orientadas, o leitor pode chegar ao resultado de que o cartunista critica 

intencionalmente a forma de política do PT. No que concerne a crenças e desejos, discutidos 

pela teoria da intencionalidade, a charge em questão (figura 90) apresenta a proposição Fora! 

Chega de jogo sujo!, constituída através das possíveis crenças e desejos que se seguem: 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesse contexto, verificamos que o estado mental intencional de crença e certeza do 

cartunista condiz com o do personagem, pois é criado um personagem (juiz de futebol) que 

direciona seu discurso ao presidente Lula, no sentido de traçar o paralelo entre jogo sujo 

(trapacear as regras futebolísticas) e jogo sujo ligado à corrupção. Sendo assim, as crenças 

1.1-1.5 e os desejos 2.1-2.3 atuam diretamente sobre a proposição, constituindo um enunciado 

natural com um significado não-natural de que jogo sujo implica não-naturalmente roubar na 

política, partindo da implicação geral de que Lula não está fazendo um bom governo e do 

pressuposto de que ele mente, tentando manter a aparência de um bom governante. 

 

 

3.7.4 Somente imagem 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1De que Lula, como representante do PT, faz 
uma política suja, de corrupções; 
1.2 De que o Brasil pede para que o PT pare de 
ser corrupto; 
1.3O governo Lula é cheio de lama (corrupção 
política); 
1.4 Lula está ignorando os escândalos do PT; 
1.5 De que o povo brasileiro já está cansado de 
escândalos de corrupção do PT. 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1De provocar a reflexão através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) bola 
furada ii) vacilos políticos; (iii) cartão vermelho 
(iv) cartão marrom; (v) roubo no futebol (vi) 
roubo na política. 
2.2.De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De mostrar os casos de corrupção e de 
negligência política para com o povo brasileiro. 

 
Fig. 91: Charge do cartunista Fernandes, publicada 
no jornal Diário do ABC, em 18.04.06. 

 
Fig. 92: Charge do cartunista Paixão, publicada no 
jornal Gazeta do Povo, em 28.08.06. 
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A última categoria de regularidades de produção de charges a ser comentada é uma das 

menos recorrentes, talvez pelo grau de complexidade que ela abarca em sua intencionalidade 

discursiva. Pelo fato de utilizar somente imagem, esse tipo de charge tende a ter um grau de 

representatividade maior que aquelas nas quais o texto verbal realiza uma ancoragem sobre o 

campo imagético, no sentido de lhe completar, explicar ou referenciar. Destaquemos, pois, a 

charge constante na figura 91, em que a imagem de um bando de tucanos forma, 

artisticamente, a palavra CPI acima da cabeça do presidente-candidato Lula, que aparece 

metaforicamente crucificado como Cristo numa cruz. O fato de termos uma representação 

religiosa como esta nos leva a construir uma metáfora sobre a imagem, no sentido de 

interpretá-la como uma espécie de metáfora visual.  

É de se notar que ao formar a palavra CPI através da imagem, esta charge produz um 

novo tipo de paratexto que funciona com o valor argumentativo de explicar o motivo pelo 

qual Lula está metaforicamente sendo crucificado. Acreditamos, portanto, que a charge 

composta por imagem precisa argumentar imageticamente a crítica do fato político ao qual se 

refere. Como sabemos, as CPI’s compostas por políticos do partido dos tucanos levantou uma 

série de acusações de casos de corrupção por parte dos políticos do PT, crucificando o maior 

representante desse partido, Luiz Inácio Lula da Silva, que se viu atingido negativamente 

pelas acusações feitas diretamente a seu governo. Em linhas gerais, essa disposição imagética 

leva-nos a pensar que o cartunista, intencionalmente, utilizou esse recurso como forma de 

representação argumentativa para a conclusão de que cada vez mais as CPI’s revelam mais 

casos de corrupção. Outro ponto a merecer destaque diz respeito ao efeito simbólico do 

animal tucano, orientado para o sentido de causa da crucificação por parte dos políticos do 

partido PSDB.  

Sob o ponto de vista do humor, há de notarmos a incongruência constituída pela 

comparação entre Lula e Cristo, Tucano e urubu, ao passo que engendra um processo de 

efeito de humor reflexivo comparativo entre os campos da religiosidade e da política. Nesse 

Fig. 93: Charge do cartunista Caruso, publicada no 
jornal O Globo, em 13.10.06. 

 
Fig. 94: Charge do cartunista Caruso, publicada no 
jornal O Globo, em 06.08.06. 
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processo, cabe ao leitor ativar sua memória discursiva para interpretar a charge, no sentido de 

reconhecer a direcionalidade apontada pelo cartunista sobre o resultado da atuação das CPI’s 

no governo Lula. Seguindo a teoria de Raskin (1944), observamos que a relação entre CPI e 

crucificação é o grande gatilho, desencadeador do humor nessa charge, pois se refere àquilo 

que dispara para uma reflexão crítica. O autor nos lembra que o gatilho pode ser entendido 

como o elemento capaz de introduzir o segundo discurso à sombra do primeiro, o qual 

introduz a relação entre os discursos e, principalmente, impõe uma diferente interpretação do 

primeiro. Nesse sentido, podemos perceber certa interdependência interdiscursiva, na qual se 

vê uma confluência de idéias e relações de sentido intencionalmente direcionadas. Na teoria 

da intencionalidade, podemos verificar que as charges compostas somente por imagem não 

apresentam proposições como nos demais tipos. Em conseqüência disso, o leitor é induzido a 

recorrer a outras instâncias para formular imageticamente possíveis premissas para que 

consiga produzir efeitos de sentido para a charge. Dessa maneira, é necessário que o leitor 

traduza o discurso imagético em premissas ativadas a partir das crenças e desejos a seguir: 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Nesse contexto, verificamos que as proposições ou premissas imagéticas podem ser 

identificadas a partir da percepção de crenças, uma vez que não contam com o elemento 

verbal. Para isso, é necessário que o leitor recorra a instâncias extra lexicais para que 

reconheça a atuação das proposições imagéticas na produção de sentido e na conotação de um 

significado não-natural. Sob esse aspecto, notamos que a constituição dessa charge (figura 91) 

requer a formulação de um enunciado também não-natural, uma vez que sua interpretação 

está atrelada a um certo ajustamento semântico, isto é, à decodificação de um sistema 

(imagético) para outro (verbal). Logo, podemos dizer que as crenças de 1.1-1.3 e os desejos 

de 2.1-2.3 atuam diretamente sobre uma proposição imagética, percebidas pela interpretação 

imagética, da qual podemos ainda extrair uma implicação primária de que crucificação resulta 

naturalmente na crucificação de Cristo e não-naturalmente na crucificação de Lula por casos 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1De que o PT está sendo crucificado pelos 
tucanos; 
1.2 De que o trabalho das CPI’s revela cada 
vez mais casos de corrupção envolvendo o 
PT; 
1.3 De que Lula está sendo prejudicado pelo 
excesso de escândalos averiguados pelas 
CPI’s. 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar a reflexão através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) revelação 
dos escândalos do PT por parte das CPI’s (ii) 
crucificação religiosa x crucificação de Lula; 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De mostrar que os casos de corrupção 
mostrados pelo trabalho das CPI’s têm 
prejudicado a imagem do presidente-candidato 
Lula em sua campanha para reeleição. 
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de corrupção, o que justifica como operador de intencionalidade, uma vez que o leitor tem de 

partir da implicação geral de que Lula está sendo prejudicado pela atuação das CPI’s por parte 

dos tucanos, bem como do pressuposto de que Lula está envolvido em corrupção. 

Na charge seguinte (figura 92), a imagem de um escorpião com a cabeça da candidata 

Heloísa Helena nos faz lembrar a relação interdiscursiva entre dois domínios: o reino animal e 

a política. Com base nesta questão, verificamos mais uma vez o papel metafórico do discurso 

imagético que aponta tanto para o sentido de que a candidata age como um escorpião que 

contém veneno para picar os outros, como também para o sentido de que está com um IBOPE 

baixo e, por isso, tende a, simbolicamente, picar a si própria com veneno, sobretudo pelo fato 

de que as agressões feitas aos demais candidatos durante a campanha têm afetado a própria 

imagem de seriedade da candidata. Tais formulações imagéticas nos parecem 

intencionalmente projetadas pelo cartunista pelo fato de se coincidirem com o que vimos na 

mídia acerca da postura da candidata, durante a campanha eleitoral.  

Na perspectiva do humor, identificamos que os scripts só podem ser imaginados a 

partir da relação de todos os elementos imagéticos presentes no plano discursivo das charges e 

na referência externa ao fato político. Com efeito, ao misturar o ícone caricatural da face da 

candidata e o índice imagético, traçado pelo corpo de um escorpião, o cartunista constrói uma 

estranheza e violação intencional da normalidade imagética, a fim de que o eleitor faça 

inferências. A esse processo inferencial, o leitor deve associar o conteúdo discursivo para que 

perceba o jogo de scripts. Nesse tipo de charge, nem o script nem a relação de incongruência 

aparecem de forma tão nítida, uma vez que não há ancoragem verbal. Logo, para que se 

processe a incongruência, o leitor deve, por representações mentais, levantar os scripts a partir 

da correlação entre a normalidade e a violação. Nesse sentido, podemos inferir que o script I 

seria a imagem do escorpião comum e o script II, o escorpião se referindo à candidata Heloísa 

Helena.  

Ademais, podemos ainda ter outro jogo de script quando associamos veneno do 

escorpião (que se localiza no rabo do animal) ao fato de a candidata portar-se de maneira 

hostil para com os outros candidatos. Daí, podemos depreender a idéia associativa entre as 

formas de veneno. Nesse sentido, o cartunista se refere à candidata como aquela que 

venenosamente ataca os adversários com acusações graves. Nesse sentido, é necessário que o 

leitor traduza o discurso imagético em premissas ativadas a partir das possíveis crenças e 

desejos que se seguem: 
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No que concerne aos estados mentais, observamos que o estado mental intencional 

possível é a crença, pelo fato de se reportar a uma opinião sobre a candidata Heloísa Helena, 

que é associada ao escorpião. Nesse sentido, traçamos as proposições ou premissas imagéticas 

a partir da percepção de que as crenças de 1.1-1.3 e os desejos de 2.1-2.4 estão relacionados à 

possibilidade da proposição de que a candidata se porta metaforicamente como um escorpião. 

Sob esse aspecto, devemos reconhecer que o leitor estabelece comparações de ordem 

semântica com os referentes candidata e escorpião, interpretando esse domínio referencial 

numa espécie de enunciado não-natural, em razão da própria estranheza da forma imagética 

por meio da violação ocasionada entre corpo de escorpião e cabeça humana, como também de 

um significado não-natural pelo fato de ser necessário o desdobramento da significação 

natural em uma unidade metafórica. Assim, podemos afirmar que na charge em análise (figura 

92), há uma implicação primária de que possuir veneno resulta naturalmente em 

relacionarmos ao mecanismo de defesa do escorpião e não-naturalmente o sentido de que a 

candidata se comporta como um escorpião. Em linhas gerais, notamos como implicação geral 

que a candidata Heloísa Helena está se auto prejudicando por tantas acusações, partindo do 

pressuposto de que a candidata Heloísa Helena solta veneno. 

Na charge seguinte (figura 93), o contexto-base traça um diálogo interessante entre o 

domínio fílmico e o político, isto é, o cartunista projeta seu discurso imagético tomando como 

direção uma cena em que o gato de botas do filme Shrek 2 aparece fingindo-se de inocente, 

frágil, amedrontado e indefeso diante do adversário. Comparativamente, podemos observar 

claramente a associação icônica feita pelo cartunista através das pistas deixadas no plano da 

enunciação. Nesse sentido, é de se notar que a disposição imagética dos ícones Alckmin e 

Lula è intencionalmente colocada numa dimensão hierárquica, no sentido de o candidato 

Alckmin estar numa posição de superior, de malfeitor, em oposição ao candidato Lula, que 

ocupa uma posição inferior e de vítima das agressões do adversário. 

 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1De que a candidata Heloísa Helena faz 
acusações aos políticos adversários; 
1.2 De que a candidata é venenosa como um 
escorpião; 
1.3 De que a candidata parece se prejudicar 
pelo fato de manter uma postura de 
acusadora radical. 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar a reflexão através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) veneno 
do escorpião (ii) postura venenos da candidata 
2.2.De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De mostrar a postura da candidata Heloísa 
Helena durante a campanha eleitoral; 
2.4 De metaforizar a imagem, referindo-se ao 
fato político de a candidata agir de maneira 
hostil em relação aos adversários.  
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É interessante observarmos a comparação entre ambas figuras para entendermos como 

se processa o sentido intencional. Considerando as imagens acima (figuras 95 e 96), 

observamos claramente as semelhanças visuais das imagens. Nesse sentido, notamos que a 

intencionalidade discursiva imagética pode vincular-se a uma série de referentes externos, 

bastando apenas ao leitor reconhecer as pistas deixadas pelo cartunista no plano da 

enunciação. No que concerne ao plano humorístico, podemos observar que o humor se 

processa num nível de interseção com o plano imagético, uma vez que ao notar as 

semelhanças referenciais, o leitor identifica a incongruência visual entre objeto e referente, 

percebendo o humor. Em complemento à idéia de agressão política nos debates, o cartunista 

conta ainda com um chicote nas mãos do ícone Alckmin direcionando o sentido de que o 

candidato age de forma agressiva, atacando o adversário Lula nos debates políticos. No 

entanto, o leitor só reconhece o contexto-base de debate político por meio da imagem do 

púlpito sobre o qual o candidato Lula se apóia semelhantemente ao gato de botas do filme.  

Ainda na comparação com o referente do filme, observamos que a charge utiliza a 

ironia como uma das figuras de linguagem mais recorrentes para a produção do gênero, logo, 

podemos inferir que há também um lado irônico no processo comparativo entre o gato e Lula, 

pelo fato de na cena do filme, o gato fingir-se de indefeso e inocente. Transportando essa 

idéia associativa para o plano dessa charge, podemos reconhecer que o sentido também pode 

direcionar-se para o lado de que Lula finge no debate para que Alckmin saia com a imagem 

de vilão e agressor do candidato Lula. Em linhas gerais, podemos reconhecer os scripts 

intencionalmente projetados: (i) inocência do gato de botas (ii) inocência de Lula nos debates 

políticos. Para o plano da intencionalidade, a charge (figura 93) apresenta as seguintes 

possíveis premissas / crenças e desejos a seguir: 

 

Fig. 95 Parte da Charge do cartunista Caruso, 
publicada no jornal O Globo, em 13.10.06. 
 

 
Fig.96 Gato de Botas 
Fonte:http://eduardo.polux.cl/wpcontent/uploads/2007/
03/shrek-gato-con-botas.jpg 
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Partindo dessa perspectiva, o estado mental intencional de crença pode ser reconhecido 

como o determinante nessa charge, uma vez que o cartunista coloca ironicamente o 

personagem Lula sobre uma posição de vítima. Logo, vimos que deve haver um estado mental 

capaz de justificar como o uso e a aplicação das crenças 1.1-1.3 atuam sobre a possibilidade 

da proposição e os desejos 2.1-2.4 sobre a proposição de que Alckmin massacra Lula nos 

debates. Sob esse aspecto, é claro perceber que a charge constitui um enunciado e um 

significado não-natural, pois requer um ajustamento semântico de desdobrar as relações 

imagéticas e alusivas extraídas do plano imagético, partindo da implicação primária de que o 

debate político implica naturalmente discutir projetos/propostas de governo, e não agressões e 

fingimentos. Nesse sentido, o leitor ativa sua memória discursiva para lembrar o momento dos 

debates de discussões entre os políticos, bem como a postura de cada um e relacionando-os a 

uma forma agressiva, na qual há um agressor e uma vitima, ativada pelo índice imagético 

chicote que aparece nas mãos do candidato Alckmin, remetendo à implicação geral de que 

Lula é comparado ao gato de botas do filme Shrek 2, pelo pressuposto de fingir ser inocente 

nos debates, diante das agressões do candidato Geraldo Alckmin. 

Outro recurso presente nas charges compostas exclusivamente só de imagens é o de 

expandir o sentido de corrida política da campanha eleitoral por um contexto-base diferente. 

Na charge da figura 94, por exemplo, o cartunista utiliza um contexto imagético de esporte 

aquático para se referir à disputa dos candidatos Lula, Alckmin e Heloísa Helena. Sob esse 

aspecto, há de se reconhecer que a direcionalidade projetada pelo cartunista é disposta no 

processo interpretativo das imagens da charge. Comparando com o contexto de férias, 

podemos observar que há por trás dessa charge uma doxa de que a imagem de praia, esporte e 

braços por detrás da nuca remete à idéia comum que se tem de férias e tranqüilidade. Nesse 

sentido, verificamos que o ethos da imagem de Lula com um aspecto de tranqüilidade não se 

revela inocente, mas intencional, no sentido de que, tomados os índices das pesquisas de 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1De que o candidato Geraldo Alckmin ataca 
o candidato Lula nos debates; 
1.2 De que o candidato Lula se faz de 
inocente nos debates; 
1.3 De que os candidatos estão em disputa 
eleitoral. 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar a reflexão através do humor, a 
partir da incongruência dos scripts: (i) 
inocência do gato (ii) inocência de Lula; 
2.2 De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De mostrar a postura dos candidatos 
Alckmin e Lula durante os debates de 
campanha eleitoral; 
2.4 De produzir intencionalmente uma 
semelhança imagética entre Lula e o gato de 
botas do filme Shrek 2.  
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IBOPE, os demais candidatos não estão em vantagem, o que possivelmente conforta o 

presidente Lula quanto à sua reeleição.  

Por outro lado, a imagem da candidata Heloísa é representada de forma afobada pela 

tentativa de segurar Lula para roubar-lhe a posição de primeiro colocado nas intenções de 

voto. Como aparece em terceiro lugar, a candidata é colocada numa posição quase paralela à 

do candidato Alckmin, induzindo o leitor a perceber também a posição deste candidato nas 

pesquisas. A imagem do chuchu como meio de transporte do candidato também não é 

gratuita, uma vez que o cartunista recorre ao índice imagético para lembrar o leitor sobre a 

metáfora Chuchu, como apelido, criada pela mídia para o candidato Alckmin durante toda a 

campanha. Assim, no conjunto discursivo dessa charge, podemos observar uma espécie de 

representação da condição eleitoral de cada candidato e, simultaneamente, a simulação de 

uma corrida de ski aquático, simulando ao mesmo tempo um momento de lazer e disputa. 

Nesse sentido, observamos um efeito polissêmico visual da charge, através da construção de 

uma espécie de metáfora visual. No que concerne ao recurso humorístico, podemos 

reconhecer os scripts visuais intencionalmente formados a partir da noção de incongruência, 

observada pelos contextos: corrida de ski e corrida por uma colocação eleitoral. Da mesma 

forma que nas outras charges, a charge da figura 93 apresenta as seguintes premissas / crenças 

e desejos a seguir: 

 

 

 

 

 

 

Partindo da noção da relação de crenças e desejos, no processo da intencionalidade, 

levando em consideração a disputa eleitoral e o desejo dos candidatos na vitória, podemos 

observar que o estado mental intencional para essa charge é de crença do cartunista em 

demonstrar graficamente a corrida eleitoral, bem como o estado mental de expectativa dos 

candidatos, representada pela opinião e crença do cartunista de que cada um deles deseja 

muito vencer as eleições a qualquer custo. Sendo assim, as proposições ou premissas 

imagéticas estão atreladas ás crenças de 1.1-1.3 sobre a possibilidade da proposição e os 

desejos de 2.1-2.3 sobre a proposição de que os candidatos estão em uma disputa acirrada, 

percebida pela constituição de um enunciado imagético não-natural e de um significado não-

natural, pelo fato de ativar uma implicação primária de que corrida de ski resulta naturalmente 

1.0 Crenças – Cre (p): 
1.1 De que os candidatos estão numa corrida 
eleitoral; 
1.2 De que o candidato Lula está em vantagem 
sobre os outros. 
1.3 De que os adversários tentam detê-lo. 
 

2.0 Desejos – Des (p): 
2.1 De provocar a reflexão através do 
humor, a partir da incongruência dos scripts: 
(i) corrida de ski (ii) corrida eleitoral 
2.2. De ironizar e ridicularizar a situação; 
2.3 De mostrar a corrida/ disputa eleitoral. 
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em lazer e não-naturalmente na corrida para vencer as eleições. Obviamente, a charge contém 

uma implicação geral de que os candidatos estejam disputando uma mesma coisa, partindo do 

pressuposto de que o candidato Lula está em vantagem sobre os outros.  

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

 

No decorrer da discussão dos capítulos precedentes, procuramos fazer uma explanação 

acerca de como a teoria da intencionalidade de John R. Searle (1995), que tem como fontes 

precursoras discussões da Filosofia da mente e da linguagem, se aplica às práticas de 

linguagens numa ramificação de uma intencionalidade discursiva. Na tentativa de analisar o 

processo da intencionalidade discursiva nas charges políticas, partimos para uma articulação 

geral entre Semiótica e Análise do Discurso, sob o aspecto da interdiscursividade, apontando 

para a mesclagem de várias instâncias discursivas. Para isso, precisamos operar com teorias 

capazes de explicar a complexidade do processo intencional das charges. Em função disso, 

adotamos as seguintes teorias, articuladas com a teoria da intencionalidade: do humor, da 

imagem, argumentação, referenciação e da enunciação, para explicar como elas se integram a 

intencionalidade filosófica.  

Ressaltamos que nosso objetivo maior foi o de destacar uma aplicação da teoria da 

intencionalidade nas charges políticas, demonstrando que o sentido é direcionado e, 

efetivamente, marcado em formas de pistas textuais e imagéticas no plano da enunciação. 

Toda essa preocupação se mostra presente em toda a trajetória que percorremos, desde a 

explicação dos estados mentais intencionais, sua transformação em ações e intencionais 

mentais, passando por processo de intenções, ações discursivas, seguidas de estratégias 

argumentativas e referenciais até o alvo eleitor que, ao ler, tende a fazer o percurso inverso, na 

tentativa de traçar a intencionalidade equivalente à do cartunista. No entanto, vimos que, ao 

fazer isso, o leitor também ativa todo o seu processo subjetivo intencional, fechando o ciclo 

da intencionalidade. 

O complexo terreno mental que situamos neste trabalho trouxe-nos uma visão de que a 

intencionalidade se processa em três níveis: mental, discursivo e interdiscursivo, pois tem 

como finalidade explicar a maneira como processamos, direcionamos e interpretamos as 

informações. Todo esse percurso condiz com um caminho, pelo qual a enunciação se instaura. 

Assim, a partir do momento em que nossas intenções são exteriorizadas em ações discursivas 
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de atos de fala, desencadeiam então o processo enunciativo. Através deste, avaliamos que a 

condição das instâncias enunciativas se dispõe de um desdobramento projétil de 

transcendência em direção ao interlocutor. Neste, a constituição de desdobramentos de ethos, 

logos e pathos marcaram a complexidade enunciativa das charges, uma vez que são 

levantadas condições imagéticas e inferenciais para a delimitação das práticas intencionais 

para a percepção da intencionalidade discursiva. 

Tomando a teoria da intencionalidade, compreendemos que todos os estados mentais 

passam pelos meta-predicados crenças e desejos que servem como suportes lógicos para o 

processamento da intencionalidade, verificamos que nas charges constituídas somente por 

imagem, as crenças compõem também o quadro argumentativo na formulação de premissas 

responsáveis pelo resultado. No entanto, não se deve confundir argumentação com 

intencionalidade. Embora ambas estejam imbricadas, conclui-se que a argumentação apenas 

compõe o percurso da intencionalidade, atuando no sentido de orientar os argumentos para 

determinado fim intencional. Portanto, podemos afirmar que a argumentação conta apenas 

com o papel de dar forma à orientação do discurso. 

Considerando ainda o aspecto argumentativo, procuramos reconhecer o valor 

argumentativo dos elementos verbais nas charges e vimos que eles se orientam de diversas 

maneiras para o engendramento do processo intencional e do humor. Ao destacarmos a 

função das figuras de linguagem recorrentes nas charges políticas, verificamos que elas 

abarcam um valor argumentativo de gerenciarem o resultado das premissas argumentativas 

perfeitamente reconhecíveis em cada charge. Ao final, analisamos como a argumentação 

também pode estar presente nas imagens, numa construção de premissas, porém bem mais 

complexas e referenciais que as de texto verbal. Nessa dimensão, vimos que a utilização dos 

recursos argumentativos apresentava um caráter intencional, pois, eram marcados por 

enunciados naturais ou não com direcionamentos não-naturais, o que nos levou a confirmar a 

hipótese de que a construção argumentativa do humor é de cunho intencional, na interface 

com o plano semiótico.  

Ao contemplarmos as incongruências verbais nas charges, vimos que elas se aplicam 

também ao universo imagético, através da percepção de violações visuais. Isso implica dizer 

que o leitor consegue perceber a estranheza da formulação do humor, mas somente ligada a 

um contexto-base referencial. Sob esse aspecto, Raskin (1944) acredita que toda sentença é 

percebida já em algum contexto. Porém, caso o contexto não seja explicitado pelo discurso 

adjacente ou pela situação extralingüística, o leitor usará de seus conhecimentos prévios. 

Portanto, além da relação entre sentenças e contexto, a percepção também está atrelada aos 
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conhecimentos do leitor, a sua memória discursiva e principalmente a sua capacidade 

cognitiva de estabelecer associações. 

Ainda no âmbito do humor, compreendemos nossa interpretação para quatro categorias 

de charges: imagem e elemento verbal; imagem e paratexto; imagem, elemento verbal e 

paratexto e charges constituídas somente por imagens. Nesse intuito, analisamos essas 

regularidades e verificamos que a maior parte das charges políticas é constituída de imagem e 

algum elemento verbal. Em menores quantidades estão as charges constituídas somente por 

imagens. Acreditamos que essa incidência seja em decorrência do maior grau de 

complexidade que as charges sem elemento verbal possuem, ao passo que nas de elemento 

verbal, o leitor recorre ao texto ou paratexto numa forma de ancoragem semântica e gatilho 

para a referenciação.  

Vimos também que em várias charges políticas, o leitor ainda necessita recorrer à sua 

memória discursiva, a pré-construídos para estabelecer um link associativo do discurso 

político no campo enunciativo da charge com fatores e interdiscursos de diversos níveis 

inferenciais e temáticos para perceber a intencionalidade discursiva da charge. Sobre os níveis 

temáticos, avaliamos que em grande número o discurso político dialoga com o discurso 

religioso, não descartando porém a possibilidade de se situar também em diversos outros tais 

como: sexual, biológico, científico, filosófico, escolar, ficcional, entre outros e o próprio 

discurso político, seja em diálogo com um eleitor caracterizado como ethos discursivo, 

debates, dia eleitoral ou mesmo com o próprio político em alguma extensão. 

Confirmamos assim que, por ser datada e essencialmente referencial, a compreensão 

da charge está condicionada ao background ou contexto-base no qual se alicerça para 

constituir sua crítica sobre algum fato político. Com isso, vimos que quanto maior a 

capacidade inferencial do leitor, maior será o seu grau de entendimento das charges e maiores 

serão as chances de observar a intencionalidade discursiva destas. Ademais, é na correlação 

entre o texto verbal e o imagético, na articulação e instauração simultânea de signos que a 

intencionalidade discursiva se faz presente. Por fim concluímos que a intencionalidade pode 

também conduzir o leitor a compartilhar de padrões discursivos, no sentido de ser ou não 

persuadido pela opinião crítica das charges políticas, uma vez que pode fazê-lo conhecer e 

reconhecer o quadro político de seu país.  
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